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RESUMO 

O presente artigo trata de refletir sobre a importância das lideranças e assessorias 

técnicas nas interações da União dos Movimentos de Moradia da Cidade de São 

Paulo com o poder público. Parte-se do reconhecimento da trajetória, contexto da 

política urbana e habitacional e das conquistas dos movimentos de moradias nas 

políticas públicas. Lideranças e assessorias técnicas apresentam uma identidade 

política comum pautada pela reforma urbana, pelo direito à cidade e a luta por 

moradia com qualidade e com participação social, mas também há tensões e 

conflitos, entre esses sujeitos políticos, que fazem diferença na cena pública. Nessa 

perspectiva apresentam-se reflexões sobre a experiência recente de interação entre 

assessorias técnicas, lideranças e movimentos de moradia, problematizando limites 

e a relação com o poder público, tendo como estudo a relação entre - AMBIENTE 

ARQUITETURA e a UNIÃO DOS MOVIMENTOS DE MORADIA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO (UMM). 

Palavras chaves: lideranças, assessorias técnicas, movimentos de moradia. 

 

ABSTRACT 

This article is to reflect on the importance of leadership and technical advisory 

services in the interactions of the Union of House of the City of São Paulo 

movements with the government. It starts from the recognition of the trajectory, the 

context of urban and housing policy and achievements of housing movements in 

public policy. Leadership and technical advisory services have a common political 

identity guided by urban reform, right to the city and the struggle for housing quality, 

and social participation, but there are also tensions and conflicts between these 

political subjects, that make a difference on the public stage. In this perspective we 

present reflections on the recent experience of interaction between technical 

advisors, leaders and housing movements, discussing limits and the relationship with 

the government, with the study the relationship between - AMBIENTE 

ARQUITETURA and UNIÃO DOS MOVIMENTOS DE MORADIA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO (UMM).  

Key words: leadership, technical advisory services, housing movements. 
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 De acordo com Carrion (1990), nesse período as poucas ações do Estado, 

através da Política Habitacional, foram indicadas como insuficientes, precárias, 

autoritárias e voltadas ao interesse de mercado. 

Durante a década de 70 houve redefinição daquilo que era oferecido à 

população de baixa renda, em termos de possibilidade de 

financiamento habitacional. A partir de 1964, predominara a prática da 

venda da casa própria: o interessado comprava o lote com a moradia, 

e essa era a modalidade básica de acesso à habitação, financiada 

dentro das normas vigentes. Com a crise do SFH e o agravamento da 

situação econômico-social nos anos 80, essa solução mostrou-se 

muito cara, e o aumento da inadimplência, a dificuldade dos mutuários 

em quitar suas prestações, fez com que a atuação do Governo se 

direcionasse para programas do tipo mutirão, em que as prefeituras 

entram, por vezes, com os terrenos e a infraestrutura, e a população, 

com o seu trabalho (CARRION,1990, p.296). 

O cenário de reconstrução democrática no Brasil, pós-ditadura militar, 

possibilitou o surgimento de um modo de atuação dos movimentos sociais que 

combinou a luta direta com a negociação e atuação em espaços de participação. 

Soma-se aos movimentos de moradia a criação, nos anos 1990, do Fórum Nacional 

de Reforma Urbana (FNRU), importante espaço de articulação política de pautas e 

lutas, que representou um espaço de encontro entre lideranças, profissionais, 

pesquisadores e professores. 

A partir de 2003, com o início do governo Lula, tem-se um novo momento 

político no Brasil. No âmbito da política urbana, foi criado o Ministério das Cidades, 

reivindicação antiga dos movimentos sociais e do Fórum Nacional de Reforma 

Urbana. Os marcos legais e institucionais se aprofundam com a aprovação da 

Política Nacional e Sistema Nacional de Habitação. Segundo Maricato, 

Havia muito conhecimento acumulado pelos movimentos sociais 

organizados em torno da temática Reforma Urbana em 

decorrência de debates e ações disseminadas pelo Brasil desde 

meados dos anos de 1970, quando o Movimento Contra a 

Carestia iniciou processos de lutas urbanas que demandava 
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Destacam-se também contribuições da UMM para elaboração de politicas 

publicas no âmbito federal. Em 2004,  no Governo Lula, o programa Crédito Solidário 

permitiu aos movimentos gerirem todas as etapas dos projetos de habitação de 

interesse social, uma conquista dos movimentos de moradia. Em 2009 surge o 

Programa Minha Casa Minha Vida2 e em  2011, a modalidade do programa Minha 

Casa Minha Vida Entidades (PMCMVE) que objetiva tornar acessível a moradia para 

a população de baixa renda, organizada em associações, dentre outras formas.  

Nesse sentido, a UMM, através de suas lideranças e conjuntamente com os 

profissionais que os assessoram, indicaram propostas para o PMCMVE3 a partir de 

suas vivências, considerando inclusive as deficiências existentes no programa 

Crédito Solidário.  

Além da possibilidade de gestão via movimentos, já disponível no Programa 

Crédito Solidário, o PMCMVE permite a compra antecipada de terrenos e o recurso 

para o trabalho social é consideravelmente superior ao programa anterior, cabendo 

destacar que estes recursos em programas anteriores eram escassos ou não 

existiam.  

As assessorias técnicas estabelecem relações que contribuem no 

fortalecimento dos movimentos sociais, que por sua vez pressiona os órgãos 

públicos para atenderem seus direitos, além de contribuir na formação e participação 

das famílias na gestão da construção de suas casas. 

As articulações e interações entre movimento social, lideranças e 

assessorias técnicas potencializam as lutas e conquistas populares. São relações 

permeadas por tensões, conflitos e diferenças, mas com uma identidade política 

pautada pela reforma urbana, pelo direito à cidade e as moradias com qualidade e a 

participação social, que fazem diferença na cena pública. 

                                                             

2
 Lei Nº 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009, Minha Casa Minha Vida. 

3 Não cabe no escopo desse artigo discutir os limites e fragilidades do PMCMVE, os quais têm sido 

apontados em pesquisas acadêmicas e em debates dos movimentos. 
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tem todas as respostas e tal, mas um grupo de pessoas que 

trabalha, que discute, que vai propor alternativas para habitação, 

o trabalho do arquiteto, o campo de trabalho, enfim, a área 

profissional pra mim se ampliou e aí eu comecei a ter esse 

interesse. E (...) então você começa a ver e falar pera aí então o 

arquiteto não precisa só fazer grandes obras, há um leque de 

trabalho muito grande (Depoimento de RICARDO GABONI,2015). 

A Ambiente, desde sua fundação desenvolve projetos arquitetônicos e 

urbanísticos, presta assessoria técnica e gerenciamento de obras de Habitação de 

Interesse Social com a participação das famílias (autogestão e mutirão), garantindo 

o direito a moradia de qualidade às famílias de baixa renda. Além disso, trabalha em 

parceria com movimentos sociais por moradia e de acordo com Isabel Cabral: 

Começamos com projetos para associações ligadas a UMM.  O 

programa experimental de Mutirão/UMM, do governo estadual, 

gestão Fleury. Foram quatro projetos pilotos, nós tivemos dois. 

Estes projetos pilotos demoraram demasiado para serem 

aprovados na CDHU/SH Estadual. Vivenciamos grande 

resistência do órgão/ dos técnicos. Acabamos aprovando os dois 

projetos, mas com grande enfrentamento do movimento, nossa 

participação, apoio e necessidade de provarmos nossa 

competência. Este programa e consequente aprovação e 

contratação dos projetos para serem construídos com autogestão 

e mutirão, fugia da convencional produção de moradias sociais do 

estado e da CDHU, acostumados com escritórios convencionais e 

construtoras (Depoimento de ISABEL CABRAL 2015). 

 Outro ponto importante mencionado pela entrevistada reforça a ideia de que 

os técnicos que optaram por trabalhar com movimentos de moradia e habitação de 

interesse social têm a preocupação de contribuir na formação de lideranças que 

podem fazer a diferença na transformação da sociedade e também na relação com o 

poder público: 

Havia um grande esforço para trabalhar com a formação e 

organização do movimento, os papéis se mesclavam, os 

arquitetos tinham uma atuação social. Havia no trabalho social 

destes projetos, profissionais de algumas formações, serviço 
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os interesses dos programas habitacionais do Estado. Então nós 

não fomos em nenhum momento vistos como os escritórios que 

eles trabalhavam, técnicos, de arquitetura convencional, ou a 

construtora, que é o que mais eles trabalhavam, nós éramos o 

braço técnico do movimento. Nós ficamos um período bastante 

grande, intercalando com estes projetos, que tem a ver com este 

processo todo, de estar indo em manifestação, de estar 

encaminhando propostas técnicas para viabilizar programas. 

(Depoimento de ISABEL CABRAL 2015) 

A técnica Isabel nos relata que em 2002, as assessorias técnicas já não 

tinham mais o mesmo perfil e os técnicos que trabalhavam na gestão da Erundina, 

ou foram para o poder público ou para trabalhar em universidades. Sabemos que 

não há o mesmo número de assessorias que nas décadas de 80 e 90.  Os técnicos 

da Ambiente têm contato apenas com duas outras assessorias nesse perfil, na 

cidade de São Paulo (Usina e Peabiru) com as quais realizam algumas articulações, 

como para o Conselho Municipal de Habitação, ou para fóruns de assessoria. O que 

não quer dizer que não haja outras, mas são poucas. 

Nesse mesmo período, a UMM queria obter financiamento do estado de São 

Paulo (CDHU-Mutirão UMM), considerando que era o único possível na época. E 

segundo relatos dos entrevistados, havia um grande número de escritórios que nada 

tinham a ver com assessorias técnicas. Alegando que a responsabilidade técnica em 

relação a produção de HIS é fundamental e compreendendo que os movimentos não 

iriam abrir mão de trabalhar com assessorias técnicas, o governo estadual exigiu 

que as assessorias realizassem um cadastro na CDHU, tornando-se empresas com 

fins lucrativos: 

Em 2002 havia esta exigência. O movimento queria continuar 

trabalhando com as assessorias técnicas parceiras e nos pediram 

que alterássemos a pessoa jurídica em conformidade com a 

exigência da CDHU. Nós queríamos continuar nosso trabalho com 

o movimento, assim formalizamos a alteração da pessoa jurídica, 

mas prosseguimos com a mesma forma de trabalhar, como 

assessoria técnica. Vale destacar que nos sentimos enganados 

pelo estado já que após esta alteração não houve nenhum 

contrato, nenhum projeto com movimento e assessoria no 
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programa de mutirão da CDHU. (Depoimento de ISABEL CABRAL 

2015) 

 

Diante a esta exigência e mediante a solicitação do movimento a Ambiente 

Trabalhos Para o Meio Habitado, passou a se chamar assessoria técnica Ambiente 

Arquitetura. 

Além dos programas já mencionados, a Ambiente em conjunto com a UMM 

realizou a construção de três empreendimentos, através do programa Crédito 

Solidário em São Paulo, indicando ao movimento sugestões de propostas para 

alterações no programa e contribuindo também na conquista do Programa Minha 

Casa Minha Vida Entidades. 

A Ambiente busca trazer para o espaço de trabalho, estudantes e técnicos 

que sejam alinhados com pensamento de construção de cidades mais igualitárias e 

participativas. Inclusive compreendendo como conquista, o reconhecimento do 

trabalho social em políticas habitacionais, como componente fundamental no 

desenvolvimento de projetos.  

Na composição da equipe, inclusive, há filhos de famílias que participaram 

do processo de mutirão e autogestão. O que demonstra que para além das lutas por 

sua moradia própria, uma família que faz parte do movimento pode continuar 

contribuindo na luta pelo direito à cidade, sendo técnico, pesquisador, ou liderança. 

No que tange o trabalho técnico social é compreendido como um dos 

principais canais de formação na perspectiva da educação para a cidadania, 

considerando que a assimilação de conceitos, tais como público e privado, direitos e 

deveres por parte das famílias e das lideranças é fundamental para o processo 

aprendizado. Caso contrário, é muito difícil evitar que os interesses particulares 

prevaleçam sobre os de caráter coletivo ou público.  

O trabalho social é um processo de construção coletiva, que requer ações e 

compreensão dos movimentos sociais, possibilitando e estimulando o movimento a 

construir novas articulações com as instituições públicas e agentes financeiros, ao 

mesmo tempo, estimulá-los a encontrar formas participativas, não apenas na 
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3. Notas conclusivas 

É notório que a interação entre movimento social e assessoria, qualifica a 

atuação e a interação com o poder público. As lideranças se apropriam do discurso 

e argumentos técnico-políticos, impactando positivamente as negociações e a 

própria política pública. 

Algumas questões merecem aprofundamento quando observamos a 

trajetória e relações entre o movimento de moradia, assessorias técnicas e o poder 

público. Há tensões a serem enfrentadas. 

Uma questão é a exigência burocrática de constituição de personalidade 

jurídica, como criar CNPJ, tanto para as assessorias e movimentos (entidades). Os 

programas Credito Solidário e Minha Casa Minha Vida Entidades exigem habilitação 

dos movimentos de moradia no Ministério das Cidades. Coloca-se aqui o tema da 

institucionalização dos sujeitos, que precisa ser amadurecido para não engessar as 

lutas. A habilitação é fundamental para dar credibilidade, transparência e controle do 

uso de recursos públicos, mas pode ser representar uma armadilha burocrática para 

os movimentos de moradia. 

Uma segunda questão que se coloca refere-se a natureza da relação entre 

movimento de moradia e assessorias técnicas. Defende-se uma relação horizontal e 

de troca de saberes, mas observa-se em diversos momentos uma relação tensa 

entre contratante (movimento) e contratado (assessoria), ou de patrão e empregado. 

No PMCMVE há movimentos (entidades) que realizam trabalho por meio da 

contratação de construtora sem grande envolvimento das famílias, mas em 

contraponto, encontramos entidades/movimentos que optaram por trabalhar com 

assessorias técnicas, parceiras da UMM que conseguem realizar não apenas a 

construções de moradia com qualidade, como também a formação política das 

famílias por meio das próprias lideranças e junto aos técnicos sociais, jurídicos e 

urbanísticos. 

Um terceiro ponto remete a formação de lideranças, tema central para essa 

relação. Um exemplo da preocupação da UMM em aproximar as entidades que 

ainda não tem experiência nessa forma de trabalho (assessoria, movimento, mutirão 

e autogestão), é um projeto de formação de lideranças, por meio de recursos da 
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 Esta apresentação é baseada em pesquisa sobre o movimento LGBT 

(de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais) de Campinas e suas relações 

com o Estado . A metodologia empregada agrega: observação participante, análise 1

documental e entrevistas em profundidade. A observação, que ocorreu entre janeiro 

de 2013 e junho de 2014, centrou-se em atividades que congregavam ativistas e 

gestores envolvidas com as políticas LGBT em Campinas . 2

O movimento LGBT surgiu, no Brasil, em meados de 1970. São 

apontados como importantes marcos de seu surgimento, tanto o primeiro grupo 

ativista brasileiro de que se tem notícia, o Somos de São Paulo, quanto o primeiro 

jornal a tratar de questões referentes a homossexualidade, o Lampião da Esquina, 

ambos criados em 1978 (MACRAE, 1990). 

Esse movimento político, que teve seu início no período conhecido como 

abertura política, possuía forte caráter anti-autoritário. No entanto, com a 

redemocratização e o impacto gerado pela epidemia de HIV/Aids, esse movimento 

passa a se relacionar cada vez mais com a política institucional. Num primeiro 

momento essa relação se dá por meio das tentativas de incluir a não discriminação 

por orientação sexual na Constituição Federal, promulgada em 1988. Mais tarde, os 

acordos firmados entre o governo federal e o Banco Mundial com o objetivo de lutar 

contra a epidemia de HIV/Aids previam a participação da sociedade civil na 

elaboração e implementação de possíveis respostas a tal epidemia. Inaugurou-se, 

assim, um novo período nas relações entre movimento LGBT e Estado (CÂMARA, 

2002; FACCHINI, 2005). 

Com a criação de espaços de interlocução entre movimento e Estado e 

expressão de demandas do movimento, a participação da sociedade civil na 

elaboração, implementação e avaliação de políticas públicas tornou-se crescente 

(FACCHINI, 2005). Além disso, a partir da criação de políticas públicas focalizadas, 

 Pesquisa de mestrado realizada no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social 1

da Universidade Estadual de Campinas, com o apoio financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de São Paulo (FAPESP), sob o processo número 2012/23435-0. As opiniões, hipóteses e 
conclusões ou recomendações expressas neste material são de responsabilidade do autor e não 
necessariamente refletem a visão da FAPESP.
 A cidade foi escolhida como foco de observação porque sediou a criação da primeira política pública 2

a oferecer assistência social, jurídica e psicológica a LGBT do Brasil, o Centro de Referência LGBT. 
Além disso, a escolha da cidade levou em conta seu expressivo movimento LGBT e a atuação do 
movimento na implementação de políticas públicas.

�1
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no âmbito do Estado, ativistas passaram a ser convidados a compor equipes em 

órgãos estatais .  3

A literatura mais recente sobre o movimento LGBT trata das relações 

entre essa forma de ativismo e o Estado a partir de termos como “trânsitos”, 

“múltiplos pertencimentos institucionais” e “porosidade de fronteiras” (FACCHINI, 

2009; CARRARA, 2010). Essas categorias analíticas possuem, como características 

comuns, o objetivo de compreender melhor as relações do movimento LGBT com o 

Estado e com os diversos governos democráticos, além de relações com outros 

atores sociais, como o mercado segmentado, outros movimentos sociais, dentre 

outros .  4

Meu argumento, aqui, é que o olhar para os trânsitos, a porosidade e os 

múltiplos pertencimentos institucionais dos sujeitos, evidencia uma disputa em torno 

do próprio significado do que seria ativismo , militância e movimento social. Essa 5

ênfase da análise aponta ainda para a produção discursiva da delimitação das 

fronteiras entre o que seria o Estado e o Movimento Social. Concomitantemente a tal 

produção discursiva, no entanto, os ativistas e gestores, na prática diária, borram e 

reconfiguram tais fronteiras, produzindo, em alguns momentos, um “Estado-ativista”. 

Tais fatores expressam uma disputa e uma ressignificação em torno da própria ideia 

de política que, como veremos, aparece muitas vezes como a categoria básica de 

diferenciação entre o ativismo (política) e o Estado (em algum sentido, aquilo que 

não seria político).  

Assim sendo, como ficará evidente a partir do texto que segue, mais do 

que uma porosidade entre as fronteiras, existem suspensões temporárias e 

redefinições de fronteiras acompanhadas desse processo de ressignificação da 

política. 

 Cabe pontuar que tanto o aumento da interlocução com o Estado, quanto os trânsitos de ativistas 3

para os quadros estatais não são singularidades, no Brasil, do movimento LGBT. Doimo (1995) e 
Gohn (1995) apontam para uma tendência, nos movimentos sociais, no Brasil, do aumento de 
instituições que se concebem enquanto ONGs. Segundo Gohn (1995), além do crescimento desse 
formato organizacional se fortaleceram, enquanto tendências, “as políticas de parcerias 
implementadas pelo poder público, particularmente em âmbito local (:128)”. Feltran (2010) e Gregori 
(2000), por sua vez, discutem casos de ativistas que passam a compor quadros estatais no período 
pós-redemocratização.
 Apesar de seguir essa vertente teórica que tematiza as diversas relações a pesquisa aqui 4

apresentada não tratou das relações com o mercado segmentado.
 Por convenção, todas as categorias êmicas deste trabalho foram grafadas em itálico.5

�2
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Prelúdio: o movimento LGBT em Campinas 

A primeira organização ativista LGBT de Campinas, o grupo Expressão, 

surgiu em 1995. Esse grupo integra, assim, o processo de crescimento quantitativo e 

expansão territorial/interiorização que caracterizam o período denominado por 

Facchini (2005) de “terceira onda” do movimento LGBT brasileiro.  

Em 1998 ativistas que frequentavam o Expressão fundaram o Identidade, 

o grupo ativista LGBT mais antigo em atividade em Campinas. A cisão que deu 

origem ao Identidade fundamentou-se em interpretação, de parcela dos ativistas do 

Expressão, de que esse seria um grupo mais festivo e menos preocupados com 

questões políticas (ZANOLI, FACCHINI, 2012; ZANOLI, 2013). 

Divisões posteriores do Identidade deram início a dois outros grupos da 

cidade: Mo.Le.Ca. (Movimento Lésbico de Campinas), fundado em 2000 e o Aos 

Brados!!, grupo ativista LGBT que discute questões ligadas à periferia e à negritude, 

criado em 2002. Além desses grupos, os anos 2000 viram nascer uma inciativa do 

movimento LGBT sem vínculo anterior com as demais, o E-Jovem, uma rede jovem 

LGBT presente em diversos estados brasileiros, fundado em 2004. 

A partir da atuação do movimento da cidade, impulsionada pelo 

Orçamento Participativo (OP), Campinas implementou um dos primeiros serviços de 

denúncia de homofobia por telefone do país. Além disso, também por meio do OP, o 

movimento implementou, em 2003, o primeiro serviço de combate a homofobia do 

Brasil a oferecer assistência social, jurídica e psicológica, o Centro de Referência 

LGBT (CR) .  6

Com a implementação do CR, em 2003, há uma modificação na trama 

que compõe o campo do movimento LGBT, visto que passam a figurar nas relações 

atores que chamo aqui de “gestores-ativistas”. Isto é, gestores estatais que passam 

a reivindicar para si a denominação de “ativistas”, além de reivindicar suas ações 

como “políticas”. Tensionando uma dicotomia entre Estado e ativismo que parte da 

ideia de que os movimentos sociais é que são locus privilegiados da “ação política”, 

 O modelo utilizado por esse serviço – que contém em seu quadro de técnicos, um advogado, um 6

assistente social e um psicólogo – foi o mesmo adotado por serviços similares implementados a partir 
do programa Brasil Sem Homofobia (BSH), lançado em 2004.
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enquanto o Estado seria uma entidade lenta, morosa, com poucas possibilidades de 

ação. 

Apresento, a seguir, as narrativas acerca das trajetórias de dois gestores 

municipais LGBT, tais narrativas são tratadas como casos, possibilitando uma 

“análise em zoom” dos fenômenos acima citados. A partir desses casos, pretendo 

discutir como os diversos atores, dentro da rede do ativismo LGBT em Campinas, 

produzem e reproduzem o que concebem como Estado e Movimento social e qual 

seria o papel de ambos. Além disso, a discussão terá como foco a produção 

discursiva, o agenciamento e o tensionamento e as disputas em torno da noção de 

ativista. Além, é claro, de elucidar disputas e circulações, dentro dessa rede, dos 

significados em torno do que é compreendido como política. 

Lucas 

Lucas nasceu na década de 1950, na região metropolitana de São Paulo, 

identifica-se como gay, ou homossexual, no que concerne à sua cor/raça, identifica-

se como pardo. Formou-se em 1980 em Publicidade e Propaganda, depois de se 

formar, teve um pequeno negócio e continuou a viver com seus pais. 

Mudou-se para o que hoje é a Região Metropolitana de Campinas (RMC) 

em medos da década de 1990. Seu primeiro contato com o movimento LGBT teria 

se dado já nos anos entre 1996 e 1997, em Campinas. Informado por uma notícia de 

jornal da existência do Expressão e de suas reuniões dominicais, e impulsionado 

pelo que descreve como um desejo de entrar em contato com outras pessoas que 

se identificassem como homossexuais, Lucas decidiu participar de uma reunião do 

grupo.  

Enquanto frequentava o Expressão, Lucas fez parte do grupo de 

dissidentes que fundou o Identidade. Durante sua atuação no grupo, Lucas se 

envolveu na escrita dos diversos projetos que o movimento LGBT proporia ao OP, 

dentre eles o do Disque-Defesa Homossexual (DDH)  e, posteriormente, o do então 7

Centro de Referência LGBT de Campinas (CR) . Quanto a este último, Lucas afirma 8

não só estar envolvido na escrita, mas ter sido o próprio redator. Essa afirmação é 

 O DDH de Campinas foi um dos primeiros serviços desse tipo implementado no país. Num primeiro 7

momento o serviço era independente, mais tarde, com a criação do CR, passou a fazer parte do 
serviço.
 O Centro, no período de sua criação, denominava-se Centro de Referência GLTTB. Apesar disso, 8

decidi por manter a grafia do nome atual para não confundir o leitor.
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utilizada por ele, diversas vezes com o objetivo de legitimar sua atuação no CR, 

contrapondo-se às críticas feitas por militantes do Identidade. 

Com a criação do Disque-Defesa Homossexual, em 2002, o movimento 

LGBT, impulsionado pela força do Identidade no início dos anos 2000 em Campinas, 

elegeu Lucas como seu representante no serviço, mais tarde, com a criação do CR, 

Lucas passou, também, a coordenar tal serviço. 

As primeiras ações no CR, segundo Lucas, centraram-se na articulação 

do movimento LGBT com as diversas Secretarias do município dentro do espaço do 

próprio CR. A ideia, naquele período, era que o CR se tornasse um articulador dos 

debates para a criação dos novos projetos para LGBT que poderiam vir a ser 

produzidos, além de tentar dar conta da execução dos projetos aprovados pelos 

homossexuais  no OP. 9

Esse caráter de centro das discussões e articulador das relações entre 

movimento social e os diversos órgãos estatais era o que, segundo os ativistas, 

seria seu objetivo central ao propor essa política pública. A ideia era produzir um 

canal de interlocução específico para as demandas do movimento LGBT. Como 

pode ser visto no excerto, do projeto de criação do CR enviado ao OP, que trata dos 

objetivos da nova política que foi proposta naquele momento: 

1.2 O objetivo geral do Centro é o fomento de políticas e ações públicas 
voltadas à população GLTTB, nas seguintes áreas: Cidadania e Direitos 
Humanos; Cultura; Trabalho e Geração de Renda; Educação; Saúde; 
Assistência Social e Segurança. 
1.3 Como objetivos específicos do Centro têm-se: promover o 
desenvolvimento de políticas que atendam às necessidades de valorização 
da autoestima, a afirmação da cidadania e a defesa dos direitos humanos 
da população GLTTB de Campinas, planejar e implementar projetos de 
capacitação profissional nas áreas que forem necessárias, difundir 
conhecimentos aos cidadãos e cidadãs e a outros órgãos públicos, planejar, 
estimular e implementar estudos e projetos relacionados ao assunto, 
gerenciar a interlocução e a ampliação do diálogo entre órgãos públicos e 
entidades envolvidos em projetos voltados a essa população. (S.A., 2002). 

Apesar da proposta do movimento estar amparada em um centro articulador das 

demandas do movimento, na prática, o serviço foi implementado centrado na oferta 

 O conselho do OP em Campinas é formado por representantes de regionais e categorias. As 9

regionais representavam agregados de bairro da cidade. As categorias eram as seguintes: saúde, 
assistência, cidadania, cultura e esporte, desenvolvimento econômico, educação e gestão. Algumas 
dessas categorias eram divididas em subcategorias. Os ativistas do movimento LGBT em Campinas, 
depois de disputarem por sua participação no OP, foram alocados na categoria cidadania, sob a 
denominação homossexuais, dividindo espaço com negros, idosos, jovens, portadores de deficiência 
e mulheres (ZANOLI, 2013).
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de assistência social, jurídica e psicológica para LGBT. O que levou, aos poucos, o 

serviço a articular menos as demandas do movimento e se centrar em suas 

atribuições formais. 

Com Lucas ocupando a coordenação do CR, em 2003, novos conflitos se 

instauraram. O descontentamento com o Estado por parte do Identidade, que até 

então estava centrado nas relações do grupo com a Secretaria de Assuntos 

Jurídicos da Cidade (SAJ), na figura da própria secretária, passa agora a se centrar 

nas relações com o CR. A tensão e o descontentamento do grupo era com o serviço 

como um todo, mas centrava-se, principalmente na figura de Lucas, uma vez que 

que ele, além de coordenar o CR, era também membro fundador do Identidade. 

A intensificação das tensões entre Lucas e os demais ativistas do 

Identidade o levaram a reconsiderar sua participação no grupo. Pouco depois, entre 

2005 e 2006, Lucas decidiu avisar os demais membros do Identidade de sua saída 

em uma das reuniões do grupo. Nessa reunião, lendo uma carta que redigiu para 

explicar sua saída, Lucas avisou aos demais membros que já não dava mais conta 

de se manter sendo ativista do Identidade e coordenador do Centro de Referência. E 

que, por isso, decidiu deixar o Identidade e para ser apenas gestor. 

Aqui cabe uma pausa para duas reflexões elaboradas pelo próprio Lucas 

nas entrevistas e durante meu trabalho de campo. A primeira delas, que também foi 

percebida por mim em campo, diz respeito à imagem que os ativistas do Identidade 

passaram a ter de Lucas. Segundo o gestor-ativista, sua saída do grupo fez com que 

membros do Identidade o vissem como um traidor do movimento.  

O múltiplo pertencimento institucional resultou em tamanha tensão que 

Lucas não se sentiu capaz de manejá-lo e acabou deixando sua posição de militante 

no Identidade para atuar, somente, junto à prefeitura. Como o próprio Lucas afirma 

ao dizer que os ativistas veem-no como um traidor do movimento, seu desligamento 

do grupo levou alguns ativistas, a pensar nele como um exemplo ruim de ativista, 

exemplo que não deve ser seguido. Acerca dessa interpretação, trago a fala de 

Duquesa  sobre Lucas: 10

Lucas se desfiliou do Identidade, mesmo ainda se sentindo militante e foi 
ser representante do prefeito que é o que ele é hoje, e também o que ele 
tem feito nos últimos anos. Então eu acho que a gente também tem que se 

 Duquesa é um ativista do grupo Identidade. Apesar de não atuar no grupo desde sua fundação, 10

ocupa papel importante na organização. Cabe ressaltar que apesar de ter escolhido que seu 
pseudônimo fosse no feminino, o ativista em questão concebe-se enquanto homem homossexual.
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perguntar, como que um ativista... não é pra questionar a pessoa do Lucas, 
mas os processos mesmo de militância, né. (...) Como um ativista funda um 
grupo como o Identidade, representa o movimento social num governo 
democrático popular, e depois, em vez de ser o nosso representante lá, o 
que tem acontecido nos últimos eventos, ele é nomeado a ser o 
representante do governo entre nós. Eu acho que essa reviravolta louca 
da história do Lucas deve ser sempre um alerta em relação a nossa 
militância, quando a gente se tornar muito Lucas, a gente está no caminho 
errado (Entrevista com Duquesa, Julho de 2011, grifo meu). 

É interessante notar que, na fala de Duquesa, existe uma divisão clara 

entre Estado e movimento social, uma fronteira que, apesar de ter sido atravessada 

por Lucas, não desconstruiu os ideais de Estado e de movimento social presentes 

na fala do ativista. Lucas aparece num primeiro momento como um representante do 

movimento social, para depois ser visto como um representante do Estado. O que 

fica evidente é que Lucas, enquanto visto pelos ativistas como estrangeiro ao 

Estado, tinha legitimidade como militante. Num segundo momento, quando deixa o 

Identidade, apesar de ainda se considerar militante, Lucas passa a ser visto como 

um estrangeiro entre os ativistas do Identidade, tornando-se, assim, um 

representante do Estado entre os ativistas.  

Essa ideia de que Lucas seria um estrangeiro em relação aos militantes, 

ou um representante do prefeito está ligada à sua saída do Identidade, bem como à 

ocupação de uma nova posição como coordenador da Coordenadoria de Políticas 

para a Diversidade Sexual (CPDS), cargo que passa a ocupar em 2010, quando a 

coordenadoria é criada pela gestão de Dr. Hélio, então prefeito da cidade. 

Se, ao sair do Identidade, na visão de militantes do grupo Identidade, 

Lucas deixa de ser ativista, sua relação com os ativistas piora quando ele passa a 

ocupar um novo cargo na prefeitura: o de coordenador da CPDS. A coordenadoria 

não teria sido criada a partir da demanda dos ativistas, como os cargos anteriores de 

Lucas, ela foi criada pelo prefeito e, por isso, ele é visto como um representante do 

prefeito, e não dos ativistas. Apesar disso, é importante ressaltar que, segundo 

Lucas, ele é sim um ativista, como podemos ver neste trecho de entrevista que trago 

a seguir. Quando pergunto a ele se pensa em si mesmo como um ativista, ele afirma 

que é, e diz: 

Nossa, eu me sinto um guerrilheiro aqui dentro [da prefeitura municipal]. O 
tempo todo, em todos os lugares que eu vou, eu pauto essa questão das 
vulnerabilidades, da negação dos direitos da população LGBT. (Entrevista 
com Lucas, Fevereiro de 2012). 
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O que vemos aqui é a mobilização discursiva da ideia de ativista, ou 

militante, a partir de duas estratégias distintas. Na fala de Duquesa, mas também de 

outros ativistas do Identidade expressas em campo, a traição de Lucas se expressa 

por escolher sair do grupo Identidade (ativismo, ou verdadeiro ativismo) para atuar 

apenas como gestor municipal (fazer parte do Estado, ou ainda, representar o 

prefeito). Isso se a uma ideia de ativista ou militante, que circula principalmente entre 

ativistas do Identidade, pautada noção de cobrança do Estado (ZANOLI, FACCHINI, 

2012). Mais do que apenas cobrança, na verdade, ativistas do Identidade parecem 

produzir uma distinção entre movimento social e Estado na qual ambos seriam 

opostos. 

A mobilização da noção de ativista, por Lucas, é feita a partir de uma 

retórica distinta daquela utilizada por membros do Identidade. Na fala de Lucas, seu 

trabalho aparece como militante, assim como sua atuação. Em sua fala, o fato de 

pautar as questões relacionadas à LGBT, as vulnerabilidades e a negação de 

direitos, o torna militante uma vez que colabora na luta contra o preconceito dirigido 

a essa população e para seu reconhecimento enquanto sujeitos de direitos. É 

importante notar aqui que, por trás dessa disputa entre o que significa ser ativista, 

existe uma outra, em torno da própria noção de política. Assim sendo, se enquanto 

para Lucas, sua atuação na prefeitura municipal pode ser vista como uma política 

em favor dos LGBT, para outros ativistas, como aqueles do Identidade, a política de 

fato é aquela realizada pelos movimentos sociais, pautada, como pontuamos acima, 

na cobrança opositiva ao Estado. 

Cabe apontar ainda que, apesar de ativistas do Identidade afirmarem que 

a CPDS não teria as mesmas origens democráticas que os cargos anteriores 

ocupados por Lucas, foi a partir da trajetória do gestor-ativista que eles reivindicaram 

o direito histórico que possuíam de escolher o novo coordenador. Isso porque, 

apesar de não terem criado a coordenadoria, sua criação estaria baseada na 

trajetória de Lucas: o ativista-gestor fora primeiramente escolhido pelo movimento 

social para ocupar o DDH e posteriormente para coordenar o CR e, por fim, acabou 

nomeado pelo prefeito como coordenador CPDS. Assim, apesar da CPDS não ter 

sido demandada pelo movimento, segundo ativistas do Identidade, ela seria fruto 

das primeiras articulações do movimento com o Estado a partir do OP. Nessa 
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perspectiva, caberia aos ativistas a escolha do novo coordenador de maneira 

democrática.  

Em 2013, logo depois da posse do novo prefeito, Jonas Donizette (PSB), 

Lucas, assim como outros coordenadores ligados à Secretaria de Assistência, 

Cidadania e Inclusão Social (SACIS), foi exonerado de seu cargo, que até a 

atualidade se encontra vacante. 

Antes de passar ao próximo caso, o de Mara, gostaria de retomar a 

entrevista de Duquesa, apresentada anteriormente, onde ele afirma que Lucas foi 

nomeado a ser o representante do governo entre os ativistas, deixando de ser 

representante dos ativistas na prefeitura municipal. Como apontei anteriormente, o 

que se expressa nessa fala é um processo de diferenciação entre Estado e ativismo 

que toma o Estado, de alguma maneira, como uma espécie de inimigo em potencial, 

um lugar a ser vigiado. No entanto, com base no caso de Lucas aqui apresentado, é 

possível apontar que as relações entre ativismo e Estado se dão de maneira 

paradoxal. Ainda que o Estado seja visto como um inimigo em potencial, os ativistas 

do Identidade também pautam sua relação com o Estado a partir de uma lógica de 

cobrança que se baseia em um desejo de reconhecimento e de ações que 

beneficiem LGBT. Existe assim uma “recusa demandante” do Estado, isto é, ao 

mesmo tempo que os ativistas recusam o âmbito estatal, demandam ser ouvidos e 

ser parceiros do Estado na proposição e execução de políticas. Isso se expressa 

pela proposição de uma política estatal de atendimento a LGBT e pela a escolha de 

um ativista para coordená-la. 

Mara 

Mara nasceu em 1970, no interior de Minas Gerais, considera-se branca e 

heterossexual, viveu em Minas Gerais até os vinte anos, quando mudou-se para o 

estado de São Paulo entre o fim dos anos 1980 e o início dos anos 1990. A mãe, 

que é enfermeira e detinha a guarda dos filhos, decidiu mudar-se de com Mara e 

seus dois irmãos para Campinas. A profissão do pai não foi citada na entrevista. 

Graduou-se em Serviço Social por uma universidade privada da RMC, em 

1997. Poucos anos mais tarde, Mara participou de um concurso público que 

selecionaria assistentes sociais para atuar na Prefeitura Municipal de Campinas 

(PMC). Quando foi convocada, em 2003, tinha a possibilidade de escolher entre oito 
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vagas distintas, dentre elas, trabalho direcionado a crianças e adolescentes ou no 

albergue municipal.  

Essas vagas eram ligadas à SACIS, contudo uma vaga teria chamado 

atenção de Mara, a da assistência social do CRGLTTB. O que saltou aos olhos dela, 

naquele momento, foi que esse Centro, diferentemente dos demais, estava 

vinculado à Secretaria de Assuntos Jurídicos (SAJ) da Cidade. Além disso, Mara foi 

impulsionada pelo que disse ser um desejo de fazer algo diferente. Segundo ela, seu 

interesse por serviço social levou-a a trabalhar com crianças e adolescentes por 

muito tempo, buscando novas experiências profissionais, decidiu-se pelo trabalho 

com LGBT, sem ter a menor ideia do que viria adiante. 

Assim como Lucas, Mara comentou que a partir do momento que assumiu 

o cargo percebeu que seria um grande desafio. O motivo do desafio também era o 

mesmo que para Lucas, o caráter único e experimental do CRGLTTB. De acordo 

com Mara, foi preciso aprender a trabalhar com a população LGBT a partir de suas 

próprias demandas. Cabe ressaltar, no entanto, que essas demandas, segundo ela, 

deveriam ser a dos usuários, que eram muito diferentes dos atores que faziam parte 

do movimento social. Muitos dos usuários, afirma Mara, nunca tiveram contato com 

o movimento.  

Mara, por muito tempo, manteve-se apenas como assistente social do 

CR. Isso mudou em 2010, quando a CPDS foi criada. A criação da coordenadoria já 

estava sendo discutida há algum tempo antes de ser oficializada. Proposta pela 

própria coordenadoria do setorial do qual o CR fazia parte, a ideia era diminuir a 

sobrecarga de trabalho do CR a partir da divisão do trabalho. A CPDS seria 

responsável pelo planejamento de políticas e pela interlocução com as diversas 

secretarias municipais. O CR seria responsável por executar as políticas e atender a 

população LGBT que buscasse, no Centro, assistência social, jurídica e/ou 

psicológica. 

Assim sendo, caso a CDPS fosse criada, ficou decido, em decorrência 

das discussões em torno de sua implementação, que Lucas passaria a coordená-la. 

Com Lucas ocupando o cargo de coordenador de Políticas para a Diversidade 

Sexual, a coordenadoria do CR ficaria vaga e precisaria ser preenchida por algum 

dos atuais funcionários do CR. Naquele momento, os funcionários do CR decidiram 

que se fosse o caso, Mara assumiria a coordenação. Foi exatamente o que 
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aconteceu algum tempo depois. Ao voltar de uma reunião na SACIS, Lucas informou 

Mara que a partir do dia seguinte seria coordenador da CPDS e que ela assumiria a 

coordenação do CR. Portanto, desde de 2010, Mara acumula as funções de 

assistente social e de coordenadora do CR. É importante ressaltar que, segundo ela, 

isso a sobrecarrega, fazendo com que tenha que se desdobrar entre os 

atendimentos à população e as reuniões na PMC. 

Além de coordenadora, no fim de 2012, Mara e uma amiga foram eleitas 

representantes dos homossexuais no OP. Não há muitas informações sobre a 

reunião na qual os conselheiros do OP foram escolhidos. As poucas informações a 

que tive acesso são provenientes das entrevistas e das conversas informais com 

Mara em campo. Segundo ela e a amiga, ninguém do movimento organizado teria 

se candidatado. Em decorrência disso, preocupadas com a vacância, acabaram por 

ocupar as vagas. Pouco tempo depois de saber do acontecimento, conversei com 

um militante do Identidade que expressou sua infelicidade em relação ao ocorrido, 

uma vez que Mara seria, segundo ele, uma funcionária do executivo municipal e não 

uma ativista. 

Apesar de não ser considerada uma ativista por membros do Identidade, 

ou mesmo por outros ativistas, é interessante notar que Mara passa a ocupar um 

lugar ambíguo quando assume a coordenação CR. Em entrevista, ela afirma se 

considerar ativista, uma vez que luta pelos direitos dos LGBT. Contudo lembrou-me, 

também, que como funcionária da prefeitura, não pode contestar certas decisões do 

executivo municipal, assim sendo, sua atuação teria certo limite. Trago um trecho de 

entrevista para retratar tal situação.  

Em resposta à minha pergunta sobre o CR possuir características 

militantes, Mara apresenta o serviço como marcado por uma pedagogia militante: 

Entendo sim [que o CR seria uma instituição militante]. Até porque a gente 
acaba incentivando o usuário a ser militante, não é? Incentivando o usuário 
a ir... O que a gente diz muito pra eles e o seguinte: “Olha, a gente pode ir 
até aqui como serviço, daqui pra frente, se vocês não forem, ninguém vai 
por vocês, né. E uma coisa é eu ir lá e falar, outra coisa é você ir lá e falar. 
Você ir lá e contar a sua história, você ir lá e fazer o seu pedido. Você ir lá e 
exigir o seu direito”. Não é? Então a gente incentiva bastante isso neles. 
Então eu acho que é sim, bastante. 

Em seguida pergunto se ela se vê como militante. Rindo, ela responde: 

“Eu me vejo hoje mais como militante do que como servidora. E isso é um problema, 

não é?” (Entrevista com Mara, maio de 2012). 
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Cabe destacar que, além da luta pelos direitos, Mara ressalta uma 

necessidade de legitimação do próprio CR enquanto política pública. Essa luta pelos 

direitos e pela legitimação parece ter peso político importante na medida em que 

acontece num contexto bastante específico: aquele em que se dá o crescimento de 

discursos políticos conservadores, especialmente os de caráter religioso, que 

questionam a produção, ainda em curso, de LGBT como sujeitos de direitos no 

Brasil. Nesse contexto, a própria existência e/ou funcionamento dos serviços 

precisam ser cotidianamente defendidos. 

Ademais, o que vemos nas afirmações de Mara é que, ao mesmo tempo 

em que as fronteiras entre o Estado e o ativismo são continuamente borradas pelos 

atores envolvidos com as políticas LGBT municipais em Campinas, elas são 

reconstituídas e recolocadas com a mesma facilidade. Isto é, se em seu próprio 

discurso Mara borra as fronteiras entre Estado e ativismo, ao se apresentar como 

ativista, ela redesenha tais fronteiras quando pontua que seu ativismo dentro do 

Estado é limitado. 

No que tange a ideia de Estado, lanço mão de referenciais teóricas que 

não o tomem enquanto uma instituição monolítica e autônoma em relação ao resto 

da sociedade. O Estado estaria, na verdade, constantemente “sendo feito” (LIMA, 

2013). Uma das maneiras de compreender de que maneira o Estado é construído e 

representado, ou de que maneira “se faz”, é dirigir o olhar para as práticas de 

gestores e técnicos locais e às relações que os atores em que estou interessado 

estabelecem com o Estado. Além disso, os referenciais teóricos desta pesquisa 

apontam também para a importância de que análises envolvendo o “Estado” e suas 

relações com a “sociedade” dirijam sua atenção justamente aos processos que 

produzem a separação entre Estado e sociedade (MITCHELL, 1985,1999; GUPTA, 

1995; SHARMA, 2006; AGUIÃO, 2014). 

Assim sendo, vemos, na fala de Mara, uma retórica que (re)produz o 

Estado em oposição à sociedade civil, ou ao movimento social. No caso da narrativa 

de Mara, é importante ressaltar, esse Estado se produz pelas limitações na ação. A 

fala dela parece, ainda, passar uma ideia de que tais limitações não se colocariam 

aos membros de grupos ativistas. Portanto, ao mesmo tempo em que afirma ser 

ativista, e dessa maneira, borrar a fronteira entre o que seria ativismo e Estado, 

aponta para um limite em sua atuação e, de certa maneira, em seu ativismo. Ao 
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dizer que é ativista, ela redesenha um limite do ativismo que chega até seu trabalho 

como gestora em torno dos direitos LGBT. No entanto, quando diz que sua atuação 

ativista é limitada, recoloca uma fronteira entre Estado e ativismo. Ela não teria a 

mesma capacidade contestatória que um ativista, por exemplo. 

O mesmo ocorre com Lucas, apesar de se pensar enquanto ativista, ao 

se referir a um tempo do Estado ou um tempo da burocracia, que seria distinto de 

um tempo do movimento social, instaura uma nova divisão entre Estado e 

movimento LGBT. Assim, Lucas e Mara, “ao estabelecerem limites entre o Estado e 

o que não é Estado, delineiam a substancialização de categorias que corroboram 

tais limites, como ‘movimento social’ ou ‘sociedade civil’ (AGUIÃO, 2014)”. 

As narrativas de Lucas e Mara acerca de sua trajetória político-

institucional no campo do movimento LGBT em Campinas, contudo, apresentam 

ainda uma utilização estratégica da distinção entre Estado e movimento social. A 

utilização estratégica da distinção entre Estado e a sociedade – ou movimento social 

– é notada por Sharma (2006) em sua análise de um programa de “empoderamento 

feminino” iniciado pelo governo da Índia denominado Mahila Samakhya (MS). Por 

ser uma “Organização Não Governamental Organizada pelo Governo”, a MS possui 

caráter ambíguo: em âmbito nacional é um programa estritamente governamental, 

contudo, em âmbito estadual a organização é cadastrada como uma sociedade, ou 

como uma ONG. Essa ambiguidade é utilizada estrategicamente pelos membros da 

MS. Como demonstra Sharma, em momentos em que precisam se impor enquanto 

autoridades, seja para os moradores das vilas em que estão atuando, seja para 

polícia, se apresentam enquanto funcionários do governo. Quando precisam explicar 

o motivo de não terem nada mais a oferecer, a não ser informações, colocam-se 

como membros de uma ONG, afastando-se de uma ideia de um Estado que, na 

Índia, seria assistencialista. 

De maneira analogamente inversa, como vimos, os gestores municipais 

envolvidos com o campo do movimento LGBT em Campinas se utilizam do mesmo 

mecanismo. Na tentativa de conferir legitimidade à sua atuação e à existência da 

política ou serviço nos quais atuam, se produzem em seu discurso como ativistas ou 

militantes. Para tanto mobilizam as horas de trabalho não-remunerado e a defesa 

que fazem das causas do movimento no dia-a-dia de sua atuação como gestores e/

ou técnicos. Em contrapartida, ao justificar problemas e limitações de sua ação, 
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lembram que são gestores públicos, reproduzindo uma distinção mais rígida entre 

um campo mais aberto à ação, o da militância, e um mais burocrático e estagnado, o 

Estado. 

Cabe enfatizar, no entanto, que, ainda que esteja apontando para um 

manejo estratégico do pertencimento ao Estado ou da atuação como ativista, não 

pretendo aqui dizer que tal manejo seria motivado por um calculismo preocupado 

apenas com a legitimação de quem o faz. É visível uma reivindicação, por parte dos 

gestores, de que o trabalho que realizam também deve ser considerado militância, 

portanto o que existe é uma disputa e um tensionamento em torno dessa categoria. 

Não se trata também de menosprezar ou de fazer com que o leitor não 

acredite nas afirmações dos funcionários do CR de que eles trabalham muito mais 

do que é previsto por seu regime de contratação. Durante a realização de campo 

pude acompanhar diversas atividades realizadas aos fins de semana e à noite, fora 

do horário de expediente dos funcionários do CR. A atuação dos funcionários ia além 

de oferecer os atendimentos preconizados pelo serviço. O planejamento do serviço 

procurava intervir socialmente, o que implicava que a equipe de atendimento 

acrescentasse a suas atividades o que, em outros contextos, é realizado por 

ativistas ou consultores contratados, mas também a flexibilização do horário de 

trabalho. 

Retomemos agora a entrevista de Mara, citada algumas páginas atrás. Ao 

apontar que é preciso que o indivíduo vá lá e conte sua história, a coordenadora do 

CR reforça a ideia de uma postura militante do CR que se produz a partir do 

incentivo a que os usuários exijam seus direitos. Essa lógica dos direitos parece 

operar fortemente no discurso de Mara.  

Cerca de um ano antes de entrevistar Mara, acompanhei uma oficina do 

CR onde os usuários do serviço aprendiam a fazer papel machê. No fim da oficina, 

Mara chamou a atenção de todos, lembrou que há algum tempo o serviço se 

encontrava sem advogado, afirmou ainda que, sozinha, não conseguiria um novo 

advogado. Sua fala ia no sentido de lembrar os usuários do serviço de que eles, 

enquanto clientes do CR, eram as pessoas que estavam sendo privadas de 

orientação jurídica. Dessa maneira, ela pediu a todos que, se possível, ligassem no 

“156” – uma linha de comunicação entre a prefeitura e os cidadãos – e que 

reiterassem a necessidade da contratação de um novo advogado. 
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Gostaria de retomar agora a discussão sobre o lugar ambíguo que Mara 

passou a ocupar, do qual falávamos anteriormente. Nessa discussão, cabe também 

um comentário sobre seu interesse em ser a nova coordenadora da CPDS. Mais de 

uma vez, enquanto conversávamos em meio aos prontuários dos usuários do CR 

que abarrotavam nossas mesas, Mara expressou o desejo de ocupar o cargo na 

coordenadoria. Esse desejo expressa tal caráter ambíguo que ela passou a assumir 

depois de trabalhar no CR; ela se sentia capaz de ocupar um cargo estatal de 

gestão, justamente por que havia acumulado conhecimento como gestora do CR, 

mas também por se posicionar, de alguma maneira, como alguém que também é 

militante. Temos aqui, novamente, um alargamento das fronteiras do Estado e uma 

supressão temporária das fronteiras entre Estado e Movimento Social.  

Apesar de seu interesse em ser coordenadora, Mara não se candidatou 

formalmente perante os ativistas do movimento LGBT. Ainda assim, os ativistas do 

movimento na cidade sabiam que seu nome era um dos possíveis para ocupar o 

cargo. Além disso, sabiam que sua experiência como coordenadora do CR e as 

boas relações que mantém com a SACIS poderiam ser boas justificativas para que 

ela ocupasse o cargo. Dessa maneira, seu nome foi um dos cogitados para ocupar a 

CPDS pelos ativistas que compuseram a reunião para escolher o novo coordenador. 

Apesar disso, como Mara não participou da reunião, acabou não podendo ser 

votada. 

A ambiguidade de Mara pode ser notada também quando uma extensa 

rede de fofoca especula sobre sua sexualidade. A gestora tem algumas amigas 

lésbicas, frequenta um bar voltado para mulheres lésbicas e por algum tempo dividiu 

seu apartamento com uma amiga. Esses fatos e sua atuação no CR são utilizados 

para especular sobre uma suposta homossexualidade enrustida.  

Essa rede de fofocas aponta na direção de seu reconhecimento como 

alguém “de dentro” mas também reforça uma ideia de que apenas LGBT podem 

direcionar esforços políticos por seus direitos, enfatizando um caráter identitário de 

políticas voltadas a minorias. De acordo com Facchini (2005) e Aguião (2014), os 

financiamentos para a política de combate à Aids, que tem papel importante na 

institucionalização do movimento LGBT, exigiam definições de um público-alvo bem 

delimitado. Essa delimitação estanque – termo meu e não das autoras – pode ser 

apontada como um dos fatos que colaborou com políticas identitárias que, como 
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ressalta Facchini (2005, 2009), não necessariamente têm como base a experiência 

cotidiana dos sujeitos representados pelo movimento. 

No que diz respeito à sua posição enquanto representante dos 

homossexuais no OP, é importante ponderar que Mara ocupou-a até meados de 

2014, período da nova eleição. Pude acompanhar essa eleição, que ocorreu na 

Prefeitura Municipal da cidade. Logo que cheguei à Prefeitura avistei Mara. 

Enquanto conversávamos, esperando o início da reunião, indaguei sobre a 

possibilidade de ela se candidatar novamente. Em resposta, ela comentou que não 

tinha interesse em fazer isso. No entanto, pontuou que caso o movimento não se 

articulasse para apontar um representante, ela concorreria para evitar a vacância. 

Diferentemente do ano anterior, um grupo de pessoas cuja a atuação se 

limitava a organização de um evento no Mês da Diversidade Sexual de Campinas, 

indicou um candidato para ocupar o conselho do OP. O grupo em questão é formado 

pelos organizadores do Concurso de Talentos da Comunidade Padre Anchieta, 

segundo seu representante eleito, esse grupo tem por objetivo o combate à 

homofobia, ao racismo e ao classismo. 

Apresentei aqui dois casos de múltiplo pertencimento e trânsitos 

institucionais. O primeiro, o de Lucas, representa um acontecimento mais 

corriqueiro, pesquisas como a de Feltran (2010) e de Gregori (2000) discutem casos 

de ativistas que passam a compor quadros estatais no período pós-

redemocratização. O segundo caso, o de Mara, é interessante, justamente, por ser 

menos comum. Mara fora contratada como assistente social do CR e, até então, não 

tinha nenhum contato com o Movimento LGBT, pouco mais de dez anos depois, 

passou a ser a representante do movimento LGBT no OP. Ainda que seu caráter de 

militante seja questionado por outros ativistas, a indicação de Mara, para preencher 

uma vaga na coordenadoria, feita por um membro do Identidade, pode ser 

representativa de seu duplo pertencimento. Isto é, ainda que nem todos 

reconheçam-na como militante – e o mesmo ocorre com Lucas – ela e outros 

ativistas passam a vê-la dessa maneira. Na seção que segue, retomo esse 

argumento para pensar no CR enquanto uma política que também se produz nas 

fronteiras simbólicas, mas também práticas, entre o Estado e o Movimento Social. 
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Considerações Finais: “Estado-ativista”? 

Enquanto discorria sobre Lucas e Mara, argumentei que existe um 

tensionamento e uma disputa em torno de categorias como ativismo e militância. 

Cabe pontuar, ainda, que a mobilização e a disputa em torno dessas categorias 

apontam para uma contenda em torno da própria concepção de política. O que está 

em disputa, portanto, é o caráter político ou não da atuação dos diversos atores 

envolvidos no que delimitamos, como o “campo” do movimento LGBT em Campinas. 

Assim sendo, os diversos atores políticos no “campo” do movimento LGBT 

produzem, nessas disputas as próprias fronteiras do que seria Estado, movimento 

social, tal produção se baseia na disputa em torno da noção de política. 

Quando apresentei ao leitor a escolha de Mara como representante dos 

homossexuais no OP, pontuei que em conversa informal com um de meus 

interlocutores da pesquisa, ativista do Identidade, ele demonstrou seu desagrado 

nessa indicação, afinal, Mara é uma funcionária da prefeitura e não uma ativista 

LGBT. No entanto, como demonstrei páginas acima, Mara reivindica-se como 

gestora-militante. Apontei, ainda, que não apenas Mara, bem como outros ativistas 

da cidade vêm-na enquanto tal. Denominei esse duplo pertencimento ou a disputa 

em torno de ser uma gestora-ativista como um caráter ambíguo de Mara. Tal caráter 

ambíguo não se resume à atual coordenadora do CR. Clara a psicóloga e, 

principalmente, Júlio, o advogado – que é militante do Identidade – também se vêm 

e são vistos por outras pessoas como ativistas. Argumento aqui, portanto, que o 

próprio CR, composto pelos funcionários em questão, pode ser pensado da mesma 

maneira. 

Apresento agora um excerto do diário de campo, proveniente de 

observação realizada na sede do CR, para, em seguida, retomar e justificar o 

argumento exposto no parágrafo anterior. 

Em certo momento, uma pessoa interessada em se casar ligou para o CR, 
indagando se ainda seria possível se inscrever no casamento coletivo. Júlio 
respondeu que isso não seria possível. A fala seguinte de Júlio (não foi 
possível ouvir a pergunta porque ele estava no telefone) dizia respeito à 
possibilidade dessa pessoa ir até o cartório se casar. Ele comentou que o 
CR não tem interesse em realizar outro casamento coletivo. A cerimônia 
coletiva teria sido organizada com o intuito de pressionar os cartórios da 
cidade para a realização do casamento direto. Isso fora pensado antes da 
aprovação da norma que obriga os cartórios a casar homossexuais com 
base em decisão judicial recente. Dos quatro cartórios que realizam 
casamento em Campinas, apenas dois casavam pessoas do mesmo sexo. 
O interesse, com o evento, era fazer com que todos os cartórios 
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realizassem a cerimônia. Uma espécie de provocação ou manifestação. No 
entanto, com a nova norma que obriga os cartórios, não haveria mais a 
necessidade de fazer o evento mais de uma vez. Ressaltou ainda, que caso 
a pessoa com o interesse de casar encontrasse alguma dificuldade em 
oficializar sua união em cartório, deveria realizar denúncia no Centro de 
Referência (Diário de Campo, Observação no Centro de Referência, 
18.03.2013). 

Nas primeiras visitas semanais à sede do CR, o casamento coletivo 

citado acima era o grande assunto no serviço público. A ideia era realizar o primeiro 

casamento coletivo LGBT do estado de São Paulo. Quando dei início à realização 

da pesquisa de campo, não sabia ao certo os motivos que levaram o CR a organizar 

tal casamento. No entanto, com o trecho apresentado acima fica claro que o motivo 

era, podemos dizer, uma atuação política: pressionar juízes locais a realizar 

cerimônias de casamento de forma direta. 

A possibilidade de casamento entre pessoas do mesmo sexo começou a 

se firmar no Brasil a partir de uma decisão do Supremo Tribunal Federal (STF). Tal 

decisão foi o resultado do julgamento, em 2011, de uma Ação Direta de 

Inconstitucionalidade e de uma Ação Direta de Descumprimento de Preceito 

Fundamental pelo STF. No julgamento dessas ações – propostas pelo Procurador-

Geral da República e pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro, 

respectivamente – os ministros do Supremo decidiram por unanimidade que se 

excluem quaisquer interpretações da norma constante no artigo 1.723, do Código 

Civil, que impeçam o reconhecimento de uma relação contínua, pública e duradoura 

entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar, a partir de então, esta passa 

a ser “entendida como sinônimo perfeito de família”. 

A partir dessa decisão começaram a ser possíveis as oficializações das 

primeiras uniões estáveis entre pessoas do mesmo sexo. Apesar da realização de 

casamentos diretos em cartórios de alguns estados brasileiros, incluindo São Paulo, 

muitos cartórios negavam realizar o casamento. A resolução 175, aprovada em maio 

de 2013 – período em que realizava a observação participante no CR – pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), modificou essa realidade. Segundo a página do 

CNJ na internet : 11

A aprovação da Resolução CNJ n. 175 ocorreu durante a 169ª Sessão 
Ordinária do CNJ, realizada em 14 de maio do ano passado. Um dia depois, 

 Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/28530:um-ano-apos-resolucao-do-casamento-11

gay-chega-a-1000-o-numero-de-unioes-entre-pessoas-do-mesmo-sexo>. Acesso em 23.03.2015.
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a norma foi publicada do Diário de Justiça Eletrônico (DJe) e entrou em 
vigor em 16 de maio de 2013. Desde então, diante da recusa da realização 
da união entre pessoas do mesmo sexo pelos cartórios, passou a caber 
recurso ao juiz corregedor da respectiva comarca e até mesmo ao CNJ para 
o cumprimento da medida. 

Com a nova decisão, portanto, como apontou Júlio ao telefone, os cartórios eram 

obrigados a realizar diretamente o casamento de pessoas do mesmo sexo. Apesar 

de Júlio pontuar que o motivo central da organização do casamento não mais 

existia, uma vez que os casamentos já estavam acontecendo, é sobre a decisão de 

realizar o casamento que direciono minha análise. 

Apontei, na seção anterior, que a maior parte do que os funcionários do 

CR consideravam a ação militante como algo ligado a uma espécie de formação de 

uma consciência política. Isto é, ao assumirem para si que são militantes, dentre 

outros coisas, apontam para como ensinam os usuários do CR a demandarem seus 

direitos. No trecho de diário apresentado acima, no entanto, parece estar em jogo 

outra forma de atuação. Uma ação que na retórica argumentativa de muitos dos 

ativistas – aqueles que pensam a si mesmos como ativistas, e não os ativistas-

gestores aqui apresentados – seria própria do movimento social: a de pressionar o 

Estado. 

Como vimos, a intenção de realizar o casamento coletivo era, 

basicamente, pressionar os cartórios em Campinas para que realizassem o 

casamento de pessoas do mesmo sexo. A maneira de pressionar tal acontecimento 

foi a organização, por funcionários do Estado, de uma cerimônia pública. Apesar de 

não ter participado de todo processo organizativo, ele me foi narrado algumas vezes. 

Tais relatos afirmam que a organização do casamento não foi simples, diversas 

reuniões entre os funcionários do CR, outros funcionários da prefeitura e juízes 

responsáveis pelo casamento foram realizadas. 

Como pontuei alguns parágrafos acima, o que temos aqui é um órgão 

municipal, formado por pessoas que, pelo menos parcialmente, concebem a si 

mesmas não apenas como técnicos ou gestores estatais, mas também como 

ativistas. Esses mesmos atores, como vimos, pontuam sua atuação ativista a partir 

de uma limitação proveniente de seu posicionamento dentro do Estado. Apesar 

dessa limitação, que em teoria diz respeito à impossibilidade de cobrança ou de 

pressão com relação ao Estado, os funcionários do Centro realizaram uma atividade 

com tal finalidade.  
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O que pretendo com essa afirmação não é produzir uma categoria 

analítica em torno da noção de “política”, muito menos definir, a partir da atuação 

dos interlocutores em questão, o que seria ou não “política”. A proposta é 

demonstrar que, apesar de, no discurso, a separação entre o Estado (limitado e 

impossibilitado de agir) e o movimento social (demandante) ser muito bem 

delimitada, nas práticas aqui analisadas é possível perceber que as fronteiras não 

são apenas porosas, elas também se dilatam, possibilitando, por exemplo, a 

existência de uma política ambígua, que ora atua até os limites do Estado, ora 

atravessa tais limites para agir um pouco como movimento social. Assim sendo, o 

caráter ambíguo ou “híbrido” – para utilizar o termo de Sharma (2006) – de Lucas e 

de Mara traz à tona também a possibilidade de pensar no CR, enquanto uma política 

híbrida: que ao mesmo tempo em que questiona a distinção entre Estado e 

movimento social, a reproduz.  

Como apontei anteriormente neste capítulo, em seu projeto de criação, o 

CR foi pensado como um articulador das diversas secretarias e órgãos municipais 

com os ativistas da cidade. A ideia de um articulador que coloca em relação Estado 

e movimento social parte de uma distinção que os pensa enquanto âmbitos 

separados e que devem se relacionar. Os conflitos observados em campo surgiram, 

muitas vezes, de momentos em que essa linha imaginária estabelecida entre tais 

atores e suas funções – Estado e movimento, gerir e cobrar – é ultrapassada.  

Da mesma maneira que a MS, analisada por Sharma (2006), o CR se 

coloca enquanto uma política híbrida, embora num sentido invertido. Apesar de ser 

um órgão municipal, e, portanto, estatal, o CR é uma política pensada, desenhada e 

parcialmente gerida por ativistas do movimento LGBT. Além disso, como vimos, 

Mara, a atual coordenadora do CR não só vê a si mesma como ativista – inclusive, 

mais ativista do que gestora – como percebe o próprio CR como um espaço de 

militância.  

Essa ideia do CR como um espaço de militância perpassa a criação de 

um grupo de trabalho em torno do CR. O grupo de trabalho do CR, segundo Mara, 

foi uma tentativa de trazer de volta o movimento para o CR, mas foi também uma 

necessidade dos gestores de buscar lidar de forma criativa com os problemas que 

alguns de seus usuários enfrentavam no cotidiano. O interesse era discutir os 

problemas e buscar ações conjuntas, entre serviço e movimento, para saná-los e 
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amenizá-los. Ele consistia, portanto, em reuniões que eram compostas tanto por 

funcionários do CR quanto por ativistas da cidade, onde os primeiros apresentavam 

os principais problemas dos usuários do serviço, para, em conjunto com os ativistas, 

pensarem em possíveis soluções. 

 Portanto, o CR só existe em decorrência de uma distinção entre movimento 

social e Estado – o que levou o movimento LGBT de Campinas no início dos anos 

2000, a se articular para participar do OP –, no entanto, a própria existência do CR, 

e as concepções que Mara e Lucas têm de si, questionam essa distinção, borrando 

as fronteiras entre Estado e Movimento Social, entre política pública e ação política. 

Contudo, no dia-a-dia, em suas falas e disputas, os interlocutores continuam a 

reproduzir em seus discursos e práticas uma ideia reificada de um Estado autônomo 

e separado da sociedade, que para funcionar precisam da intervenção desta última. 

Estado este, que como vimos se diferencia do ativismo a partir da ação limitada. 
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Nairobi (1985), da qual participou uma delegação argentina que decidiu, após o 

retorno, convocar o encontro e contribuir para a mobilização e articulação 

feminista no país. As organizadoras consideram, além da Conferência de 

Nairobi, a atuação das Madres de Plaza de Mayo uma inspiração que contribuiu 

para tornar possível a organização do Encuentro. 

 

Foi também na década de 1980 que surgiram ONGs protagonistas: a ainda ativa 

Lugar de Mujer (1983) e as já desativadas Alternativa Feminista - ALFE (1984), 

Tribunal de Violencia contra la Mujer (1984), Centro de Estudios de la Mujer 

(1979) e Programa de Investigación Social sobre la Mujer Argentina (PRISMA).  

Com esta configuração positiva para o feminismo, surgiram duas grandes 

articulações que trataram de reunir essas agrupações (ambas já extintas): 

Multisectorial de la Mujer, que nasceu em 1984 e se dedicou a um intenso 

trabalho legislativo em torno de reivindicações de gênero, apresentando mais de 

30 projetos; e Movimiento Feminista (1985), que reunia as já citadas Lugar de 

Mujer, Tribunal de Violencia contra la Mujer, Centro de Estudios de la Mujer, 

ALFE e PRISMA, das quais só a primeira continua existindo. 

 

Na virada do século, surgiram outras redes: Red Informativa 

de Mujeres de Argentina (RIMA), Federación de Organizaciones de Mujeres de 

la Argentina (FEOMA) e Rede Nacional Salud Mujer. Em trabalho anterior 

(Rangel, 2012), entrevistamos organizações que fazem parte de duas dessas 

redes: Unión de Mujeres Argentinas/UMA, representando a FEOMA e Fundacion 

Alicia Moreau de Justo, representando a RIMA. Entrevistamos, ademais, uma 

ONG feminista (Mujeres em Igualdade). 

 

A RIMA é um projeto de comunicação realizado por meio de uma lista de 

distribuição por correio eletrônico dedicada à informação e ao intercâmbio entre 

mulheres feministas, jornalistas, organizações do movimento de mulheres, 

pesquisadoras, estudantes e ativistas políticas. Fundada em 2000 na cidade de 

Rosário (província de Santa Fé), contava em 2012 com quatro administradoras 

e mais de 800 mulheres associadas de todo o país e do exterior.  A FEOMA, por 

sua vez, é uma federação de natureza apartidária fundada em 1999 e formada 

por 30 organizações de mulheres, associações, departamentos femininos dos 
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1 Este trabalho foi publicado na íntegra recentemente sob o título “Movimento Sindical Urbano no 
Exercício da Participação” (2014) com autoria de José Ricardo Ramalho, Marina Cordeiro e Eduardo 
Ângelo da Silva, em coletânea organizada por Beatriz Heredia (PPGSA/IFCS/UFRJ) e José Sergio da 
Leite Lopes (PPGAS/MN/UFRJ), intitulada Movimentos Sociais e Esfera Pública. O mundo da 
participação: burocracias, confrontos, aprendizados inesperados e publicada pelo Colégio Brasileiro 
de Altos Estudos (CBAE / UFRJ). O capítulo é fruto de pesquisa desenvolvida em parceria pelo 
CBAE/UFRJ, Secretaria Geral da Presidência da República (SG-PR). 
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I - INTRODUÇÃO 

 

 O movimento sindical tem tido uma importante trajetória de lutas e de 

demandas por direitos ao longo da história brasileira das últimas décadas. Em 

conjunturas variadas se organizou como movimento ou instituição para reivindicar do 

Estado e das empresas o reconhecimento de sua existência como representante 

legítimo da classe trabalhadora. A ação sindical, na sua diversidade, foi objeto de 

forte regulação estatal, principalmente a partir dos anos 1930 e 1940 com o 

estabelecimento da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e sua legalidade 

passou a depender da tutela do Estado e dos princípios corporativista do 

entendimento entre as classes sociais.  

Isto não significou paralisia da ação política. Nos períodos democráticos, o 

movimento sindical se tornou ator político importante na vanguarda da defesa dos 

salários, do emprego e de melhores condições de vida. Nos períodos de 

autoritarismo, tornou-se uma referência na luta pela liberdade e pela democracia.  

A partir dos anos 1980, com a criação de novas centrais sindicais e sua 

participação nas iniciativas que levaram ao retorno dos mecanismos democráticos 

de representação, assim como sua influência no processo de incorporação de 

direitos trabalhistas na Constituição de 1988, os sindicatos passaram a se 

manifestar de forma organizada em nível nacional e passaram a ter uma maior 

capacidade de interferir na vida do país. A legalização das Centrais Sindicais em 

2008, durante o governo Lula, confirmou este movimento e legitimou a ação sindical 

nas discussões sobre relações de trabalho e políticas econômicas e sociais no país. 

 

II – MOVIMENTO SINDICAL E O HISTÓRICO DA PARTICIPAÇÃO 
 

A participação em espaços de decisão sobre políticas públicas relacionadas 

com a questão do trabalho sempre foi uma das principais reivindicações dos 

trabalhadores e dos sindicatos, em diferentes conjunturas, nas últimas cinco 

décadas. No período da ditadura civil-militar de 1964, essa possibilidade não existiu, 

porque a presença sindical sempre foi vista como uma ameaça ao regime de 

exceção. No entanto, mecanismos variados de resistência política nas áreas 
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urbanas e nas áreas rurais, que se constituíram em lutas de contestação cotidianas 

nos espaços de trabalho e nas manifestações de greve, pode-se dizer que 

acumularam uma força de transformação que termina por influir nas decisões da 

Constituinte e na elaboração da Constituição Federal de 1988, que criou novos 

espaços participativos, em especial, conselhos e conferências nacionais. Essa 

estrutura foi sendo ocupada gradativamente ao longo dos anos 1990, com o 

processo de redemocratização do país.  

Algumas iniciativas incluíram sindicatos e trabalhadores em fóruns de 

discussão e decisão. A mais conhecida talvez tenha sido a experiência tripartite das 

Câmaras Setoriais, em especial a da Indústria Automotiva, nos anos 1990, na qual o 

movimento sindical teve um papel expressivo no debate sobre alternativas para 

enfrentar a crise econômica e preservar postos de trabalho.  

A partir do primeiro mandato do Presidente Lula (2003-2007) o espaço político 

de participação dos sindicatos e dos movimentos sociais ganhou outra dimensão. A 

ideia foi a de promover o “diálogo social” e não a “parceria”, com o estabelecimento 

de instâncias de diálogo entre agentes sociais sem apagar as suas diferenças de 

interesses e de classe. Nesse contexto, a operacionalização e a efetividade de tais 

espaços passaram a depender de estruturas institucionais, modos de funcionamento 

e de visões sobre a sociedade civil e da participação na formulação de políticas 

públicas (IPEA, 2012:11). Esses novos espaços de participação, especialmente 

conselhos e conferências nacionais, se difundiram em parte da sociedade civil e de 

governos municipais e no caso do movimento sindical, buscaram criar práticas de 

discussão e negociação ainda inéditas no país.  

Houve um empenho político durante os mandatos do Presidente Lula para o 

reconhecimento oficial das centrais sindicais no país. Esse reconhecimento, que se 

transformou na Lei nº 11.648 aprovada pelo Congresso Nacional, conferiu às 

Centrais, além de 10% do total da contribuição sindical compulsória, “a atribuição de 

elaborar e coordenar as políticas gerais de ação das entidades sindicais a elas 

filiadas e de atuar em nome da generalidade dos trabalhadores, com uma 

representação proporcional ao número de filiados” (Araújo & Oliveira, 2010:11-12), e 

a possibilidade de atuar em espaços de diálogo de composição tripartite.  
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Além disso, o reconhecimento legal gerou a criação de novas centrais 

motivadas tanto pela possibilidade de obtenção regular de recursos como pelo 

alinhamento político a favor e contra o governo. O Gráfico 4 abaixo, mostra um 

incremento do número de sindicatos filiados a todas as Centrais e o Gráfico 5 revela 

a representatividade das Centrais de acordo com o número de trabalhadores.  

Gráfico 5 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados disponíveis em Radermacher & Melleiro, 2007;  

e site do Sistema Integrado de Relações do Trabalho (SRTI), 2013. 
 

Gráfico 6  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego. Consulta de aferição das centrais sindicais, 2014. 

 
III – O MOVIMENTO SINDICAL NOS CONSELHOS E EM OUTRAS FORMAS DE 

PARTICIPAÇÃO  

 

 Os dados de pesquisa sobre o movimento sindical urbano e a experiência de 
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participação social em temas relacionados ao trabalho foram obtidos através de um 

conjunto de entrevistas realizadas especialmente com sindicalistas, homens e 

mulheres, envolvidos em Conselhos, mas também com sindicalistas que questionam 

esse tipo de participação. As questões versaram sobre o funcionamento dessas 

instâncias de debate e negociação, o uso que fazem desse espaço de disputa 

política, a avaliação positiva e negativa da eficácia dessa experiência de 

representação, as críticas aos órgãos do governo e da justiça do trabalho, as críticas 

à proximidade das centrais sindicais com o governo, as sugestões de mudança de 

funcionamento, especialmente no que diz respeito ao caráter não deliberativo dos 

conselhos, e a incapacidade de tornar transversal o debate sobre o trabalho em 

situações sociais que envolvem a representação por gênero, raça e idade. 

O trabalho de campo teve início com foco nas reuniões do Conselho de 

Relações de Trabalho (CRT). Comparecemos a reuniões, em outubro e dezembro 

de 2013, fevereiro e abril de 2014. Acompanhamos também reuniões bipartite do 

CRT, as reuniões da bancada de trabalhadores, as reuniões do Conselho de 

Desenvolvimento Econômico e Social (CDES) incluindo a primeira reunião após a 

mudança para a Casa Civil (abril de 2014). Foram realizadas entrevistas com 

sindicalistas das seguintes Centrais Sindicais: NCST (Nova Central Sindical dos 

Trabalhadores), CGTB (Central Geral dos Trabalhadores do Brasil), CTB (Central 

dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil), CUT (Central Única dos 

Trabalhadores), Força Sindical (FS), UGT (União Geral dos Trabalhadores) e com 

sindicalistas que não participam dos Conselhos - a CSP-Conlutas (Central Sindical e 

Popular Conlutas) e a Intersindical. Participamos da 8a Marcha das Centrais 

Sindicais em São Paulo, em abril de 2014, e entrevistamos algumas de suas 

lideranças sobre a participação dos sindicatos no debate acerca de políticas 

trabalhistas e econômicas. Estivemos em um Seminário Internacional sobre 

questões do mundo do trabalho e do movimento sindical na sociedade 

contemporânea, organizado pela UGT, em parceria com o Centro de Estudos 

Sindicais e de Economia do Trabalho (CESIT-Unicamp), por ocasião do 1o de Maio 

de 2014, além de ter acompanhado as comemorações da data organizadas pela 

Força Sindical (com grande evento na Praça Campo de Bagatelle em São Paulo) e 
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pelas Centrais não reconhecidas, com apoio de outros movimentos sociais (com 

manifestação na Praça da Sé em São Paulo).  

Tivemos também a preocupação de entrevistar lideranças femininas tendo em 

vista a presença majoritariamente masculina nos Conselhos que tratam das 

questões do trabalho e a ausência de discussão sobre a mulher trabalhadora nesses 

espaços. Por fim, conversamos com conselheiros do Conselho Deliberativo do 

Fundo de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT), do Conselho Nacional de Economia 

Solidária (CNES), além de estar presente na assembleia de negociação dos 

metroviários de São Paulo em plena greve contra a empresa estatal controladora do 

Metrô.  

 

a) A participação em Conselhos e o reconhecimento das Centrais Sindicais 

 

A maioria dos entrevistados destacou a importância dos Conselhos como 

espaços institucionais de diálogo entre o governo e a sociedade civil. Na verdade, os 

sindicalistas reconhecem que através dessas instâncias de negociação, 

reivindicadas pelos trabalhadores e sindicatos no período ditatorial, o sindicalismo 

brasileiro passou a atuar em decisões importantes sobre questões relativas ao 

trabalho e criou condições para uma efetiva articulação entre as centrais sindicais na 

disputa permanente com outros agentes sociais presentes nos Conselhos.  

 
Em termos de formulação das políticas, ou do acompanhamento das políticas públicas já 
implementadas, há uma participação efetiva, não só do movimento sindical, mas do movimento 
social organizado no Brasil. Algumas coisas a gente consegue formular, algumas a gente 
impede que sejam formuladas. (Dirigente da NCST, representante em conselho). 
 
Acho importante a criação e a participação da sociedade em geral, e do movimento sindical. 
Porque a gente discute várias questões inerentes a classe trabalhadora. São temas 
específicos, são temas gerais que atingem toda coletividade. Por isso é importante o 
envolvimento das centrais. (Dirigente da CUT, representante em conselho). 
 

Os relatos sobre a experiência de participação sindical no principal conselho de 

discussão sobre questões do trabalho, o CRT, revelam uma particular utilização 

desse espaço para fazer avançar pautas trabalhistas, defender posições articuladas 

das centrais sindicais e impedir retrocessos. Os entrevistados ressaltaram a prática 
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de promover um encontro dos sindicalistas antes das reuniões bipartites2, quando os 

representantes dos trabalhadores “quebram o pau” para avaliar suas divergências 

internas, mas decidem por um posicionamento unificado diante das posições do 

governo e/ou do patronato. De acordo com um dos conselheiros da CGTB:  

 
Não tem questão política importante e significativa, que não passe pela opinião das centrais 
sindicais, por uma reunião das centrais sindicais, e que se concretiza muito nos conselhos. 

 

Outra vantagem da participação no CRT é a possibilidade de perceber o 

posicionamento do “outro”:  

 
O Conselho de Relações do Trabalho é um espaço para construir ideias consensuais. 
Participam os empresários, os trabalhadores e o governo. Mas ter uma ideia consensual sobre 
questões sindicais entre esses setores não é uma coisa muito fácil. Serve então para você 
tomar conhecimento da posição do outro, de procurar construir uma posição unitária de cada 
bancada. (Conselheiro da CGTB) 

 

Na avaliação dos entrevistados a disputa pela pauta de discussão do CRT 

tornou-se estratégica para a defesa dos trabalhadores.  A dinâmica deste Conselho 

levou os sindicatos a se articularem para manter ou rejeitar pontos da pauta 

colocada pelo governo ou pelos representantes empresariais. Nas palavras de uma 

liderança da NCST e conselheiro: 

 
Algumas coisas a gente consegue formular, algumas a gente impede que sejam formuladas. 
Na reunião do CRT, mesmo o governo demonstrando grande interesse, a bancada dos 
empregadores demonstrando um grande interesse no contrato de curta duração, o movimento 
sindical entendeu que era um risco, daquilo ser utilizado depois para aumentar a rotatividade. 
Os conselhos estão dando pelo menos um pouco de poder para inibir algumas ações 
prejudiciais ao mercado de trabalho. 

 

O item sobre a regulamentação dos contratos de curta duração foi apresentada 

no CRT em reunião de dezembro de 2013 e, segundo os relatos, gerou muita tensão 

entre os conselheiros. Um representante da Secretaria de Inspeção do Trabalho 

(SIT) insistiu na necessidade de regulamentação da matéria e a representante da 

                                                        
2 Em sua estrutura o CRT é constituído por duas câmaras bipartites, uma delas formada por cinco titulares e igual 
número de suplentes, representando os trabalhadores indicados pelas Centrais Sindicais e por cinco 
representantes do Governo indicados pelo MTE; e a outra formada por cinco titulares e igual número de 
suplentes, representando os empregadores indicados pelas Confederações e por cinco representantes do Governo 
indicados pelo MTE – as chamadas “bancada dos trabalhadores” e dos “empregadores”. 
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Confederação Nacional do Transporte (CNT) e da bancada patronal demonstrou 

grande interesse na sua aprovação. O Ministro do Trabalho, através do presidente 

do CRT, fez um pedido de urgência, de modo a permitir a edição de uma Medida 

Provisória. Diante do impasse, um sindicalista criticou a condução do debate e 

afirmou que quando algo interessava ao patronato eles tinham “pressa” e outro 

sindicalista acusou o presidente do CRT de estar “fechando” com a bancada 

empresarial. Por fim, a bancada de trabalhadores “aceitou” a indicação de prazo 

estabelecida pelo governo, mas na data indicada entrou com o “pé na porta” e 

decidiu que não discutiria o contrato de curta duração. Um sindicalista da CGTB e 

conselheiro do CRT reconhece que tais situações reforçam a importância do 

Conselho, no sentido de impedir as pressões vindas do governo e do patronato: 

 
Na Copa veio a ideia de criar uma nova legislação de contrato de trabalho, em que você não 
teria mais os direitos da CLT, e se isso vira lei... Então é uma forma de burlar a legislação 
trabalhista e nós [barramos]... O governo chegou a apresentar essa proposta junto com o 
empresariado, mas o fato de ter o Conselho de Relações do Trabalho, nós balizamos no 
sentido de impedir essa possibilidade. 

 

O relato de uma liderança da CUT vai no mesmo sentido: 

 
Muitas vezes o governo leva temas que não são importantes no entender dos trabalhadores. 
Um exemplo é [...] quando eles quiseram apresentar a proposta do contrato de curta duração. 
Foi uma reunião que a gente teve que colocar o pé na porta. Eles queriam empurrar goela 
abaixo um projeto ruim para os trabalhadores.   
 

Há lideranças que observam a dinâmica do conselho consultivo de forma 

positiva, na medida em que possibilita um diálogo maior entre as diferentes 

bancadas. Entretanto, há dúvidas entre os membros sindicais quanto à efetividade 

dessa participação, justamente pelo fato do CRT ser uma instância apenas 

consultiva, compreendida como espaço de legitimação de medidas que acabam 

sendo implementadas em outras instâncias. Segundo representante da NCST: 

 
O movimento sindical tem ficado muito na defesa. A gente vai olhar a pauta do CRT, por 
exemplo, pouca coisa consegue ser demandada por nós. Estamos muito a reboque do governo 
e dos empresários. Eles sempre demandam mais do que a gente. A gente no CRT tem uma 
atribuição muito restrita por ser consultivo e não deliberativo. 
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Outro sindicalista da CUT e conselheiro afirma a importância do exercício do 

debate interno ao movimento sindical: 

 
Necessariamente tem que ir para o debate. Se vai ter reunião da câmara bipartite à tarde, de 
manhã a gente faz a reunião da bancada dos trabalhadores. Só com os trabalhadores, 
discutindo a pauta. Ali a gente tira uma posição das centrais sindicais. [...] Tem tema que tem 
divergência entre a gente. Claro que tem. As centrais são plurais, tem pensamentos diferentes, 
mas a gente acaba tirando uma posição única. 
 

Para os entrevistados a possibilidade de diálogo entre as centrais deveu-se em 

muito ao reconhecimento oficial de sua existência, o que permitiu a consolidação de 

um movimento mais unificado dos trabalhadores. Segundo um sindicalista da CGTB: 

 
Eu acho que o reconhecimento das centrais foi um marco na luta dos trabalhadores brasileiros. 
[...] Até então nós vivíamos um período em que as contradições entre as centrais eram o 
aspecto principal de nosso relacionamento. Então as centrais se especializaram em eleições 
sindicais, em organização de eleição, em disputas no Ministério do Trabalho, correntes de 
influência, nesse terreno. Eu acho que nisso aí, houve uma modificação. 
 

Outro sindicalista, da CTB, concorda com este posicionamento: 
 
As centrais sindicais, na verdade, eram ONGs. Não eram reconhecidas nem na Constituição, 
nem pelos órgãos de governo. Tinha um reconhecimento político, mas não jurídico. As centrais 
sindicais, para entrar com qualquer ação, tinha que ser através de uma confederação, por que 
ela não tinha personalidade jurídica para tal. 
 

E prossegue: 

 
O Fórum das Centrais é um espaço para se discutir o que unifica as centrais, o que diz respeito 
aos direito dos trabalhadores, por mais divergência política que tenha de pensamento político 
de cada central sindical. Por exemplo, redução da jornada de trabalho, unifica todo mundo, 
contra projeto de terceirização. Tem uma ou outra central que tem ponto aqui ou acolá, mas do 
ponto de vista geral unifica todo mundo. Fim do fator previdenciário unifica todas as centrais 
sindicais. 
 

No entanto, outras questões relativas ao reconhecimento são também 

mencionadas pelos sindicalistas das Centrais legalizadas e das Centrais não 

reconhecidas. Apesar de haver busca de unidade e estabelecimento de parcerias 

nos confrontos com os empregadores, também existem, internamente ao movimento 

sindical, vários discordâncias. Um dos elementos negativos apontados pelos 

sindicalistas é uma maior fragmentação interna, devido principalmente ao 
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crescimento do número de centrais sindicais3, e de um acirramento nas disputas em 

relação às bases e filiações sindicais, ao acesso ao imposto sindical e à presença 

dos sindicatos em espaços de poder. É nesse sentido que se manifestam dois 

entrevistados da CSP-Conlutas, que não participam da dinâmica dos conselhos, seja 

por convicção, seja pelo fato de que é uma central não reconhecida: 

 
Foi uma manobra política do governo, mais um passo no sentido da cooptação. Uma forma de 
fazer uma distribuição do imposto sindical. 
 
É importante refletir sobre como um governo que se sedimentou no movimento sindical, como 
ele age para poder ter controle. O reconhecimento das centrais e as contribuições que as 
centrais recebem hoje reforçam a tese da organização sindical [...] que foi aplicada pelo Vargas 
aqui no Brasil. 
  

Da mesma forma se manifesta um sindicalista da Intersindical: “Claro que a 

unidade sempre beneficia os trabalhadores e a existência de muitas centrais, na 

nossa opinião, enfraquece, não é desejável esse cenário de fragmentação”. 

O relato de outra liderança sindical, filiada à CUT, confirma o aumento da 

disputa entre centrais sindicais e sindicatos:  

 
A legalização das centrais sindicais também levou a uma disputa ferrenha. A partir do momento 
em que as centrais sindicais precisaram ter um número mínimo de sindicatos filiados para 
serem reconhecidas e passar a receber um percentual do imposto sindical, houve uma disputa 
fratricida, de conquistar sindicatos. Vai ter unidade de ação no Congresso para lutar pelo fim do 
fator previdenciário, 40 horas semanais, outras ações em relação a política econômica, 
combate ao desemprego, mas a legalização [..] potencializou essa disputa pela 
representatividade, até de criação de centrais sindicais partidarizadas.  
 

 

Um sindicalista da Força Sindical argumenta no mesmo sentido e ressalta que 

processo de disputa entre as centrais para o aumento da representatividade na 

base, quando relacionada à proposta política, é legítimo, mas é negativo quando 

relacionado ao “famigerado imposto sindical”, relembrando que “não é um dinheiro 

                                                        
3 Em 2010, de acordo com dados de Araújo & Oliveira (2010:21), além das mais antigas CUT (1983), CGTB 
(1983) e Força Sindical (1991), formaram-se novas centrais: (i) CSP-Conlutas (2004) com hegemonia do PSTU 
(Partido Socialista dos Trabalhadores Unificados); (ii) Nova Central Sindical (NCST) constituída a partir de 
confederações mais tradicionais de distintos setores (2005); (iii) União Geral dos Trabalhadores (UGT), criada a 
partir da fusão entre a CGT, a Central Autônoma dos Trabalhadores (CAT) e a Socialdemocracia Sindical (SDS) 
(2007); (iv) Central dos Trabalhadores do Brasil (CTB), formada a partir da Corrente Sindical Classista (CSC), 
ligada ao PC do B (Partido Comunista do Brasil) e até então atuante na CUT, (2007); e (v) a Intersindical, 
vinculada ao PSOL (Partido Socialismo e Liberdade). 
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qualquer, são mais de 100 milhões de reais”. A percepção do impacto negativo 

relacionado ao recolhimento do imposto e à participação nos espaços de poder 

aparece no depoimento de liderança da Intersindical: 

 
O problema é que algumas centrais surgiram para pegar o imposto sindical ou para participar 
desses fóruns. Porque tem muito isso, o cara que gosta do cafezinho, de estar perto do poder... 
Infelizmente isso é muito forte no movimento. A sociedade está toda impregnada por essa 
ideologia. (Liderança da Intersindical) 

 

No que se refere à disputa pelas bases, as lideranças mencionaram uma 

espécie de “profissionalização” das eleições sindicais, o que faz com que as centrais 

não reconhecidas e que se posicionam contra o recolhimento do imposto sindical 

acabem tendo dificuldades para arregimentar categorias e/ou sindicatos 

considerados de maior peso. Em geral, os sindicatos e as chapas em disputa 

eleitoral solicitam apoio às centrais como uma forma de obter recursos e não por um 

alinhamento político-ideológico. Algumas lideranças veem essa questão como um 

problema a ser superado: 

 
As eleições estão ficando extremamente disputadas.  Sindicato grande não disputa uma 
eleição sem o apoio de uma central, com carro de som, material, imprensa especializada e 
campanha. [...]  Ainda há uma volatilidade nessa questão de filiação, eu espero, pelo menos a 
gente batalha para isso, que vá diminuindo no decorrer do tempo porque não vai interessar 
muito aquele pula-pula, pingando de central em central. (Liderança da Força Sindical). 

 

Nesse contexto, Centrais que não dispõem de tais recursos – CSP-Conlutas e 

Intersindical – reclamam que enfrentam “verdadeiros exércitos nas eleições” e 

encontram “barreiras poderosíssimas”. Lideranças dessas Centrais, no entanto, 

afirmam que apesar das dificuldades na disputa pelos grandes sindicatos, a 

possibilidade de “furar o bloqueio” existe: 
 

Você consegue furar esse bloqueio quando há um processo de rebelião de base, quando há 
um processo de questionamento muito forte. [...] Tem muita gente que só faz eleição na vida, é 
profissional de eleição, mesário profissional. Toda semana está em algum lugar do país 
fazendo eleição sindical. É diferente de reunir militantes, trabalhadores que querem resgatar o 
seu sindicato, fazer uma disputa. (Liderança da Intersindical). 

 

Ainda que haja uma “volatilidade” nas filiações dos sindicatos às Centrais, 

algumas lideranças apontam para um processo de “especialização” em categorias 

específicas de trabalhadores, no sentido de “construir categorias mais orgânicas à 
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central” – em especial quando os sindicatos não estão filiados de forma isolada e há 

confederação e/ou federação de setor. 

 
As centrais representam os sindicatos de modo geral [...] mas você pode começar a ter 
situações que a central vai se identificando com segmentos [...] os comerciários, por exemplo, 
que é um grupo grande, de repente a minha central vai privilegiar trabalhar com os 
comerciários. Então eu quero trazer para dentro da nossa central os sindicatos e federações de 
comerciários, prestadores de serviço, quero representar esse segmento. (Liderança da Força 
Sindical). 
 

A partir desse cenário de legalização e reconhecimento das centrais, o debate 

sobre os critérios que organizam e definem a estrutura sindical, tornou-se um 

elemento que divide opiniões e revela as cisões internas ao movimento. Essa foi 

justamente uma das temáticas discutidas nas reuniões do CRT observadas por nós, 

relativas ao sindicalismo rural que tiveram o apoio da Confederação Nacional dos 

Trabalhadores do Brasil (CONTAG), Federação dos Trabalhadores na Agricultura 

Familiar da Região Sul do Brasil (FETRAF-Sul) e Federação dos Empregados 

Rurais Assalariados do Estado de São Paulo (FERAESP) na formação de seu Grupo 

de Trabalho Rural. O tema é polêmico porque aborda, além das questões próprias 

dos trabalhadores rurais, questões políticas que envolvem a definição de critérios e 

normas para organização sindical, o que não é consenso e tem grande impacto para 

as centrais sindicais. Nesse sentido, a possibilidade de contar com espaços nos 

quais tais elementos são debatidos é fundamental e o CRT cumpre este papel. A 

percepção do Conselho como uma mediação e um impulso na dinâmica entre o 

conflito e a construção do consenso se coloca para os entrevistados, mesmo no que 

diz respeito à organização sindical. Segundo um sindicalista da CGTB e Conselheiro 

do CRT: 

 
Acho que o conselho tem conseguido alguns avanços importantes. Por exemplo, conseguir ter 
alguns critérios mais rígidos no sentido da organização sindical, no sentido da criação de novos 
sindicatos. [...] Fazer cada vez mais que os sindicatos e os líderes dos sindicatos sejam 
resultado da vontade e intenção da categoria. [...] Você tinha fábricas de sindicatos artificiais 
em relação a realidade sindical. Isso aí eu acho que houve um avanço, houve um progresso, a 
gente discutiu isso no conselho. 
 

Os entrevistados também se referem à impressão de que o CRT estaria 

“abrandando” os conflitos capital-trabalho.  
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Cada um entra no conselho com um objetivo. Eu acho que o governo entra no conselho com o 
objetivo de ter certo respaldo para determinada iniciativa. Nós entramos no conselho com o 
objetivo de dar atenção às relações trabalhistas e temos conseguido fazer isso. Avançar nas 
relações, democratizar as relações trabalhistas. [...] Acho que é onde o conselho tem mais 
funcionado. Temos tido mais resultado. Essa questão de abrandar as contradições... a gente é 
mais ligado às questões das relações de trabalho. Abranda, porque todo mundo senta na mesa 
de negociação, um olha na cara do outro, você tem que... ter uma lógica, paciência, argumento 
para discussão. Desse ponto de vista a gente pode dizer que ele abranda as contradições. 
(Liderança da CGTB). 
 

A unidade de posicionamento entre as centrais também tem relação com seu 

reconhecimento enquanto ator legítimo no cenário da disputa capital-trabalho, e foi 

justamente este estatuto que lhe conferiu a possibilidade de ter assento nos 

Conselhos. No entanto, há conteúdos em que é mais fácil a possibilidade de se criar 

consenso. Conforme aponta dirigente da NCST:  

 
Eu diria que, no que diz respeito a direitos individuais é quase que unanimidade, é uma 
convergência muito positiva quando as proposições ali [são] para retirar direito individual do 
trabalhador. Há uma divergência quando se discute a organização sindical. 

 

Outros entrevistados apontaram no mesmo sentido, indicando que consensos 

são mais facilmente construídos quando está em jogo o debate sobre os direitos dos 

trabalhadores. 

Nosso conjunto de entrevistas incluiu também sindicalistas participantes do 

Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES). Trata-se de um 

conselho consultivo, composto por 93 membros nomeados pelo Presidente da 

República, com a presença de lideranças dos segmentos empresarial, sindical, 

intelectual, religioso, entre outros. Foi criado no ato da posse do Governo Lula, com 

a função de “assessorar o Presidente da República na formulação de políticas e 

diretrizes específicas, voltadas a um novo Contrato Social”, tomando como 

parâmetro a construção da “concertação social” e não da “conciliação das elites” 

(Tarso Genro, 2003) 4. 

O CDES é um conselho muito diferenciado em comparação com a dinâmica do 

CRT. Com relação ao número de conselheiros, por exemplo, enquanto no CRT há 

presença de cerca de 20 representantes das diferentes bancadas, no CDES a 

reunião conta com 60 representantes, e a possibilidade de uso da palavra por parte 

dos representantes dos setores sociais não pode ultrapassar cinco minutos. Deste 
                                                        
4 Disponíveis no site www.presidencia.gov.br/cdes. 
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modo, o debate propriamente dito ocorre no âmbito dos Grupos de Trabalho 

organizados para discutir os temas em foco. As conclusões e os apontamentos 

quanto à formulação de políticas públicas são posteriormente apresentadas ao 

Presidente da República. A localização do CDES na estrutura do governo, no 

entanto, passou por várias alterações. Isto aparece no relato de um representante 

sindical da CUT no Conselho:  

 
O CDES, no início, tinha um ministro específico e sua única responsabilidade era o conselho. 
Depois foi para a Secretaria de Relações Institucionais, portanto do núcleo político do Palácio 
do Planalto. No período da Dilma saiu da Secretaria e foi para a Secretaria de Assuntos 
Estratégicos que era uma coisa mais difusa, de longo prazo, e tivemos dificuldades e 
finalmente em dezembro de 2013 voltou para o Palácio do Planalto e aí agora na Casa Civil.  

 

Para este sindicalista da Força Sindical a proposta do CDES como fórum 

consultivo faz sentido: 

 
Não dá para imaginar um conselho que tenha um caráter deliberativo. Acho que ele cumpre 
muito bem o papel sendo consultivo, porque se for deliberativo será deliberativo para quem? 
Porque você tem o congresso e eles não vão perder o seu poder, foram eleitos para isso – é o 
nosso sistema. [...] Então não tem sentido da forma como se compõe nosso sistema de 
governo um conselho ser deliberativo, ele tem que ser ouvido, tem que ter o poder de 
influência, mas não vejo espaço para ser deliberativo pelo menos nessa esfera. 
 

Ao mesmo tempo o relato revela também como ocorre a participação dos 

sindicatos nesse espaço de negociação:  
 

No conselho, as propostas vão para frente por consenso. Não tem uma votação para falar –
essa proposta ganhou, aquela perdeu- não se trata disso. A gente discute dentro dos grupos 
de trabalho do Conselho e depois apresenta no plenário, mas elas são consensuais. 

 
 

A percepção sobre a representação dos trabalhadores neste Conselho não é 

unânime entre os sindicalistas, especialmente no que diz respeito à voz conferida 

aos representantes dos trabalhadores. Alguns representantes não veem problema 

devido a caráter consultivo do Conselho, mas outros reclamam que os trabalhadores 

estão sub-representados: 

 
Em função disso não é necessariamente o número, se é paritário ou não, para poder 
determinar se a gente está mais ou menos contemplado, porque na representação do 
conselho, praticamente todas as centrais sindicais estão representadas e o movimento sindical 
está, de certa forma, bastante representado dentro do conselho. Os empresários têm maior 
numero em função dos inúmeros segmentos que tem, mas isso não é determinante para que a 
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proposta deles tenha maior ou menor impacto em função do número principalmente porque a 
gente não vota. (Liderança da Força Sindical e Conselheiro do CDES). 
 
É preciso registrar que a bancada dos trabalhadores não corresponde a um terço do que 
deveria ser, há uma distorção da composição do conselho. Deveria ter um terço de 
trabalhadores , um terço de empresários e um terço da sociedade civil, dos outros setores. 
(Liderança da CUT). 

 

Entrevistamos também representante de cooperativas autogestionárias que 

atuam no Conselho Nacional de Economia Solidária (CNES) e que destacaram sua 

importância como órgão consultivo, ressaltando avanços na percepção, até mesmo 

dos sindicatos, sobre esse tipo de economia. 

  
 [...] Eu falo do Conselho Nacional de Economia Solidária, ele é bastante interessante na sua 
composição, por que é 25% de entidades apoio e fomento, as de representatividade também 
estão nesse bojo; 25% de gestores públicos e 50% de empreendimentos. (Representante do 
CNES). 

 
Eu acho que a percepção dentro do mundo do trabalho, nós avançamos bastante. Por 
exemplo, desmistificar junto ao mundo sindical que cooperativas, "coopergatos", é pra 
precarizar as relações de trabalho é para burlar o fisco, etc., nós conseguimos limpar isso 
dentro do conselho nacional de economia solidária. [...] Nós conseguimos dialogar. A lei 
específica das cooperativas de trabalho, a 12690, foi construída com muita tranquilidade [...] O 
Conselho Nacional de Economia Solidária teve um papel fundamental na aprovação dessa lei 
específica das cooperativas de trabalho. (Representante do CNES). 

 

Para além da contribuição do CNES no combate à visão das cooperativas 

enquanto alternativas de empregadores para precarização do trabalho, destaca-se 

sua influência na formação da UNICOPAS (União Nacional das Cooperativas 

Solidárias) com o objetivo de pautar políticas para a Economia Solidária de forma 

mais substancial, em oposição às conquistas no “varejo”, num atendimento pontual 

de demandas, sem construção de políticas efetivas: 

 
Na economia solidária quem tem que falar é a UNICOPAS. (...) A gente fez muito isso no 
passado: pedir para outros movimentos levar uma bandeira da economia solidária. A CONTAG 
nos cedeu espaço, Marcha das Margaridas, Grito da Terra. Isso eu chamo de pegar carona, 
porque eles são simpáticos ao movimento da economia solidária. (Representante do CNES). 

 

O relato de um dos representantes, no entanto, indica uma morosidade por 

parte do governo no tratamento das questões do CNES, e reafirma a importância da 

construção de uma central das cooperativas a fim de unificar discursos, construir 

uma pauta única e buscar avanços na pauta da economia solidária. Para este 
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representante o debate da economia solidária, do cooperativismo autogestionário é 

muito difícil, inclusive no mundo sindical, o que ressaltaria a importância da 

existência de um conselho específico e implicaria na construção de uma entidade 

centralizada (UNICOPAS), a partir da união de organizações do cooperativismo 

solidário. 

Por fim, tivemos acesso à experiência de participação sindical no CODEFAT 

através de representantes da CUT e da Força Sindical. Diferente dos outros 

Conselhos observados, o CODEFAT tem uma estrutura tripartite e caráter 

deliberativo. Esta característica traz a possibilidade aos trabalhadores de 

desempenhar um papel efetivo na definição de políticas econômicas e de trabalho, 

além de impor muitas vezes a dinâmica de votação para a deliberação de medidas 

nas quais o consenso não existe. 

 
O CODEFAT é um dos conselhos que tem um caráter deliberativo e não apenas consultivo. 
Isso traz uma responsabilidade maior para os seus participantes, inclusive a gente de origem 
operária não se dá conta da importância de uma gestão de alguns bilhões de reais. (Liderança 
da Força Sindical). 

 
O CODEFAT é um dos conselhos mais completos porque é conselho tripartite, paritário e 
deliberativo e a sua composição, especialmente a sua presidência, roda entre as três 
bancadas. Ali se exerce mais a democracia [...] e delibera sobre decisões importantes como, 
por exemplo, o reajuste para o seguro desemprego [...]. O conselho também delibera sobre o 
investimento de recursos em várias linhas de credito. É o conselho que discute e aprova e, 
partir dali, é aplicado. (Liderança da CUT). 
 
O conselho tem a capacidade de produzir política, de intervir em setores estratégicos, que vai 
gerar emprego, que vai gerar renda, que vai ajudar no desenvolvimento nacional. (Liderança da 
CUT). 
 

É também nesse Conselho que os representantes dos trabalhadores se sentem 

participantes de uma disputa política e não se esquecem de se preparar para 

enfrentar os debates e as deliberações. 

 
Normalmente a partir da pauta colocada no Conselho a bancada dos trabalhadores conversa 
sobre qual vai ser a opinião sobre determinados temas, sobre determinadas resoluções que 
precisam ser tomadas tanto do ponto de vista da qualificação profissional quanto à aplicação 
dos recursos [...].Evidente que tem momentos que tem que se votar propostas se há uma 
discordância. (Liderança da Força Sindical). 
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Um dos debates trazidos à tona pelos sindicalistas com influência direta no 

Conselho é sobre a gestão dos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) 

e a questão da desoneração da folha de pagamentos que, em termos sucintos, 

consiste em cobrar a contribuição previdenciária das empresas sobre o faturamento 

e não mais sobre o número de funcionários. A medida que beneficiou 56 setores de 

atividade, afetando o PIS (Programa de Integração Social) e a Previdência Social - 

responsável por 70% das receitas do FAT – deveria ter sido acompanhada, na visão 

do movimento sindical, de uma contrapartida social que não ocorreu. Este fato é 

ilustrativo do que os sindicalistas chamam de “blindagem na área econômica” por 

parte do governo, e justifica a reivindicação de um aumento da influência do 

movimento sindical nas decisões do poder executivo e de sua área econômica. De 

acordo com os relatos, 

 
[o governo] Só sacramentou a desoneração da folha para mais de 50 segmentos industriais, 
empresariais, sem nenhuma contrapartida. Você tem uma renúncia fiscal que no ano pode 
beirar a 20 bilhões de reais sem nenhuma contrapartida dos empresários. Quando começou a 
ser aventada essa possibilidade, buscamos discutir, então vamos ter uma contrapartida em 
favor dos trabalhadores, como por exemplo a redução da jornada de trabalho que poderia ser 
certeza suportável pelos empresários, mas não. (Liderança da Força Sindical). 

 
No CODEFAT hoje, a gente está tendo uma dificuldade maior em relação à área econômica do 
governo. Há toda uma pressão sobre os recursos do FAT. (...) Nesses últimos dois anos há 
uma mudança sim especialmente na área econômica, um arrocho maior, uma dificuldade que 
tem sido colocada para nós inclusive em decisões que o conselho tem tomado de fazer 
recomendação, solicitação ao Tesouro, para que sejam liberados esses recursos. (Liderança 
da CUT). 

 

A crítica do movimento sindical vai no sentido de questionar a pertinência do 

Conselho – mesmo deliberativo, como o CODEFAT  – se há edição de medidas 

econômicas de impacto sem negociação prévia com o setor representativo dos 

trabalhadores. Argumentam que “ser um conselho deliberativo” e “efetivamente 

deliberar” são coisas distintas, em especial quando um acordo de beneficio fiscal se 

realiza diretamente entre o governo e o empresariado sem passar pelas instâncias 

deliberativas de negociação. Esta crítica coloca na pauta do movimento sindical a 

necessidade de outros mecanismos de pressão e da busca de outras instâncias de 

participação e diálogo com a esfera pública.  

 

b) Outros tipos de atuação do movimento sindical 
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A 8a Marcha dos Trabalhadores, “Por mais Direitos e Qualidade de Vida” ocorrida 

em São Paulo no dia 09 de abril de 2014 foi um dos eventos que acompanhamos 

durante o trabalho de pesquisa. A Marcha, por ser uma iniciativa das próprias 

Centrais Sindicais, introduz outra dinâmica de participação política na área das 

questões do trabalho, que se distingue por uma pauta de demandas unificadas que 

independem dos procedimentos próprios de fóruns tripartites estabelecidos pelos 

Conselhos. A primeira Marcha ocorreu em 2004 e desde então tem ocorrido 

praticamente todos os anos, sempre contando com a participação das Centrais 

Sindicais.  

No ano de 2010 ocorreu a Conferência Nacional da Classe Trabalhadora 

(CONCLAT) organizada pelas Centrais, a primeira reunião das entidades sindicais 

desde 1981, com o objetivo de aprovar um documento único a ser entregue aos pré-

candidatos à Presidência da República. No manifesto “Pelo desenvolvimento com 

soberania, democracia e valorização do trabalho” redigido neste encontro, as 

Centrais defendem uma pauta única, “em resposta às crises econômica, política e 

ambiental”5. Deste modo consolidam uma estratégia de quase uma década, na qual 

diferentes centrais sindicais, mesmo com orientações político-ideológicas distintas, 

unem-se em torno de uma pauta e ganham força política para negociar com o 

governo e as empresas. Segundo representantes da CUT e da NCST: 
 
Para a gente continuar avançando nas reivindicações da classe trabalhadora a gente precisa 
ter as centrais sindicais unificadas nas bandeiras diretas do mundo do trabalho e ter a classe 
trabalhadora organizada. Pode ter governo democrático popular durante 50 anos, mas se a 
classe trabalhadora não entender que vivemos numa sociedade capitalista, que tem que ir para 
a rua para reivindicar, não vai avançar. (Liderança da CUT). 

 
As marchas são necessárias porque a tramitação que a gente tenta fazer...o contexto político 
está deixando em banho-maria. O que então a gente faz? [...] Pressão. A marcha é para fazer 
pressão, demonstrar que aquilo ali está passando da hora. A gente vai trabalhando 
politicamente, vamos participando das audiências, conversando com presidente, conversando 
com ministro, conversando com deputado, parlamentar, quando gente vê que em decorrência 
das forças capital-trabalho, que a coisa está emperrando, a gente canaliza, faz manifestação 
porque eles têm que saber que a gente está descontente. (Liderança da NCST). 

 

Uma liderança da Força Sindical traz à tona, por exemplo, a questão da 

desoneração da folha de pagamentos e o fim do fator previdenciário como um 

                                                        
5 Disponível em: http://www.agenciasindical.com.br/Site2011. 
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elemento que justifica a importância da ocupação das ruas, para além da 

participação nos espaços institucionalizados dos Conselhos: 

 
A Marcha é justamente para tentar disputar câmara, senado e governo. (...) Numa canetada 
você já acumula esse ano 90 bilhões de reais de desoneração de previdência (...). O fim do 
fator previdenciário para os trabalhadores custa 3,5 bilhões por ano. Então, falar que nós 
vamos quebrar a previdência acabando com o fator, ‘péra lá’! E os 90 bi, não vai quebrar a 
previdência? Ou é o fator? Nós estamos fazendo essa disputa com um governo que boa parte 
do movimento sindical apoiou , então essa é a grande discussão. (Liderança da Força 
Sindical). 

 

Os sindicalistas argumentam que essas formas de pressão são fundamentais 

uma vez que no Congresso a representatividade da classe trabalhadora é 

insuficiente e, naquelas questões em que o movimento sindical não tem obtido êxito, 

a pressão das ruas é fundamental para fazer avançar as pautas. A ideia básica 

apresentada é “que nem tudo se resolve nos conselhos”: 

 
Os conselhos tem uma limitação, porque são muito focados numa área e a pauta geral da 
classe trabalhadora transcende os conselhos. (...) A nossa Marcha, por exemplo, focou na 
necessidade de decisões que são da esfera ampla, tanto do congresso nacional como do 
próprio executivo. Os conselhos não necessariamente conseguem dar resposta a uma pauta 
como, por exemplo, a redução da jornada de trabalho. Não há um conselho específico que 
possa definir isso, assim como que delibere sobre a necessidade de acabar com o fator 
previdenciário.  Nós temos o conselho da previdência que não tem poder, necessariamente, 
para mudar uma lei, mudar uma decisão que é de governo, do congresso nacional. (Liderança 
da CUT). 

 

A tendência é a de que a pauta defendida por um evento como a Marcha 

consiga reunir até mesmo Centrais que se opõem no contexto político sindical. No 

entanto, a depender das conjunturas, pode haver divergências, conforme indicam os 

depoimentos dos sindicalistas da Intersindical e da CSP-Conlutas: 

 
Na Marcha, a pauta era uma pauta da classe trabalhadora: fator previdenciário, redução da 
jornada de trabalho, valorização do salário mínimo, defesa da educação, saúde, transporte 
público. Participamos do processo e achamos que era importante estar. (Liderança da 
Intersindical). 

 
O problema é que a pauta tinha uma ideia de redução de jornada de trabalho, mas é uma 
Marcha em que a defesa do governo é categórica, do tipo ‘vamos fortalecer um projeto popular 
que está no país hoje’. (...) É uma Marcha que tem uma fachada da defesa da redução da 
jornada de trabalho, mas na prática foi toda permeada pela participação de ministros, 
secretários de estado... Então nós não participamos desse tipo de coisa embora defendemos a 
unidade. Unidade por interesse da classe trabalhadora não pode ser unidade para favorecer o 
governo. (Liderança da CSP-Conlutas). 
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Além da Marcha, acompanhamos as comemorações e manifestações do 1o de 

Maio, quando foi possível observar tanto a fragmentação quanto as possibilidades 

de articulação do movimento sindical. Mas as centrais também reforçaram suas 

distintas referências político-ideológicas, seja em termos da proposta para a data, 

seja na forma de viabilizá-la. A Intersindical e a CSP-Conlutas optaram por uma 

manifestação com o apoio de outros movimentos sociais na Praça da Sé em São 

Paulo, e no caso da Intersindical, ainda que tenha participado da Marcha, sua 

liderança apontou que “eram situações diferentes”: 

 
Fomos convidados pela CUT e outras centrais para debater esse 1o de Maio, com exceção da 
Força Sindical (...). Nós levamos opiniões para a gente participar, não podia ter financiamento 
de empresa, esse era o critério. Os companheiros fizeram o ato financiado, até melhoraram um 
pouquinho, pois os outros anos tinha financiamento de empresas privadas. Dessa vez era 
maioria de empresa estatal e nós somos contra também. Achamos que a simbologia do 1o de 
Maio é o classismo, independência de classe. Esse foi o critério. Na medida em que os 
companheiros das outras centrais não aceitaram, nós não participamos, mas chegamos a nos 
reunir várias vezes para discutir a atividade. (Liderança da Intersindical). 

 

A Força Sindical optou por uma grande festa no Campo de Bagatelle, em São 

Paulo, com o tema “Avançar na democracia com desenvolvimento social”, 

oferecendo atrações como shows de inúmeros artistas e sorteios de veículos. De 

fato, enquanto na Praça da Sé observávamos tais centrais em parceria com outros 

movimentos sociais, como o Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST), 

gritando palavras de ordem como “Na Copa vai ter Luta” num pequeno palco e um 

público relativamente reduzido, a festa da Força Sindical esperava em torno de um 

milhão de pessoas e possuía uma estrutura patrocinada por empresas de crédito, 

bancos, indústria alimentícia, automobilística, entre outros. De acordo com liderança 

da Força Sindical:  
 
Este ano vamos fazer o 1° de Maio somente com a Força por algumas questões políticas e 
tudo mais. Mas a pauta é a mesma! A CUT vai estar em outro palanque (...) mas a pauta 
trabalhista em si, vai ser a mesma. (Liderança da Força Sindical). 

 

As centrais CUT, CTB e CSB optaram por uma comemoração unificada no 

Vale do Anhangabaú, em São Paulo, além de um seminário entre os dias 27 e 29 de 

abril propondo um ato político e cultural, contando com apoio de empresas estatais. 

A UGT, por sua vez, realizou um seminário internacional durante os dias 28-29 de 
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abril, em parceria com o CESIT-Unicamp, com o tema “Sindicalismo 

Contemporâneo: 1º de maio – uma nova visão para o Movimento Sindical Brasileiro”. 

O evento, realizado em um Hotel em São Paulo e com inscrições prévias, possuiu 

caráter político e acadêmico, contando com inúmeros intelectuais da área do 

trabalho e esteve direcionado aos dirigentes e sindicatos de base da UGT, além do 

público de estudantes e pesquisadores. 

  

c) Problemas e questões sobre a participação em Conselhos e outros 
temas 

 

Mesmo entre aqueles entrevistados que consideraram positiva a participação 

dos sindicatos nos diversos Conselhos mais dedicados às questões do trabalho, 

anotamos um conjunto de críticas e reivindicações que podem contribuir para o 

debate atual sobre o aprofundamento da participação social em decisões referentes 

à vida dos trabalhadores.  

Uma das lacunas identificadas nesse processo foi a da reduzida e/ou quase 

ausência da participação das mulheres em tais instâncias, além de uma visão muito 

restrita da importância e das dimensões do trabalho na sociedade. Discussões sobre 

os problemas da mulher trabalhadora ou sobre relações mais igualitárias entre 

homens e mulheres no trabalho, como é o caso do aumento da licença paternidade, 

por exemplo, estão ausentes desses espaços. As questões de gênero e o lugar da 

mulher no mercado de trabalho são tratadas somente no Conselho Nacional dos 

Direitos das Mulheres. De acordo com uma sindicalista da CUT: 

 
A realidade das mulheres é muito difícil entrar nos debates de Conselho, principalmente se for 
de trabalho. Mas as lutas mais macro de trabalho, igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres, tem aproximado não só as centrais sindicais, mas também os conselhos setoriais 
como juventude, mulheres e saúde. (Sindicalista da CUT). 

 
Nunca fizemos nenhum debate relacionado ao tema da igualdade e oportunidade entre 
homens e mulheres, nunca! Inclusive nesses próximos dias vão começar a votar alguns PLs 
que falam sobre igualdade. São construções que as mulheres fazem coletivamente e que não 
passam por esses espaços, não passam porque não tem adesão das pessoas que compõem o 
Conselho de Relações de Trabalho. A única pauta que apareceu mais no Conselho e que fala 
um pouco da vida da mulher foi o tema das domésticas [...] (Sindicalista da CUT). 
 

Anais II Encontro PDPP - Página  113



 22

Uma liderança da CSP-Conlutas aponta para a dificuldade de se debater tais 

questões também dentro do próprio movimento sindical – marcado por uma 

concepção mais tradicional dos papéis de homens e mulheres e da divisão sexual 

do trabalho: 

 
Esse ano a gente fez um 8 de Março unificado em São Paulo e em algumas cidades também. 
É difícil fazer unificado, sobretudo no governo de uma mulher [...] porque tem uma concepção 
que a gente chama de sexista, que é de achar que o fato de ser mulher resolve os problemas. 
Então o eixo que a gente construiu foi mais genérico, [...]combate à violência à mulher [...] e 
conseguiu construir uma unidade em torno da luta contra o turismo sexual. (Liderança feminina 
da CSP-Conlutas). 
 

Isso demonstra uma dificuldade real dos Conselhos por não conseguirem 

tornar transversal às diversas instâncias de participação, a centralidade do trabalho 

na vida social. O movimento sindical tem atribuído importância institucional 

principalmente às questões econômicas resultantes do confronto entre capital e 

trabalho, com pouco diálogo com outras formas de manifestação que atingem o 

mundo do trabalho e que estão presentes em outros Conselhos. Segundo 

sindicalista da CUT, 

 
No Conselho de Relações de Trabalho você tem um diálogo muito mais bipartite entre 
trabalhadores e governo, que não existe no conselho de juventude. Você faz debate mais 
amplo com todas as representações de todos os níveis, mas eu acho que algumas coisas a 
gente não consegue avançar. Tem todo um jogo de interesses, que é diferente do Conselho 
Nacional de Juventude onde existe uma dinâmica mais fácil de construções de políticas. Com 
empregadores é muito diferente. As reivindicações da classe trabalhadora são totalmente 
diferentes das que são reivindicadas pelos empregadores, a luta de classes permanece no 
Brasil, então é muito mais difícil ter um consenso naqueles pontos que são mais importantes 
para a classe trabalhadora. (Sindicalista da CUT). 
 
As pessoas só debatem o tema macro como se a economia não interferisse na vida da mulher, 
não interferisse não vida da juventude, dos negros, como se não tivesse a ver com os setores 
de políticas transversais na sociedade. (Sindicalista da CUT). 

 

Os relatos dos sindicalistas também se referem tanto a um esvaziamento do 

poder do Ministério do Trabalho - “o primo pobre dos ministérios” – quanto às 

intervenções do Ministério Público do Trabalho no movimento sindical.  

A crítica à ação do MPT foi praticamente unânime entre os sindicalistas, 

especialmente ao que diz respeito aos interditos proibitórios de greve e as multas 
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aplicadas aos sindicatos em relação à cobrança da taxa negocial. O relato do 

sindicalista abaixo evidencia as insatisfações: 

 
Não está discutindo um tema relevante e nem está respeitando aquela reivindicação dos 
trabalhadores das centrais sindicais pra ter um Conselho de Relações de Trabalho que 
democratizasse o Ministério do Trabalho. Que o Ministério do Trabalho discutisse com as 
centrais sindicais e com os empresários, mas temas que interessasse pra ele, para o mundo do 
trabalho. Termina a gente não tratando desses assuntos e tratando ali, vamos dizer assim, 
coisas que não são relevantes, irrelevantes. O que acontece? O congresso nacional tem uma 
agenda que diz respeito a relações de trabalho, o Conselho não interfere nessa agenda e 
agenda do Conselho é uma agenda muito frágil, do ponto de vista das relações capital x 
trabalho. (Liderança da CTB, Conselheiro do CRT). 
 
Porque retomam no Brasil as ações do Ministério Público que tinham parado, retoma 
novamente e muitos sindicatos estão tendo muita dificuldade, muitas ações taxando em multas 
pesadíssimas, e volta do interdito proibitório, antes dos sindicatos fazerem até a greve! (...) De 
fato, não está assumindo o papel que deveria estar cumprindo. (Liderança da CTB, 
Conselheiro do CRT). 
 
 

Para alguns sindicalistas participantes de Conselhos, o MPT está violando a 

Constituição brasileira, 

 
Há, na verdade, uma violação da Constituição. O ministério público está extrapolando seu 
papel. [...] Por que o Ministério Público do Trabalho, por exemplo, não fiscaliza as empresas 
para tentar reduzir um alto índice de acidentes de trabalho. Isso a gente não vê o Ministério 
Público fazer. Por outro lado, do ponto de vista do financiamento sindical brasileiro, o Ministério 
Público tem feito uma devassa, impedindo muitas vezes que os sindicatos sobrevivam, 
impedindo que um sindicato nosso desconte a mensalidade do associado. (Liderança da CUT). 

 

Segundo sindicalista da Força Sindical,  

 
O grande embate e desconforto que surgiu com o Ministério Público do trabalho é que eles 
acharam que o movimento sindical não precisava de recursos para sobreviver. Você faz uma 
assembleia no sindicato, aprova uma contribuição e o MPT fala não, você não pode descontar 
do não sócio. [...] Isso deteriorou a nossa relação com o MP, a ponto de denunciarmos a ação 
do MP na OIT, como crime contra organização no trabalho, pratica anti-sindical. (Liderança da 
Força Sindical). 
 

Outro ponto importante é a distinção entre o papel do movimento sindical em 

tais espaços de participação e sua ação de forma independente do governo– 

elemento que está como pano de fundo de manifestações como a Marcha da Classe 

Trabalhadora, por exemplo. Deste modo, apesar de participarem de tais instâncias e 

as considerarem importantes na construção do exercício democrático, as lideranças 
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chamam atenção para a consideração de que “apoio” e “ser” governo são coisas 

distintas: 

 
Evidentemente que numa democracia, se o sindicato não souber conviver, termina virando 
sindicalismo de estado. Então é necessário, eu digo isso em todos os lugares em que eu vou: 
nós não podemos confundir apoio a governo com ser governo. Uma coisa é você apoiar o 
governo nas políticas que nos interessa, outra coisa é fazer oposição ao governo mesmo que a 
gente tenha apoiado ele ou apoie. Mas se ele tem uma Medida que não interessa a nós 
trabalhadores, temos que fazer oposição àquela medida e fazer greves. (Liderança da CTB, 
conselheiro no CRT). 
 

Mesmo considerando que os Conselhos tratem de algumas temáticas 

importantes, há sindicalistas que questionam sua efetividade, apontando problemas 

na estrutura do funcionamento e na formulação de uma agenda frágil em termos da 

relação capital-trabalho, principalmente no caso da CRT. Para um entrevistado da 

CTB: 

 
O Conselho nasceu com erro. Qualquer conselho para ser sério tem que ser deliberativo, e se 
é tripartite, tem que ser rodízio na presidência. Esse conselho  tem dois erros: primeiro não é 
deliberativo; segundo, só o governo exerce a presidência do Conselho. É um conselho que 
nasceu de forma a atender uma demanda específica do governo e não de uma reivindicação 
dos trabalhadores. Por isso, (...) precisamos repensar o Conselho de Relações de Trabalho. 
(Liderança da CTB). 

 

A experiência recente, particularmente no caso do CRT, é percebida tanto por 

aqueles que integram a bancada do governo quanto à bancada dos trabalhadores, 

como desafiadora, na medida em que solicita a discussão internamente ao 

movimento sindical e uma articulação com as outras duas bancadas. Na perspectiva 

de um membro da bancada do governo, o CRT ainda está em processo de 

consolidação e seu próprio estatuto poderia ser repensado – algo dito também pelos 

sindicalistas: “Acho que, apesar de já existir há alguns anos, três anos, o conselho 

ainda é uma experiência muito recente, ainda está numa fase de se afirmar, definir 

mais seu papel, seus objetivos”. (Membro de Bancada do Governo, CRT). 

Outra crítica apareceu em um relato sobre o que ocorreu em uma reunião da 

Câmara Bipartite do CRT quando se discutia a questão da consolidação e 

legitimação do espaço do Conselho no cenário público das relações de trabalho. Um 

dos aspectos mencionados foi a publicação de portarias do Ministério do Trabalho 

no Diário Oficial, “a canetada”, desconsiderando discussões anteriormente 
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realizadas. Os sindicalistas consideram que para o fortalecimento da perspectiva de 

diálogo social todos os apontamentos devem ser considerados sob pena de “ser um 

conselho de faz-de-conta”. No mesmo sentido, alguns sindicalistas questionam o 

fato dos frutos de mais de seis meses de estudo dos Grupos de Trabalho, que 

tratam de temáticas fundamentais no âmbito dos registros sindicais, por exemplo, 

“apenas saiam em termos de portaria”.  

 A adesão a esse processo de participação, no entanto, não é unânime. 

Centrais sindicais minoritárias veem a atuação dos sindicatos nessas instâncias 

como uma forma de cooptação pelo poder público e questionam a própria eficácia 

dos Conselhos para defender os interesses dos trabalhadores. Assim é que: 

 
A gente não prioriza a participação nesses espaços, porque acreditamos que tem o limite da 
relação com o governo, um limite político. A gente acha que esses espaços não vão resolver os 
problemas dos trabalhadores. (Dirigente sindical da CSP-Conlutas).  
 
Achamos que é um mecanismo do Estado para trazer o movimento sindical para dentro do 
Estado, para controlar o movimento sindical e nós sempre fomos contra. (Dirigente sindical da 
Intersindical).  

 

VI – EM RESUMO 

 

Um balanço sobre a atuação do movimento sindical em Conselhos e 

Conferências criados pelos governos na última década e sobre outros tipos de 

articulação viabilizados pelo reconhecimento legal das Centrais Sindicais trazem 

elementos importantes para uma discussão sobre novas dinâmicas de participação 

social e sobre a relação entre as organizações de trabalhadores e o Estado.  

Os relatos obtidos junto aos integrantes do movimento sindical revelam 

estratégias de pressão política, tanto nas instâncias institucionalizadas – como os 

Conselhos – quanto em “manifestações de rua”. Para alguns, os espaços de 

negociação – seja em caráter deliberativo ou consultivo – servem como um meio de 

pressionar governos e empresários em defesa do trabalho e de alterar a correlação 

de forças assimétrica entre capital e trabalho. Outra vertente percebe estas 

instâncias como espaços de cooptação questionando relações mais estreitas com o 

Estado por colocar em risco a autonomia dos sindicatos na elaboração de demandas 
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de interesse dos trabalhadores e enredar a atividade sindical em estruturas de 

representação institucionalizadas e burocratizadas. 

A avaliação dos sindicalistas entrevistados reconhece os problemas relativos à 

proximidade política com o aparelho do Estado, passando pelas dificuldades 

próprias do caráter majoritariamente consultivo dos Conselhos, pela desigualdade 

racial, de gênero e de geração (em especial da juventude) na composição dos 

órgãos consultivos dedicados às relações de trabalho, e pela falta de 

transversalidade das questões do mundo do trabalho nas discussões que trazem à 

tona as especificidades da classe trabalhadora brasileira. 
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II Encontro Internacional Participação, Democracia e Políticas Públicas 27 

a 30 de abril de 2015, UNICAMP, Campinas (SP). 

 

Agenda e legitimidade: movimentos sociais da década de 1920 e a 

formação do Estado moderno Brasil. 

Rodrigo Pereira da Silva1- UNESP- Araraquara.  

 

Introdução. 

A proposta de trabalho é debater a relação entre Estado e os movimentos 

sociais da década de 1920, através da abordagem metodológica do campo do 

pensamento social brasileiro. Assim, o trabalho não contempla somente a 

sociologia e a política, mas também o campo da história, economia e outros 

que possam contribuir para análise revisionária dos fatos históricos e que serão 

reinterpretados. O espectro de análise é o processo histórico sob as 

perspectivas dos acontecimentos na constituição do Estado. O trabalho é 

importante para compreender como ocorreu a relação entre os diversos atores 

sociais e o Estado, no momento em que pela primeira vez na história da 

sociedade brasileira ela apresentava frações de classes, as quais lutaram por 

suas demandas sociais. Outro aspecto que aumenta o grau de importância é a 

transformação ocorrida no interior do Estado pelo campo político e que carrega 

traços daquela época até os dias atuais. Assim, a proposta procura contemplar 

esse assunto que sofreu abordagens com recortes da ciência política, história 

econômica e historiografia, mas que no campo do pensamento social ainda 

apresenta uma lacuna. Com esse trabalho procuro contribuir com a proposta 

do evento, do seminário temático e do campo de saber do pensamento social 

brasileiro. 

A finalidade é observar os impactos e desdobramentos dos fatos através 

da ossatura do Leviatã brasileiro e como essa estrutura interna foi construída 

                                                           
1
 Mestre em Ciências Sociais formado pelo Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais 

da UNESP, campus de Araraquara.  
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por conta do subsídio político, social e econômico. O que leva-nos a pensar 

que a dinâmica dos movimentos sociais com o Estado da Primeira República, 

somados ao cenário social de crise da política oligárquica e a crise econômica 

serviram como base para o movimento revolucionário de 1930. No sentido de 

que eles possibilitaram a formação de uma agenda política debatida pelos 

teóricos do pensamento autoritário brasileiro como Oliveira Vianna, Francisco 

Campos e Azevedo Amaral, e deram em certo grau legitimidade política para o 

Governo Provisório (1930-1934). 

A sociedade brasileira na década de 1920 estava se diversificando em 

frações de classe. O fim do trabalho escravista em 1888 e a opção da mão de 

obra branca europeia representava a tentativa do Estado republica fazer 

processo de branqueamento da sociedade, apagar o passado escravocrata da 

sociedade brasileira e junto com os braços para trabalhar no Brasil vieram às 

ideias gestadas no velho continente de anarquismo e socialismo (IANNI, 2004).  

O surgimento da indústria nos centros urbanos serviu como postos de trabalho 

para a população europeia, que cada vez mais optou pelos postos de trabalhos 

nas cidades. No ano 1870 houve a chegada de 109.455 trabalhadores 

imigrantes e 52% foi para a agricultura, 10.1% para indústria e o restante para 

serviços, já no ano de 1920 o número total de imigrantes que vieram para 

trabalhar aumentou para 867.067, sendo que 44.5% foram para a agricultura e 

24.4% optaram pela indústria (PERISSIONOTTO, 1997).  

A Primeira República (1889-1930) foi organizada de forma liberal. A 

Constituição de 1891 instituiu o federalismo no Brasil e permitiu a pulverização 

do poder, assim houve o fortalecimento do poder local. A rede de poderes 

oriunda a partir das oligarquias estaduais mantinha seu poder através do 

clientelismo e do poder coercitivo do coronelismo. O Estado liberal da república 

liberalizou as forças econômicas, mas manteve no âmbito interno o 

patrimonialismo e toda sua truculência com as questões internas (IANNI, 2004). 

A garantia do controle do poder por parte das oligarquias foi conseguida 

através da alteração no sistema de verificação das eleições feito por 

Washington Luís. Nesse novo sistema ele garantia a presença de membros 

aliados, os quais tinham como missão validar ou anular o pleito eleitoral.  
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A relação entre o Estado e a sociedade foi caracterizada pela ausência do 

poder público. A sociedade civil que começava a ser formada tinha que lutar 

por suas demandas. A condição de vida era cada vez mais difícil e a década de 

1920 representou o esgotamento dessa relação. Os movimentos sociais que 

surgiram na década de 1920 reivindicavam como ressalta CANO (2012), 

através de vários eventos (moções, greves, manifestos, congressos, etc.) 

direitos trabalhistas como férias, jornada de trabalho, trabalho do menor, 

acidente de trabalho, etc.- quase sempre eram acompanhadas de 

reivindicações de direitos civis, como liberdade de sindicato e de sua imprensa, 

voto secreto, liberdade de reunião, etc. Os direitos trabalhistas deveriam ter 

sido atendidos desde o Tratado de Versailles em que o Brasil foi signatário, e 

comprometeu-se no âmbito internacional a adotar legislação trabalhista que 

garantisse proteção aos trabalhadores perante a forte exploração do 

empresariado (OSÓRIO, 1997). Os direitos trabalhistas foram postergados 

graças à ação da burguesia (CANO, 2012). 

As reivindicações por direitos sociais foram reprimidas de forma violenta 

pelo Estado durante a década de 1920. A parcela da sociedade ligada à 

indústria lutava por suas demandas trabalhistas. No campo intelectual, o 

grande tema era pensar o Brasil e como fazer com que a nação alcançasse 

patamares de desenvolvimento de uma sociedade moderna. Francisco 

Campos tinha como foco a concepção da construção de Estado forte, 

centralizador e de uma educação que instruísse a grande massa para os 

postos de trabalho na indústria e ensino superior que fosse capaz de criar uma 

elite capaz de ocupar os quadros do funcionalismo público, assim, dotaria o 

Estado de funcionários qualificados e tornaria o serviço público eficiente 

(MEDEIROS, 1978).  

Os temas levantados pelos pensadores sociais daquele período revelam 

a vontade de mudança, a busca pelo Brasil moderno (LAHUERTA, 1997). O 

tema da modernidade perpassa os diversos ambitos de discussão da 

sociedade da época. É mais um tentativa de colocar o Brasil nos rumos da 

história mundial (IANNI, 2004). A Semana de Arte Moderna de 1922, o debate 

sobre a educação e o surgimento do movimento escolanovistas foram 
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A Revolução de 1930 ocorreu à luz do cenário de contestação sob o 

Estado liberal. Ocorrendo pelo alto, com a participação das oligarquias gaúcha, 

mineira e pernambucana, além da presença dos jovens tenentes do Movimento 

Tenentista, a Aliança Liberal chegou ao poder em outubro de 1930 e instaurou 

Governo Provisório (1930-1934) com a missão de reorganizar a nação e 

elaborar uma nova carta constitucional. Este trabalho acredita na hipótese de 

que o cenário social da época contribuiu em certa medida para os 

acontecimentos posteriores a 1930, servindo para formação de agenda por 

demandas que seriam atendidas e por garantir em certo grau a legitimidade do 

Governo chefiado por Getúlio Vargas. Desta maneira, as questões suscitadas, 

sobre tudo na década de 1920, seriam de certa maneira atendidas por pelo 

alto, outorgadas pelo novo Governo, e que aproveitou do cenário favorável 

para implantar reformas institucionais e alterar a forma do Estado. O Estado 

que surgiu pós 1930 foi forte, centralizado, corporativista e incorporador das 

demandas sociais. 

Pensamento social da década de 1920 e posterior. 

No período republicano, houve grandes personagens que não 

atuaram somente no campo da ação e embate político, mas também atuaram 

no campo do pensamento político através de obras publicadas, discursos 

políticos e outros documentos por eles elaborados. Dentro desse conjunto da 

classe política destaca-se o pensamento de Francisco Campos, Oliveira 

Vianna, Azevedo Amaral e Alceu Amoroso Lima, os quais fizeram crítica ao 

Estado com sua organização liberal e as ações do governo e de sua 

administração. O Estado brasileiro não cumpria com as novas demandas da 

sociedade. O liberalismo, de acordo com Faoro (1978) não se concilia com a 

democracia, mas ela que se firma tendo como base o liberalismo, para ampliar 

e arraigar-se nos movimentos populares e políticos.  

 
As respostas liberais para o problema da finalidade do governo 
legítimo não eram totalmente coincidentes com os interesses 
da elite econômica brasileira desde que implicavam, como 
perfeitamente adequadas ao ideário liberal, medida visando a 
abolição do sistema de escravidão. Por outro lado, a ideia 
liberal de que o governo não deveria violar os direitos 
econômicos do cidadão, privadamente definidos, era, sem 
sombra de dúvida, extremamente atraente para uma classe 
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que havia suportado a ação do Estado (o sistema 
administrativo português), em seus aspectos regulador e 
extrativo, durante tanto tempo. (SANTOS, 1978, p. 80).  
 

Na República Velha (1894-1930), de acordo com seus dirigentes, 

não havia nada de errado, porém, esse não era o retrato da realidade. O 

Estado liberal ofereceu pobres resultados por conta do monopólio do poder 

político. Para reverter este quadro, a questão de como criar um Estado 

efetivamente liberal foi transformada na dificuldade de como evitar que 

políticos degenerados chegassem ao poder, por meio da adoção de um 

sistema em que homens de moral pudessem galgar posições. A demanda 

proposta era institucional. 

 

No ano de 1920, Oliveira Vianna destacou o dilema liberal brasileiro. 

Para Oliveira Vianna não havia um sistema liberal sem uma sociedade liberal. 

O Brasil possui nessa época uma sociedade parental, clânica e autoritária. 

Para superar o dilema a ideia proposta por Oliveira Vianna era de o Brasil 

necessitava de um Estado autoritário, em que o programa econômico e político 

fossem capazes de realmente construir uma sociedade liberal, com essas 

considerações Vianna demonstrava a tradição liberal e o autoritarismo, que 

são traços do pensamento social da época (SANTOS 1978).  

Francisco Campos, que de acordo com Medeiros (1978) possui 

como característica de seu pensamento político o conservadorismo e as 

aspirações modernizantes (modernização institucional) refletiu sobre a 

democracia brasileira. Por sua formação jurídica, Campos apontava como 

alternativa para a solução do dilema da organização nacional e da democracia 

como sendo 

 
[...] necessário que os juristas, largamente embebidos da 
inspiração nacional, estejam sempre prontos a adaptar os 
órgãos legais da nação à satisfação das necessidades 
democráticas, sem permitir que a orientação do desígnio 
nacional seja quebrada pela interferência dos conflitos 
democráticos [...]. O futuro da democracia depende do futuro 
da autoridade. Reprimir os excessos da democracia pelo 
desenvolvimento da autoridade será o papel político de 
numerosas gerações. (MEDEIROS, 1978, p. 25). 
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O Estado moderno corporativista e que busca maior eficiência deve 

também atuar na unificação das classes. 

 

[O] problema, como se vê, é de estruturação e ossificação da 
nacionalidade: trata-se de dar ao nosso agregado nacional 
massa, forma, fibra, nervo, ossatura, caráter... Problema, 
portanto, cuja solução só seria possível pela ação consciente 
da força organizada. Quer dizer: pela instituição de um Estado 
centralizado, com um Governo nacional poderoso, dominador, 
unitário, incontestável, provido de capacidades bastantes para 
realizar, na sua plenitude, os seus dois grandes objetivos 
capitais: a consolidação da nacionalidade e a organização da 
sua ordem legal. (VIANNA, 1922, p. 354). 
 

O Estado proposto por Vianna teria possibilidade de neutralizar a 

ação nociva das toxinas do espírito do clã no nosso organismo político-

administrativo, pondo fim à democracia dos coronéis. Azevedo Amaral diz que 

o Estado autoritário, equidistante do Estado liberal e do totalitário, seria assim 

o modelo político-institucional ideal de Estado moderno. 

Os dilemas postos nessa época são os mesmos para todos os 

pensadores políticos. O paradigma de cada autor parece semelhante, mas a 

concepção da função do poder público variava.  

O processo de mudança através da instalação do Estado corporativo 

não fica somente no aumento de poder da federação, mas também significa o 

processo de racionalização do Estado, de maneira a atualizar e tornar mais 

eficiente à administração pública e contemplar os novos atores sociais. O 

Estado moderno idealizado pelos pensadores políticos também deve atuar no 

campo da industrialização, a fim de levar o desenvolvimento à sociedade que 

estava atrelada ao campo, mudando seu polo de desenvolvimento para a 

indústria. Desta maneira, a economia brasileira estaria mais bem posicionada 

no mercado externo e não estaria vulnerável a choques externos. 

A administração deve deixar de ser patrimonialista e passar a ser 

técnica buscando a maior eficiência possível. O Estado técnico não podia 

permanecer adstrito ao conceito do lento progresso evolutivo (AZEVEDO, 

2004, p. 50). 

Movimentos sociais da década de 1920. 
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Durante a década de 1920, grupos sociais como os socialistas, os 

anarquistas, os nacionalistas, o feminismo2 e o próprio Exército Nacional se 

mobilizaram como movimento político. A organização política procurou debater 

a situação em que cada um se encontrava e buscar direitos e reconhecimento 

por parte do Estado, que tratava os grupos com opressão, através do uso da 

força policial.  

A sociedade brasileira demonstra estar composta pela classe 

dirigente cafeeira que está no centro de poder e pelos industriais que estão 

localizados nos centros mais desenvolvidos do país na época. A classe 

dirigente deve ser dividida entre os que estão no centro decisório e as outras 

oligarquias que estão à margem do poder, pois aqueles que estão no centro 

conseguem desagradar tanto os industriais quanto as outras oligarquias do 

país com suas políticas de proteção do café. 

A economia cafeeira promove, por meio de seu efeito dinamizador, o 

desenvolvimento de outras áreas da economia do país e consolida o 

capitalismo no Brasil. Capitalismo que havia adentrado no país através do 

campo e que agora, com o desenvolvimento dos principais centros do país 

caminhando para a industrialização, alimenta o crescimento da classe média 

urbana, que se desenvolve em uma ordem capitalista, mas como uma 

organização estatal e administrativa que sofre ecos da querela política. 

 

A década de 1920 pode ser considerada fase de consolidação da 

indústria brasileira, quando transformações nos setores político e econômico 

tenderam a provocar alterações no setor social. Esse período de consolidação 

representa mudança no sistema econômico de tipo colonial, induzido para 

outro sistema autárquico que será consolidado durante os governos de Getúlio 

Vargas3. 

Os anseios de cada grupo representam vozes dissonantes na disputa 

por demandas de classe, pois a oligarquia dominante apoiada sob o 

coronelismo, a política dos governadores e suas práticas pretéritas imprimem 

                                                           
2
 O feminismo é destacado por conta do papel da feminista Bertha Lutz, que apresentou propostas para a 

Comissão que elaborou o anteprojeto constitucional. 
3
 O modelo de capitalismo da política-econômica do Governo Vargas representa não somente a mudança 

de um capitalismo dependente para um capitalismo autárquico. Demonstra a mudança que ocorre no 

Estado calcado no processo de racionalização que este sofre, fazendo com que ele passe a atuar como 

empresa capitalista e não mais desempenhando o papel de empresa colonizadora do território. Mesmo 

com essa mudança o Estado continua desempenhando função de demiurgo da sociedade.  
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seu pensamento rural que atua como antiurbano e anti-industrial, tal 

pensamento está diametralmente oposto ao pensamento dos industriais.  

As novas forças sociais que surgem durante a Primeira República e 

que buscam seu espaço e, por consequência, suas demandas, demonstram o 

choque entre o mundo rural e o mundo urbano onde reside a sociedade civil, 

que é subproduto da relação do Estado. Diversos movimentos político-sociais4 

reúnem simpatizantes e demonstram suas correntes de pensamento. As 

correntes que chegaram ao país junto com a força de trabalho estrangeiro 

fomentaram os movimentos que começaram de forma desorganizada. Até 1920 

as ideias socialistas e anarquistas penetraram no pensamento brasileiro, 

apresentadas como forma de luta ou contestação da ordem e não como 

pensamento estruturado. 

No primeiro momento se faz necessário um movimento para 

conseguir a união de forças com o intuito de provocar o aceite a regras5. O 

socialismo não fica somente no campo da ação. Para consolidar as ações, o 

processo de institucionalização, representado pela formação do Partido 

Socialista, ocorre em São Paulo no ano de 1902. Este foi importante, pois 

permitiu a circulação das ideias e proporcionou o debate delas. Do Partido 

Socialista resultou o Congresso do Partido Socialista Brasileiro, em que houve 

a proposição de ideias e correntes de pensamento do partido. Foi possível ver 

a posição do partido sobre a situação enfrentada pelos trabalhadores e o 

distanciamento entre eles e o Governo através do manifesto dado a público.  

 

Nesse congresso, diferentes teses são acatadas procurando nortear 

as ações partidárias e apontar as demandas que o partido deve reivindicar, 

como a forma de recrutamento das massas para o partido, a legislação 

trabalhista e outras. A vida da organização política foi temporária. Nos anos 

1920 houve nova experiência do Partido Socialista, desta vez como 

consequência do Grupo Clarté, que é criado por influência do apelo de 

                                                           
4
 Alguns movimentos merecem destaque como socialismo, anarquismo, maximalismo, tenentismo, 

modernismo e feminismo. Cada um à sua maneira elaborou teses sobre o Brasil e como este deveria ser 

através de suas lutas para conseguir espaço frente ao Estado. 
5
 Daí a importância que tiveram as escaramuças, os movimentos grevistas, as comemorações operárias, os 

comícios que constituem, mais do que qualquer outro lado, os elementos que importam para a história do 

período, juntamente com os jornais, revistas e folhetos escritos na ocasião, desde que serviram para tornar 

a atividade mais coesa e ampla. (NAGLE, 2001, p. 53). 

Anais II Encontro PDPP - Página  129











moderno, sistema eleitoral, educação e centralização ou descentralização 

estavam postos na agenda política. Após a chegada da Aliança Liberal o centro 

de poder, e a formação do Governo Provisório (1930-1934) o Estado brasileiro 

foi reformulado. A sua feição sofreu grandes alterações devido ao mundo 

político. A vontade dos políticos foi posta em prática e desempenhada através 

da centralização administrativa. O Estado corporativista foi montado, e 

demandas sociais foram outorgadas. Desde sua chega ao poder, Getúlio 

Vargas centralizou a administração e combateu as oligarquias. No início de seu 

primeiro governo assumiu o compromisso de reorganizar a nação através de 

nova carta constitucional que só ficou pronta em 1934, mas que teve breve 

duração. O Estado Novo (1937-1945), pois fim a Constituição de 1934 iniciou 

um novo período. No pensamento de Francisco Campos, a criação do Estado 

Novo era na verdade a continuidade da Revolução de 1930 (CAMPOS, 2002). 

As demandas sociais colocadas, sobretudo durante a década de 

1920 foram outorgadas. A centralização administrativa possibilitou que o 

Governo executasse alterações, e colocassem em prático seu pensamento 

para o desenvolvimento do país. A opção por um capitalismo autárquico, 

diferente do que ocorreu durante a República (1889-1930), através da política 

de substituição de importações fortaleceu o mercado nacional. O Estado 

Desenvolvimentista foi montado através da criação de instituições que 

possibilitaram o manejo da economia.  

A administração pública, até o governo Washington Luís, era 

mascarada pelo desempenho de funções compensatórias e tentava absorver o 

excedente de mão-de-obra que provinha do sistema produtivo do país, mas 

também possuiu papel positivo, pois garantiu posição e função a um 

significativo número de pessoas letradas, corroborando para a formação de 

parte das elites nacionais. A burocracia estatal com seu padrão superior de 

racionalidade, eficiência e organicidade ficaria debilitada devido à intimidade 

entre os mundos privado e público. 

A mão-de-obra excedente no inicio do século XX advém dos novos 

grupos sociais. Havia, desde o início, a elite brasileira vinculada ao campo e 

dominante no mundo da política. Com o desenvolvimento econômico e social, 

novos grupos sociais surgem e buscam seus direitos de igualdade por meio de 
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política dos interventores. Com o Decreto n. 2034815, de 29 de agosto de 1931, 

foi promulgado o Código dos Interventores, que regulamenta a política 

varguista de uma administração intervencionista nos Estados da federação. 

Dessa maneira, os interventores atuaram para dar continuidade aos planos do 

Governo Provisório, de maneira que o poder da União será sentido nos estados 

personificados na figura dos interventores. O código facilita o caminho para o 

governo Vargas na disputa hegemônica travada nesse momento da história 

brasileira. Para o Estado de São Paulo, o tenente João Alberto foi nomeado 

interventor por Vargas, assim, inicia-se "[...] uma crise contínua entre os 

representantes políticos da burguesia de São Paulo e o governo central". 

(FAUSTO, 1999, p. 31).  

Fruto do trabalho da comissão legislativa, o Código Eleitoral16 é 

posto em vigor por um decreto do dia 24 de fevereiro de 1932, que irá presidir o 

novo alistamento e a eleição dos membros da Assembleia Nacional 

Constituinte. Já em 14 de maio o Governo Vargas baixa o decreto nº 21.40217, 

que fixa a data do pleito para a Assembleia Nacional Constituinte em 3 de maio 

de 1933 e a criação de uma comissão encarregada de elaborar o projeto de 

Constituição, que deverá ser encaminhado à Assembleia Constituinte.   

 
O Estado aumentou, com isto, sua base de legitimidade ao 
mesmo tempo em que passou a responder às pressões 
políticas de parcelas da população até então marginalizadas, 
especialmente do movimento das camadas médias e do 
proletariado urbano. (TOREZAN, 2009, p. 31). 
 
 

A administração pública, até o governo Washington Luís, era 

mascarada pelo desempenho de funções compensatórias e tentava absorver o 

excedente de mão-de-obra que provinha do sistema produtivo do país, mas 

também possuía papel positivo, pois garantiu posição e função a um 

                                                           
15

 BRASIL, Decreto n. 20348. Institui conselhos consultivos nos Estados, no Distrito Federal e nos 

municípios e estabelece normas sobre a administração local. Disponível em: 

<http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:decreto:1931-08-29;20348>. Acesso em: 12 mar 2015. 
16

 O Código Eleitoral estabelece entre outras medidas, o sufrágio universal direto e secreto, além de 

ampliar o corpo político da nação, concedendo votos a todos os brasileiros alfabetizados, maiores de 21 

anos, inclusive as mulheres, possibilitando, pela primeira vez, a livre expressão da vontade popular. O 

Brasil foi o segundo país da América Latina a estender o voto às mulheres, depois do Equador, e o fizera 

antes mesmo de países europeus como a Itália, a França ou a Bélgica. (BRASIL, Decreto nº 21.076). 
17

 BRASIL. Decreto n. 21.402. Fixa o dia três de maio de 1933 para a realização das eleições à 

Assembleia Constituinte e cria uma comissão para elaborar e anteprojeto da Constituição. Disponível em: 

<http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:decreto:1932-05-14;21402>.  Acesso em: 12 mar. 2015. 
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A nova Constituição foi publicada no ano de 1934, após a 

Assembleia ter apreciado o anteprojeto elabora pela subcomissão. A nova 

Constituição Federal trouxe algumas inovações que atenderam os interesses 

dos movimentos sociais da década de 1920. Foi instituído o voto secreto, 

sendo obrigatório para maiores de 18 anos, o voto feminino, institucionalização 

da Justiça Eleitoral. Além disso, o campo dos direitos sociais também recebeu 

medidas como a Justiça do Trabalho, salário mínimo, a proibição do trabalho 

infantil, foi fixada a jornada de trabalho em oito horas, obrigatoriedade das 

férias remuneradas, a indenização para trabalhadores demitidos em justa 

causa, e também a assistência médica e dentária, assistência remunerada a 

trabalhadoras grávidas e a proibição de diferenças salariais por conta do sexo, 

nacionalidade ou estado civil (CEPEDA, 2009). 

Conclusão. 

O quadro social, político econômico sofreram grandes alterações. O 

Governo Provisório (1930-1934) iniciou a Era Vargas, apesar de na época ter 

dado início ao Governo Constitucional (1934-1937), no ano de 1937 teve 

iniciado o Estado Novo e uma Constituição entrou em vigor. Francisco Campos 

foi responsável pela Constituição. No plano econômico houve uma guinada, e o 

Estado durante o período foi desenvolvimentista e optou por um modelo de 

capitalismo autárquico, condizente com o pensamento social dos membros do 

Governo. O Estado foi autoritário e corporativista, e com essa composição lidou 

com a questão social de forma diferente do trato dado pelos Governos 

Republicanos. Direito foram outorgados pelo Estado, políticas de 

desenvolvimento nacional foram engendradas e as vontades políticas foram 

colocas pratica.  Inter-relacionar  

 O subsídio da mudança foi composto pela tríade de elementos de 

diferentes campos que se inter-relacionarem e legitimaram as mudanças. Mas 

as alterações foram pelo auto e houve controle do Estado sobre as demandas 

sociais, de maneira que ele se colocava como força capaz de levar o 

desenvolvimento daquela sociedade e tutelava as mudanças necessárias. 

Essas medidas que foram tomadas estavam de acordo com o pensamento 

político dos membros da Aliança Liberal, e serviram para dar legitimidade as 
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Introdução 

 Em 2015, foi a primeira vez que organizações sem tradição de luta à esquerda 

convocaram, com êxito, mobilizações massivas de protesto após o restabelecimento da 

democracia. Desde o ciclo de protestos contra o regime autoritário, e que culminou na 

grande campanha pelas Diretas Já, a esquerda brasileira tem dominado as ruas, com 

suas cores, músicas, palavras de ordem e performances. Mas, desde 2007, assistimos à 

emergência de um novo conjunto de atores que tem buscado desafiar essa hegemonia da 

esquerda, imprimindo novos contornos aos protestos de rua no Brasil.  

 Os organizadores dos protestos à direita são homens brancos que se apresentam 

como empresários e têm seu discurso reverberado em setores de classe média e média 

alta, com destaque para os formadores de opinião na classe artística. Não possuem 

vínculos com setores de movimentos sociais populares e embora se afirmem 

apartidários, é comum o envolvimento de suas lideranças com as campanhas do PSDB, 

nos níveis estadual e federal. Pesquisas de opinião realizadas durante as manifestações 

do dia 15 de março de 2015, contra o governo Dilma, em São Paulo, Porto Alegre e 

Curitiba mostram que a grande maioria dos participantes votou em Aécio Neves, mas 

uma parcela bem menor afirma preferência ou simpatia partidária
4
. Ou seja, apesar do 

                                                 
1
 Professora do Departamento de Ciência Política da Unicamp e coordenadora do NEPAC 

2
 Doutor em Ciências Sociais, Unicamp, professor da Facamp e da Faj, e pesquisador do NEPAC. 

3
 Doutora em Ciências Sociais, Unicamp, pesquisadora do NEPAC.  

4
 Seguem endereços de sites com resultados de pesquisas de perfil dos participantes nos protestos de 15 

de março e/ou 12 de abril. (Porto Alegre) http://zh.clicrbs.com.br/rs/porto- 

Alegre/noticia/2015/03/institutos-de-pesquisa-fazem-levantamentos-sobre-o-perfil-dos-manifestantes-em-

porto-alegre-4719348.html?utm_source=Redes+Sociais; (São Paulo) 

http://www1.folha.uol.com.br/poder/2015/03/1603885-maioria-foi-as-ruas-contra-corrupcao-diz-

datafolha.shtml; (Paraná) http://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/manifestante-e-de-centro-

direita-e-tem-ensino-superior-completo-mostra-pesquisa-aw1f3d67fjft25b4ub0qjtyi4; (São Paulo) 

http://novo.fpabramo.org.br/sites/default/files/fpa-pesquisa-manifestacoes.pdf; (São Paulo) 

http://www.lage.ib.usp.br/manif/; 
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público presente às manifestações ser composto majoritariamente por eleitores de Aécio 

Neves e suas lideranças terem atuado em sua campanha, o que indica uma clara 

associação entre as ruas e as urnas, parece menos evidente a relação entre a atuação do 

Partido como organização e a dinâmica das mobilizações. De uma forma geral, é 

possível sugerir que o PSDB, assim como os demais partidos,  não escapou da forte 

descrença nas instituições da democracia representativa
5
. Também o PSDB tem se 

mostrado relutante em apoiar de forma aberta organizações sociais ainda pouco 

consistentes e sem lastro na sociedade. Dentre os principais apoiadores das 

mobilizações estão os setores da mídia hegemônica, como se tornou evidente nas 

mobilizações de 2014 e 2015.   

  No discurso das lideranças das organizações que convocaram os protestos está 

presente uma crítica, pouco sofisticada, à intervenção do Estado na economia bem como 

valoriza-se a meritocracia, como contraponto às políticas sociais do governo, como o 

Bolsa Família, os Mais Médicos, e as políticas de reparação, como as cotas. De 

qualquer forma, é importante que se diga que são organizações sociais frágeis, que 

ostentam um perfil e um discurso que as tornam presa fácil da caricatura e da 

ridicularização. Essas organizações embora tenham convocado os protestos não 

apresentam capacidade de dirigi-los, e não demonstraram - até agora - capacidade de 

transformar a onda de indignação em um movimento social consistente à direita. 

 Um dos temas mais intrigantes suscitados por essa recente onda de protestos é 

quem são e como pensam os participantes dessas mobilizações, quais são seus valores, e 

como se posicionam em relação às díades direta x esquerda e conservadores x 

progressistas. Essas também foram nossas questões de partida, mas enfrentamos 

diversos desafios de natureza teórica e metodológica, que levaram a muitas idas e 

vindas na redação desse texto.  

 O  primeiro enquadramento a partir do qual buscamos olhar nosso objeto foi do 

"movimento social de direita". Mas, não precisou muito para verificarmos que tanto em 

termos teóricos quanto empíricos, essa roupagem conceitual vestia mal nosso objeto. 

Também testamos a lente teórica da "nova direta", e a ideia mais ampla de uma "onda 

conservadora"; mas em todos esses casos sentimos que os enquadramentos, embora 

                                                                                                                                               

 

 
5
Pesquisa realizada por Pablo Ortelado (US) e Ester Solano durante o protesto do dia 12 de abril mostra 

que 73,20% não confia nos partidos. http://www.lage.ib.usp.br/manif/. 
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iluminassem alguns pontos, nos levavam a perder dimensões importantes da realidade 

que buscávamos compreender.  

 Interpretar os protestos no calor dos acontecimentos, quando não se sabe ao 

certo qual será seu desfecho, não é tarefa fácil. Assim como não é tarefa fácil afirmar 

pertencimentos e identidades políticas em contextos nos quais a disputa eleitoral tende a 

forjar e exagerar polarizações que, em muitos casos, não tem consequência real em 

termos da motivação da ação. Há também o desafio metodológico: não temos pesquisas 

robustas sobre motivações dos participantes ou sobre a adesão a valores que nos 

permitam classificá-los prontamente como de direta ou conservadores
6
. Há nas ruas 

valores de direita, clamando pela redução do Estado, pela livre iniciativa e contra 

políticas sociais que protegem os mais pobres; assim como valores conservadores 

(principalmente, na defesa de uma sagrada família heterossexual) assim como 

autoritários (como nos que defendem a volta da ordem, e para isso apelam para os 

militares). O problema é que não há, pelo menos no cenário atual, uma combinação 

clara entre esses elementos. Embora seja  comum associar os protestos à onda 

conservadora em curso; aqui também é preciso cautela. Mesmo se pudéssemos afirmar 

que o que se vê nas ruas é a defesa de um projeto político de direita (ou seja, a defesa do 

ideário não igualitário, nos termos postos por Bobbio, 1995) seria preciso ainda 

questionar de que forma a forte onda conservadora em curso, de origem neopentecostal, 

fortalece ou é fortalecida por esse projeto político de direita. Distinguir os dois 

fenômenos é essencial para avaliar em que contexto e sob quais condições se daria a 

convergência entre ambos e com quais resultados. Ou seja, seria um equívoco supor que 

os que professam valores à direita, também estejam guiados, no plano da moral, por 

princípios conservadores. Isso seria o mesmo que supor que todos os que defendem o 

fim do Bolsa Família, também são contra o aborto ou a legalização das drogas. Que eles 

                                                 
6
 Algumas pesquisas, realizadas durante os atos dos dias 12 de março e 15 de abril, oferecem algumas 

pistas sobre valores e percepções dos manifestantes. Essas pesquisas nos trazem um bom perfil do 

manifestante, em termos sóciodemográficos, mas ainda não nos permite concluir acerca da sua adesão a 

valores ou sua localização no espectro direta-esquerda. A Fundação  Perseu Abramo comparou o perfil 

dos participantes no dia 13 de março (a favor do governo) e no dia 15 de março (contra o governo) e 

encontrou em ambos elevada taxa de aprovação ao regime democrático e significativa adesão aos valores 

liberais, envolvendo temas como aborto e adesão de crianças por casais homossexuais. Pesquisas 

aplicadas junto aos participantes do ato de  12/04, em São Paulo, explorou percepções relacionadas às 

políticas sociais e encontrou significativa rejeição ao Bolsa Família e às cotas sociais na universidade. 

Embora o que mais se destaque na pesquisa seja na verdade um grande desconhecimento dos 

participantes sobre o jogo político e uma tendência a ler esse jogo a partir de teorias conspiratórias. Para o 

conhecimento das pesquisas remetemos à nota  4. 
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se encontrem e retroalimentem, como parece ser o caso hoje no Brasil, é uma 

possibilidade que deve ser investigada e explicada
7
.  

 Diante de todas essas idas e vindas, e como resultado delas, o primeiro 

argumento que defendemos nesse ensaio é que estamos analisando um cenário 

altamente complexo que não pode ser adequadamente apreendido a partir das 

dicotomias que temos à disposição. Por isso, quando usamos a expressão "mobilizações 

à direita" estamos nos referindo a eventos de protestos que não foram convocados por 

organizações de esquerda, tampouco encontram nas redes tradicionalmente ligadas ao 

campo de esquerda as condições infraestruturais para o protesto.  Sua  localização à 

direita resulta de uma posição relacional contra a esquerda, nesse sentido restrito.  

 Esse primeiro argumento teve consequências metodológicas, no sentido de nos 

levar a concentrar nosso olhar sobre a expressão aparente dos protestos, seus frames, na 

forma como eles podiam ser captados nas análises de jornais e revistas. Nosso esforço 

foi então identificar esses frames e compreender como operaram na mobilização da 

participação. Com esse objetivo nos detivemos nas análises dos eventos de protestos à 

direita, entre 2007 e 2015
8
. O tempo que tínhamos para a produção desse texto, nos 

levou a concentrar a análise em São Paulo, o que confere a esse ensaio uma 

compreensão limitada dos eventos, uma vez que não sabemos o quanto os traços que 

identificamos em São Paulo se repetiram com a mesma intensidade nas manifestações 

em outras localidades
9
.  

 O que encontramos como resultado dessa análise é que a justificativa dos 

protestos estão ancorados em dois frames principais: o combate à corrupção e o 

antipetismo.  De 2007 a 2015 a luta contra a corrupção, um tema com crescente apelo 

popular desde a Nova República, tem sido associada a luta contra o PT forjando um  

enquadramento discursivo com aderência em determinados segmentos sociais, em 

especial aqueles de renda média e alta. Nosso segundo argumento é, então, que os 

protestos à direita são resultantes de um contexto político particular que permitiu a 

associação entre antipetismo e luta contra a corrupção oferecendo uma chave de leitura 

                                                 
7
 Essa relação entre o pensamento de direita e conservador e sua expressão na conjuntura brasileira atual é 

uma agenda fascinante de pesquisa que se abriu para nós a partir desse trabalho. 
8
 Nossa fonte principal de informação foi o Jornal Folha de São Paulo, pela conveniência que tínhamos do 

acesso à todas as edições online do jornal. Também acompanhamos, de forma menos sistemática, a 

cobertura feita pela Revista Veja, e revistas online de filiação à esquerda, como Revista Fórum e Carta 

Capital.  
9
 Essa é uma tarefa que buscaremos enfrentar na segunda fase da pesquisa recém iniciada na qual 

buscaremos montar um banco de dados dos protestos entre 2007 e 2015, com cobertura nacional.  
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de palhaço" (FSP, Cotidiano, 30/07/2007). Nos cartazes, letras brancas sobre o fundo 

escuro expressavam a solidariedade às famílias, ao lado de "Fora Lula", "respeito", 

"cansei", "basta" e críticas à então ministra do Turismo, Marta Suplicy, o ministro da 

Defesa, Nelson Jobim, e a Anac (FSP, Cotidiano, 30/07/2007). No começo da passeata, 

coube ao músico Seu Jorge cantar, à capela, o hino das manifestações no Brasil, 

"Caminhando e cantando" de Geraldo Vandré. A Guarda Civil Metropolitana estimou o 

público em 5000 pessoas, a PM não divulgou números. Quando chegaram ao local do 

acidente, os participantes lançaram flores, se abraçaram, cantaram o Hino Nacional e 

rezaram o pai nosso. Através de trechos extraídos de entrevistas com os presentes, a 

Folha de São Paulo vai sugerindo os motivos para a participação. São falas que indicam 

a forma como o acidente vai sendo articulado com a chave do combate à corrupção e as 

críticas ao governo Lula. Como no depoimento de Roberto Gomes, 51, irmão do 

empresário Mário Gomes, 49, morto na tragédia da TAM:   

" 'Está na hora de a sociedade se mobilizar e mostrar aos governantes que eles 

não são imperadores. A classe política não pode continuar a tratar o povo 

como se fosse de segunda ou terceira categoria. Terceira categoria são eles, 

com seus atos omissos e corruptos', disse Gomes" (FSP, Cotidiano, 

30/07/2007).  

 

 Nessa mesma direção, discurso de Floriano Pesaro, então secretário municipal 

de Assistência e Desenvolvimento Social do governo Kassab (DEM), que se apresentou 

como do Cria (Cidadão, Responsável, Informado e Atuante) Brasil e como "paulistano 

indignado", afirma a relação entre o acidente da Tam e a responsabilidade do Estado: 

"Viajo de avião com freqüência. Estamos sujeitos a pegar um voo e não voltar para 

casa. Não vamos mais tolerar a inércia do Estado. Vamos protestar, entrar na Justiça." 

(FSP, Cotidiano, 30/07/2007). Já nesse primeiro protesto, os organizadores buscam 

afirmar o caráter apartidário do ato e militantes com a bandeira do PSDB foram 

expulsos pelos próprios manifestantes: "'Sem bandeira, sem bandeira', gritaram os 

organizadores" (Portal Fórum, 30/07/2007).  

 Essa foi a primeira aparição pública do que ficaria conhecido como "Movimento 

Cansei". O Cansei, mais especificamente Movimento Cívico pelo Direito dos 

Brasileiros, foi criado cinco dias após o acidente da TAM. O acidente foi considerado, 

na época, uma espécie de "gota d'água" pelos setores responsáveis pela criação do 

movimento, e o nome escolhido procura enfatizar justamente isso: na ótica das 

lideranças e de apoiadores do Cansei, o Brasil vinha vivendo uma escalada de 
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os seus mortos. Quando um classe-média morre de bala perdida ou 

assado num avião, o protesto é logo abafado pela tese delinquente de 

algum cientista social ou jornalista que acusa a gritaria dos incluídos. 

(...) Eu lhes apresento o MSB: o Movimento dos Sem-Bolsa. Não são 

nem os peixes grandes, que se alimentam da Bolsa-BNDES, nem os 

peixes pequenos, que vivem do Bolsa Família. A classe média, 

coitadinha, se financia é nos bancos mesmo, sem taxa camarada. 

(AZEVEDO, 2007).  

  

Um mês após o acidente da TAM, em 17 de agosto, o Cansei voltou às ruas, 

dessa vez ocupando a Praça da Sé, em memória das vítimas do acidente aéreo, contra a 

corrupção e a carga tributária. Mas, no título da reportagem, a Folha de São Paulo 

chama a atenção para o foco do protesto: "Na Sé, Cansei desemboca em Fora Lula" 

(FSP, Cotidiano, 18/07/2007). A OAB-SP participou da convocação dos atos que reuniu 

em torno de 2000 pessoas, segundo a PM, e 5000 segundo os organizadores, e contou 

com a participação de vários artistas e celebridades. Osmar Prado, conhecido como a 

voz das Diretas por sua participação nos comícios das Diretas-Já, também esteve no 

evento. Teve minuto de silêncio em respeito aos mortos, culto ecumênico, hino nacional 

cantado por Agnaldo Rayol, e gritos de "Fora Lula" e "Lula ladrão, seu lugar é na 

prisão" ao lado de cartazes que diziam simplesmente "Cansei" (FSP, 18/08/2007; UOL 

notícias, 17/08/2007). O padre Antônio Maria, muito requisitado nos eventos das 

celebridades, disse do alto de caminhão de som que "até Deus está cansado". 

Interessante notar que embora crítico ao governo federal, o "Cansei" buscava manter 

uma postura de conciliação com o governo Lula, como na tentativa dos organizadores 

de impedir a vaia ao Presidente (FSP, Cotidiano, 18/08/2007). Ainda segundo a FSP, o 

Cansei contaria à época com a adesão de 63 entidades, dentre as quais a Fiesp, a 

Associação Comercial de São Paulo, a OAB de São Paulo e vários sindicatos patronais.   

Não houve outras manifestações convocadas pelo Cansei. O movimento não foi 

levado a sério pelos partidos políticos de oposição e tampouco pela imprensa, que na 

maioria dos casos destacava seus traços anedóticos e caricaturais
11

. E manter as 

                                                 
11

 A pretensão não elitista dos protestos foi constantemente questionada pela imprensa, como nesses 

trechos publicadas na FSP:  "Pelos modelos de carros importados estacionados próximos ao local de 

partida da caminhada e pelo perfil dos participantes era evidente que a maioria deles pertence às classes 

média e alta" e ainda, "A socialite Maria Christina Mendes Caldeira, 41, ex-mulher do ex-deputado 

Valdemar Costa Neto, estava com seus dois cães da raça jack russel terrier Petrus (...). 

Enrolada num bandeira do Brasil, com os dizeres 'Desordem e Regresso' nas costas, ela disse não 

pertencer a nenhuma das entidades envolvidas na passeata. 'Vou abrir a minha fundação nos EUA contra 

a corrupção. Aqui no Brasil não adianta nada'." (FSP, cotidiano, 30/07/2007). Sobre a manifestação do 

dia 17/08, o mesmo tom "Foi um protesto diferente, com direito a fotógrafos da revista de celebridades 
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mobilizações se mostrava, de qualquer forma, uma tarefa difícil em um contexto de 

crescimento econômico e altas taxas de aprovação do presidente
12

. Nesse momento, só 

3% dos entrevistados consideravam a corrupção como o principal problema do país.  

Os gritos de "Fora PT" só voltariam a ser ouvidos em 2013, no contexto do 

ciclo de protestos contra o aumento da tarifa do transporte público. E agora não 

era mais "Fora Lula"; mas, "Fora Dilma".    

 Os protestos de junho de 2013 no Brasil foram marcados pela imprevisibilidade. 

Nenhum analista, incluindo o próprio Movimento Passe Livre (MPL) que liderou as 

primeiras manifestações contra o aumento da tarifa de ônibus em São Paulo, poderia 

prever a extensão a que chegariam os protestos. A primeira passeata ocorreu no dia 6 de 

junho e contou com duas mil pessoas. No dia seguinte, reuniram cinco mil pessoas. No 

dia 11, 10 mil pessoas e no dia 13, sete mil pessoas. Em todas elas houve forte repressão 

policial, gás lacrimogêneo e prisões. Entretanto, no dia 13, a repressão foi mais violenta, 

contando com 130 detidos e muitos feridos, entre eles jornalistas. A chamada mídia 

hegemônica (Folha de São Paulo, Jornal Nacional da Globo,  Datena na TV 

Bandeirantes) atuou como paladino da criminalização dos manifestantes, procurando 

dar voz e interpretar os protestos como formas de baderna. O quarto ato no dia 13 foi 

numa sexta-feira, e durante o fim de semana várias vozes dissonantes (especialmente 

pelas redes sociais) desmentiam a visão de baderneiros, e denunciaram a violência 

policial. Estima-se que na cidade de São Paulo a passeata do dia 17 de junho tenha 

chegado a 65 mil pessoas. Mas nesta data as manifestações também se espalharam pelo 

país: cerca de 140 cidades tiveram manifestações (Secco, 2013). Os números foram 

grandes tanto em termos de participantes quanto de cidades, um marco na história do 

país.  

No dia 17, a manifestação ainda era pela redução da tarifa, mas outras bandeiras 

começaram a surgir. E as bandeiras de partidos, como PSOL e PSTU foram 

insistentemente convidadas a serem recolhidas, como símbolo de que o movimento era 

                                                                                                                                               

Caras, equipe do programa "TV Fama", bolsas Prada e óculos Dior para as mulheres e blazer com 

abotoaduras, gel no cabelo e colarinho branco para os homens" (Uol Notícias, 17/08/2007). 
12

 A partir de 2008, os avanços sociais do governo começaram a repercutir em índices elevados de 

popularidade do presidente Lula e de aprovação do seu governo. Em dezembro de 2008, a taxa de 

aprovação de Lula atingiu 70% de aprovação, maior taxa de aprovação alcançada por um presidente 

desde o início das medições, em 1990. (Pesquisa Datafolha, 

http://datafolha.folha.uol.com.br/opiniaopublica/2008/12/1222235-governo-lula-bate-novo-recorde-e-e-

aprovado-por-70-dos-brasileiros.shtml). 
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Pinheiros (São Paulo) e seguiram pela avenida Faria Lima, uma das áreas mais nobres 

da cidade. A marcha, intitulada Vem Pra Rua, havia sido organizada por empresários 

favoráveis à candidatura de Aécio Neves. A coordenadora de eventos, Márcia Teixeira, 

de 59 anos, queixava-se do baixo quórum: "Está fraco, por enquanto está fraco. O povo 

brasileiro é um pouco acomodado"
17

. Segundo ela, seria um absurdo se o povo 

brasileiro permitisse a reeleição de Dilma Rousseff, e o maior perigo, na visão da 

manifestante, estava no voto nordestino: "O Nordeste vota pelo protecionismo, pela 

grande sacada do Bolsa Família. Eles não sabem votar, mas não é culpa deles". Entre os 

gritos que mais se destacaram na manifestação, destacam-se: "Fora PT", "Muda Brasil" 

e "Dilma na cadeia".  

O ato do dia 22 de outubro teve um quórum maior, cerca de 1 mil pessoas 

segundo a PM e 20 mil de acordo com os organizadores
18

. Com a presença de figuras 

"ilustres" como o ex-jogador de futebol Ronaldo e a cantora Wanessa Camargo, a 

manifestação percorreu basicamente o mesmo caminho do ato anterior. Lideranças 

políticas como o ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso (PSDB), o vereador 

Floriano Pesaro (PSDB) e o deputado federal Paulinho da Força (Solidariedade) 

também estiveram presentes. A manifestação, que, segundo os relatos jornalísticos, 

parecia uma "versão tucana" de junho de 2013, parecia estar mais preocupada em 

declarar sua rejeição ao PT do que necessariamente demonstrar apoio ao candidato da 

oposição: "Em cima do carro de som, um mestre de cerimônia, um dos poucos negros 

no ato, tentou puxar o jingle de Aécio (...). Sem empolgar o público, ele lamentou. 

'Vocês não gostaram dessa? Ninguém me acompanhou'". Outro trecho da reportagem 

dizia que "Um cinegrafista da campanha do PSDB pedia para os presentes cantarem o 

'vem pra rua', mas a resposta era sempre 'fora, PT'".  

Já no dia 25 de outubro, véspera das eleições presidenciais de 2014, realiza-se 

um ato na Avenida Paulista que promoveu a simulação do velório de Dilma Rousseff. 

No "caixão", uma edição da Revista Veja - que havia sido divulgada no dia anterior - 

com a foto de Lula e Dilma trazia os seguintes dizeres: "Eles sabiam de tudo" - em 

referência ao esquema do "Petrolão". Este ato foi convocado especialmente através da 

divulgação de vídeos nas redes sociais que contavam com a participação de lideranças 

                                                 
17

 http://www1.folha.uol.com.br/poder/2014/10/1533733-nao-sabem-votar-diz-manifestante-pro-aecio-

sobre-o-nordeste.shtml 
18

 http://eleicoes.uol.com.br/2014/noticias/2014/10/22/em-ato-pro-aecio-militantes-xingam-dilma-e-

gritam-viva-a-pm.htm 
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políticas e de figuras ligadas ao meio artístico e esportivo, chamando as pessoas com o 

slogan "Vem Pra Rua no dia 25". Cerca de 8 mil pessoas segundo a PM estiveram 

presentes (os organizadores não divulgaram estimativa). A manifestação se concentrou 

no Museu de Arte de São Paulo (MASP) e seguiu até a estação Paraíso do Metrô, 

entoando diversos gritos contra Dilma, Lula e o PT: "Fora PT", "Fora Dilma", "Eleitor 

cabeça dura, o PT é ditadura" e "Lula cachaceiro, devolve o meu dinheiro". O clima de 

hostilidade contra petistas era visível: "Durante a caminhada, um motorista que 

carregava bandeiras em apoio à presidente foi hostilizado por militantes e simpatizantes 

do PSDB. Além de ter sido xingado, colaram adesivos favoráveis ao tucano em seu 

veículo"
19

. O senador eleito pelo PSDB (no primeiro turno das eleições realizado no 

início de outubro) José Serra e o vereador Floriano Pesaro, do mesmo partido, estiveram 

presentes no ato. 

 Claro que não eram apenas os simpatizantes de Aécio que estavam nas ruas. Ao 

longo da campanha eleitoral, diversos atos de apoio à candidatura de Dilma Rousseff 

foram convocados pelo PT e por seus simpatizantes. A polarização eleitoral se refletiu 

no resultado do pleito do dia 26 de outubro, com vitória apertada de Dilma Rousseff 

contra Aécio Neves: 51,64% (54 milhões de votos) para a petista contra 48,6% (51 

milhões de votos) para o candidato da oposição. Desde as eleições presidenciais de 1989 

o Brasil não vivia uma disputa eleitoral tão acirrada.  

A resposta do movimento antipetista nas ruas não tardou: no dia 1 de novembro 

novo protesto trazia as bandeiras contra o governo do PT, contra a corrupção na 

Petrobrás (e contra a corrupção em geral) e, em menor medida, pelo impeachment da 

Presidenta Dilma. Aliás, o "Fora Dillma" estilizado com dois "L" em verde e amarelo 

buscava estabelecer um paralelo entre a crise política atual e a que levara, em 1992, ao 

impeachment de Collor. Novamente, o ato foi realizado na Avenida Paulista, reunindo 

cerca de 2.500 pessoas segundo a PM. A partir desse momento torna-se notório como o 

discurso antipetista foi assumindo gradualmente um tom cada vez mais radical, 

deixando explícito em muitos casos o ódio ao PT e a tudo que ele representaria. E, ao 

mesmo tempo, pelo menos uma parte dos manifestantes nas ruas parecia assumir de 

forma mais explícita sua posição à direita. O ato do dia 1 de novembro foi emblemático. 

Paulo Martins, empresário que foi candidato a deputado federal nas eleições (pelo 
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conservador Partido Social Cristão), subiu no caminhão de som e cumprimentou o 

público presente: "Boa tarde, reaças. É inegável que o PT constrói uma ditadura no 

país", sob aplausos dos manifestantes
20

. É importante salientar, porém, que embora 

cimentadas pelo antipetismo, as manifestações pós-eleitorais não foram homogêneas do 

ponto de vista das posições que defendiam: 

 

Com uma bandeira do Brasil sobre os ombros, o cantor Lobão 

defendeu a recontagem dos votos das eleições presidenciais e negou 

que o movimento tenha como propósito dar um novo golpe militar no 

país. 'Não tem ninguém aqui golpista', disse ao microfone. A 

caminhada foi marcada também por provocações entre simpatizantes 

da esquerda e da direita. Na avenida Paulista, alguns moradores de 

prédios da região estenderam nas janelas camisetas vermelhas e 

bandeira da campanha à reeleição da presidente. 'Vai para Cuba', 

gritaram os manifestantes em resposta. Eles fecharam uma das faixas 

da avenida, onde vendedores ambulantes ofereciam camisetas dizendo 

'impeachment já'. Além de pedirem o impeachment da petista, parte 

dos manifestantes defende um novo golpe militar no país. (...) Ao final 

da caminhada, por volta de 17h30, já próximo ao Monumento às 

Bandeiras, houve uma ameaça de racha entre favoráveis e contrários à 

intervenção militar
21

. 

 

Já no dia 15 de novembro
22

, o novo ato convocado pelos setores contrários ao 

governo petista reuniu cerca de 6 mil pessoas segundo a PM e 10 mil segundo os 

organizadores. O protesto mais uma vez tomou a Avenida Paulista, mas seguiu 

percursos diferentes: um dos grupos foi rumo à Praça da Sé e outro se dirigiu até o 

Segundo Comando Militar do Sudeste, na zonal sul da capital. Apesar dos carros de 

som da manifestação anunciarem que respeitavam os resultados eleitorais e não estavam 

lá para pedir o impeachment da presidente reeleita, parte dos manifestantes entoou 

gritos de "Fora PT" e "Fora Dilma", além de queimarem bandeiras do PT. Já o ato do 

dia 29 de novembro
23

, reuniu apenas 500 pessoas na Avenida Paulista e tinha como 

pauta clara o pedido de impeachment. Novamente houve princípio de confusão entre 

grupos pró e contra intervenção militar, e coube mais uma vez ao cantor Lobão afirmar 

que ali "não havia ninguém golpista". 
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 http://www1.folha.uol.com.br/poder/2014/11/1542047-ato-em-sao-paulo-pede-impeachment-de-dilma-

e-intervencao-militar.shtml 
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 Idem. 
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 http://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2014/11/15/com-bolsonaro-protesto-contra-dilma-

reune-mais-de-6000-mil-em-sp.htm 
23

http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,protesto-contra-dilma-reune-500-pessoas-na-

paulista,1599897 

Anais II Encontro PDPP - Página  156



Núcleo de Pesquisa em Participação, Movimentos Sociais e Ação Coletiva                                  2015 
(Nepac- Unicamp) 

 

O último ato de 2014 em São Paulo foi realizado no dia 6 de dezembro 

(também na Av. Paulista) e tinha como pauta principal a corrupção na Petrobrás. 

Reunindo cerca de 5 mil pessoas segundo a PM, o enredo se repetiu: grupos contrários e 

favoráveis à intervenção militar disputavam o sentido da manifestação - os contrários, é 

bom realçar, eram maioria. A manifestação contou com a presença de figuras da 

oposição, como o senador José Serra e seu suplente José Aníbal, ambos do PSDB. O  

ato foi convocado por vídeos gravados pelo candidato derrotado nas eleições, Aécio 

Neves, e por outras lideranças da oposição no Congresso
24

. Mas, a despeito de sua 

heterogeneidade, todas estas manifestações tiveram um forte traço em comum: o 

antipetismo e o combate à corrupção. 

Segundo a pesquisa realizada, nos atos pré e pós eleições em 2014, percebemos 

que três organizações vão se destacar, em termos de visibilidade na opinião pública, na 

convocação dos atos contra a Presidenta Dilma e contra o governo do PT. São elas: 

Vem Pra Rua, Movimento Brasil Livre (MBL) e Revoltados On-line. Estas 

organizações, a despeito de algumas diferenças de posições, têm no antipetismo o 

grande traço em comum, ou seja, seu grande objetivo é tirar o PT do poder. Em geral, 

pode-se afirmar que os três grupos são críticos em relação a políticas públicas como 

Bolsa Família e cotas raciais, defendem a meritocracia, a privatização e os ideais do 

livre mercado. Mas o discurso de defesa do livre mercado e da concorrência capitalista 

como projeto político parece ser defendido de forma mais explícita pelo MBL, que 

chegou a promover uma aula pública no dia 23 de janeiro de 2015 no Vale do 

Anhangabaú (São Paulo), que teve audiência de umas 20 pessoas, para debater a 

questão do transporte público. A ideia desta aula era estabelecer um contraponto com o 

Movimento Passe Livre (MPL), organização de esquerda que defende a estatização do 

transporte público. Em outras palavras, o MBL tenta estabelecer um nítido contraponto 

com os ideais de esquerda e travar uma disputa no plano ideológico e cultural. 

Tanto o MBL como o Vem Pra Rua fazem questão de realçar seu apego à ordem 

democrática e rechaçar qualquer tipo de intervenção militar no sistema político. Já o 

Revoltados On-line parece ter um discurso um tanto ambíguo nesse aspecto, pendendo 

mais para o lado do autoritarismo. Nas respectivas páginas das organizações nas redes 

sociais, os comentários e análises do Revoltados On-line assumem um tom visivelmente 
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Em fevereiro, os que avaliavam o governo Dilma como ótimo ou bom eram apenas 

23%.
25

  

No dia 8 de março, nas comemorações pelo dia internacional da mulher,  Dilma 

Roussef faz um pronunciamento em rede nacional no qual busca legitimar as medidas 

econômicas adotadas pelo governo. Durante os 15 minutos de fala da presidenta, foi 

realizado um "panelaço" em áreas nobres de algumas capitais do país, com destaque 

para São Paulo. O panelaço foi convocado pelas redes sociais e whatsap dias antes, e 

teve ampla repercussão na imprensa. Críticos aos protestos os caracterizaram como um 

protesto da "varanda gourmet", em referência ao fato dos participantes baterem suas 

panelas das varandas dos seus prédios. As palavras proferidas contra o governo, se 

dirigiram à pessoa da presidenta, de forma grosseira e com viés machista. Setores do 

governo avaliaram que o pronunciamento foi um erro estratégico, pois recolocava o 

executivo em foco, em um momento no qual as investigações vinculavam os 

congressistas com o escândalo da Petrobras. O fato é que o panelaço pegou a todos de 

surpresa e serviu de combustível para o evento seguinte. 

Nesse ínterim, na sexta-feira, dia 13 de março, organizações de esquerda (com 

destaque para a CUT e o MST) convocaram uma manifestação em defesa dos direitos 

trabalhistas e, de certa forma, em defesa do governo Dilma. O ato reuniu um 

contingente expressivo de pessoas,  41 mil segundo o Datafolha. Os grupos à esquerda 

comemoram o feito, mas o duelo das ruas mostraria, nos dias seguintes, a vitória 

numérica da direita. A comparação entre os dois eventos serviu para balizar a força dos 

campos em confronto, e evidenciou que apesar de tudo as ruas continuavam em disputa.  

No dia 15 de março, após meses de articulação e de convocação pelas redes 

sociais, realiza-se em várias cidades do país uma manifestação de grandes proporções 

contra a Presidente Dilma e o governo do PT. Os organizadores principais continuam 

sendo o MBL, Vem Pra Rua e Revoltados On-line. Na época, estas três organizações 

concordavam com o alvo, o PT, mas o Vem pra Rua discordava da bandeira pelo 

impeachment. A cidade de São Paulo foi, sem dúvida, o grande epicentro da 

manifestação, com 1 milhão de pessoas ocupando a Avenida Paulista segundo os 

organizadores - o Instituto Datafolha estimou o público total em 210 mil. A despeito da 

divergência numérica, o Datafolha destacou que era a maior manifestação na Avenida 
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Paulista desde as "Diretas Já" em 1984
26

. E, o mais importante: não houve manifestação 

grande apenas em São Paulo. Mesmo que os números sejam controversos, várias 

capitais e cidades grandes do país tiveram mobilizações significativas. 

No que se refere ao perfil dos manifestantes, a pesquisa do Datafolha traz dados 

reveladores: 47% dos entrevistados tinham ido à manifestação para protestar contra a 

corrupção, 27% pelo impeachment de Dilma, 20% para protestar contra o PT e 14% 

contra os políticos em geral. Além disso, 82% declararam ter votado em Aécio Neves 

nas eleições presidenciais de 2014. De qualquer forma, ao contrário do que se poderia 

imaginar às vésperas da manifestação, a maioria dos presentes não foi às ruas para pedir 

impeachment. Claro que o percentual dos que pediam o impeachment, 27%, não pode 

ser desprezado, mas o dado mais importante aqui é a heterogeneidade dos manifestantes 

a despeito daquilo que os une
27

.  

O protesto do dia 15 foi em grande medida inflamado pelos organizadores a 

partir de apelos patrióticos e cívicos. Os manifestantes foram convidados a sair às ruas 

de verde e amarelo (especialmente para contrastar com o vermelho "comunista" do PT) 

e enrolados na bandeira nacional para demonstrar seu amor à pátria. Não por acaso, na 

manifestação foi possível visualizar diversos cartazes com dizeres como "Nossa 

bandeira é verde e amarela, jamais será vermelha" e "Verás que um filho teu não foge à 

luta", além dos já habituais "Fora Dilma", "Fora PT" e vários outros cartazes e faixas 

que faziam referência ao tema da corrupção (muitos deles com a palavra "corruPTos", 

associando direitamente o PT à corrupção). Mas apesar da rejeição declarada ao PT, 

chamou a atenção o fato de que políticos ligados a outros partidos, como Paulinho da 

Força (Solidariedade) e Jair Bolsonaro (PP), foram impedidos pelos manifestantes de 

discursar. Paulinho e Bolsonaro, em São Paulo e no Rio de Janeiro respectivamente, 

foram vaiados quando subiram em carros de som para se dirigir aos manifestantes, e 

desistiram de falar. Ou seja, o sentimento antipartido e "contra todos os políticos" 
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 A manifestação do dia 15 de março chegou a provocar mudança inclusive no calendário esportivo. O 

jogo do Campeonato Paulista Palmeiras x XV de Piracicaba, que estava previsto para acontecer em São 

Paulo às 16h do domingo, dia 15 de março, foi antecipado para às 11h da manhã, a pedido da Polícia 

Militar.  
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 O Datafolha não perguntou quantas pessoas tinham ido às ruas para pedir intervenção militar, mas 

elencou três frases e pediu a opinião dos manifestantes: 85% concordam que "a democracia é sempre 

melhor", 10% concordam que "em certas circunstâncias é melhor uma ditadura" e 6% concordam que 

"tanto faz se é democracia ou ditadura". Na prática, esses dados parecem revelar que os protestos contra 

Dilma e o PT, apesar de sua dimensão, parecem ter sido mais moderados do que se esperava inicialmente.  
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No dia 18 de março, três dias após as manifestações, o Datafolha divulgou 

pesquisa de opinião sobre a aprovação do governo federal
29

. Os números foram 

desastrosos para a Presidenta Dilma: 62% classificaram sua gestão como ruim o 

péssima, 24% consideravam regular e apenas 13% aprovaram o governo, classificando 

como bom ou ótimo. O dado mais preocupante para o governo e o PT: a reprovação à 

gestão de Dilma aumentou em todos os segmentos sociais analisados pelo Datafolha, 

bem como em todas as regiões do país. Em termos práticos, isso significa que boa parte 

dos que votaram em Dilma em 2014 estão com uma visão negativa sobre o governo. A 

gestão petista, que já não vinha bem avaliada (em fevereiro de 2015, 44% avaliavam o 

governo federal como ruim ou péssimo) piorou significativamente após as 

manifestações de março. O que nos parece ter sido decisivo para isso foi, acima de tudo, 

um discurso propagado por determinadas forças políticas (dentre as quais se inclui, 

obviamente, os próprios organizadores dos protestos) que foi capaz de associar de forma 

profunda a imagem do PT à corrupção, alimentando e difundindo o sentimento 

antipetista por vários segmentos da sociedade, e não apenas na "elite branca". 

 

CorruPTos: sobre a associação entre combate à corrupção e antipetismo  

  

 Quando olhamos os protestos entre 2007 e 2015, o que se destaca como eixo 

comum é a presença do frame do combate à corrupção associado ao antipetismo, o que 

confere ao tema da ética na política uma conotação específica nessa conjuntura. No 

Brasil, o combate à corrupção tem sido um dos principais frames dos ciclos de 

confronto no período democrático, utilizado como recurso de mobilização tanto à direita 

quanto à esquerda (Tatagiba, 2015). Assim, se o tema do combate à corrupção não é um 

tema inerente à agenda da direita (como o é, por exemplo, o ideário não igualitário e a 

defesa da redução do Estado), trata-se de compreender o que permite que, nessa 

conjuntura, ele esteja sendo mobilizado, com êxito, nas mobilizações contra o governo 

Dilma. A isso nos dedicaremos nesse item, a partir do argumento de que o êxito das 

recentes mobilizações contra o governo está relacionado à eficiente associação entre a 

luta contra a corrupção e o antipetismo.  A imagem abaixo, muito presente nos cartazes 

exibidos nos protestos contra o Governo, sintetiza com perfeição esse mood das ruas.  
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 Nas vésperas das manifestações de junho de 201, o governo Dilma chegou a ter uma taxa de aprovação 

de 65% dos brasileiros, segundo o próprio Datafolha.  
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defini-se pelo negativo: contra a corrupção e contra o PT. Em outros termos, ela não 

expressa uma dimensão propositiva, e não oferece uma pauta ancorada em um projeto 

político claro a ser construído no longo prazo, articulando diversas forças e segmentos 

sociais. O ímpeto das mobilizações de rua não dura para sempre, e o número menor de 

pessoas nas ruas nos protestos do dia 12 de abril, assim como a presença menor de 

jovens em relação ao protesto do dia 15 de março (FSP,13/04/2015), parece estar 

indicando isso. Tanto que líderes do Vem pra Rua já discutem a possibilidade de mudar 

de estratégia e não convocar novos protestos de rua, dirigindo sua pressão ao Congresso 

Nacional. Se eles serão bem sucedidos na arena político-institucional, e quais 

apoiadores terão nessa empreitada, é algo que só o tempo irá dizer.  

Para finalizar, umas poucas palavras sobre a relação entre corrupção e protestos 

no Brasil. Como vimos, a corrupção tem oferecido o enquadramento interpretativo para 

os confrontos políticos mais significativos ao longo das últimas décadas, tanto nas 

mobilizações à esquerda quanto à direita. Desafortunadamente, nos dois casos, o debate 

tem se dado a partir de um registro moralizante no qual o problema central aparece 

reduzido a uma questão de índole pessoal ou da predisposição de determinados grupos à 

prática do delito. Essa visão contribui mais para despolitizar o debate na opinião pública 

do que para qualificá-lo. Em tempo: não estamos dizendo que a corrupção não seja um 

problema e muito menos que a sociedade não deva se mobilizar contra essa prática 

predatória que privatiza o Estado. A questão é o tom fortemente despolitizador que o 

debate sobre a corrupção assumiu no Brasil. Tornou-se lugar comum afirmar, por 

exemplo, que a corrupção no país é tanta que suga dos cofres públicos o dinheiro que 

poderia ser investido em políticas sociais, como saúde e educação. Matéria de capa da  

Revista Veja afirma que nossas perdas com a corrupção estejam na casa de 80 bilhões 

de reais por ano
33

. Contudo, nem uma palavra é dita sobre outras dragas do erário 

público: as perdas anuais com a sonegação fiscal chegam a cerca de 415 bilhões de 

reais
34

, enquanto que a dívida pública consome quase 1 trilhão de reais por ano do 

Orçamento Geral da União
35

. Mas estes temas não são debatidos pelos jornais mais 

assistidos e mais lidos do país. Aliás, eles nem mesmo são "temas" ou "questões". 
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Los movimientos sociales en el post-liberalismo. La experiencia de las centrales del cono Sur

 Mercedes Botto (FLACSO/Conicet) &Bruno Dobrusin (CTA/Conicet)

Introducción 

Los proceso de democratización en Ámerica del Sur de finales de los años ochenta y principio de
los noventas trajo una novedad de importancia en las estrategias de lucha de las organizaciones
sindicales:  su  internacionalización,  entendiendo  por  este  concepto  la  creación  de  redes  de
cooperación y solidaridad de alcance transfronterizo. Hasta ese entonces, los sindicatos habían sido
un actor político de importancia en la vida política nacional, sobre todo en países como la argentina
y Brasil  donde  su  origen  y  organización  habían  estado  en  gran  medida  atada  a  los  gobiernos
populistas e industrializantes de los años cuarenta y cincuenta como fueron los gobiernos de Vargas
y Perón. A pesar de las crisis y adaptaciones que padecieron, fruto de la inestabilidad política y las
interrupciones  militares,  nunca  dejaron  de  ser  un  actor  político  de  relevancia  en  el  escenario
doméstico y en relación a los gobiernos de turno, defendiendo sus inertes gremiales y político. 

En los años ochenta nuevos fenómenos en el escenario político de la región cambiaron la estrategia
de lucha de estas organizaciones. Por una parte, los procesos de democratización, que se inícian en
la argentina y se transmiten con efecto en cadena al resto de los países, reimplantaría el goce pleno
de los derechos de asociación y  de organización  laboral que habían sido eliminados y prescriptos
por las pasadas dictaduras militares. Por la otra, los procesos de reforma estructural, promovidos
por los organismos de crédito internacional, apuntaban entre otras cosas a la desregulación laboral y
privatización del estado, reduciendo el poder político y económico de los sindicatos tanto en el
ámbito público como en el privado.
 
Es  en  este  contexto  o  estructura  de  oportunidad  -para  usar  el  concepto  de  Tarrow-  donde  las
centrales sindicales del cono sur inician su estrategia de transnacionalización de la acción colectiva1.
Este nuevo proceso de internacionalización de los sindicatos del cono sur se ve favorecidos por la
firma del acuerdo de integración y complementación económica que firman los gobierno de Brasil y
Argentina como una estrategia para superar las crisis económicas y consolidar la democracia hacia
finales de los años ochenta. Lo interesante de remarcar en estas páginas, es que este proceso de
internacionalización se profundiza en el tiempo y se robustece a medida que avanza la idea de
configurar un área de libre comercio en todo el continente, a través de las negociaciones del ALCA.
Existe una vasta literatura sobre este periodo de tiempo que apunta a señalar la importancia de la
avanzada del gran capital que en concordancia con el gobierno de Estados Unidos, actúa como
amenaza  aglutinante  de  la  lucha  sindical  y  de  los  gobierno del  Mercosur.  (Botto,2004;  Sagier,
2007 ; Dobrusin, 2012; Von Bullow 2009, entre otros). 

La  novedad   que  introduce  este  trabajo  es  la  de  analizar  la  evolución  de  la  estrategias  de  la
renacionalización de la acción colectiva sindical (de ahora en más TACS) en el  escenario post-
ALCA, momento en el que el paradigma neoliberal sufre un revés de importancia tras la asunción
de los gobiernos de cuño neo desarrollista en América del sur, pero que a diferencia con el pasado
se  apoyan  en  una  matriz  economía  basada  en  la  explotación  de  recursos  no  renovables  y  la
exportación de bienes primarios como la soja, los minerales y el petróleo. La tesis que plantea este
trabajo es que este nuevo escenario abre fuertes dilema para el sindicalismo: ¿como mantener activa
esta  redes de solidaridad multisectorial,  frente  a  la  desaparición de un enemigo común? Cómo
luchar  contra  el  avance  del  gran  capital  transnacional  cuando  este  avance  esta  favorecido  por

1 Si bien  las centrales sindicales del cono sur pertenencia con anterioridad a familias ideológicas de alcance mundial, la 
novedad de estos nuevos procesos se refieren a al constitución de redes transfronterizas, con organizaciones pares para 
enfrentarse a coyunturas concretas
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políticas del propio gobierno? 

Para responder a estas preguntas, proponemos identificar y analizar las fortalezas y debilidades e
cada  uno de los  escenarios  que  ha caracterizado este  proceso  de  transnacionalización  desde  el
comienzo en los años ochenta hasta nuestros días. Dividiremos la etapa de transnacionalización en
tres grandes períodos: durante el surgimiento en el mercosur (1986-2000); el apogeo en la lucha
contra el ALCA (2002-20005) y el reflujo del internacionalismo característico de los años post-
ALCA (2005-2012). En cada uno de estos escenarios, nos proponemos identificar y analizar los
factores exógenos y endógenos que amplían o restringen los márgenes de autonomía respecto a los
gobiernos  nacionales.  La principal  hipótesis  que se plantea aquí  es que las  centrales sindicales
progresistas de la región—aquellas que en momentos recientes rechazaron los modelos sindicales
tradicionales—utilizaron la transnacionalización como una forma de superar escenarios nacionales
conflictos  y de baja  participación.  Los cambios  de estos  escenarios,  hacia  gobiernos  de  mayor
apertura y negociación con el movimiento sindical implicaron un reflujo de la acción transnacional,
lo  que  inclusive  afectó  la  dinámica  propositiva  de  los  movimientos  sindicales  en  cuestiones
integración regional, pasando esta a depender más de la iniciativa de los gobiernos de turno. 

Iniciaremos el recorrido del texto con la definición del marco conceptual entre los que dominan las
definiciones de la teoría de las ventanas de oportunidades para describir los factores exógenos y de
la teoría de los recursos de poder, que caracterizaron cada uno de los tres escenarios. Esta base
conceptual  incorpora  también  los  plantes  de  Murray  y  Levesque  (2002)  respecto  al  'triángulo
estratégico'  en  el  que  opera  la  acción  transnacional  de  los  sindicatos.  Este  triángulo  tiene  tres
componentes claves: la proactividad en la producción de agendas propias; la democracia interna y la
acción  transnacional.  A partir  de  estos  tres  factores,  podremos  vislumbrar  los  cambios  en  las
variables estratégicas endógenas y exógenas de las centrales sindicales mencionadas anteriormente.
En cuanto a la metodología, se trata de un análisis de índole cualitativo basado en la recolección de
datos secundarios y algunas entrevistas realizadas a dirigentes de las tres centrales sindicales que
lideran estas nuevas estrategias de acción colectiva (la CUT de Brasil, la CTA de la Argentina y la
PIT-CNT del Uruguay).

La  idea  o  hipótesis  que  buscamos  demostrar  es  que  en  el  actual  escenario,  los  niveles  de
internacionalización  de  la  acción  colectiva  sindical  han  disminuido,  no  solo  porque   haya
desaparecido la amenaza evidente del avance del gran capital sino porque los sindicatos opta por
acompañar y alinearse a las políticas regionales y nacionales de los gobiernos, demostrando una
fuerte relación de interdependencia entre los sindicatos y los gobiernos nacionales, en clara línea de
continuidad de los patrones de  path-dependence de la región.  En esta dirección, seguimos los
lineamientos establecidos por Burawoy (1985), quién afirma que para el sindicalismo, el estado es
el ordenador—positiva y negativamente—de los debates sindicales, inclusive más que el capital. La
demostración de esta proposición quedara clara en el  transcurso de este trabajo.  A pesar de los
cambios que operan en las relaciones laborales a partir de la transnacionalización del capital,  al
menos en el Cono Sur, el Estado continúa siendo un factor clave que rige la vida sindical. Es por
esto que los flujos y reflujos de la acción transnacional están fuertemente influenciados por este. 

1. Descripción  de  la  caja  de  herramientas  “la  internacionalización  como  estrategia  de
triangulación y/o recursos de autonomía” 

La emergencia de actores sociales en los procesos de integración transnacional no es una novedad,
sino que   viene llevándose a  cabo desde el  mismo momento que comenzaron los  procesos  de
internacionalización  para  los  otros  dos  actores  fundamentales—el  estado  y  el  capital--,  con
diferentes grados de profundización. El movimiento sindical puede inclusive considerarse como un
precursor de estrategias  de acción transnacional,  siendo esta  una bandera desde los  tiempos de
formaciones iniciales de este movimiento. La cuestión central a preguntarse es: ¿Cómo desarrollan
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sus acciones las centrales sindicales? ¿Qué herramientas nos permiten entender esas actuaciones?
En esta sección propone brevemente un esquema que entendemos funciona a modo de “caja de
herramientas” desde donde podemos evaluar cada situación de acción colectiva transnacional desde
el sindicalismo.  Este esquema combina factores exógenos—considerado a partir  de la teoría de
estructura de oportunidad—y endógenos—explicados desde la idea de recursos de poder. 

Al mencionar factores exógenos, la referencia es a circunstancias que exceden al control particular
del  movimiento  sindical  y  que  provienen  de  macro-estructuras.  En  este  sentido,  la  teoría  de
estructura de oportunidades (EP) brinda un valioso aporte. Si bien este concepto ha sido criticado
por enfocarse en 'condiciones objetivas' (McGuire et al 2010), esto no significa que se entienda de
una manera neutral.  En otras palabras,  y utilizando definiciones pre-existentes,  la  estructura de
oportunidades se refiere a la apertura de una sistema político a las demandas de fuerzas sociales,
tanto desde grupos organizados como los sindicatos, como de redes de interés (Meyer 2004).  Estas
condiciones se producen a partir de determinados conflictos y no son fijas, sino que cambian de
acuerdo a momentos, dándole una característica de gran flexibilidad (Tarrow 1998). La estructura
de oportunidades es un factor  que consideramos exógeno—la decisión de incorporar  demandas
sociales  no  parte  desde  estos  actores  sino  de  instancias  superiores—pero  definitivamente
influenciada por circunstancias y movimientos endógenos desde los movimientos sociales. Estos
movimientos internacionalizan su acción colectiva en búsqueda de oportunidades estructurales que
no obtienen a nivel local o nacional. Un trabajo que contribuyó poner en valor esta teoría fue la idea
de  triangulación  usada  por  Keck  y  Sikkink  (1998)  que  caracterizaron  las  distintas  redes
transnacionales  de defensa de los derechos humanos , de género y medioambiente en América
Latina. Según estas autoras, las organizaciones nacionales construyen vínculos internacionales con
organizaciones pares y foros intergubernamentales para que estos últimos ejerzan presión y sanción
diplomática y/o pública sobre los gobiernos autoritarios. Es en esta dirección que planteamos aquí
la teoría de EP: por un lado desde la macro-estructura (generalmente gobiernos y organizaciones
intergubernamentales)  ofrece  una  apertura  a  determinadas  demandas;  pero  por  otro  son  estas
mismas  organizaciones  las  que  se  las  generan  a  partir  de  la  acción  colectiva,  en  este  caso
transnacional. 

Si  bien  la  afirmación de la  EP nos  permite  explicar  los  procesos  de acción transnacional  y  la
participación sindical en los mismos, entendemos que es insuficiente para entender el proceso por el
cual  las  centrales  sindicales  llevan  adelante  la  acción  colectiva  transnacional.  Es  necesario
incorporar los factores endógenos, es decir que surgen del propio sindicalismo y desde donde se
intenta influenciar a las estructuras de decisión superiores. Las diferentes teorías de 'recursos de
poder'  nos  aportan  justamente  esta  mirada  de  recursos  y  estrategias  endógenas,  en  especial
enfocadas  en  el  movimiento  sindical.  Originariamente  propuesto  por  Olin  Wright  (2000),  los
recursos de poder del movimientos sindical se enfocaban básicamente en dos: el estructural y el
asociativo. El estructural estaba estrictamente definido como el que los sindicatos utilizan a partir
de su lugar en la economía, la modalidad más común siendo la huelga. El recurso asociativo se
refería  a  la  capacidad  de  los  sindicatos  de  asociarse  con  otros  sindicatos  e  inclusive  otros
movimientos sociales. Si bien estos dos recursos están presentes en nuestros días y son relevantes,
no son suficientes para explicar la acción transnacional y más aún en el caso de las centrales de
América del Sur, donde la relación con la política partidaria jugó un rol fundamental. Es por esto
que a las propuestas de Olin Wright le incorporamos los recursos aportados por Erne (2008) en su
estudio de movilización transnacional en la Unión Europea. Erne se refiere a otros dos recursos
importantes  que  explican  la  acción  transnacional:  el  recurso  de  mobilización  política  y  el  de
intercambio político. El primero de estos, se refiere a la capacidad de relacionarse con la clase
política (a partir de alianzas históricas entre sindicato-partido) y de movilizar en el ágora pública—
en las calles—para generar un cambio político (Erne 2008: 36-37). Este recurso es ampliamente
utilizado en la acción colectiva de Sudamérica, especialmente por la mayor capacidad de injerencia
en la agenda pública que permite la movilización en las calles, quizás aún más que las huelgas en
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los lugares de trabajo. El segundo factor, y este es relevante en especial durante el proceso post-
ALCA, es el de intercambio político. De acuerdo a lo que propone Erne (2008: 39-40), este recurso
está basado tanto en el económico como en el de movilización política. Supone, esencialmente, la
negociación desde el sindicalismo a partir del potencial que se tiene con los recursos mencionados
anteriormente. Es decir, un recurso desde el cual el sindicalismo puede ser, o es, considerado un
actor de peso a partir de sus potenciales recursos y capacidad de daño. 

Para finalizar esta sección, destacamos que basaremos los análisis de los recursos de poder y las
estructuras de oportunidades mirándolo desde el prisma del movimiento sindical, y no desde otras
organizaciones sociales o gubernamentales. En este sentido, resulta fundamental incorporar lo que
Murray y Levesque (2002) han denominado el  'triángulo estratégico'.  La propuesta es que para
entender como se desarrolla la dinámica entre el uso de diferentes recursos de poder y la acción
sindical  transnacional,  hay que  mirar  a  tres  claves:  la  proactividad;  la  democracia  interna  y la
solidaridad internacional  Murray y Levesque 2002:  39-40).  La  proactividad es  la  capacidad de
generar una agenda propia y llevarla adelante. La democracia interna implica la incorporación de
las bases así como también la apertura a otros sectores de la sociedad. La solidaridad internacional,
es llevar adelante el uso de esos diferentes recursos y bajo determinadas oportunidades políticas
estructurales más allá de los escenarios locales, en la forma de acción colectiva transnacional. 

2.  La  internacionalización  en  tiempos  del  Mercosur:  consolidar  las  democracias  y  
rechazar la flexibilidad laboral

Hacia mediados de los años ochenta y comienzos de los noventa, América Latina transitaba por una
profunda transformación política y económica fruto de dos fenómenos que se dieron de manera más
o menos simultánea. El primero fue la recuperación de las democracias y un mayor apego a sus
formalidades institucionales; el segundo, un proceso de creciente apertura y transnacionalización de
las  economías  nacionales  promovidas  por  las  instituciones  económicas  internacionales  y  el
paradigma neoliberal  en  boga a  escala  global.  Con  este  telón  de  fondo,  los  nuevos  gobiernos
democráticos  iniciaron  una  carrera  hacia  la  firma  de  acuerdos  de  libre  comercio,  con  los  que
aspiraban a consolidar los procesos de apertura unilateral que venían aplicando a escala nacional y
unilateral, sino también promover el crecimiento comercial y la inversión externa directa (IED).
Para las organizaciones  de la  sociedad civil  en general  y  para las  organizaciones sindicales  en
particular,  la  propuesta  de  desregular  las  economías   generó  temor  ante  la  posible  pérdida  de
puestos  de  trabajo  y  conquistas  alcanzadas  en  materia  de  seguridad  social  y  protección
medioambiental. Sin embargo, la forma que adoptarían estas formas de resistencia fue cambiando
con el tiempo según el nivel de amenaza percibido por las organizaciones en cada escenario de
negociación (Botto, 2013).

En el  caso del  Mercosur,  el  nivel  de amenaza y conflicto fue menor que en las negociaciones
bilaterales que se llevaron adelante entre países limítrofes con desigual nivel de desarrollo, como
fue el Nafta, que analizaremos en el apartado siguiente. Tres  razones explican la peculiaridad del
contexto del Mercosur. En primera lugar, se trataba de un acuerdo firmado entre economías de igual
nivel de desarrollo. Si bien existían asimetrías de poder y de desarrollo entre algunos socios como
Paraguay y Brasil - las legislaciones nacionales en materia de trabajo y protección social, no eran
muy distintas a nivel nacional (Cortinas, et al 2010)2 .  En segundo lugar, el Mercosur prometía,
apoyada  en la letra del acuerdo de Asunción (1992), alcanzar un mercado común, en el que a
semejanza con la Unión Europea, se aseguraría la libre circulación de los factores de producción -

2 Las  principales diferencias se referían a los estándares colectivos de trabajo en el que  por ejemplo, los derechos de
libertad sindical y de convenciones colectivas de trabajo en el sector público no estaban previstos en la legislación de
Brasil ni en la de Paraguay mientras que sí lo estaban en Argentina y Uruguay (entrevista a dirigente sindical).
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trabajadores incluidos- lo que aseguraría una distribución más simétricas de los beneficios, al menos
entre  los  ciudadanos  de  la  región.  De  esta  manera  y  a  pesar  de  los  costos  que  conllevaría  la
liberalización arancelaria, como primera paso hacia la integración económica, las organizaciones
sindicales de los países miembros apoyaron el proceso e identificaron a Mercosur como un espacio
para fortalecer sus  vínculos de solidaridad y enfrentar los procesos de flexibilización laboral que se
estaban llevando adelante en los respectivos países.  

De entre todas las organizaciones sociales del mercosur las que primero que se activaron  fueron las
organizaciones  sindicales.  Contaban  con  una  ventaja,  la  existencia  de  una  red  regional  -  la
Coordinadora de Centrales Sindicales del Cono Sur (CCSCS) - que había sido creada en  1986  con
apoyo financiero  de  la  Organizaciones  sindicales  católicas  europeas  –  CLAT – y  la  American
Federation  of  Labor  and Congress  of  Industrial  Organizations estadounidense  – AFL-CIO para
apoyar y consolidar la vigencia del estado de derecho y de la democracia en la región tras los
primeros síntomas de inestabilidad política en Argentina. Inicialmente, esta red estuvo integrada por
las organizaciones tradicionales de la Argentina, Brasil, Chile, Bolivia, Uruguay y Paraguay que
estaban afiladas a las ORIT; pero en el Mercosur renovó su composición y aumentó su visibilidad
pública. El liderazgo rápidamente quedó en manos de tres centrales nacionales - la Central Única de
los Trabajadores (Brasil) la PIT-CNT(Uruguay) y la CTA (argentina) - que proponían un modelo de
organización y lucha sindical distinta al sindicalismo tradicional surgido al calor de los regímenes
populistas (Dobrusin, 2012; Iglesias, 2012) En primer lugar, todas ellas se articularon (de manera
diversas)  a  organización  de  base,  incluyendo  entre  sus  aliados  y  bases   de  sustentaron  a
organizaciones de base o a movimientos de desocupados (como en el caso de CTA) y/o a partidos
políticos  clasistas como el  Partido de los Trabalhadores (PT).  En segundo lugar,  todas  ellas se
oponían abiertamente a las políticas neoliberales llevadas adelante por sus respectivos gobiernos  y
utilizaron  el  ámbito  regional  para  ganar  autonomía  y  visibilidad  pública.  Por  último,  y  como
corolario de esta innovaciones, introdujeron nuevas prácticas de protestas y de activación en el
ámbito nacional, a traes de la organización de manifestaciones de protesta ciudadanas contra el
gobiernos de turno3. 

A pesar de la activación a nivel nacional, la participación de estas centrales a escala regional se
caracterizó  por  la  participación institucionalizada y la  colaboración estrecha con los  gobiernos,
representados en la figura de los ministerios de trabajo (Botto, 2004). Si bien las propuestas fueron
cambiando con el tiempo, desde un comienzo, la meta de las la CCSCS fue la de ampliar la agenda
comercial e incorporar la “dimensión social” a través de la inclusión de los actores sociales en los
procesos de toma de decisión y la creación de normativas vinculadas a las condiciones del trabajo y
el empleo. Entre ellos sobresale su rol activo que asumieron en la creación del Foro Económico y
Social  (1994),  el  acuerdo multilateral  de seguridad social  (1997),  la  Declaración y la comisión
Socio Laboral (1998), el acuerdo de residencia (2002), la creación del grupo de alto nivel (2005) el
instituto de trabajo del Mercosur (2009), entre otros. Si bien el número de iniciativas aprobadas no
es poca, sus impactos concretos se relativizan al no existir en el diseño institucional del Mercosur
mecanismos vinculantes que los haga obligatorios en su implementación a nivel nacional.  

Llegamos  así  al  final  de  la  descripción  de  este  caso,  con  la  sensación  de  que  la  activación
transnacional  alcanzo  forma desde  muy  temprano  y  contribuyo  con  importantes  propuestas  de
ampliación de la agenda comercial. Sin embargo, estos resultados fueron magros. La pregunta que
se impone para la reflexión es ¿por qué  la CCSCS opto por la participación institucionalizada en
vez de la vía transgresiva que tan buenos resultados le habían traído a nivel doméstico? La mayoría
de los trabajos apuntan a explicaciones basadas en necesidades de los actores nacionales para los
que la transnacionalización constituyó una estrategia de empoderamiento individual, hacia adentro
(con  organizaciones  pares)  en  los  tiempos  políticos  ideológicos  adversos  y  hacia  fuera  (con

3 La campaña FORA FHC de 1999 en el  caso de al CUT y el referéndum de la FRENAPO en 2001 en contra el
gobierno de la Rúa y a favor del salario en el caso de la CTA (Iglesias, 2011 & Rossi, 2014).  
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gobiernos) en tiempos políticos favorables (Dobrusin, 2012; Iglesias, 2012, Rossi, 2014). Si  aparta
la mirada de lo nacional y la focalizamos en lo regional, la dinámica que caracterizo al CCSCS en el
ámbito  del  FCES  tendió  desde  un  comienzo  a  reproducir  las  viejas  prácticas  sindicales  de
verticalismo y de sectorialismo, en vez de fortalecer los vínculos con otras organizaciones de la
sociedad civil de alcance regional  (Ventura et al, 2005). 

Durante la etapa analizada aquí, predominó la regionalización—con límites en el Cono Sur—de la
acción transnacional principalmente debido a procesos de baja negociación con el sindicalismo a
nivel nacional. Predomina en esta etapa la utilización del recurso de mobilización política a nivel
local—primero promoviendo la democracia y luego en la lucha contra el neoliberalismo—mientras
que a nivel Mercosur se da una utilización del recurso de intercambio político, donde las centrales
aceptan participar dentro de los procesos de negociación a cambio de no presionar políticamente al
Mercosur desde una movilización conjunta. Se da una contradicción de movilización nacional e
institucionalización regional, donde el sindicalismo demuestra su intención de negociar frente a un
regímen  comercial  que  se  mostraba  dispuesto  a  ceder  espacios—que  terminaron  siendo
principalmente  simbólicos.   En  nuestro  marco  teórico,  esta  etapa  puede  verse  como  de  una
oportunidad estructural positiva desde el Mercosur, mientras que negativa a nivel nacional. Por otra
parte, el sindicalismo todavía comenzará sólo hacia el final de la etapa a incorporar a otros actores
(ampliar  la  democracia  interna)  en  la  transnacionalización,  lo  que  vendrá  de  la  mano  de  una
proactividad más relevante en la agenda regional. 
 
3. Lucha contra el ALCA

En el año 1994 el gobierno de los Estados Unidos propone a todos los países del hemisferio, con la
única excepción de Cuba, alcanzar un Acuerdo de Libre Comercio para las Américas (ALCA). En
términos  de  contenidos,  se  proponía  ampliar  los  alcances  del  NAFTA a  todo  el  continente
generando un amplio mercado para los negocios e inversiones de las grandes corporaciones del
continente. En cuanto a los procedimientos, se inició un proceso de negociación que duraría diez
años y en el que más allá de definir la letra chica del contrato, los gobiernos y empresas a afines al
proyecto pudieran cerrar filas en sus propios países y regiones (Botto, 2004). La propuesta dividió a
los gobiernos en dos grupos, aquellos que como Chile, Colombia, Perú y los países de América
Central lo miraban como una estrategia para entrar a los mercados de consumo del Norte; y los que
en cambio, lo miraban con desconfianza por los efectos que la apertura podría generar sobre sus
industrias. En este último grupo estaban los países del  Mercosur.

La reacción de la sociedad civil de la región tardó dos años en organizarse en forma de una red
transnacional.  El rechazo estuvo liderado desde un comienzo por las centrales sindicales de las
principales economías del continente, la AFL-CIO de Estados Unidos,  la CUT brasileña, y las dos
centrales canadienses - Canadean Labour  Congress y la Confederation de Syndicats Nationaux de
Québec. A diferencia de la estrategia de resistencia utilizada en el NAFTA las organizaciones que se
oponían al ALCA – llamada outsiders4- se organizaron a manera de red de alcance hemisférico y
multisectorial. La Alianza Social Continental (de ahora en más ASC se creó en el año 1997 en la III
Conferencia Sindical (foro laboral) organizada por la CUT en paralelo a la Reunión de Ministros de
Comercio (Belo Horizonte, Brasil). 

Esta red estaba compuesta por otras redes organizadas por “capítulos” nacionales y contaba con una
secretaria rotativa5. Su núcleo originario incluían a la Red Mexicana de Acción Contra el Libre
4 La denominación surge por oposición a las redes que se organizaron a nivel continental y participaban en los espacios 
abiertos por los gobiernos y proponían mayor  participación y transparencia y se focalizaban en las agendas sociales y 
políticas  (Korzeniewckz &Smith, 2004) 
5 Recién en el año 1999 se crea la secretaria rotativa que fue cambiando de dirección: primero en manos de la RMALC,
luego en la CUT y por último en manos de RECALCA. 
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Comercio (RMALC), la Alliance or Responsble Trade,(ART) de EEUU, la Common Fronteirs de
Canadá; la Reseau Quebecois Sur Integartion Continental (EQIC) de Quebec, la Red Brasilera pela
Integracao dos Povos (REBRIP) de Brasil; la Alianza Chilena por un Comercio Justo Responsable
(ACJR),  la  Red  Subregional  Iniciativa  Civil  por  la  Integración  Centroamericana  (ICIC)  y  las
hemisféricas  Organización  Regional  Interamericanas  del  Trabajo  (ORIT)  y  el  Congreso
Latinoamericano de Organizaciones Campesinas (CLOC). Posteriormente se conformarían también
capítulos nacionales en Perú, Venezuela,  Uruguay y Argentina y Colombia (RECALCA). Hacia
finales  de  la  negociación  del  ALCA,  la  ASC  llego  a  tener  más  de  cincuenta  organizaciones
miembros, incluyendo en sus filas ONGs, movimientos campesinos y centrales sindicales (De la
Torre, 201:62). 

La construcción de este movimiento fue un proceso lento y con cambios importantes en términos de
composición,  propuestas  y alianzas  estratégicas.   Es  posible  distinguir  dos  momentos  (Saguier,
2007). En sus comienzos, la composición de esta red tuvo  una fuerte presencia de organizaciones
del Norte, entre las que abundaban ONGs medioambiente, derechos humanos, género e indígenas
con experiencia previa en la lucha contra el NAFTA. En cuanto a su propuesta, no estaba a favor de
la liberalización indiscriminada del comercio ni tampoco proponía una vuelta al proteccionismo
previa a la globalización; sino que postulaba una tercera vía: una globalización regulada por los
estados y que ayudara al  desarrollo de las economías nacionales (Foro Nuestra América,  1997;
ASC, 1998). Por último, en cuanto a su estrategia de lucha, durante los años 1997 y 2001, optó por
una estrategia dual. Por una parte, participaba al igual que las redes “insiders” de los procesos de
consulta  abiertos por  los gobiernos,  reclamando participación y acceso a  la  información en las
negociaciones comerciales; y por la otra, organizaba movilizaciones y foros de discusión paralelas a
las cumbres presidenciales que se denominaron “Cumbres de los Pueblos” (Botto, 2004).  

Entre  los  años  2000  y  2001,  hace  un  giro  en  su  forma  de  acción  colectiva,  radicalizando  su
estrategia en relación a la dinámica interna y a su relación con el entono.  En esta dirección, decide
no participar de la convocatoria propuesta por el gobierno canadiense en la Cumbre de Québec
(2001) y radicaliza su estrategia de confrontando movilización activistas y militantes en protestas
callejeras y campañas hacia la opinión pública. Este cambio de la estrategia no es ajeno al clima de
confrontación y de protesta contra la globalización que tiene como antecedentes en las distintas
campañas contra las instituciones económica internacionales en distintas partes del mundo  (Seattle,
1999; Doha, 2001, Hong Kong, 2005 entre otros) y que  hacia finales del  siglo XX toman forma en
las reuniones del Foro Social Mundial, cuyo lanzamiento tiene lugar en Porto Alegre (2001) Si bien
cada uno de estas protestas/campañas tiene una motivación específica, todas ellas son parte de un
fenómeno más amplio de activación social en favor de un mundo alternativo más justo e inclusivo
que el propuesto por la globalización económica. 

Esta nueva estrategia de la ASC también reflejaba un cambio en la composición misma de la alianza
en donde la hegemonía de las organizaciones del Norte no dejaba espacio a la irrupción de nuevos
actores del Sur, con modalidades de participación  y recursos de presión  distintos. En el año 2001
dos importantes actores sociales deciden sumarse a la lucha contra el ALCA: la Coordinadora de
Centrales  Sindicales  del  Cono  Sur  (CCSCS),  que  hasta  ese  momento  venía  reduciendo  su
participación en el ámbito del Mercosur y los movimiento rurales campesinos con fuerte presencia
en países andinos y Mercosur -como  Vía Campesina y el Movimiento Sin Tierra (MST, de ahora en
más), entre otros. En esta decisión jugaron un papel clave líderes de gobiernos, como Hugo Chávez
en Venezuela; llegados de la mano y apoyo de importantes organizaciones  campesinas; como el
candidato por el Partido de los Trabalhadores, Ignacio da Silva, que llegara a la presidencia en 2003
con un decidido apoyo de organizaciones sociales de carácter gremial (CUT), confesional (iglesia
de base) estudiantes y campesina (MST) (Iglesias, 2012). 

Para unir esta gran diversidad de actores y  frenar la firma del acuerdo, la ASC construye un marco
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interpretativo fundado en la idea de que la amenaza del ALCA o es solo de tipo económico sino
también político estratégico y que detrás de la idea de libre comercio estaba el proyecto hegemónico
de Estad Unidos sobre el continente. En su vínculo con los otros aliados – los sindicatos de Estados
Unidos y de Canadá- el antiamericanismo no generó mayores obstáculos en el diálogo, ya que estos
últimos entendieron que sin la presencia de una sólida y unificada ubicación en el Sur, la ASC ni la
campaña No al ALCA hubieran sido posibles de sostener en el tiempo (Saguier, 2007). 

En cuanto a los cambios en las tácticas, la acción colectiva abandonó la estrategia de dialogo por
una de movilización y protesta callejeras  a través de campaña. En esta estrategia, la CUT y CTA
aportaron  la  exitosa  trayectoria  a   nivel  nacional  y  en  contra  de  los  gobiernos  afines  al
neoliberalismo  económico  (Iglesias,  2012;  Rossi,  2014).  Esta  estrategia  de  activismo
transnacionales  tenía  dos  objetivos:  uno  normativo,  que  buscaba  concientizar  a  la  gente  sobre
aquellos  factores  y  actores  que  vulneraban  su  dignidad  humana;  y  otro  político,  dado  que
representaban un reto tanto para los estados como para las empresas que estaban a favor de la
liberalización.   Sin embargo la campaña No al ALCA no se limitó al  tema comercial  sino que
incluyó otros  puntos como el NO a la deuda externa, No a la militarización; y en el caso específico
de la Argentina No a la pobreza. 

Las  consultas  nacionales  se  realizaron  entre  septiembre  del  2002  y  marzo  del  2003  y  la
convocatoria fue dispar en términos de participación y visibilidad en los distintos países de la región
(Berron & Freire, 2004). Sin embargo, sus  objetivos iniciales se vieron superados: no sólo logro
abrir el debate público y educar al ciudadano común sobre un tema ajeno a su cotidianeidad; sino
que  además  proveyó  a  los   gobiernos  del  Mercosur  de  una  masa  crítica  desde  donde  apoyar
públicamente su decisión de catapultar el proyecto del ALCA en la cumbre de Mar del Plata (2005).

El proceso de lucha contra el  ALCA puede considerarse como el de más amplio desarrollo del
triángulo estratégico que describen Murray y Levesque (2002). Por un lado el sindicalismo tomó
una agenda proactiva respecto a la propuesta. Al abandonar las negociaciones formales—a las que
concretamente tampoco lo estaban invitando—comienza un proceso de propuesta alternativa a ese
proyecto. En segundo lugar, se produce una ampliación de los participantes, incorporando en ese
momento  la  ORIT  a  centrales  que  eran  independientes—CTA  y  PIT-CNT—además  de  la
organización junto con movimientos sociales dentro de la ASC. Este es un paso de incremento de
democracia interna, a partir de la asociación con sectores que estaban previamente excluidos. Por
último, la solidaridad internacional se convierte en un arma fundamental para la mayoría de las
organizaciones, ya que sólo a partir de 2002-2003 comenzaron a tener algunos aliados al interior de
un grupo de gobiernos—Argentina, Brazil especialmente. Esto significó que ante una estructura de
oportunidades cerrada a nivel nacional y continental, el incremento de acción transnacional fue una
consecuencia lógica. Sin embargo, cabe remarcar aquí que la acción estratégica del sindicalismo
estuvo también en saber relacionarse con los nuevos gobiernos de corte progresista, apoyando la
estrategia de estos de oponerse al proyecto continental. Esto es lo que Borón determinó la “cuestión
de la  estrategia”  (Borón 2013),  es  decir  cuando los  movimientos  sociales-sindicales  decidieron
intervenir y disputar también en la arena política, permitiendo cambios de gobiernos y por ende
nuevas posturas respecto a la integración.  

4. La internacionalización post liberal: estrategia de apoyo condicionado 

A partir de la derrota del proyecto del ALCA, la sinergia ganada durante esa lucha por movimientos
sociales  y  sindicatos  parece  comenzar  a  menguar,  esencialmente  a  partir  de  un  cambio  de
circunstancias tanto nacionales como regionales, y a las formas de adaptación del sindicalismo a
esas circunstancias.  El consenso de Washington es derrotado localmente en la mayoría de los países
del Cono Sur, mientras que a nivel regional el fin del ALCA propone una derrota a ese mismo
proyecto neoliberal. Para las centrales más importantes que participaron durante la lucha contra el
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ALCA (CUT, CTA, PIT-CNT), comienza a darse una sinergia entre las propuestas de integración
regional de los gobiernos de centro-izquierda que tuvieron un rol decisivo en rechazar al ALCA, y
la  posición  de  las  principales  centrales.  El  proyecto  de  unidad  sudamericana,  y  luego
latinoamericana, cuenta con un amplio apoyo desde el sindicalismo (CSA 2010). Esta situación de
encuentro entre la propuesta sindical y la gubernamental estuvo también acompañada—al menos
hasta  2010—por  procesos  de  desarrollo  socioeconómicos  basados  en  el  crecimiento  y  la
redistribución de renta, llevando a bajar los niveles de pobreza, informalidad, desempleo (CEPAL
2010), a la vez que se reforzaba la incidencia sindical a nivel nacional—especialmente  en los
países mencionados. 

Por otra parte, la unificación del movimiento sindical de las Américas bajo una misma organización,
la Confederación Sindical de las Américas (CSA, cuyo congreso fundacional fue llevado a cabo en
2008 en Panamá) permitió unificar posturas dentro del movimiento sindical e incorporar centrales
que se habían mantenido independientes (en especial la CTA y la CUT de Colombia, siendo el PIT-
CNT todavía independiente). La relevancia de esto es que no sólo generó un mayor consenso, sino
que también permitió un balance de poder en favor de las centrales 'movimientistas', siendo la CUT
de Brasil la principal cabeza del proyecto en la actualidad. 

Podemos  afirmar  que  durante  este  proceso,  el  movimiento  sindical  utilizó  la  estructura  de
oportunidades abierta por los procesos de integración más inclusivos, a partir de la participación en
foros regionales con el apoyo de los gobiernos, e inclusive dentro de agendas oficiales (Botto 2014;
Dobrusin 2012). Los principales recursos de poder que utilizaron fueron los de intercambio político,
ya que predominaron aspectos negociadores por sobre los de movilización y confrontación. A su
vez, el sindicalismo, si bien avanza en su democracia interna a partir de la creación de la CSA,
pierde aliados sociales, siendo la práctica desaparición de la Alianza Social Continental un signo
claro de la época. En referencia al 'triángulo estratégico' que propone Murray y Levesque (2002), se
nota un repliegue en la proactividad—la agenda la establecen principalmente los gobiernos, con
apoyo sindical—un aumento parcial en la democracia interna—más centrales en la organización
regional, menos alianzas colectivas con movimientos sociales—y una declinación en la solidaridad
internacional—entendiendo una merma en la acción colectiva transnacional. Esto no significa que
una ausencia total de la acción colectiva transnacional, sino una pérdida de autonomía relativa a los
estados, ya que estos pasan a tener una agenda propositiva que, aunque con límites importantes,
incorpora al sindicalismo.  

Este panorama post-2005 es especialmente alentador durante los primeros años, pero comenzó a
declinar  a  partir  de 2010,  profundizándose  en  los  últimos  tres  años.  El  proceso  de integración
regional, especialmente encarado desde la Unión de Naciones Sudamericanas (UNASUR), no logró
superar los acuerdos políticos hacia encuentros de carácter económicos (Comini y Frenkel 2014),
que permitan afectar de manera directa la vida de los habitantes. A su vez, se profundizó un proceso
de  explotación  de  recursos  primarios  para  la  exportación,  llevando  a  lo  que  algunos  han
denominado el 'consenso de los commodities' (Svampa 2013), donde el eje económico fundamental
es la exportación de materias primas a cambio de una redistribución del ingreso a niveo interno. Si
bien este modelo tuvo buenos momentos, la desaceleración económica internacional sumada a la
caída de los precios de esos bienes primarios comenzó a llevar a un estancamiento de las economías
de las región (CEPAL 2014). 

El  movimiento  sindical  está  lentamente  reaccionando  a  estos  cambios,  aunque  con  mayor
moderación que la expresada durante la época neoliberal. La alianza con los gobiernos continúa
siendo  firme,   y  se  adiciona  el  hecho  que  retóricamente  mantuvieron  principios  e  iniciativas
respecto  a  la  integración  regional.  Sin  embargo,  debido  a  factores  endógenos  y  exógenos,
comienzan a producirse cambios en los tres factores relevantes: la estructura de oportunidades; los
recursos  de  poder  utilizados;  y  la  visión  estratégica.  El  elemento  que  entendemos  comienza  a
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generar un modelo de acción transnacional con similitudes al del ALCA—aunque aún de manera
incipiente—es alrededor de cuestiones del desarrollo sustentable. 

La  CSA ha  consolidado una  nueva plataforma común,  la  Plataforma para  el  Desarrollo  de  las
Américas (CSA 2014),  la cual plantea cuestionamientos a los modelos de desarrollo llevados a
cabo, y está siendo utilizada como base para la movilización y la negociación. Esta iniciativa está
influenciada por un lado por el creciente debate respecto del cambio climático al que los sindicatos
han sido incorporados; pero por otro lado a la proliferación de luchas sociales que se están llevando
a cabo en diferentes lugares de América del Sur (Svampa 2014, Gudynas 2013). Estas luchas de
carácter  territorial,  ponen presión a  las  centrales  sindicales  movimientistas,  más sensibles  a  las
realidades de movimientos sociales y territoriales. Esto lleva a la CSA a proponer una actualización
de la Plataforma Laboral de las Américas (PLA) propuesta en el 2005 como oposición al ALCA.
Las diferencias son significativas, ya que la PLADA hace un énfasis en democracia económica y
desarrollo sustentable que no tenía semejante presencia en la PLA. Sin embargo, y relevante para
este trabajo, la principal diferencia es la forma de consolidación de las plataformas. Si la PLA fue
producto de la  lucha  contra  el  modelo neoliberal,  y  culminó una  construcción del  movimiento
sindical, aunque con alianzas esporádicas con movimientos ambientales, que no se plantea como
oposición sino que tiene una mirada 'constructiva' sobre el proceso de integración (CSA 2014). La
forma de presentación, en compañía de fuerzas de gobiernos, asi como la ausencia de colectivos
transnacionales indican que es todavía un paso reciente a considerar. 

Esta  última  etapa,  retornando  a  nuestro  esquema  teórico,  indica  cambios  en  la  estructura  de
oportunidades, donde en la actualidad las presiones económicas y políticas llevan a los gobiernos a
cerrar las estructuras que venían abriendo al sindicalismo, y como resultado este último toma una
postura de mayor autonomía a la expresada durante la mayor parte de la época. En el contexto de
los gobiernos regionales, la agenda de desarrollo sustentable es proactiva, ya que no ha sido tomada
como prioridad  por  estos  y  los  pone  en  posiciones  defensivas.  Por  otra  parte,  el  sindicalismo
refuerza  el  'triángulo  estratégico'  a  partir  de  la  expansión  gradual  de  alianzas  a  movimientos
ambientales,  expresadas  en  las  movilizaciones  de  Río  2012  y  de  Lima  en  2014,  donde  la
coordinación de las cumbres de los pueblos fueron realizadas de manera conjunta entre sindicatos y
movimientos sociales y ambientales. Esto combina una expansión de su democracia de decisión así
como también  un retorno a  la  solidaridad internacional  de  manera  autónoma.  En definitiva,  el
sindicalismo cambia de un momento de apoyo prácticamente incondicional  en el  comienzo del
período  post-ALCA,  a  uno  de  apoyo condicionado,  o  crítico,  en  la  actualidad,  a  partir  de  las
cambiantes situaciones a nivel nacional y regional. 

Conclusión

Llegamos así al final de este artículo en el que hemos buscado analizar los cambios operados en los
últimos treinta años en el sindicalismo sudamericano, usando las herramientas que nos brinda la
teoría de la acción colectiva transnacionales y contribuir al debate, que está actualmente en boga,
sobre las estructuras de oportunidades que se le abren a este actor, considerado tradicionalmente
como corporativo y nacional, de convertirse en parte de un movimiento social global. 

La primera conclusión que se extrae de este recorrido se refiere a la existencia de una nueva forma o
estrategia  de  internacionalización  de  los  sindicatos  en  el  mundo  y  en  la  región.  Basada  en  la
generación y coordinación de redes de cooperación a través de las fronteras estatales  y que se
estructura alrededor de las negociaciones o acuerdos de integración económica. Esta nueva forma
de acción colectiva se suma al tradicional repertorio de solidaridad internacional articulado a través
de la pertenencia a grandes familias ideológicas lideradas por los países del norte y que buscan
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incidir en el marco de la Organización Internacional del Trabajo (OIT)6. Esta novedad, junto con la
decisión de dos de las tres grandes familias ideológicas de unificarse en una única confederación
internacional  (Confederación  Sindical  Internacional)  es  la  consecuencia  de  un  nuevo  contexto
mundial marcado por la transnacionalización del capital y la pérdida de poder del actor sindical a
nivel  global.  Destacamos  sin  embargo,  que  dentro  de  este  marco  de  internacionalización  cabe
diferenciar las redes generadas mediante la CSI, donde se involucran centrales sindicales y que en
definitiva se orientan a influenciar en escenarios multilaterales;  con las redes generadas por los
sindicatos  por  sector—industriales,  madera,  servicios  públicos,  etc—cuyo  objetivo  es  negociar
directamente  con el  capital  transnacional.  Durante  este  trabajo  nos  enfocados claramente  en  el
primer grupo, con lo cual cabe reafirmar la preponderancia de su relación con los estados para
poder intervenir en la agenda internacional. 

La segunda conclusión surge de la comparación de las tres experiencias de regionalización de la
protesta sindical de las centrales sindicales del Cono Sur  A pesar de haber surgido, como señalamos
anteriormente, en oposición y rechazo a la globalización económica sus modalidades de ruptura y
niveles de protesta respecto al viejo orden fue variando de contexto en contexto (EOP, en palabras
de  Tarrow).  En  las  negociaciones  del  Mercosur,  las  centrales  sindicales  rompieron  con  las
tradicionales  prácticas  de  influencia  doméstica,  activando  su  coordinación  regional  y  sumada
agendas no gremiales (como la democratización, o la libre circulación de personas); sin embargo,
mantuvieron  sus  vínculos  con  los  gobiernos  nacionales  priorizando  la  colaboración  y  la
participación a  través  de  las  instituciones   regionales.  La  experiencia  de  las  negociaciones  del
ALCA es sin duda la más representativa de una ruptura sistémica: la composición de la alianza
incluyo una gran diversidad de actores de distintos sectores y países; y la relación con los gobiernos
a nivel regional se caracterizó por altos niveles de confrontación política y movilización ciudadana.
La UNASUR, significó un vuelta al modelo pasado, en el que las organizaciones volvieron a lo
regional  y su participación caracterizo por un acompañamiento mayoritario   a gobiernos,  ahora
abanderados de ideas neo desarrollistas e incorporando a la agenda de internacionalización una
nueva agenda, como es la medioambiental. En cada una de estas instancias, el sindicalismo varió la
utilización de sus recursos de poder principalmente de acuerdo a su relación con los estados del
momento. Mientras que en la lucha contra el ALCA priorizó la movilización política, durante el
proceso de consolidación de la UNASUR la preponderancia fue de los recursos de intercambio
político,  donde  las  negociaciones  y  los  pactos  multisectoriales  a  nivel  nacional  tuvieron  su
contraparte a nivel regional. En los términos de Murray y Levesque (2002), el sindicalismo pasa de
una  agenda  proactiva,  con  amplia  participación  interna  y  considerable  acción  transnacional—
durante la lucha contra el ALCA—, a un momento de pérdida de autonomía respecto de instancias
de  gobierno,  con menos  énfasis  en  alianzas  sociales  y  un  reflujo  en  la  acción  transnacional—
durante  los  procesos  de  consolidación  de  UNASUR.  Con  la  promoción  de  la  PLADA,  el
sindicalismo regional  está  lentamente  volviendo a  proponer  este  triángulo  estratégico,  con una
agenda proactiva y nuevas alianzas, aunque aún queda por promover mayor movilización a nivel
transnacional. 
 
La  tercera  y  última  conclusión  se  vincula  a  la  experiencia  de  la  ASC  como  hecho  único  y
difícilmente repetible en el corto y mediano plazo.  De acuerdo con Melucci la ASC cumple con
todas las características de un NMS – solidaridad, conflicto y ruptura de los límites del sistema en
los que ocurre la acción. Sin embargo, al mismo tiempo presenta, el problema de cómo asegurar su
permanencia en el tiempo y la integración de la amplia diversidad de organizaciones en su interior.
La negociación del ALCA fue el locus de la acción y  la idea-causa que vincula al ALCA con la
precariedad del trabajo y el aumento de la pobreza, aseguró la identidad de la acción colectiva. Sin
embargo,  también  fue  su  límite:  la  desapareció  de  genero  un   proceso  de  dispersión  en  las
6 Si bien en este foro, las federaciones sindicales, fueron capaces de comprometer a los gobiernos a conceder y respetar
los derechos (básicos) de libre asociación y de negociación colectiva) estos principios no tienen fuerza de ley, ni  existe
otro cuerpo u organización que los haga cumplir. Por el contrario, muchos gobiernos no los aplican porque consideran
que su competitividad internacional se apoya en el uso represivo de la fuerza laboral (Hartcourt &Word, 2004)
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organizaciones de la ASC, que en el caso de las organizaciones sindicales de Cono Sur significó
apoyo a las políticas de desarrollo el mercado interno basadas en la producción de commodities
llevadas  a  delante  por  los  gobiernos  neo-desarrollistas.  Si  bien  estas  políticas  generan  efectos
depredatorios en el medioambiente y en las comunidades rurales, la actual EOP no logra generar
incentivos  para  articular  un  activismo  transnacional  a  través  de  esta  nueva  idea-causa  en  el
movimiento obrero. La pérdida de la capacidad proactiva y autónoma—pero no indiferente—de las
acciones  gubernamentales  por  parte  del  sindicalismo  explica  también  porque  se  llega  a  este
contexto estructural. El futuro de la acción colectiva transnacional dependerá, en buena parte, de la
capacidad  de  articular  agendas  proactivas,  propias,  sin  perder  de  vista  los  procesos  políticos
nacionales pero tampoco cayendo en situaciones de dependencia estructurales que desmovilicen a
las propias bases. 
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Fundo, os elementos que permitiram que ele posteriormente financiasse as 

ações que constituíram aquela mudança de sentido da política para as favelas. 

Quadro 1 

 

No dia da manifestação, pela tarde, Viotti foi à Câmara Municipal reunir-

se com a Comissão do MDB montada para construir o Substitutivo. Nessa 

reunião, ele, além de descrever as condições de vida dos favelados, disse que 

os favelados gostariam de participar do Conselho Deliberativo do Fundo, 

no. 
parte do 

texto do PL
PL 31-79 Lei 8906/79

1

Art 1.o "Fica criado na Coordenadoria do Bem Estar da Secretaria das 
Administrações Regionais, o Fundo de Atendimento à População 
Moradora em Habitação Subnormal - Funaps, destinado a 
promover, prioritariamente o atendimento habitacional da 
população de renda equivalente a até 4 (quatro) salarios 
mínimos regionais moradora em habitações subnormais , no 
Município"

"Fica criado, na Coordenadoria do Bem Estar, da Secretaria das 
Administrações Regionais, o Fundo de Atendimento à População 
Moradora em Habitação Subnormal - Funaps - destinado a 
promover o atendimento habitacional da população de renda 
equivalente a até 4 (quatro) salarios mínimos regionais 
moradora em habitações subnormais , no Município"

"§ 1.o - No caso de residirem mais de 4 (quatro) pessoas numa 
mesma habitação de que trata este artigo, o teto estabelecido 
para a renda será acrescido de 1/2 (meio) salário mínimo 
regional por pessoa excedente

"§ 2.o - Entende-se por habitação subnormal a unidade (...)"

3 Art. 2.o 
inciso II

"As dotações orçamentárias (...) "As cotações orçamentárias (...)

4

Art. 2.o 
inciso IV 
parágrafo 
único

"(...) poderão ser aplicados através da Secretaria das Finanças 
em operações financeiras."

"(...) poderão ser aplicados através da Secretaria das Finanças, 
em operações financeiras que objetivem o aumento das receitas 
do próprio Fundo."

5

Art. 3.o 
inciso I

"Aquisição de lote de terreno para a construção de moradia 
própria;"

"Aquisição de lote de terreno para a construção de moradia 
própria, de preferencia em locais próximos às habitações 
subnormais dos beneficiários ;"

6
Art. 3.o 
inciso II

"Compra de material de construção para a edificação de moradia 
própria e/ou pagamento de mão-de-obra,"

"Compra de material de construção para a edificação de moradia 
própria;"

7
Art. 3.o 
inciso IV

"Melhoria das condições de habitabilidade em geral" "Melhoria das condições de habitabilidade em geral , inclusive 
das próprias habitações subnormais ."

8

Art. 4.o "O Funaps será administrado por um Conselho Deliberativo, 
composto de 5 (cinco) membros, sendo membros natos o 
Secretário das Administrações Regionais e o Coordenador do 
Bem-Estar Social da Secretaria das Administrações Regionais, 
os quais serão respectivamente seu Presidente e seu Secretário 
Executivo."

"O Funaps será administrado por um Conselho Deliberativo, 
composto de 7 (sete) membros, sendo membros natos o 
Secretário das Administrações Regionais e o Coordenador do 
Bem-Estar Social da Secretaria das Administrações Regionais, 
os quais serão respectivamente seu Presidente e seu Secretário 
Executivo." 

"§ 1.o - Três (3) membros do Conselho Deliberativo serão de livre 
escolha do Prefeito, com mandato de 2 (dois) anos, podendo ser 
reconduzidos, uma única vez.

"§ 2.o - Dois (2) membros do Conselho Deliberativo serão 
representantes da população moradora em habitação 
subnormal, desde que residam em tais moradias há mais de um 
ano, com mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos uma 
única vez, devendo ser:

a) - Eleitos em Assembléia de moradores de habitações 
subnormais, desde que esta atinja o quorum mínimo de 1.000 
(mil) participantes representando, pelo menos, 10 (dez) núcleos 
de tais habitações, ou;

b) - Indicados por Associações ou Entidades representativas dos 
moradores em habitações subnormais, legalmente constituídas;

c) - Escolhidos pela Comissão de Higiene, Saúde e Assistência 
Social, da Câmara Municipal de São paulo, no caso da 
inviabilidade do estatuído nas alíneas anteriores."

10
Art. 5.o 
inciso III

"Decidir, em matéria de sua compentência, sobre as solicitações 
da Coordenadoria do Bem-Estar Social;"

"Decidir, em matéria de sua compentência, sobre as solicitações 
da Câmara Municipal de São Paulo e da Coordenadoria do Bem-
Estar Social;"

Fonte: Barbosa 2014 p.112

9

2

Diferenças entre o PL 31-79 e a Lei 8906

Art. 1.o 
parágrafo 
único

"Entende-se por habitação subnormal a unidade (...)"

"Os demais membros do Conselho Deliberativo serão de livre 
escolha do Prefeito, com mandato de 2 (dois) anos, podendo ser 
reconduzidos, uma única vez."

Art. 4.o 
parágrafo 
único
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Ou seja, se o movimento de favelados, para Setúbal, era um grupo de 

interesse que se podia desconsiderar, para os vereadores do MDB, ele não era. 

Ainda mais naquele momento em que esse movimento ganhara visibilidade e 

estava apoiando o partido na sua principal ação do momento, a Campanha pela 

Emenda Benevides. Nesse contexto, a oposição do movimento de favelados à 

proposta de Setúbal fazia com que a balança de forças organizadas, percebida 

pelos vereadores do MDB, pendesse contra a proposta de Setúbal, levando à 

inviabilidade política dela e ao seu descarte em prol da introdução do 

Substitutivo.  

Factualmente, a introdução desse substitutivo não era o descarte por 

completo da proposta de Setúbal. Contudo, não podemos dizer que o 

Substitutivo era a proposta de Setúbal, pois, como vimos, as diferenças eram 

significativas. Mesmo assim, mesmo não sendo exatamente a sua proposta, as 

mudanças introduzidas no PL para a criação do Substitutivo não impediam que 

o Fundo fosse utilizado no sentido original concebido pela Administração 

Setúbal, o do desfavelamento. As mudanças apenas permitiam que ele também 

fosse utilizado em outro sentido, não previsto nem apoiado pela Administração, 

qual seja, na consolidação de uma favela através de melhorias nas unidades 

habitacionais originais. 

É por ver o Substitutivo como uma nova versão de sua proposta que 

Setúbal, em 3 de Abril, prorroga o prazo para a apreciação do projeto na Câmara. 

Caso a direção nacional do MDB, na prática, não se posicionasse a favor da 

permanência de Setúbal, dificilmente adiantaria o prefeito prorrogar o prazo de 

apreciação do Projeto de Lei 31/79, pois a oposição do MDB da Câmara 

continuaria. Ele o fez porque sabia que a derrota dos vereadores paulistanos na 

direção nacional inviabilizava completamente uma oposição radicalizada do 

partido na Câmara. Por outro lado, caso Setúbal se recusasse a aceitar as 

mudanças propostas, ele estaria criando uma situação favorável aos 

emedebistas que o quisessem atacar, pois eles teriam que fazê-lo, não em nome 

de seus próprios interesses, tal como os acusava veladamente as direções 

nacional e regional, mas em nome dos interesses dos favelados. Ao aceitar as 

mudanças introduzidas pelo MDB, fato que se pode inferir da unanimidade na 

aprovação do Substitutivo num dia de Casa cheia, a administração Setúbal 
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estava desarmando vereadores do MDB interessados em arranjar uma 

justificativa para um confronto. 

Explicada a criação do Funaps, detenhamo-nos agora na análise do papel 

do movimento de moradia nela. Onde nas explicações acerca da criação do 

Funaps esse movimento surge? Na primeira aplicação do modelo, que visa 

explicar o surgimento do problema e da solução na PMSP, na administração 

Setúbal, o movimento de moradia surge, principalmente, como um grupo de 

interesse que ao realizar uma campanha, em defesa de seus interesses, amplia 

a ressonância da temática do atendimento habitacional dos favelados removidos 

(no jornal Folha de São Paulo). Secundariamente, o movimento surge como 

apoiador de um outro grupo de interesse, a Associação Profissional dos 

Assistentes Sociais de São Paulo (APASSP), que no período também realiza 

uma Campanha contra o célebre Decreto de Setúbal publicado em 6 de junho 

de 1978.  

Essas campanhas foram acontecimentos do mundo, no sentido de 

ambiente, que nas nossas proposições mobilizamos para explicar uma maior 

atenção dos decisores com relação a essa determinada temática. Em si, elas 

não explicam uma mudança de visão dos decisores com relação a essa 

determinada questão, elas explicam por que essa determinada questão, então 

já vista como um problema, fica mais em evidência para os decisores. Elas 

explicam por que a atenção dos decisores é focada nessa questão.  

Assim sendo, o movimento de moradia surge como um fenômeno que 

realiza ações, e apoia a realização de ações, que denominamos de Campanhas. 

Essas Campanhas focalizaram o clima de abertura à mudança que havia na 

Administração no problema do atendimento habitacional dos favelados 

removidos, então já reconhecido por essa Administração enquanto problema. 

Ele surge como um fenômeno de natureza ambiental, correlato ao espaço e às 

instituições, que realiza ações nesse ambiente. Essas ações causam uma 

alteração do grau de atenção, na percepção, dos decisores, quanto a um 

determinado aspecto desse mundo, no caso, quanto às ações realizadas pela 

PMSP quanto ao atendimento habitacional da população favelada deslocada. A 

existência do movimento surge como condição necessária da explicação do 

fenômeno que explica a clara abertura política na administração para criação do 
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Fundo. Dito de forma simplória, caso o movimento de favelados não existisse, 

talvez a Administração Setúbal não fizesse nada acerca do atendimento 

habitacional dos favelados removidos. 

As evidências nos permitem afirmações mais assertivas quanto ao lugar 

do movimento na explicação resultante da segunda aplicação do modelo ao 

caso. Qual seja, na explicação da saída do projeto original de Setúbal (PL 31/79) 

da agenda decisória da CMSP. Aqui, como vimos, o movimento de moradia foi 

central na explicação, pois a incorporação dos seus interesses no cálculo da 

balança de força dos interesses organizados, feito pela bancada do MDB, é que 

explica a mudança dessa balança que inviabilizou politicamente a proposta 

original de Setúbal. Essa mudança ocorre na mente dos vereadores 

emedebistas, contudo é explicada, entre outras coisas, por ações realizadas pelo 

movimento dos favelados. Entre outras coisas porque para explicar o ocorrido 

faz-se necessário abordar outros aspectos da situação. 

Em termos gerais, o Fluxo da Política, dada a questão da possibilidade de 

Eurípedes Sales assumir a PMSP, fechou-se ao longo do processo de 

apreciação do Projeto de Lei 31/79. Contudo, disso, não devemos deduzir que 

uma vez resolvido o entrevero, o PL não fosse aprovado em sua forma original, 

ou pelo menos, sem as mudanças significativas. À época, por exemplo, havia na 

Câmara um outro projeto, o PL 30/79, na prática, sobre a proibição de novos 

motéis na região do Butantã, que também foi pego em meio a esse entrevero. 

Uma vez solucionado o entrevero, este PL seguiu em frente sem maiores 

problemas. O PL 31/79 saiu da agenda decisória da CMSP porque o movimento 

de favelados existia, ou melhor, passou a existir para a bancada de vereadores 

do MDB.  

O Ato do dia 7 de Março, naquele momento, grande e surpreendente, as 

repercussões dele na Câmara, a relação com a bancada do MDB, construída a 

partir daí e com base na Campanha pela Emenda Benevides, colocaram os 

interesses do movimento na balança dos vereadores e focalizaram o clima 

político de confronto da bancada com a Administração no PL 31/79, levando à 

sua substituição e não apenas paralização. Sem recorrer explicativamente ao 

movimento de favelados e suas ações, compreensões e relacionamentos, não é 

possível explicar essa saída do PL 31/79 da agenda da CMSP.  
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Enquanto no balanço do papel do movimento de moradia no surgimento 

do problema e da solução no âmbito da PMSP fomos obrigados a dizer que, caso 

o movimento não existisse, talvez a Administração não fizesse nada, no balanço 

da segunda explicação, somos forçados a dizer que dificilmente o PL 31/79 seria 

substituído, caso não fosse o movimento de favelados. Note-se o que se está 

afirmando. Se não existisse o movimento de moradia, provavelmente a Lei 

8906/79 seria igual ao PL 31/79, ou, pelo menos, sem aquelas diferenças 

significativas sugeridas pelo movimento e acatadas pela Comissão do MDB. O 

que houve de interessante nessa Lei não teria havido.  

É sugestivo que, novamente, os fenômenos mobilizados explicativamente 

relacionados ao movimento de moradia tenham surgido focalizando um 

ambiente político geral numa temática específica. Na primeira explicação, 

focalizando o clima de abertura política à mudança no problema do atendimento 

habitacional dos favelados; aqui, focalizando o descontentamento interessado 

da bancada do MDB para com a administração Setúbal no PL 31/79. Ou seja, o 

movimento de moradia não surgiu mudando o ambiente político, mas explicando 

por que a mudança desse ambiente geral impactou fortemente numa 

determinada questão ou proposta específica.  

Na última aplicação do modelo, o movimento de moradia também surge 

de forma importante na explicação resultante, mas não onde se esperaria. Ele 

não surge relacionado à viabilidade política do Substitutivo, essa é explicada pelo 

retorno ao clima de concórdia entre a administração Setúbal e a maioria 

emedebista na Câmara. Retorno este, explicado, como vimos, pela decisão do 

diretório nacional do MDB. Este clima sempre fora favorável às propostas que 

aliassem interesses da ARENA aos do MDB. É por ser uma proposta assim, 

ambígua, que o Substitutivo foi viável politicamente. Assim, na explicação da 

construção e aprovação do Substitutivo, o movimento de moradia não surge no 

Fluxo da Política, ele surge no Fluxo das Soluções. O movimento é relevante 

porque ele é central no processo de aprimoramento da proposta de solução. E 

essa relevância advém de sua nova relação com a maioria emedebista.  

Assim, podemos dizer que o movimento de moradia é necessário à 

explicação da criação do Funaps. Que ele influenciou a ocorrência dessa 

mudança significativa da política habitacional da PMSP para as favelas por 
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favorável à adoção da proposta, que até então esse movimento empreendera, 

pelos decisores dessa administração. Enquanto, em 1979, a influência política 

do movimento de moradia se deu principalmente através de suas ações nas 

ruas, em 1989, ela se deu principalmente através de seus relacionamentos e 

visões.  
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Da Rua ao Palácio do Planalto: O Movimento Nacional da População em 

Situação de Rua na luta por direitos. 

 

Introdução 

 
Dia 16 de dezembro de 2013, no Centro de Convenções Ulisses 
Guimarães, Brasília DF, teve início a IX Conferência Nacional de 
Assistência Social. Os trabalhos da Conferência se iniciaram 
com a leitura e aprovação do regimento interno apresentado 
pela Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social 
(CNAS). Ao longo da leitura do regimento informou-se aos 
participantes que a Presidente da República, Dilma Rousseff, 
confirmara sua participação na mesa de abertura. Depois do 
anúncio, a agitação das pessoas no anfiteatro não era a mesma. 
Aproximava-se às dezoito horas quando finalizou a leitura do 
regimento interno e, pela movimentação no local, se anunciava 
que estava próxima a chegada da Presidente da República. 
Alguns seguranças demarcavam o espaço que os participantes 
poderiam se aproximar, outros, circulavam pelo anfiteatro 
checando portas, posições estratégicas para salvaguardar a 
Presidente de qualquer imprevisto no local. Ao finalizar a 
aprovação do regimento interno, percebe-se o aumento no 
número de pessoas no anfiteatro, o corre-corre dos participantes 
para conseguirem um lugar próximo ao palco, bem como a 
aglomeração de autoridades como Ministros, funcionários do 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
políticos e mais seguranças. Esse movimento indicava que a 
Presidente encontrava-se na sala reservada às autoridades. 
Após alguns minutos, o cerimonial convida a Presidente Dilma 
Rousseff e demais autoridades para ocuparem a mesa de 
abertura da IX Conferência Nacional. Correria, aplausos e 
fotografias de vários alguns participantes, em direção ao palco 
para ver a Presidente, marcou esse momento. Na abertura 
oficial, ao lado da Presidente da República, estiveram presentes: 
a presidente do CNAS, a Ministra do MDS, Ministro da 
Secretaria Geral da Presidência da República, Ministra da 
Secretaria dos Direitos Humanos e o representante dos usuários 
do SUAS e coordenador do Movimento Nacional da População 
em Situação de Rua. A Presidente da República iniciou seu 
discurso saudando todos delegados e participantes da 
conferência, agradeceu aos técnicos pelo avanço da polícia de 
Assistência Social no Brasil. Ressaltou que, antes da 
preocupação do Estado brasileiro, em relação aos mais 
vulneráveis, felizmente existiam as entidades filantrópicas que 
cuidaram dos pobres. Frisou que o Estado brasileiro passa por 
um novo tempo, construiu uma rede de proteção social pública 
reafirmando a Assistência Social como uma política pública e 
dever do Estado e, não é antagonismo, no Brasil, falar em 
desenvolvimento social e o crescimento econômico. Tendo em 
vista a presença de diversos segmentos dos usuários da política 
de Assistência Social como: beneficiários dos programas de 
transferência de renda, pessoas com deficiência, usuários dos 
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meio ambiente. Para o autor, esse padrão modificou fortemente a ideia de 

autonomia da sociedade civil, pois:  

 
Por mais paradoxal que pareça, a sociedade civil que reivindicou a sua 
autonomia em relação ao Estado foi â mesma que reivindicou arranjos 
híbridos com a sua participação junto aos atores estatais durante a 
Assembleia Nacional Constituinte (AVRITZER, 2012, p. 11). 

 
 Nesse sentido, Avritzer (2012) ressalta que a maior parte das instituições 

participativas se originou nos capítulos das políticas sociais da Constituição de 

1988. Para o autor, essa foi à origem das formas de participação, no nível local 

a partir dos conselhos e, no federal, ainda iniciais anos 1990.  

 No que concerne à política de assistência social, no contexto acima 

citado, com a promulgação da Constituição de 1988, a Assistência Social foi 

incluída no conjunto da Seguridade Social juntamentecom a Saúde, 

reconfigurando a proteção social brasileira.Estabeleceu-se um novo campo 

para a Política de Assistência Social, o campo dos direitos, da universalização 

dos acessos e da responsabilidade do Estado. Como destaca Sposati (2013), a 

política de assistência na seguridade social marca um caminho de ruptura com 

o modelo assistencialista que caracterizou essa política social na sociedade 

brasileira. 

O processo de regulamentação da política de assistência social ocorreu 

após cinco anos do reconhecimento dessa política compondo o tripé da 

seguridade brasileira. Essa regulamentação, fruto da participação da categoria 

de diversos profissionais, materializou-se na Lei Orgânica de Assistência Social 

- LOAS (nº 8.742/93). Nesse contexto, cabe ressaltar amobilização nacional em 

torno dos diversos temas que perpassaram a discussão dos conteúdos que 

compuseram a LOAS, como destacamLopes e Rizzotti (2013), esse processo 

foi permeado por embates técnicos e políticos no enfrentamento das 

concepções e práticas conservadoras que marcaram a assistência social no 

Brasil. 

Paralelo às ações apresentadas, os governos na década de 1990 

priorizaram ações pontuais no campo da assistência social, segundo Couto 

(2010) destacaram-se os programas Combate à Fome e à Miséria no governo 

Itamar Franco (1992-1994) e o programa Comunidade Solidária, na gestão de 
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2007). 

Durante os anos 2000, ampliou-se o debate sobre as pessoas que 

encontram nas ruas sua sobrevivência e, aos poucos, essa temática ganhou 

importância na agenda pública federal a partir de 2004,como aponta Ferro 

(2011). Segundo a autora, esse deslocamento para a gestão federal se deu 

graças à confluência de diversos fatores como: 1) a sensibilidade do Presidente 

Lula com a questão, a partir da visita aos catadores de materiais recicláveis em 

dezembro de 2003, fazendo permanecer em sua agenda anual até o último ano 

de seu governo, propiciando a participação da população em situação de rua 

no encontro; 2) O massacre de moradores de rua na região central da capital 

paulista que possibilitou uma abertura para a questão, incluindo a discussão de 

políticas públicas voltadas especificamente para esse segmento; 

3)incorporação do segmento da população em situação de rua como público-

alvo das políticas sociais, especificamente a política de assistência social 

(FERRO, 2011; DE LUCA, 2007). 

 Após a entrada da questão da população em situação de rua no 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, algumas ações 

foram organizadas como:1) o I Encontro Nacional da População de Rua, 

planejado pela Secretaria Nacional de Assistência Social visando conhecer as 

demandas, os atores e experiências municipais e de organização da 

população;2) priorização da participação da sociedade; 3) incorporação da 

população de rua na LOAS e a obrigação de programas para essa população; 

4)a criação do Grupo de Trabalho Interministerial para elaborar estudos e 

propostas de políticas públicas na perspectiva intersetorial (Ferro, 2011). 

 Segundo Ferro (2011), as ações do GTI, durante 3 anos de atuação, 

resultaram na organização da I Pesquisa Nacional da População em Situação 

de Rua, realizada entre os anos de 2007 e 2008. A realização do II Encontro 

Nacional da população em situação de rua que resultou na Política Nacional 

para a População em Situação de Rua6. 

 

                                                           
6 Decreto Presidencial n. 7053 de 23 de dezembro de 2009 que institui a Política Nacional de 

Inclusão para a População em Situação de Rua. 
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para fixaçãodessa população no seu local de origem. Desenvolvimento de 

pesquisas e política de atendimento a população de rua e migrante com 

financiamento das três esferas de governo. Na IV Conferência (2003), as 

propostas aludiram sobre a qualificação profissional da população de rua e 

outros segmentos, em caráter complementar com as organizações da 

sociedade civil para geração de renda. 

 O segundo momento, em relação às deliberações referentes à 

população em situação de rua, refere-se às Conferências de Assistência Social 

realizadas entre os anos de 2005 a 2013 (V, VI, VII, VIII e IX). A V Conferência 

foi um marco para a política de assistência social, pois se deliberou a Política 

Nacional de Assistência Social e o Sistema Único de Assistência Social. Nesse 

sentido, as propostas para o segmento da população de rua estavam situadas 

dentro desse novo sistema que previa sua operação através de serviços e 

benefícios, visando alcançar o acesso à proteção social não contributiva, na 

perspectiva intersetorial para migrantes, imigrantes, itinerantes,cidadãos de 

fronteiras, pessoas em situação de rua, mediante a implantação de serviços 

regionaise a criação de serviços como abrigos, albergues e moradias 

provisórias. Como propostas paraVI Conferência, retomou-se as propostas 

para elaboração de política nacional intersetorial para migrantes, pessoas em 

situação de trânsito e situação de rua. Na VIII Conferência, ressalta a criação, 

em todas as esferas do governo, estratégias para ampliação do acesso às 

políticas públicas em articulação com as políticas transversais e setoriais que 

atendam a população em situação de rua. 

 O segundo aspecto,refere-se à composição de alguns membros do 

movimento nacional em instâncias participativas nas conferências. Assim, 

buscou-se observar, nos anais das conferências, como se configuravam os 

representantes da sociedade civil ao longo das conferências e em qual 

momento o segmento da população em situação de rua emerge enquanto 

sujeito participativo nessas instâncias.  

 Ao buscar analisar a composição dos membros das comissões 

organizadoras das conferências nacionais9, o objetivo foi observar como se 

                                                           
9
 No que tange a composição do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), atualmente 

é formado por membros indicados pela esfera governamental e membros da sociedade civil, 
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configurava a composição dos membros da sociedade civil no Conselho 

Nacional de Assistência Social (CNAS), responsável pela comissão 

organizadora das conferências nacionais.  

Nesse sentido, buscou-se observar, no rol de todas as conferências 

citadas, a composição dos conselheiros nacionais representantes da sociedade 

civil, quais instituições e segmentos estavam vinculadose em qual momento 

aparece a população de rua como participante. Percebeu-se que a 

representação da sociedade civil foi composta, majoritariamente, por 

representantes de entidades assistenciais como as Santas Casas de 

Misericórdia e APAEs. No que concerne à presença dos segmentos atendidos 

pela assistência social, destacou-se representantes do Movimento Nacional de 

Meninos e Meninas de Rua, pessoas com deficiência ou suas entidades 

representativas.  

O segmento da população em situação de rua, enquanto movimento 

nacional, ocupou os espaços participativos nas conferências em dois 

momentos. Primeiro,a partir da VI Conferência Nacional (2007), na 

qualaparecem representantes da população em situação de rua na condução 

das oficinas temáticas(A Política para a população em situação de rua, na 

perspectiva do SUAS, apresentadas em 2007 e 2009). E, enquanto 

representantes dos segmentos dos usuários, no Conselho Nacional de 

Assistência Social, compondo a comissão organizadora das conferências 

nacionais, emergiu especificamente na VII Conferência Nacional (2009).  

 

 

Considerações Finais 

 

 Ao iniciar o artigo relatando a participação de um representante do 

movimento nacional da população em situação de rua como conselheiro 

nacional de assistência social (CNAS), na abertura da IX Conferência, o 

objetivo foi trazer elementos que apontassem o processo de construção, em 

curso, de uma cultura participativa dos grupos subalternos, nos termos de 

Oliveira (2000) nas políticas sociais no Brasil, especificamente na política de 

                                                                                                                                                                          
nessa categoria encontram-se os representantes das entidades assistenciais, categorias de 
trabalhadores do SUAS e usuários da política de assistência social. 
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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como objetivo estudar as formas de ação e organização do 

Cicloativismo no Brasil. Busca-se resgatar suas visões e diretrizes, sua capacidade de 

representar uma diversidade de interesses, identidades e bandeiras de luta.  O recorte 

temporal é demarcado por suas ações nos últimos 30 anos, período que o cicloativismo 

nasceu e cresceu no Brasil. Num primeiro momento, serão enfatizadas as formas de 

organização desses movimentos, legalizadas ou não, destacando suas relações com 

órgãos de planejamento urbano e as ações que ganharam destaque. Serão apresentadas 

redes internacionais de cooperação e aprendizagem. Destacam-se os diferentes grupos 

que se formaram nos últimos cinco anos, buscando apresentar conflitos e identidades na 

relação com poder publico. Num segundo momento, serão apresentadas as formas de 

ação e bandeiras de luta dos Cicloativistas, assim como propostas apresentadas e 

sendas escolhidas. Serão enfatizadas culturas que se forjaram, em especial, as 

campanhas contra o carro e a violência no transito, o direito ao uso da cidade e de 

participação em seu planejamento.  
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Introdução 

Em diferentes momentos históricos e contextos nacionais, o uso da bicicleta como 

meio de transporte, esporte e lazer tem sido terreno fértil para o levantamento de 

questões referentes ao planejamento urbano e os problemas socioambientais nas 

cidades. O assunto ganhou amplo espaço na internet, na mídia impressa, televisiva entre 

outras. Ganhou patrocínio de bancos e agencias de fomento mundial. Pesquisas 

demonstram que a construção de ciclovias faz parte do discurso dos governantes, em 

diversas escalas. Diversos grupos e partidos políticos apresentam criticas e soluções aos 

problemas. O papel das universidades na capacitação em transportes não motorizados já 

foi objeto de analise do Ministério das Cidades, do BID e da ONU.  

Múltiplas abordagens focam ora a inserção da bicicleta na agenda da 

“Sustentabilidade Ambiental”, no Plano Nacional de Mudança do Clima, na Política 

Nacional de Mobilidade Urbana, no Código de Transito Brasileiro, a construção de 

ciclovias, a segurança, acentuando-se as responsabilidades pessoais ou coletivas frente 

problemas enfrentados. Considerando as políticas de mobilidade urbana no Brasil, 

examinando as sucessivas alterações e reformas nas políticas públicas e seus Planos, 

pesquisadores tem identificado temas relacionados a alocação dos investimentos públicos 

que foram objeto de atenção ao longo das ultimas décadas ( planejamento urbano, 

transporte, saúde, meio ambiente, prevenção acidentes, lazer). Pesquisas realizadas 

indicam a ênfase dada transporte motorizado, em especial o automóvel, a insatisfação da 

população com o transporte publico, os problemas de saúde e custo financeiro dos 

engarrafamentos nas medias e grandes cidades, o uso de tecnologias e as lutas políticas 

na sociedade (Souza, 2000; Paiva Cardoso, 2009; Penãlosa, 2011).   Embora variassem 

os temas estudados, os referenciais teóricos e procedimentos metodológicos, o uso da 

bicicleta como meio de transporte teve presença nos debates, ao longo dos últimos 30 

anos, sobre planejamento urbano, transporte, saúde e mudança no clima.  

Apesar do uso da bicicleta ser amplamente estudado e defendido por diversos 

setores, e nos últimos anos tenham surgido, no Brasil, centenas de grupos cicloativistas, 

legalizados ou não, percebe-se que são poucas as pesquisas sobre suas visões e valores 

sobre natureza, sociedade, clima, luta pela cidade, território e políticas públicas, embora 

estudos destaquem a importância de se estudar os movimentos sociais (GOHN, 2011; 

Xavier, 2011). Certamente essas ações dos Cicloativistas não acontecem sem conflitos e 

contradições. Pesquisas preliminares indicam que os Cicloativistas tiveram participação 
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importante na formação organizações, debates, eventos e ações, rompendo paradigmas e 

influenciando políticas publicas e decisões da sociedade.  

Desse quadro, tencionamos conhecer papel Cicloativistas por trás das ações do 

poder público, que nos últimos anos, passou investir mais em transporte por bicicleta. 

Procuramos enfatizar as interfaces entre o cicloativismo, suas vivencias e o cenário mais 

geral, registrando indícios de resistência ao pensamento, práticas e valores hegemônicos 

ao uso do carro como meio de transporte. A preocupação central reside na tentativa de 

explorar as relações e implicações das ações dos Cicloativistas em ações de educação 

no transito, planejamento das ciclovias, ciclofaixas e ruas de lazer, identificando-se os 

apelos comportamentais, estruturais, políticos e econômicos para uso da bicicleta.  

A primeira seção é dedicada ao surgimento do cicloativismo, suas formas de 

organização nas ultimas décadas, suas relações e redes nacionais e internacionais. 

Destaca-se saberes e identidades que se formaram em conflitos, em especial, na luta 

pelo direito uso da cidade e seu planejamento, conquista da cidadania e promoção efetiva 

da saúde e bem estar, mostrando que as bandeiras de grupos de Cicloativistas são 

amplas e variadas, as vezes relacionadas e holísticas. 

Num segundo momento, aprofundamos e focamos nas formas de ação e bandeiras 

de luta dos Cicloativistas, com o objetivo de descrever culturas, saberes e identidades 

formadas frente o planejamento urbano e os problemas socioambientais do meio urbano. 

Buscaremos caminhos descartados e sendas escolhidas, em especial, suas visões e 

diretrizes, sua capacidade de representar uma diversidade de interesses e identidades na 

luta pelo uso da bicicleta como transporte.  

 

Formas de Organização do Cicloativismo e sua interação com Estado 

 

Existem poucas pesquisas sobre o cicloativismo no Brasil, o que dificulta estudar 

sua interação com o Estado. Como veremos, o cicloativismo e o planejamento cicloviario 

começaram a ganhar corpo em meados dos anos 1970. Seu crescimento e sua 

expressão pelos estados brasileiros só ganhou forca nos últimos anos, sendo uma das 

principais razoes que acreditamos ser o motivo das poucas pesquisas.  

As pesquisas sobre os cicloativismo no Brasil são variadas entre campos 

administração, engenharia, planejamento urbano, geografia e ciências sociais (Xavier, 
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2007 e 2011; Zandonade e Moretti, 2009; Chapadeiro, 2011; Dalpian, 2013; Raquel, 2011 

e 2013; Silva, Cordeiro e Mello, 2013, Cesar, 2014). Nesses estudos o cicloativismo 

tangencia a inserção da bicicleta como meio de transporte e lazer, não sendo seu foco. 

Recentemente, vem crescendo publicações e estudos dos próprios cicloativistas, em 

parceria entre associações e ONGs, com coletâneas de artigos sobre mobilidade urbana 

e cicloativismo (Ludd, 2005; Santos e Malta, 2012; Brand, 2013; Soares, 2013 e 2015).  

Há diversas lacunas a serem estudadas, começando pela gênese da palavra 

cicloativismo. Não há relatos precisos sobre o uso dessa palavra. Na língua inglesa, é 

conhecido como Bicycle Advocacy. Xavier (2007 e 2011) foi quem primeiro fez o esforço 

de resgatar a historia do cicloativismo brasileiro nas ultimas décadas. Para a autora é a 

atividade de militância política defendendo melhores condições para o uso da bicicleta, 

assumindo caráter reivindicatório ou contestatório junto a sociedade e o estado. No relato 

de Xavier e dos próprios cicloativistas, são considerados uma ampla gama de agentes 

como ativistas e integrantes de movimentos sociais da bicicleta: grupos e associações, 

coletivos em redes, agentes e técnicos de diferentes órgãos de governo; associações de 

Empresários; jornalistas; técnico profissional ou acadêmico; produtor e comerciante de 

bicicleta e de acessórios; sociedade civil; Ongs nacionais e internacionais.  

Nos últimos anos, esses movimentos cresceram. Muitos se autodenominam 

organizações horizontais, sem lideranças. Usam a internet para se mobilizar. Fazem 

bicicletadas, pintam seus corpos e fecham ruas. Alguns de seus dirigentes formaram 

outros grupos de Cicloativistas, afirmando terem tido dificuldades de trabalhar com 

estrutura extremamente horizontal. Percebe-se que no decorrer do tempo, foram 

observadas diversas formas de organização entre Cicloativistas.  

Parece-nos que o cicloativismo, enquanto categoria analítica, não se enquadra no 

modelo clássico dos movimentos sociais, que se forjou no materialismo, com 

preocupação focada na derrubada do poder prático do estado ou de classe. Entretanto, 

embora concordemos com boa parte dos estados de Touraine (1985 e 1989) que tanto 

contribuíram para atualização do tema, no caso do cicloativismo nos afastamos de sua 

teoria dos novos movimentos sociais, pois por mais inovadoras que sejam categorias de 

classificação social, através de métodos, bandeiras e rupturas do tempo histórico, as 

ações dos Cicloativistas nos parece ser possível enquadrar em categorias já existentes, 

por ser variação de tema antigo e consolidado.  

Pesquisa inicial indica que os Cicloativistas podem ser vistos como movimentos 

sociais que constroem traduções entre o discurso da sociedade civil e os processos 

institucionais específicos de tipo mais particularistas, amplamente observados na America 
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Latina nas ultimas duas décadas. No caso dos movimentos cicloativista, por exemplo, é 

seminal a relação entre luta cultural e estruturas da sociedade, com continuidades e 

rupturas nas formas de organização e ação, com dinâmicas de associação heterogêneas 

e globais. Vários foram os “papeis” assumidos nas ultimas décadas. Nos anos 1970 e 80, 

com modernização e reformas do espaço urbano, os Cicloativistas surgem como técnicos 

do estado, atentos ao planejamento urbano, transporte e uso da bicicleta no campo e na 

cidade. O discurso oficial afirma a neutralidade política dos planos, valorizando a 

racionalização dos recursos e os interesses da população (Xavier, 2011).  

No fim dos anos 1980, intensificando-se a organização e mobilização popular, 

surgem os “militantes sob duas rodas”, afirmando que pouca coisa havia sido feita pela 

melhor qualidade das vias urbanas. Surgem diversos grupos que defendem bicicleta 

como meio de lazer e esporte. No inicio de século, despontam também outros papeis 

atribuídos aos Cicloativistas, como a “Paz no Transito”, feminismo, ecologistas entre 

outros. No contexto dos Fóruns Sociais Mundiais, da globalização, da ênfase a tecnologia, 

da privatização dos espaços, Cicloativistas estão fóruns de “lutas sociais e alternativas 

democráticas”.  

Durante a pesquisa, foi possível perceber coexistência de diversos papeis vividos 

ou esperados dos Cicloativistas. Mesmo sabendo que não poderemos abranger todo o 

universo do cicloativismo no Brasil, que nos últimos anos cresceu e se espalhou pelo 

país, apresentam-se alguns agentes e instituições/entidades que têm representatividade 

no cenário da bicicleta em nível nacional e que se destacam.  

No Rio de Janeiro, em 1984, houve a primeira Bicicletada, pedalada que vinha pela 

Orla do Flamengo e ia até o Leblon, com Fernando Gabeira e Alfredo Sirkis na 

organização. O grupo que se destacou no cicloativismo no Brasil, já nos anos 1980, foi o 

Night Biker´s Club do Brasil, de São Paulo, liderado por Renata Falzoni. Renata é ate hoje 

aparece como importante expoente do Cicloativismo brasileiro. Em 1998, ela organizou 

uma pedalada de Paraty a Brasília, que foi chamada de “Campanha Bicicleta Brasil, 

Pedalar é um Direito” -a intenção era reivindicar o cumprimento do novo Código de 

Transito Brasileiro. Renata e vários Cicloativistas foram recebidos pelo Presidente 

Fernando Henrique Cardoso. Na ocasião, Renata entregou ao Presidente uma bicicleta 
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infantil, dizendo-lhe que o presente significava a atenção que era dada à bicicleta como 

meio de transporte no Brasil. 1 

O movimento que mais influenciou adeptos no Brasil foi Bicicletada, iniciativa em 

nível nacional da rede de atores/agentes da promoção ao uso da bicicleta. A Bicicletada 

(www.bicicletada.org) é a versão nacional do movimento conhecido mundialmente como 

Massa Crítica, que nasceu em 1992 na cidade norte-americana de São Francisco e hoje 

está presente em muitas cidades de todos os continentes (Carlsson, 2008). O movimento 

se declara sem líderes ou organização formal, e reúne ciclistas uma vez por mês para 

fazer uso dos seus direitos: pedalar em grupo pela cidade com o objetivo de (re)ocupação 

das ruas, conscientização e promoção ao uso da bicicleta como transporte. A Bicicletada 

ocorre em muitas cidades brasileiras. Nas entrevistas com lideranças Cicloativistas, 

podemos perceber que parte deles começou participar ações do Massa Crítica.2  

Pesquisas indicam que a Bicicletada começou em 1992, na cidade de São Paulo 

(Liberato, 2006; Raquel, 2013). Provavelmente, foi de lá que surgiu sua expressão 

nacional. Entretanto, pesquisando os arquivos de email do centro de Mídia Independe, 

descobrimos indicação panfleto do Massa Critica Blumenau, feito dois anos antes, no ano 

de 2000. O grupo de e-mails foi criada em 1999. Não temos outros dados sobre esse 

período, o que demonstra a demanda por mais pesquisas. A Bicicletada de São Paulo 

ganhou forca dentro do Instituto de Cultura e Ação Libertaria – ICAL, que tinha nesse 

momento sua ação focada na “antiglobalização”. O grupo Ciclistas Radicais organizava as 

atividades dentro do ICAL3.  

Grupo importante foi a Associação dos Ciclousuários da Grande Florianópolis – 

Viaciclo, que surgiu em 2001. Seus organizadores já participavam, desde os anos 70, de 

debates e atos sobre problemas de trânsito envolvendo a bicicleta. O 1º Encontro 

Nacional de Cicloativistas, foi uma iniciativa da Viaciclo – em parceria com o grupo 

CicloBrasil, programa de Extensão Universitária do Centro de Ciências da Saúde e do 

Esporte – CEFID da Universidade do Estado de Santa Catarina UDESC (criado em 1997 

como projeto Pedala Floripa), no âmbito do programa internacional Low Cost Mobility 

                                                            
1 Em conversa informal com autor no Forum Mundial da Bicicleta, em Medellín, Renata contou que durante o caminho 
o grupo tinha que parar e ligar de telefones públicos para a Presidencia da Republica, porque ainda não tinham 
certeza se seriam recebidos.   
2 Entrevistas com Soares (2015), Guth (2015) e Araujo (2015).  
3 Ortellado, Pablo. Dez anos de Bicicletada: memórias da pré-historia. In. 
http://www.gpopai.org/ortellado/2012/06/dez-anos-de-bicicletada-memorias-da-pre-historia. Acesso setembro de 
2014.  
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Initiatives (LOCOMOTIVES), coordenado pela ONG holandesa Interface for Cycling 

Expertise (Xavier, 2011).  

Segunda Xavier (2007 e 2011) o cicloativismo cresceu com o Fórum Brasileiro de 

Mobilidade por Bicicleta e fora dele, as organizações passaram a se articular, trocar e 

crescer. Veio o 2º Encontro em SP e a consolidação, movimentos fortes de várias regiões 

se unem para a criação da UCB - União de Ciclistas do Brasil. A Escola de Bicicletas foi 

quem organizou o 2o Encontro Nacional de Cicloativistas (ou 2ª reunião do Fórum 

Brasileiro de Mobilidade por Bicicleta), ocorrido em 22 de julho de 2006, em São Paulo. 

No Fórum foi decidido que a criação da União de Ciclistas do Brasil (UCB) ocorreria no 

encontro do ano seguinte. E aconteceu a sua criação, no Rio de Janeiro, em 24 de 

novembro de 2007, quando do 3º Encontro Nacional de Cicloativistas (ou 3ª reunião do 

Fórum Brasileiro de Mobilidade por Bicicleta).  

A história da União de Ciclistas do Brasil começa em janeiro 2005, quando o 

cicloativismo teria um espaço no Fórum Social Mundial de Porto Alegre, um stand da 

Viaciclo - Associação dos Ciclousuários da Grande Florianópolis, que foi viabilizado com o 

apoio da rede World Carfree Network. O único stand de cicloativismo no Fórum, e talvez 

em todos os Fóruns já acontecidos, se tornou o ponto de encontro dos ciclistas, que se 

conheceram, trocaram idéias e informações (Xavier, 2011).  

Outros importantes segmentos do movimento são os grupos organizados de 

cicloturismo, que interage com o cicloativismo como atividade educadora e participativa 

na condição direta de preservação do meio ambiente. Fortalece a idéia das integrações 

dos meios intermodais, utilizando principalmente a bicicleta no transporte e como forma 

de turismo nas cidades. Essa cultura desperta por um lado a busca da segurança, onde 

indivíduos questionadores atuam isoladamente, ou em seu grupo de convívio, nas ações 

Cicloativistas. O cicloturismo tem representatividade nacional por meio do Clube de 

Cicloturismo do Brasília (Soares, 2003; Xavier, 2011).  

Já o ciclismo de competição é a forma de utilização da bicicleta que mais aparece 

na mídia. A entidade nacional que congrega as entidades estaduais de ciclismo de 

competição é a Confederação Brasileira de Ciclismo. Em diversos estados tem importante 

atuação na luta pela inserção da bicicleta como meio de transporte e lazer. Em vários 

lugares do Brasil, esses foram os primeiros a participam politicamente para que o ciclista 

seja respeitado na via, como podemos observar em cidades como Rio de Janeiro, São 
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Paulo, Niterói, Florianópolis, Brasília, Manaus entre outros4. Algumas Federações são 

bem atuantes, estando o Rio de Janeiro na organização de eventos mundiais como “Um 

dia sem carro”, que reuni na cidade 15.000 pessoas, no ano de 2012 (Santos e Malta, 

2012). É importante destacar que este número é significativo, pois o record mundial de 

ciclistas em eventos foi de 40.000 participantes, na comemoração do Dia da Terra, na 

cidade de Budapeste, Hungria.  

Xavier (2011) destaca que a  contribuição da Interface for Cycling Expertise (I-CE, 

ONG holandesa) ao processo do cicloativismo brasileiro foi marcante. A autora afirma que 

“eles são responsáveis pela internacionalização da rede de atores/agentes”. A partir do 

inicio de 2003, a ViaCiclo e o grupo CicloBrasil da UDESC - Universidade do Estado de 

Santa Catarina, passavam a fazer parte do programa internacional Locomotives - 

LowCostMobiilityInitiatives(2003-2006), continuado pelo BicyclePartnershipProgram- BPP 

(2007-2010) coordenados pela I-CE, utilizando-se destes apoios para impulsionar a união 

dos cicloativistas em nível nacional. O apoio dos holandeses à incipiente organização do 

cicloativismo nacional foi fundamental para que se realizaram os Encontros Nacionais de 

Cicloativistas de 2005 a 2008. Depois do encontro em Florianópolis em 2005 e o de São 

Paulo, em 2006, vieram o IV Encontro, no Rio de Janeiro, em novembro de 2007, com a 

criação da União de Ciclistas do Brasil (UCB). Em 2008 a União de Ciclistas do Brasil se 

reunia no evento Bicicultura Brasil em Brasília. A partir de 2009 o Encontro da UCB 

passou a fazer o papel do que antes era o Encontro Nacional de Cicloativismo ou reunião 

do Fórum Brasileiro de Mobilidade por Bicicleta.  

Em 2009 e em 2010 o II e o III Encontro da União de Ciclistas do Brasil aconteceu 

em Sorocaba/SP, sendo que em 2010 o encontro se realizou junto com o segundo 

Bicicultura Brasil. Vale destacar que essa cidade, alias, vem se destacando pelo 

programa de promoção e uso da bicicleta, tendo implementado 140km de ciclovias e 

ciclofaixas.  

Nesse breve apanhado vale destacar ação de Cicloativistas no grupo Ciclo Brasil, 

de Santa Catarina. Outro grupo que se destaca é o CicloVida, da Universidade Federal do 

Paraná. Já a Associação Bike Brasil atua na promoção da bicicleta há mais de 20 anos, 

sendo mentores do projeto Ciclorede, mapa das rotas mais seguras para pedalara na 

capital paulista (Xavier, 2011; Raquel, 2013).  

                                                            
4 Algumas destas cidades ciclofaixas foram pintadas para os treinos dos ciclistas esportivos, que teriam o direito de 
pedalar naquela área em determinados horários do dia. Muitos atropelamentos e acidentes fatais de ciclistas foram 
observados, gerando protestos e reuniões com poder público.  
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Centenas, talvez milhares de grupos tenham surgido pelo Brasil nos últimos anos, 

tornando impossível qualquer tentativa relacioná-los. Grande parte destes grupos se 

formaram em redes, com organização pela internet, sem legalização, sede e estatuto. 

Muitos fazem votações pela internet sobre as atividades. Só na cidade de Niterói foram 

computados mais de cinco grupos que atuam pelo uso da bicicleta, fazendo campanhas, 

pressionando o poder público entre outras atividades. O Mais expressivo é o Pedal 

Sonoro, que vem se unindo ao Massa Critica.  

Os cicloativistas se vêem envoltos em contradições entre objetivos e diretrizes dos 

poderes executivo, legislativo e judiciário. Os conflitos na esfera do poder judiciário são 

menos freqüentes na agenda dos cicloativistas. Já o poder executivo e legislativo sempre 

fez parte da esfera de ação dos Cicloativistas, em especial na esfera Federal e estadual. 

Projetos de inserção da bicicleta apresentados pelos Cicloativistas estiveram presentes, 

primeiro, nessas esferas. No que se refere a violência no transito, as questões são 

encaminhadas para o executivo estadual. Atualmente, é crescente a atuação dos 

cicloativistas na esfera do legislativo e executivo municipal, com atuação nas diretrizes 

orçamentárias e nos Planos Diretores, alocação de verbas e projetos de ciclovias e 

ciclofaixas.   

Os cicloativistas denunciam disputas internas existentes dentro da esfera do poder 

público, em especial aos conflitos de interesse no que tange aos objetivos e ações de 

políticas ambientais urbanas, de uso do solo, de transporte, lazer e direito a cidade. Os 

Cicloativistas reclamam que os órgãos públicos não estão integrados, pelo contrario, tem 

lógicas distintas e pontuais (Soares, 2013; Brand, 2013).  

Na primeira década desse século, ampliaram-se os movimentos que ultrapassam as 

fronteiras da nação; são transnacionais, presentes no Fórum Social Mundial e no Fórum 

Mundial da Bicicleta, que atuam através de redes de informação. Novíssimos atores 

entraram em cena, tanto do ponto de vista de propostas que pautam para os temas e 

problemas sociais da contemporaneidade. No Brasil, uma significativa parte desses 

militantes tem chegado aos cursos de pós-graduação e, mais recentemente, ocupam 

posições como professores e pesquisadores nas universidades, especialmente as novas, 

criadas nessa década na área de ciências humanas. Teses e dissertações vêm sendo 

produzidas por esses militantes/ativistas/ pesquisadores. Muitas delas são parte das 

histórias que eles próprios vivenciaram.  

Registre-se, entretanto, diferentes correntes ideológicas que sustentam os ideais dos 

ativistas, que vão das novas formas do anarquismo do século, às concepções de grupos 

articulados a partidos políticos de esquerda, passando pelas práticas de compromisso e 
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responsabilidade social das organizações não governamentais (ONGs) e entidades de 

perfil mais assistencial, aos movimentos populares herdeiros do movimentalismo 

associativista dos anos 1970-1980 no Brasil.  

Esse retorno do ator social nas ações coletivas que se propagaram na maioria dos 

países da América Latina, já observado por Touraine (1984), coloca uma radicalização do 

processo democrático e o ressurgimento de lutas sociais tidas décadas atrás como 

tradicionais, pois são propostas de gestão do Estado.  Silva, Cordeiro e Mello (2013) 

destacam que no caso dos cicloativistas brasileiros, a retomada do movimento popular 

têm eclodido na cena pública como agentes de novos conflitos e renovação das lutas 

sociais coletivas. Em alguns casos, elegeram suas lideranças para cargos do executivo e 

legislativo, como podemos observador em alguns municípios brasileiros. Um aspecto 

importante a registrar é a ampliação das fronteiras dos movimentos, articulando-se com 

os movimentos ecologistas, que têm composição social multiforme e heterogênea.  

É importante destacar que, apesar das diferenças existentes, eles unem à crítica 

sobre a criação de um consenso que viabilize ações conjuntas. À globalização 

econômica, os movimentos propõem outro tipo de globalização, alternativa, baseada no 

respeito às diferentes culturas locais. Com isso, contribuem para construir outra rede de 

globalização, a da solidariedade. Ela expressa-se não somente nos fóruns mundiais, mas 

sobretudo nas redes de defesa do direito cidade, igualdade, mobilidade por bicicleta, 

defesa do meio ambiente entre outros.  

O Cicloativismo trabalha com suporte governamental por meio de políticas 

públicas, com resultados observados como contraditórios pelos Cicloativistas. De um 

lado, as demandas sociais são postas como direitos (ainda que limitados), abrindo espaço 

à participação cidadã. De outro, há perdas, principalmente de autonomia dos movimentos 

e o estabelecimento de estruturas de controle social de cima para baixo, nas políticas 

governamentais para os movimentos sociais. O controle social instaura-se, mas com 

sentido dado pelas políticas públicas, ainda que haja a participação cidadã no 

estabelecimento das normativas. Nesse cenário de redes com apoio institucional, devem-

se acrescentar as inúmeras ações atuando em fóruns, conselhos, câmaras, consórcios 

etc., em escala local, regional e nacional. A análise do novo cenário remete-nos ao tema 

da institucionalização das práticas e organizações populares, na própria sociedade civil ou 

por meio de políticas públicas, conferências nacionais co-patrocinadas por órgãos público-
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estatais, ou estruturas organizativas criadas no próprio corpo estatal, a exemplo dos 

conselhos.5 

Na primeira década deste milênio, fortaleceram-se as ONGs e entidades do terceiro 

setor – que antes serviam apenas de apoio aos movimentos sociais populares. Estes 

últimos tiveram de alterar suas práticas, ser mais propositivos – participando dos projetos 

das ONGs. O terceiro setor passou a atuar com populações tidas como vulneráveis, 

focalizadas, grupos pequenos, atuando por meio de projetos, com prazos determinados. 

Novos conceitos foram criados para dar suporte às novas ações, tais como 

responsabilidade social, desenvolvimento sustentável, empoderamento, protagonismo 

social, economia social, mobilidade humana etc. Esse cenário resulta em inúmeras ações 

cidadãs. Pesquisa preliminar indica a emergência de sujeitos plurais.    

Numa breve conclusão, percebe-se que o cicloativismo brasileiro cresceu e se 

institucionalizado nas ultimas décadas, com inserção no poder publico, na imprensa e na 

sociedade em geral. O Brasil organizou as três versões do Fórum Mundial da Bicicleta, 

sendo que a quarta edição ocorrerá em Medelín, na Colômbia, em 2015. Na organização 

do Fórum estava movimentos sociais, universidade e Ongs, revelando que o cicloativismo 

no Brasil é multifacetado, reunindo pessoas e grupos de diferentes estratos e interesses. 

O que foi possível observar é que, desde seu nascedouro, o cicloativismo dialogou 

com as estruturas do estado, criando redes de influencia dentro de seus órgãos. Esta é 

uma forma de organização bastante presente, com tensões e constrangimentos inerentes 

as alianças, coalizões e dinâmicas entre sociedade civil e Estado. Mesmo as redes 

criadas, mais recentemente, têm foco nos processos político-administrativos, dando lugar 

ao pragmatismo na gestão urbana que tenta conciliar participação ampliada com 

gerenciamento efetivo das ações do poder público. 

Essas oposições e complementaridades, nas formas de organização, têm reflexos 

importantes nas bandeiras de luta entre os Cicloativistas.  Se por um lado há uma 

tendência em influenciar políticas públicas, fazer alianças com órgãos do estado, lutar 

pelo direito a cidade definido em lei, a explosão simplória, pratica e política do 

cicloativismo esta nas suas formas de ação e bandeiras de luta, que desafia valores 

fundamentais de nossa sociedade.  

Essa foi à cultura que se forjou no Brasil ate a primeira década do século XXI. 

Críticas, muitas vezes irônicas e ácidas ao poder público e, ao mesmo tempo, cooperação 

e diálogo na formulação de propostas.  
                                                            
5 Este debate vem permeando os Fóruns Cicloativistas no Brasil e na America Latina, conforme pode ser observado a 
partir de mesas e debates colocados nos Fóruns Mundiais da Bicicleta.   
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Formas de ação e luta 
 

Como vimos anteriormente, a cultura, os saberes e identidades presentes entre os 

Cicloativistas brasileiros têm intenso dialogo com o poder público. Além dessa 

característica marcante, de modo geral, pesquisas iniciais indicam que os próprios 

Cicloativistas surgem num mundo interdisciplinar, em que os novos movimentos sociais 

absorvem vários saberes, em função da facilidade de informações proporcionadas pela 

mídia e pela difusão da internet. Muitas das lideranças Cicloativistas circulam pelo Brasil e 

pelo Mundo, com troca de informações, redes de apoio, debates e congressos.  

Foi nos anos 1970 que começou a crescer a participação de ciclistas nos órgãos de 

planejamento urbano, em especial na Empresa Brasileira de Planejamento de 

Transportes (GEIPOT). Essa pratica mesmo incipiente e desorganizada, começou com 

atuação de alguns técnicos-ciclistas que trabalhavam nos órgãos, e que tiveram 

experiências de pós-graduação na Europa. Nesse período, tiveram contato com a 

primeira reunião sobre o Meio Ambiente em Estocolmo, em 1972, retornando com a 

sensação “de que deveriam fazer coisas semelhantes no Brasil” (Xavier, 2011).  Já em 

1976, houve a publicação do primeiro manual de planejamento cicloviário no Brasil.  Nos 

anos que se seguiram, mesmo com hegemonia do carro na sociedade, o GEIPOT teve 

diversos técnicos atuando na publicação de estudos e trabalhos denominados “Estudos 

de Transporte Cicloviários”.  As publicações já davam o tom do debate que iria marcar o 

cicloativismo brasileiro, em quase sua unanimidade: critica a hegemonia dos carros e dos 

recursos públicos para esse modelo de transporte, colocando a bicicleta como uma 

alternativa viável ao modelo. 6  

Nas décadas de 1980 e 90, mesmo que de modo incipiente, essa bandeira ganhou 

forca entre os Cicloativistas, em especial, os que tiveram de contato com o Movimento 

pela Reforma Urbana na Assembléia Nacional Constituinte, em 1988. Já o ciclismo 

esportivo aderiu e atuou com vigor na luta contra cultura dominante do carro, embora esta 

pauta não tenha sido generalizada e forte entre ciclismo esportivo. O direito a cidade, seu 

uso para esporte, lazer e a luta contra violência e os atropelamentos, no transito,foram as 

bandeiras que unificavam os ciclistas nesse período. É difícil fazer separações e 

categorizações, pois o ciclismo esportivo e os cicloturistas (fazem passeios e viagens) 

começaram a se organizar para pedalar em São Paulo a noite, como forma de lazer. Em 
                                                            
6 Depoimento de Aziz Ary para Gisele Xavier, 2009.   
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pouco tempo, começavam a “reivindicar ciclovias, ao invés apenas de pedalar”, afirma 

Lobo (2007). Esse ativista destaca que foi muito importante, a época, a consultoria 

prestada pelo ITC – Instituto de Tecnologia para o Cidadão, ONG, elucidando o tipo de 

aliança e pratica de ação que marca o cicloativismo desde os anos 1980.   

A bandeira da violência no transito, o direito a cidade pelos ciclistas e o fim dos 

atropelamentos constitui ainda, se não a principal, uma das principais bandeiras dos 

Cicloativistas nos dias de hoje. Cicloativistas denunciam que com o crescimento do 

numero de ciclistas, ou talvez maior visibilidade na imprensa, os casos de atropelamento 

tem aumentado.  As denuncias são encaminhadas para o poder publico, imprensa, 

delegacias de policia, redes sociais entre outros. Bicicletadas são organizadas nos locais 

de atropelamento. Campanhas com fotos e depoimento das vitimas se espalham pelas 

redes (Silva, Cordeiro e Melo, 2013; Dalpian, 2013).    

Ao mesmo tempo em que a pauta da violência no transito contra ciclistas se 

consolidava, o que se percebe é que vai ganhando forca entre os Cicloativistas diferentes 

bandeiras e formas de luta. No inicio dos anos 1990, com a inauguração da ciclovia na 

orla das praias do município do Rio de janeiro, em 1991, e posteriormente com a Eco-92 

na cidade, a preocupação relacionada aos impactos do transporte no meio ambiente 

passou a ser mais diretamente discutido, integrando pautas (Sirkis, 2006; Presada, 2007).  

Nesse período, o uso da bicicleta como parte da agenda ambiental ganhou forca e nunca 

mais saiu da pauta dos Cicloativistas. Entre os anos de 1992 e 1994, além de São Paulo, 

os passeios noturnos de bicicleta ganharam forca no Rio de Janeiro, com ate 3.000 mil 

ciclistas se encontrando para pedalar, fechando a orla e o aterro do Flamengo, 

importantes vias da cidade.  

Nos anos que se passaram, as ciclovias surgem como principal bandeira dos 

Cicloativistas. A mobilização em diversos municípios brasileiros parece que deu certo, 

pois grande numero de delegados incluiu o pedido de ciclovias e ciclofaixas nas 

reivindicações da 1° Conferencia das Cidades, em 2003 (Presada, 2007). Após a 

Conferência, o Ministério das Cidades chamou diversos agentes da sociedade para 

discutir o Programa Bicicleta Brasil, que teve seu lançamento em novembro de 2003. 

Segundo documento do Ministério das Cidades, o evento “Um dia sem carro foi o fator 

gerador da criação do Programa Mobilidade por Bicicleta” (Ministério das Cidades, 2007a, 

p13).  
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Essa breve passagem serve para ilustrar ações pouco conhecidas pela sociedade, 

que levaram 10 anos para serem atendidas pelo poder publico, indicando continuidade 

dos Cicloativistas na luta pela inserção da bicicleta como meio transporte. Como podemos 

perceber, os Cicloativistas participam de reuniões com o Presidente da República, 

participam de eventos com órgãos públicos, organizavam atos de protesto.  

Segundo Xaxier (2011) foi por meio do Programa Bicicleta Brasil que o Ministério 

das Cidades definiu a Política Nacional de Mobilidade por Bicicleta. De 2003 a 2005 foram 

realizadas seis reuniões entre Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana 

(SEMOB) e setores da sociedade civil, técnicos, Cicloativistas, setores da indústria 

bicicleta e pesquisadores. Além dessas reuniões, O Programa Bicicleta Brasil patrocinou 

o Bicicultura Brasil 2008: bicicletas por um mundo melhor, conjunto de eventos 

organizados pela UCB em parceria com a ONg Rodas da Paz. A abertura teve a presença 

e a participação das Embaixadas da Holanda e da Alemanha, do Ministro das Cidades, 

Márcio Fortes, e do secretario Nacional da Mobilidade Urbana.  O Bicicultura Brasil 2008 

incluiu a Conferencia internacional de Mobilidade e o II encontro da UCB, que abordou os 

seguintes temas: Políticas públicas e mobilidade por bicicleta; Educação, Cidadania, 

legislação e Fiscalização e; Promoção e incentivo para o uso da bicicleta.   

Nos anos seguintes, a União dos Ciclistas Brasileiros (UCB) continuou tendo papel 

importante junto órgãos governamentais. Participou da formulação do texto base do 

projeto “Bicicleta Brasil: avanços e desafios”, do Ministério das Cidades, produzido a partir 

de oficinas realizadas em dezessete Estados do Brasil, uma conferencia virtual e uma 

oficina ampliada em Brasília, em 2009. Foi a SEMOB que esteve a frente organização, 

compilando o resultado e o transformando em cinqüenta e sete medidas ou ações 

programáticas. A União dos Ciclistas Brasileiros apresentou varias propostas, com 

destaque para “estimulo para que os municípios criem divisões ou departamentos 

voltados ações destinadas veículos não-motorizados, com ênfase a mobilidade de 

ciclistas e portadores de necessidades especiais”; Infra-estrutura cicloviaria nos conjuntos 

habitacionais; Instituir o vale-transporte para trabalhadores que utilizem a bicicleta; 

pesquisar o estado da mobilidade por bicicleta no Brasil (Soares, 2013 e 2015; Xavier, 

2011)  

Nos últimos cinco anos, o cicloativismo cresceu muito em todo o Brasil. Os grupos 

se diversificaram, juntamente com suas pautas e métodos de organização e luta. Algumas 

bandeiras se consolidaram, entre elas as campanhas educativas e de conscientização 
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dos ciclistas e motoristas. A pressão sobre o poder público continua forte, sendo uma das 

principais formas de atuação dos Cicloativistas. A bandeira indo contra a cultura do carro 

ganhou forca, ganhando reforço com campanhas contra sedentarismos, os 

engarrafamentos, o caos urbano, e a necessidade de transportes menos poluentes.  

O tema da equidade e da cidadania vem ganhando forca, seja porque Cicloativistas 

vem sendo objeto de preconceito de setores da sociedade, seja porque grande parte 

deles acredita que a bicicleta pode ser fator de promoção da igualdade e coesão social no 

uso do espaço publico.  

Conforme os anos se passaram, pesquisa preliminar indica que cada vez mais a 

pauta da integração com o transporte coletivo vem ganhando forca, tanto no inicio quanto 

no final da viagem, em especial nas de pequenos e médios deslocamentos, seguindo 

modelo Holanda, Alemanha e Bélgica, que tanto influenciou os Cicloativistas brasileiros.  

A infraestrutura para o uso da bicicleta tem aparecido como problema chave para 

os Cicloativistas brasileiros. Se em países com a Franca é normal as vias compartilhadas, 

no Brasil, o uso da bicicleta com segurança, através de ciclovias, ciclofaixas ou ruas de 

lazer se tornou ponto chave da grande parte dos grupos existentes no Brasil, mesmo os 

grupos criados mais recentes. Os Cicloativistas participam de debates acalorados nas 

redes sociais, com diferentes percepções sobre ciclovias e ciclofaixas. Pesquisa 

preliminar indica a existência de grupos e setores críticos às ciclofaixas, defendendo uma 

segregação mais efetiva do ciclista. Outros setores defendem sistemas integrados com 

ciclofaixas e ciclovias. Na pesquisa, o que foi possível perceber como consenso é que os 

Cicloativistas denunciam que o conjunto das políticas não são coordenadas, não se 

reforçam mutuamente. Nas redes sócias, o que se percebe é que todo ciclista virou 

agente do planejamento urbano, com criticas, elogios e sugestões. Esse tem sido o 

caráter das redes que se espalharam por todo o Brasil, influenciando culturalmente a 

sociedade e as ações do poder publico.  

Como vimos, os Cicloativistas se aliam ao poder publico, trocam pesquisas, 

apresentam orientações. Pesquisas iniciais indicam que esses estudos servem em muitas 

campanhas apresentadas pelos Cicloativistas, que buscam atuar sempre com base em 

estudos. Alguns cicloativismo indicam que esse modo de operar ajuda na luta cultural 

contra a sociedade do automóvel. Outros destacam a necessidade de “campanhas pela 

bicicleta”, visto como símbolo de “resistência e opção ao desenvolvimento não 

sustentável”.  
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Recentemente, foram identificados casos de boicote econômico contra 

estabelecimentos comerciais, que não respeitam a ciclovia. Essa pratica, difundida em 

alguns países da Europa e nos EUA, tem entusiasmadas defesas nas redes do Brasil, 

obtendo sucesso em diversas ações.  Alguns grupos defendem programas de “créditos do 

ciclismo”, onde empresas e governos poderiam comprar certificados de créditos de 

redução de carbono. É importante destacar que a política de credito de carbono sofre 

fortes objeções entre grupos de Cicloativistas, entre eles alguns diretores da UCB.  

Grande parte dos Cicloativistas brasileiros defende haver moderação de trafego, 

com zonas de 30km/h em áreas residenciais.  Debatem se as interseções e os semáforos 

das vias devem ser modificados de forma a dar prioridade e segurança aos ciclistas, 

havendo desvios para os ciclistas que queiram virar a direita. Acreditam que toda cidade 

deve ser provida de estacionamentos para bicicletas de todos os tipos, com especial 

atenção bicicletas de carga e paraciclos. A integração com o transporte público deve ser 

uma prioridade, havendo bicicletarios e bicicletas públicas disponíveis.  

O poder público deve disponibilizar amplo acesso sobre tudo que se refira a 

bicicleta, como mapas, alugueis, estacionamentos, festivais, serviços de internet com 

rotas, campanhas de conscientização permanentes. Alguns grupos agem de forma mais 

independente, outros acreditam que é papel do poder publico estimular a participação 

popular por meio de pesquisas, conselhos, universidades.   

A educação e o treinamento para o uso da bicicleta no transito devem fazer parte 

da educação formal das crianças. O ponto polêmico entre os Cicloativistas é a 

necessidade de realização de teste do conhecimento e de habilidades realizados pelo 

poder publico.  

Outro ponto de debate entre os Cicloativistas é se as leis devem ou não enquadrar, 

os motoristas de veículos motorizados, como responsáveis por sinistros que venham a 

ocorrer com ciclistas, especialmente crianças e idosos. Nas vias compartilhadas, 

defendem Cicloativistas, a preferência é dos ciclistas, com restrições a uso e 

estacionamento de carros. Deve-se reduzir o numero de vagas de estacionamentos de 

carros em áreas centrais da cidade. Criar vagas exclusivas para ônibus e bicicletas.  

Alguns grupos com influencia nacional defendem que se deva taxar a compra, 

posse e uso do carro. Estimulam o uso misto do território, com áreas comerciais, de 

serviços e residenciais. Alguns grupos incentivam que as lideranças públicas andem de 

Anais II Encontro PDPP - Página  243



17 
 

bicicleta, dando exemplo para a população. Diferentes grupos de Cicloativistas foram 

críticos e resistentes ao modelo de cidade global e dos megaeventos.   

A luta municipalizada, que faz parte das bandeiras da UCB, ganha forca nos 

grupos de Cicloativistas que surgiram. Os grupos lutam por verba nos municípios, 

pressionando o legislativo para o empenho de verbas para aumentar a ciclabilidade das 

cidades.  

 
Referências bibliográficas  
ANTP. Associação Nacional de Transportes Públicos. Perfil da mobilidade do transporte e 

do trânsito 2009. Sistema de Informações da Mobilidade Urbana, 2009.  

ALCORTA, Arturo Condomí. Relatório do 2º Encontro Nacional de Cicloativismo, São 

Paulo: [s.e], 2006, 5p.SOUZA, M. L. 2003. Mudar a cidade: uma introdução crítica ao 

planejamento e à gestão urbanos. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil.  

AZIZ ARY, José Carlos. Surgimento e evolução do planejamento cicloviário no Brasil. 

Fortaleza: [s.e.], 2009.  

BRASIL. Ministério das Cidades. 1ª Conferência das Cidades. Conselho das Cidades.  

_____________. Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana.Convite 

Seminário “Dia sem Carros”, 2009a. 

______. Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana.Página de 

apresentação do Programa Bicicleta Brasil, [s.d]-e.. 

_______. Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana. Página inicial da 

Secretaria, [s.d]-d. 

______. Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana. Projeto Bicicleta 

Brasil Avanços e Desafios - Texto Base, 2009b. 

BRASIL. Ministério dos Transportes. Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes. 

Manual de planejamento cicloviário,2001b, 126p. 

CALRSSON, Chris. Nowtopia. Porto Alegra, Tomo Editorial, 2014.  

CASTRO, Fábio. Especial bicicleta na cidade: atores sociais unem esforços para viabilizar 

mobilidade alternativa. Agência Repórter Social, 8 nov. 2005a.  

CHAPADEIRO, Fernando. Limites e possibilidades do planejamento cicloviario: um estudo 

sobre participação cidadã. Dissertação de Mestrado. UNB, 2011.  

DALPIAN, Paulo Roberto. A contra-hegemonia e a resistência ao consumo. Tese de 

Doutorado. UFRS, 2013.   

 FALZONI, Renata. Renata Falzoni: site oficial, [s.d.].  

Anais II Encontro PDPP - Página  244



18 
 

I-CE. Interface for Cycling Expertise. Locomotives full steam ahead. Cycling planning and 

promotion, v. 1, Utrecht, 2007.  

I-CE; GTZ-SUTP. Interface for Cycling Expertise; Sustainable Urban Transport Project 

from Gesellschaftfür Technische Zusammenarbeit.Cycling-inclusive Policy Development: 

A Handbook, The Netherlands,2009.  

LOBO, Fernando José (Zé). Fernando José Lobo: entrevista e Depoimento, fev. 2007. 

MIRANDA, Antonio. Se eu tivesse que ensinar a projetar ciclovias. Série Cadernos 

Técnicos da ANTP - Associação Nacional de Transportes Públicos.Transporte Cicloviário, 

São Paulo, v. 7, p. 68 -110, set. 2007b. 

CONFERÊNCIA INTERNACIONAL SOBRE O USO DABICICLETA. Anais velocity. 

Alemanha, 2007.  

PAIVA, Reginaldo Assis de. Integração da bicicleta com outros modos de transporte. 

Sessão Temática 4 - bicicleta e qualidade de vida. In: SEMINÁRIO "ABICICLETA E A 

PRESADA, Bill. Cicloativismo: a expansão da bicicleta. Transporte Cicloviario. Cadernos 

Técnicos da ANTP, 2007. 

PIVA, André T. Fórum social mundial à pedal. Revista BikeAction, n. 55, p. 40-43, 2005b. 

______. Militância sob duas rodas: a bicicleta como símbolo de respeito. Revista 

BikeAction, n. 51, p. 46-49, 2005a. 

PRESADA, Bill. Cicloativismo: a expansão da bicicleta. Transporte Cicloviário. Série 

Cadernos Técnicos da ANTP, v. 7, p. 132-137, 2007. 

RAQUEL, Roberta. O papel do cicloativismo na construção de políticas públicas. In anais 

ENAPEGS. Belém, 2013.  

SANTOS e MALTA. O Rio pedala. Rio de Janeiro. Amplifica, 2012.  

SGARIONNI, Mariana. Os pioneiros: vá de bicicleta. Revista Vida Simples, ed. 5, p. 42-9, 

set. 2008. 

SILVA, CORDEIRO E MELLO, Cedrick. Cicloativismo, disputas politicas e a ditadura do 

automóvel. In. Anais SBS. Salvador, 2013.  

SIRKIS, Alfredo. Construindo as ciclovias cariocas. In: Ciclovias cariocas. PREFEITURA 

DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 2006.  

Janeiro: Instituto Municipal de Urbanismo Pereira Passos, 2006, 188p. 

SOARES, André Geraldo. A natureza, a cultura e eu: ambientalismo e transformação 

social. Santa Catarina: Ed. da Univali, 2003, 163p. 

______. Circuitos de cicloturismo: manual de incentivo e orientação para os municípios 

brasileiros. Florianópolis: UDESC/IOESC, 2010a. 

Anais II Encontro PDPP - Página  245



19 
 

Touraine, Alain. Social Movements, revolution and democracy. Buffalo, State University of 

New York Press, 1985.  

________. Os novos conflitos sociais. In, Lua Nova – Revista de Cultura e política. São 

Paulo, 1989.  

UCB. União de Ciclistas do Brasil. Propostas enviadas para o projeto Bicicleta Brasil: 

avanços e desafios, out. 2010. 

XAVIER, G. N. O desenvolvimento e a inserção da bicicleta na política nacional de 

mobilidade urbana. Tese de Doutorado. Florianópolis, 2011. 

Anais II Encontro PDPP - Página  246



0 

 

II Encontro Internacional Participação, Democracia e Políticas Públicas 

27 a 30 de abril de 2015, UNICAMP, Campinas (SP) 

Título: Redes de Movimentos Sociais e Políticas Públicas: Contribuições 

e efeitos da participação 

ST 04 – Movimentos sociais em interação com o Estado: dinâmicas e 

efeitos 

Paulo Afonso Barbosa de Brito 

Universidade Federal Rural de Pernambuco – UFRPE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anais II Encontro PDPP - Página  247



1 

 

Redes de Movimentos Sociais e Políticas Públicas: Contribuições e 

efeitos da participação 

RESUMO 

O presente trabalho analisa experiências de movimentos sociais articulados em 

redes constituídas como sujeitos importantes na proposição e realização de 

políticas públicas, têm sido capazes de redefinir as relações entre sociedade e 

Estado na promoção de alternativas de desenvolvimento numa das regiões de 

maior tradição autoritária e “coronelista” do país. Trata-se de experiências para 

o enfrentamento da crônica “crise hídrica” que afeta grande parte da Região 

Nordeste do Brasil, em torno da qual foi formulado o Projeto Um Milhão de 

Cisternas (P1MC) e posteriormente o Projeto Uma Terra duas Águas (P1+2), 

negociados e realizados em parceria com o governo federal e governos 

estaduais. Tal experiência relaciona-se com a complexa trama que envolve a 

chamada emergência da sociedade civil brasileira que, em nossa análise, não 

surge como “um setor” ou uma realidade à parte do Estado e do mercado. Para 

análise das experiências utilizou-se dos métodos da observação participante e 

entrevistas coletivas. Já para a análise teórica, partimos das teorias dos novos 

movimentos sociais, bem como das teorias da participação cidadã ou da 

democracia participativa. 

Palavras Chave: 

Movimentos Sociais, participação, políticas públicas. 

 

INTRODUÇÃO:  

Os chamados “flagelados da seca” se transformaram na expressão mais 

comum para caracterizar a população semiárido brasileiro, construindo uma 

identidade que foi afirmada e transmitida para o imaginário nacional, através da 

música, da literatura, da pintura, do cinema, dos discursos políticos. A região é 

também reconhecida por relações sociais e políticas marcadas pelo 

coronelismo e autoritarismo, que, segundo Roberto Malvezzi (2003), mantêm e 

reproduzem estruturas fundiárias baseadas no latifúndio com fortes relações 
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clientelistas através da conhecida “indústria da seca”, que tem sido utilizada 

como instrumento para manter a situação secularmente inalterada, e para 

ampliar ilimitadamente as desigualdades sociais.  

O presente artigo faz parte de uma pesquisa maior intitulada “Redes de 

Movimentos Sociais e Cidadania Democrática no Nordeste Brasileiro”. O 

presente estudo enfoca a questão da solidariedade e da participação, como 

condições para criar e manter os vínculos sociais e garantir conquistas 

coletivas. Assume como foco principal a análise de uma rede concreta de 

organização e ação social, como formas fundamentais de expressão dos 

interesses coletivos que se expandem à medida que as próprias redes (seus 

membros individuais e coletivos) criam e assumem metodologias específicas 

de ação em rede; conseguem legitimidade de suas demandas junto ao 

conjunto da sociedade, às forças políticas presentes no jogo político local e 

global; provocam mudanças significativas na realidade local e fortalecem os 

vínculos solidários na base social, constituindo, assim, um novo sujeito social e 

político, expressão do fortalecimento da sociedade civil.  

O nosso objeto de estudo específico é a experiência inovadora da 

Articulação do Semiárido – ASA, e através desta experiência, estamos 

realizando uma análise sociológica da presença das redes como significativo 

fenômeno de dinamização da vida comunitária e de mobilização social, capaz 

de provocar importantes impactos na realidade atual. Trata-se de uma rede 

presente em onze estados do país (região do semiárido: o Nordeste e parte 

dos estados de Minas Gerais e do Espírito Santo), analisamos seu processo de 

constituição e consolidação, destacando em torno de que as pessoas se 

aproximam e se envolvem em ações coletivas e lutas sociais e políticas, no 

esforço de enfrentamento e superação dos problemas vivenciados. 

Nossa opção metodológica buscou construir a maior aproximação 

possível entre o pesquisador e o público pesquisado, consideramos que este é 

um caminho importante para captar as singularidades da experiência 

pesquisada: em torno de que as pessoas se agrupam, como tecem os vínculos 

sociais, elaboram estratégias de ação e organização, como na prática se 

constrói e se mantém uma experiência participativa na qual atores articulam-se, 
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compondo afinidades e diferenças, relações solidárias e disputas individuais, 

mas sendo participantes efetivos de processos de mudança social. Baseado 

nas metodologias qualitativas, assumimos técnicas da observação 

participantes e de entrevistas individuais com lideranças da ASA.  

Para nossa análise teórica, nos beneficiamos das teorias dos novos 

movimentos sociais, particularmente das elaborações de Alberto Melcci e de 

pesquisadoras nacionais como Ilse Sherer-Warren e Maria da Glória Gohn, 

bem como de debate em torno da cidadania democrática e da democracia 

participativa, com referências em Tarso Genro e Evelina Dagnino, por exemplo.  

Entre as conclusões registramos que as redes de movimentos sociais se 

consolidam como uma importante estratégia de ação dos movimentos sociais 

entre o final do século XX e início do século XXI. Em uma das Regiões 

consideradas mais “atrasadas” do país, consolida-se um novo sujeito social e 

político, a ASA, como experiências participativas e de construção de vínculos 

sociais, através de “comunidades de afeto ou de valores”, de lutas por vida 

melhor e intervenção na política local e global, expressam interesses coletivos, 

que se ampliam para constituição de novas esferas públicas não estatais e não 

governamentais, mas com profundas vinculações a estas esferas políticas, o 

que se configura como democracia participativa. 

 

1. O Semiárido brasileiro: Uma herança de pobreza e 

subdesenvolvimento, mas também de luta e resistência: 

Roberto Malvezzi (2003), comentando sobre a ideia amplamente difundida do 

Nordeste brasileiro, especialmente do Semiárido, para explicar a situação de 

pobreza e subdesenvolvimento que caracteriza a Região, lembra que, “A 

imagem difundida do semiárido brasileiro é a de crianças raquíticas, do solo 

estorricado, dos açudes secos, dos retirantes nas estradas, dos animais 

mortos, da migração da asa branca” (MALVEZZI, 2003: 64). Contudo, o mesmo 

autor lembra que, esta também é uma região reconhecida por relações sociais 

e políticas marcadas pelo coronelismo e autoritarismo, que, segundo Roberto 

Malvezzi (2003), mantêm e reproduzem estruturas fundiárias baseadas no 
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latifúndio com fortes relações clientelistas através da conhecida “indústria da 

seca”, que tem sido utilizada como instrumento para manter a situação 

secularmente inalterada. 

Cerca de dois terços da Região Nordeste é formada pelo semiárido, a 

região que, segundo Aldo Rebouças (1997), é conhecida como polígono das 

secas. Esta delimitação, contudo, já foi modificada pelo menos dez vezes, 

desde o império, obedecendo a critérios sempre mais políticos do que 

ecológicos (REBOUÇAS, 1997, p. 131 – 132). É também conhecido como 

Sertão. Trata-se de uma região com características bastante semelhantes às 

de outros semiáridos quentes do mundo: Secas periódicas e cheias frequentes 

dos rios intermitentes, solos arenosos, rasos, salinos e pobres em nutrientes 

essenciais ao desenvolvimento de plantas. A vegetação básica do sertão é a 

caatinga, que apresenta grande variedade de formação, todas adaptadas à 

prolongada estação da seca.  (REBOUÇAS, 1997, p. 133). 

Por isso, para entender o contexto regional, é necessário uma análise do 

fenômeno, tanto enquanto comportamento da natureza, quanto pelas relações 

sociais e políticas dele decorrentes. Para tal, Rebouças (1997) registra a 

história das secas no Nordeste, em um primeiro ciclo, com as experiências 

vividas em 1825, 1827, 1830, período em que o governo regencial dá início à 

construção da açudagem e, em 1831, a Regência Trina  autoriza a abertura de 

fontes artesanais profundas. (REBOUÇAS, 1997, p. 136). 

Em posterior avaliação das iniciativas das “obras de combate às secas”, o 

mesmo barão de Campanema, em 1860, volta a defender a política de 

construção de açudes, mas lembra da importância de sua construção em 

“lugares convenientes”. Ele explicita a relação de tais construções com as 

possibilidades de realização de atividades hidro agrícolas, expressando a 

necessidade de estimular o povo a tais práticas, a partir da oferta de águas 

através destes reservatórios. (Idem).  

Com esta legitimidade institucional, foi dado continuidade aos processos 

de construção de açudes, sob a orientação de obediência a critérios 

topográficos, mas, na prática, funcionaram principalmente as influências 

políticas locais. O açude de Orós, no Ceará, é o exemplo mais conhecido da 

Anais II Encontro PDPP - Página  251



5 

 

açudagem construída no período: entre 1.200 e 1.500 reservatórios com 

capacidade superior a 100 mil metros cúbicos, cerca de 450 barragens com 

mais de um milhão de metros cúbicos de água e um número menor de açudes 

com capacidade de acumular entre 2 e 4 bilhões de metros cúbicos de água. 

(REBOUÇAS, 1997). 

Com o advento da Republica, as intervenções públicas para enfrentar a 

questão não mudaram substantivamente, apenas criaram-se instituições para 

dar prosseguimento ao que já vinha sendo realizado no período da Regência e 

do Império. No início do século, em 1909, foi criado o Instituto de Obras Contra 

as Secas (IOCS), que, na seca de 1950 – 51, foi transformado em 

Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS). Nesse último 

ano, foi criada a lei que define o “polígono das secas” uma extensa área que 

atinge todos os estados da região Nordeste, mais o norte dos estados de Minas 

Gerais e Espírito Santo . Após a seca de 1957 – 58, foi criada a 

Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). Nos últimos 

anos, a questão do semiárido volta com força espetacular para a agenda social 

e política do Brasil e do mundo, exigindo novas respostas institucionais e 

governamentais.  

Vários especialistas (Aldo Rebouças, Leonardo Guimarães Neto, Tânia 

Bacelar de Araújo, Manoel Correia de Andrade, Roberto Malvezzi, Gustavo 

Maia Gomes, entre outros) se recusam a imprimir ao determinismo físico-

climático a condição para definir o desenvolvimento e a qualidade de vida do 

povo nordestino. Para eles, as condições físico-climáticas podem até ser 

consideradas como condicionantes que afetam e, relativamente, dificultam a 

vida, mas não podem ser responsabilizadas pelo quadro de pobreza 

amplamente manipulado e sofridamente tolerado. 

A tradição econômica, marcada por grandes latifúndios, tem se 

manifestado resistente a mudanças. Todos os dados disponíveis confirmam 

que a concentração fundiária tem aumentado no Nordeste. Podemos verificar 

como a presença das pequenas propriedades tem diminuído 

proporcionalmente: se em 1970 as propriedades com menos de 100 hectares 

de terras (94% do total) ocupavam 30% das terras da região, em 1985, esta 
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participação caiu para 28%; inversamente, aquelas propriedades com mais de 

mil hectares (0,4 % do total) de terras, que ocupavam 27% da área em 1970, 

passam a ocupar 32% em 1985. Segundo José Graziano da Silva (1989), na 

faixa específica do semiárido, essa concentração é ainda mais grave, pela 

presença de latifúndios maiores: lá a área média de 1% dos maiores 

estabelecimentos (1.914 hectares em 1985) é superior ao tamanho médio no 

resto do Nordeste (1.002 hectares). Esses espaços de resistências a 

mudanças, caracterizados pela grande concentração fundiária e por velhas 

estruturas socioeconômicas e políticas, controlam também a água, um de seus 

principais pilares de dominação e sustentação (MALVEZZI, 2003). 

Para Roberto Malvezzi (2003, p.63), o semiárido brasileiro não é só 

clima e vegetação, não é apenas solo, sol ou água. “É povo, é música, é festa, 

é arte, é religião, é política, é história, é processo social”. Ele lembra que 

existem vários semiáridos no planeta, porém nenhum deles tem a pluviosidade 

do brasileiro, nem sua extensão, nem sua densidade demográfica. “Também 

em nenhum deles as condições de vida são tão precárias como aqui. 

Evidentemente, não é um problema de natureza, é uma questão política, social 

e cultural” (Idem, p. 64). Uma longa trajetória de lutas e resistências, conforme 

trataremos a seguir, também marcam a identidade da Região.  

2. Constituição e consolidação da Articulação do Semiárido (ASA). 

2.1. As Lutas sociais no semiárido: 

Na década de 1970 e início dos anos 80, apesar das enormes 

perseguições e intimidações por parte das forças do regime militar e do 

latifúndio, articulam-se vários movimentos sociais no campo, como o 

movimento sindical, e alguns movimentos eclesiais de camponeses, como a 

Animação dos Cristãos no Meio Rural (ACR) e o Movimento de Evangelização 

Rural (MER), que posteriormente veio a se constituir enquanto Comissão de 

Pastoral da Terra (CPT). Provavelmente uma das experiências de organização 

popular no semiárido foram as Comunidades Eclesiais de Base (CEB’s) pois 

significaram importante expressão eclesial popular em todo o Brasil, 

constituindo-se como significativa sementeira de movimentos populares e das 

lutas democráticas no país.  
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Estes movimentos desenvolveram várias formas de organização 

comunitária, lugares onde as pessoas se encontram, se ajudam, constroem 

laços de amizade e solidariedade. Há registros significativos da presença 

destes movimentos em diversas lutas de resistência pela posse da terra e pelo 

acesso a água na região.   

No que diz respeito especificamente ao semiárido, registramos a criação 

do Centro de Capacitação em Projetos Alternativos (CECAPAS) com sede em 

Pesqueira – PE, mas com atuação em vários estados (inf. 03). A ideia e a 

prática dos chamados projetos alternativos aparecem como experiências de 

grupos comunitários, entidades sindicais, organismos de apoio aos setores 

populares que desenvolveram importantes experimentos em torno de 

atividades econômicas e sociais, para gerar trabalho, melhorar a renda, 

garantir condições de sobrevivência nas regiões de origem. A multiplicação 

destas experiências, juntamente com outras de caráter educativo ou social, é 

responsável pela criação do Fórum Seca em 1989. 

2.2. A organização em rede e a intervenção nas políticas públicas: 

É em meio ao processo mobilizador anteriormente descrito, que o 

movimento sindical dos trabalhadores rurais, envolvendo outros movimentos 

sociais no campo e outras entidades da sociedade civil no Nordeste, enfrentam 

a grande seca de 1992 – 93. Segundo Ângelo Zanré (1997), os dados 

disponíveis na SUDENE indicam que esta foi a pior seca do século, atingindo 

99% dos municípios do Ceará, 93% do Rio Grande do Norte, 92% da Paraíba, 

89% de Pernambuco. Nesse período, agravaram-se os problemas de saúde da 

população, com forte aumento da desnutrição, loucura, suicídio (ZANRÉ, 

1997). 

Como em secas anteriores, esta também é marcada pelos saques 

realizados por camponeses famintos, ora ocupando prédios públicos, ora 

saqueando feiras livres, depósitos públicos de alimentos, caminhões 

transportando alimentos em vias públicas. Em 1992, Zanré (1997, p. 13 – 19) 

registra os seguintes saques: Pernambuco, 60 saques, mobilizando 56.610 

pessoas; Alagoas, 13 saques, com 15.675 pessoas mobilizadas; Paraíba, 49 
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saques, com 29.345 pessoas mobilizadas; Rio Grande do Norte, 77 saques, 

com 10.299 pessoas; Ceará, 80 saques, com 48.551 pessoas. 

As mobilizações do início da década de 1990 demonstram algumas 

diferenciações em relação às anteriores. Percebem-se como, ao lado dos 

históricos saques, outras iniciativas vão sendo realizadas, como uma crítica 

qualificada às iniciativas governamentais para o enfrentamento da questão: 

A emergência e a atualidade da questão da seca no 
Nordeste demonstra claramente a falta de vontade 
política da elite dirigente brasileira em criar condições 
possíveis de convivência com este fenômeno presente na 
maior parte da região Nordeste. (ZANRÉ, 1997, p. 7 – 8). 

Organiza-se uma combinação de mobilizações na base, geralmente 

espontâneas, em que “grupos de camponeses famintos, invadem cidades sede 

dos municípios atingidos pela seca, em busca de alimentos e trabalho” (Idem, 

p.7) e a denúncia dos processos viciados, assumidos pelas iniciativas 

governamentais, que alimentam e reproduzem a “indústria da seca”. Verifica-se 

a articulação do movimento sindical dos trabalhadores rurais, com outros 

segmentos da sociedade civil, principalmente organismos das igrejas, outros 

movimentos sociais no campo, como o Movimento dos Trabalhadores Sem 

Terra (MST), o Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais (MMTR), o 

Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), Organizações Não 

Governamentais (ONG’s) de apoio aos movimento sociais no campo, ou ONG’s 

de promoção de iniciativas que melhorem a vida no meio rural. Tal articulação 

é responsável por uma inovadora concepção e prática social e política para o 

enfrentamento da problemática da seca. Essa inovação é marcada pelo 

trabalho articulado em rede. Assim, em março de 1993, ocorre a histórica 

ocupação da SUDENE (Informante. N° 03). 

Março é um mês emblemático para amplas parcelas de trabalhadores 

rurais nordestinos, devido a presença de forte traço cultural, marcado pelo dia 

de São José, com várias celebrações e previsões sobre as condições de 

chuvas para o ano. Este também é o dia que vários trabalhadores guardam 

para o início do plantio, dizem que “plantam no São José para comer no São 

João”. Entre 14 e 16 de março de 1993, realizaram-se marchas, caravanas, de 

centenas de trabalhadores e trabalhadoras para uma manifestação unitária em 
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Recife. As delegações dos diversos estados do Nordeste se encontraram no 

Marco Zero, centro histórico do Recife, onde se juntaram a outros 

trabalhadores e participantes dos movimentos sociais locais e saíram em 

marcha para o bairro do Engenho do Meio, onde está localizada a SUDENE.  

Na sede da autarquia, enquanto uma Comissão foi recebida pelo 

superintendente da SUDENE, os movimentos realizavam uma assembleia em 

frente ao prédio, onde se decidiu que, se não fosse apresentado uma proposta 

concreta, o prédio deveria ser ocupado pelos movimentos, e que só sairiam dali 

com uma audiência marcada com o presidente da república.  

A escolha de ocupar esta autarquia em particular se deve ao fato de 

entenderem que a SUDENE não só representa o Governo Federal no Nordeste 

como também é o polo aglutinador dos interesses diversificados dos governos 

estaduais na região [...] No processo de ocupação, os trabalhadores moviam-

se diante da possibilidade de redirecionamento da natureza e da função 

estatais da SUDENE e do resgate do seu papel enquanto um instrumento de 

mediação e de disputa do espaço público governamental. Foi esta perspectiva 

que alimentou toda a trajetória de mobilização e organização do movimento. 

(FREITAS e SILVA, 1993: p. 38). 

Tal atitude possibilitou aos trabalhadores rurais, entre outras conquistas, 

a abertura de diálogo com o governo federal, mobilizou debates no Congresso 

Nacional e, principalmente, ampliou um grande leque de articulação com 

diversos sujeitos coletivos da sociedade civil. Entre as possibilidades abertas, o 

governo federal solicitou ao movimento sindical que formulasse, no prazo de 

sessenta dias, um projeto capaz de apresentar um outro caminho para a 

resolução dos problemas da seca e da fome no Nordeste. Tanto pelo tempo 

reduzido quanto pela pouca articulação anterior das “propostas alternativas”, o 

documento proposto não esconde fragilidades, mas sugere um profundo 

redimensionamento na escolha das prioridades e na gestão dos recursos 

públicos destinados a resolver os problemas da seca no Nordeste. Além disso, 

o seu processo de elaboração possibilitou principalmente, a criação de um 

espaço plural, envolvendo o movimento sindical e os movimentos sociais do 

campo em geral, técnicos e profissionais de ONG’s e Igrejas, intelectuais e 
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pesquisadores das universidades, para assumirem o desafio de formular uma 

proposta alternativa para a questão.  

Neste processo de negociação foi elaborado a plataforma em torno de “Ações 

Permanentes para o Desenvolvimento do Semiárido Brasileiro”, em um 

seminário realizado em maio de 1993, no prédio da SUDENE, com a 

participação de 112 entidades da sociedade civil. Diniz (2002, p. 42), ao citar o 

documento final do Fórum Nordeste, indica que a construção das propostas se 

articulavam em torno dos eixos: 

a)garantir uma infra-estrutura básica tanto produtiva (armazenamento, 

reserva hídrica, energia elétrica, insumos) como social (transportes, 

saneamento básico, comunicação, escolas, postos de saúde); b) garantir 

a participação dos pequenos produtores na formulação, gestão e 

avaliação de políticas públicas, capacitando seus representantes para 

participar dos conselhos gestores; c) organizar os pequenos produtores 

e sua produção para uma intervenção articulada no mercado 

(associações e cooperativas), agregando valor à produção por meio do 

beneficiamento da produção primária; d) garantir aos pequenos 

produtores o acesso à terra; e) gerar, sistematizar e difundir com as 

organizações dos produtores, tecnologias apropriadas a cada 

microrregião; e f) identificar e incentivar pequenas empresas não 

agrícolas a partir das potencialidades de cada microrregião.(Fórum 

Nordeste, 2002, p. 42). 

Estas decisões podem ser consideradas como profundamente 

inovadoras na tradição de enfrentamento das secas, a começar pela nova 

terminologia utilizada, que tenta romper com o caráter imediatista que tem 

caracterizado tais iniciativas até então. Ao se identificarem como “frentes 

produtivas”, os seus participantes se dedicam a construir um produto que, 

necessariamente, deve ser algo de uso ou consumo coletivo, ou, quando 

individual, usado por quem trabalhou/ produziu, não sendo pensado como 

emergência, mas como produção de longa duração e em benefício de todos. 

As atividades mais comuns foram: recuperação de estradas, consertos ou 

ampliação de barreiros, barragens, açudes, escolas. 
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O Fórum Nordeste (criado a partir da ocupação da SUDENE, 

SUCEDENDO O ANTERIOR Fórum Seca) passou a estimular a continuidade 

da articulação nos Estados, para manter o processo de mobilização, bem como 

a monitoria das ações negociadas com o governo federal. Desse modo 

constituiu-se Fórum do Campo (FOCAMPO) no Rio Grande do Norte e a 

Articulação do Semiárido na Paraíba (ASA – PB), e outros fóruns com outras 

denominações nos diversos estados da Região. Os anos seguintes foram 

marcados por este processo de articulação e mobilização. 

Entre 96 e 97, várias iniciativas foram viabilizadas, sobretudo pelo 

movimento sindical organizado na CONTAG, o que possibilitou a realização do 

Programa Nacional da Agricultura Familiar (PRONAF). A política pública 

negociada com o governo se estrutura em quatro linhas de ação: trabalho, 

renda mínima e segurança alimentar; abastecimento de água; manutenção dos 

rebanhos, com fornecimento de ração e complemento alimentar; programa de 

crédito especial para investimentos em infra-estrutura hídrica e produtiva nas 

propriedades familiares do semiárido.  

Para evitar (ou pelo menos inibir) que este programa repetisse históricas 

formas de ação governamental, baseadas no clientelismo, eleitoralismo e na 

manutenção de esquemas de dominação, foi proposta a organização dos 

Conselhos de Desenvolvimento Rural, em níveis municipais, estaduais e 

regional:  

“Os Conselhos estão organizados para direcionar as 
políticas públicas para o setor rural do município com a 
finalidade de otimizar a aplicação de recursos, em função 
das necessidades de orientar adequadamente o agricultor 
na fiscalização do uso dos recursos públicos. [...] é 
encarregado de elaborar e acompanhar o Plano Municipal 
de Desenvolvimento Rural, no qual as ações de 
convivência com a seca e estiagem devem estar 
previstas” (ASA- PB, 1998, p. 08 – 12). 

Entre março de 1993, com a ocupação da SUDENE, e novembro de 

1999,- com a realização da Conferência das Nações Unidas sobre 

desertificação (ou COP – 3, como ficou mais conhecida), que se realizou em 

Recife, como parte das Conferências específicas que são decorrência da ECO 

– 92, a Conferência da ONU sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
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realizada no Rio de Janeiro, desencadeou-se um intenso processo de 

mobilização e articulação, que veio a se formalizar neste último ano como 

Articulação do Semiárido Brasileiro ou ASA – Brasil. 

Trata-se de uma trajetória que articula grupos comunitários, 

comunidades de base, sindicatos – os quais que realizam o trabalho 

organizativo e mobilizador na base, no local onde as pessoas vivem e 

trabalham – e passa pela realização de ações mais articuladas ou mobilizações 

que foram constituindo estruturas organizativas, que, por sua vez, fortaleceram 

as mobilizações e o enfrentamento do poder instituído, como foi a ocupação da 

SUDENE, e de outros órgãos públicos em quase todos os estados da região. 

Essa trajetória criou as condições para negociações de políticas públicas, cujas 

expressões mais visíveis, foram as frentes produtivas de trabalho, os 

Conselhos de Desenvolvimento Rural, o Programa Nacional da Agricultura 

Familiar (PRONAF). 

Durante a COP – 3 e o Fórum Paralelo foram criados alguns espaços de 

intercâmbio e diálogo, dentre os quais se destaca a audiência com o ministro 

do meio ambiente fruto da articulação de um grupo de entidades ligadas a 

ASA. Nessa audiência, foi apresentada a proposta de uma experiência, em 

execução desde o ano anterior, conhecido como “Programa de Mobilização 

Social 1 Milhão de Cisternas” (P1MC). A proposta de construir um milhão de 

cisternas se apresentava, por um lado, como uma pretensão concreta, uma vez 

que a incipiente experiência já apresentava resultados significativos, e, por 

outro lado, como uma bandeira simbólica, um convite ao compromisso e à 

solidariedade social, pois a pretensão era lançar uma grande campanha 

nacional de sensibilização da sociedade civil para o enfrentamento da questão. 

Na gestão do governo Lula, a articulação iniciada garante enorme 

potencialização das ações e dos modelos de organização em rede. A ASA 

assume uma espetacular capacidade de intervenção, abrindo diálogos com os 

diversos governos estaduais, envolvendo mais de 2000 organizações sociais 

permanentemente articuladas em rede. Ao se aproximar na prática a ideia 

original da construção de um milhão de cisternas, e, diante das diversas 

avaliações do efeito positivo das mesmas para a qualidade de vida das 
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pessoas, grupos e comunidades, um novo projeto é elaborado e negociado 

com o governo, o Programa Uma Terra duas Águas (P1+2), que tenta enfrentar 

uma questão mais estrutural que é a questão da terra.  

Para demonstrar a capacidade mobilizadora de uma organização 

permanentemente articulada em rede, em dezembro de 2011, a partir da 

ingerência do ministro da integração nacional, o governo federal anunciou a 

ruptura da parceria com a ASA e, paralelamente, iniciou a distribuição de 

cisternas de polietileno (PVC), alegando que, deste modo, seria mais rápido 

levar água até às famílias do Semiárido. Num espaço de pouco mais de uma 

semana a ASA realizou uma enorme mobilização, com cerca de quinze mil 

pessoas, ocupando a ponte que liga as cidades de Petrolina em Pernambuco, 

e Juazeiro na Bahia, chamando a atenção da imprensa nacional de 

internacional, denunciando o caráter empresarial e os lobbies criados para 

transferir a implantação das cisternas para uma grande empresa, tanto pela 

questão metodológica, quanto técnica e política. Tal iniciativa constituiu uma 

nova plataforma de negociação e proposição, constituindo-se novos 

mediadores, forçando o governo a voltar atrás em sua decisão, e continuando a 

parceria e o método de trabalho com efeitos bastante animadores.  

3. Novos Movimentos Sociais e Democracia participativa: Conceitos 

necessários a uma análise dos movimentos sociais enredados:  

3.1. Movimentos sociais e Redes: um debate contemporâneo. 

Segundo Alberto Melucci (2001), um dos pesquisadores que mais tem 

estudado os movimentos sociais na segunda metade do século XX e no início 

do século XXI, os ‘movimentos’ contemporâneos se apresentam como redes de 

solidariedade com fortes conotações culturais e, precisamente estas 

características os diferenciam sempre mais claramente dos atores políticos ou 

das organizações formais (MELUCCI, 2001, p. 23). Para ele, o movimento é 

composto de unidades diversificadas e autônomas, que dedicam à sua 

solidariedade interna uma parte importante dos seus recursos. Uma rede de 

comunicação e de intercâmbio mantém, todavia, essas células em contato 

entre elas; informações, indivíduos, modelos de comportamento circular por 
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muito tempo nas pequenas redes, passando de uma unidade a outra e 

favorecendo uma certa homogeneidade do conjunto (Idem, p. 95). 

Os movimentos nas sociedades complexas são redes submersas de 

grupos, de pontos de encontro, para este autor,  

“[...] A agregação tem caráter cultural e se situa no 
terreno da produção simbólica da vida cotidiana. [...] As 
formas de mobilização externas refletem as 
características de solidariedade interna que podem se 
expressar assim: a agregação é pontual, isto é, surge em 
torno de um objetivo determinado; a agregação é do 
presente e não persegue objetivos de longo prazo e 
inalcançáveis...”. (Idem, p. 97 – 98). 

Estas novas formas de mobilização e organização que valorizam, sem 

formular hierarquias ou níveis de importância, o individual e o coletivo, o 

político-mobilizador e o afetivo, a solidariedade e a individualidade, trazem em 

si, segundo o próprio Melucci, suas forças e suas fraquezas. Entre os méritos 

das redes, Melucci destaca a mobilização de solidariedades primárias, difíceis 

de serem articuladas em estruturas organizativas complexas; também a de 

flexibilidade e imediatibilidade que em organizações mais estruturadas seriam 

impraticáveis; a possibilidade de expressar questões conflituais e necessidades 

de participação do cotidiano que não se revelam em outros modelos 

organizativos hierarquizados. Quanto às fraquezas, ele destaca: os riscos 

permanentes de fragmentação; dificuldades em montar objetivos gerais e de 

longo prazo; dificuldades em envolver-se em problemas de política no sentido 

próprio. 

Entre os autores nacionais encontramos as contribuições de Maria da 

Glória Gohn, para quem, desde a última década do século passado, percebe-

se a expansão de muitos movimentos: alguns se institucionalizando na forma 

jurídica de Organizações Não Governamentais (ONG’s); outros entrando em 

crise e desaparecendo. Novos estilos de organização e mobilização surgiram; 

as bandeiras de luta e as estratégias de ação também se diversificaram, a 

negociação com os poderes públicos (não só o poder executivo) passou a fazer 

parte do cotidiano e a concepção de pluralismo exigiu um novo tipo de 

relacionamento com o Estado. Ou seja, constatam-se profundas 
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transformações também na vida dos movimentos sociais neste novo século. 

(GOHN, 2005, p. 13 -14). 

Particularmente com relação ao Estado e ao debate democrático, Gohn 

enfatiza a questão da autonomia, muito fortemente defendida na história dos 

movimentos sociais no Brasil, mas com fortes modificações na atualidade:  

“Os movimentos construíram um entendimento sobre a 
questão da autonomia diferente do que existia nos anos 
80. Atualmente, ter autonomia não é ser contra tudo e 
todos, estar isolado ou de costas para o Estado, atuando 
à margem do instituído; ter autonomia é, 
fundamentalmente, ter projetos e pensar os interesses 
dos grupos envolvidos com autodeterminação; é ter 
planejamento estratégico em termos de metas e 
programas; é ter crítica, mas também proposta de 
resolução para os conflitos que estão envolvidos [...]”. 
(GOHN, 2003: 16 – 17). 

Já para Ilse Scherer-Warren (1996, 1999), o debate sobre os 

movimentos sociais se articula necessariamente com o debate das redes de 

movimentos, o qual está relacionado à reflexividade dos atores e de seus 

analistas, o que para a sociologia significa manter a relação com o pensamento 

crítico, a dialética, que relaciona a prática social com a teorização da realidade. 

Para ela, o fenômeno das redes, seu espetacular desenvolvimento nos tempos 

atuais, deve ser entendido como um processo de avanço dos movimentos 

sociais, sobretudo na década de 90. Tal fenômeno articula três dimensões: a 

solidariedade local e planetária; o fortalecimento dos próprios movimentos 

sociais e da sociedade civil; a ampliação da legitimidade de suas demandas e 

de sua própria existência (Scherer-Warren, 2002).  

3.2. Os Movimentos Sociais e uma nova noção de cidadania através da 

inserção em políticas públicas: 

O avanço das lutas e movimentos sociais na realidade nacional, criou as 

condições políticas, metodológicas e orgânicas para a constituição de vários 

fóruns e articulações locais - com indiscutível impacto na dinâmica social e 

política de diversos municípios e estados da federação - às vezes articulados 

ao redor de temáticas específicas – reforma urbana, relações de gênero, 

igualdade racial, reforma agrária, participação popular, exploração sexual 

infanto-juvenil, às vezes, ao redor de sujeitos sociais, como crianças e 
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adolescentes, mulheres, idosos, sem terra, sem teto, jovens. Tais experiências 

que expressam uma nova perspectiva da cidadania (ALBUQUERQUE, 2002; 

DAGNINO, 2002), tanto na dinamização da vida social quanto para o controle 

da coisa pública, contribuindo para inibir a corrupção e o desvio dos recursos 

públicos, inibir a tradição clientelista e a apropriação privada dos bens e 

equipamentos públicos. 

A análise da dinâmica social contemporânea a partir das redes sociais 

contribui para uma saída alternativa ao aparente dilema “movimento ou 

organização?”. A abordagem apresentada por Luciana Tatagiba (2006) é 

emblemática neste sentido. Essa autora, separa e relaciona as “redes 

institucionais de políticas”, dedicadas a provocar mudanças na realidade a 

partir da intervenção nas políticas públicas, com as “redes sociais 

movimentalistas”, ou “redes societárias”, dedicadas a formas de organizar a 

resistência social e a formas de convivência solidária na sociedade civil. Para 

ela, quando estas últimas ganham centralidade nas lutas dos movimentos 

sociais, a sua composição se caracteriza por uma maior homogeneidade, 

embora se reconheça uma dimensão pluralista, seus participantes partem de 

alguns valores fundamentais ou princípios éticos comuns e, em função disto, 

pautam suas bandeiras de lutas. De forma distinta, mas não com objetivos 

antagônicos, se movem as redes institucionais de políticas: 

“Já as redes institucionais de políticas são mais 
heterogêneas internamente, tendo em vista que o 
‘compartilhar valores’ não atua como pré-requisito do 
esforço articulatório (...), o motor da ação não é o 
pertencimento a um certo campo ético-político, mas a 
intenção de resolver uma situação prática, que todos 
entendem só ser possível de ser resolvida com a 
participação de todos os que são por ela, direta ou 
indiretamente, atingidos. Tanto mais eficiente será a ação 
quanto maior a pluralidade dos atores que for possível 
comprometer.(...) Isso implica debate, disputa e 
negociação, o que, em tese, torna as redes institucionais 
de políticas mais conflitantes internamente do que as 
redes societárias” (TATAGIBA, 2006, p. 147). 

Este debate se relaciona necessariamente com o que vem sendo 

elaborado em torno da democracia participativa ao assumir a centralidade do 

debate democrático tanto com modos de vida das pessoas, com as relações 

cotidianas, quanto com os modelos de desenvolvimento, em que, qualquer 
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projeto duradouro de democracia deverá passar pelas esferas da sociedade 

civil, do mercado e do Estado. As relações de solidariedade e confiança, bem 

como a quebra das correntes de dominação e controle que reforçam a 

autonomia das pessoas e da própria sociedade civil - autonomia que não 

significa isolamento, mas iniciativa e criatividade para a relação com o mercado 

e o Estado -. Sob esta ótica abre-se uma aproximação com as elaborações 

suscitadas em torno do Fórum Social Mundial, em sua busca de “reinvenção da 

emancipação social” (SANTOS, 2002). É a partir das elaborações em torno das 

experiências da democracia participativa, com especial atenção as “esferas 

públicas não estatais”, que a sociedade civil vem dialogando com o mercado e 

o Estado, em função de estabelecer bases para “discutir as desigualdades 

máximas suportáveis e a igualdade mínima necessária para uma sociedade 

civilizada e democrática”, (GENRO, 1999). 

A participação cidadã configura-se como uma das principais referências 

para a afirmação da democracia participativa. Entre os vetores destacados, 

tanto nas experiências quanto na elaboração teórica da maioria de seus 

seguidores, podemos evidenciar: ações coletivas; articulações verticais de 

bandeiras de lutas específicas e articulações horizontais entre diversas 

bandeiras de interesse das classes populares ou da ética humanista; 

expressões de articulação entre diversos sujeitos sociais coletivos; lógica da 

solidariedade e da integração, contra a lógica eleitoral competitiva; 

instrumentos de ação específicos e diversificados mais marcados pela 

espontaneidade e criatividade do que por padrões pré-estabelecidos. Assume 

uma identidade civil, popular, social, mas não em contraposição ao político, 

estatal, representativo. (GENRO, 1999; TEIXEIRA, 2001, DAGNINO, 1994 e 

2006; SANTOS, 2002).  

Conforme Tarso Genro (1999), findadas as esperanças nos modelos de 

grandes transformações sociais, mas mantendo-se a intenção de construir uma 

sociedade livre, justa, feliz, as experiências da democracia participativa são 

ensaios importantes de como relacionar a organização do Estado com o modo 

de vida das pessoas, a forma como as pessoas querem organizar sua vida 

pessoal e social, as relações familiares e de vizinhança. Segundo esse autor, 

as experiências radicais ou totais, tanto da social-democracia quanto do 
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socialismo real de redistribuitivismo “via Estado”, não estabeleceram na base 

da sociedade vínculo algum de solidariedade vivida entre os indivíduos 

(exceção para a dedicação voluntária de muitos militantes revolucionários nos 

primeiros anos das revoluções socialistas), para que esses se tornassem mais 

humanos, fraternos e tolerantes, e sequer a cidadania era considerada como 

elemento constitutivo de relações e densidade políticas. Reforça-se assim a 

exigência de que um projeto democrático que reinvente a generosidade, a 

utopia, a solidariedade e que só poderá surgir através de uma nova proposta 

de sociedade, fundada no desejo de um novo modo de vida. Neste sentido, 

aqueles espaços democráticos e plurais que, reconhecendo a legitimidade dos 

conflitos, querem ressaltar a solidariedade e a dignidade, precisam pautar o 

caminho para “... tanto limitar a desigualdade máxima, como pautar a mínima 

igualdade” (Genro, 1995: 48). É necessário discutir as desigualdades máximas 

suportáveis e a igualdade mínima necessária como exigência de uma 

sociedade civilizada e democrática, que garantiria a coesão social.  

S eguindo essa trincheira de análise, Tarso Genro apresenta inovadora 

reflexão em torno da constituição dos espaços públicos não estatais, colocando 

em destaque a superação da cidadania como aparência ou universalidade 

abstrata reconhecida pelo Estado Moderno, mas afirmando-a como processo 

civilizatório educativo e cultural onde a sociedade civil avança em sua 

organicidade e intervenção, fortalecendo-se e expressando sua identidade e 

possibilitando, contudo, que o Estado se deixe civilizar ampliando e 

recuperando sua legitimidade. No entanto, essa nova esfera pública não é 

estatal, pois suas decisões não são determinadas pelo Estado, mas também 

não é um espaço privado porque as demandas estão presididas pelo interesse 

público. 

Esse autor, ao valorizar as importantes contribuições e peculiaridades da 

experiência brasileira, arrisca uma previsão animadora:  

O Brasil, pela situação especialíssima que tem no 
contexto mundial, pode ser um palco inovador da 
experiência democrática e contribuir fortemente para 
recuperar a densidade da política. Transformando-a, 
novamente, como nos melhores momentos da 
modernidade democrática em movimento humano que se 
rebela contra as fatalidades da economia e das ‘leis de 
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bronze’, pois destas só emerge um desenvolvimento 
predatório, que aniquila a cidadania e gera ceticismo 
quanto ao futuro de liberdade e igualdade. (Genro, 2004: 
44). 

Outra referência significativa no interior da reflexão teórica, na relação 

entre cidadania e democracia participativa no Brasil é apresentada por Evelina 

Dagnino, mostrando o papel dos movimentos sociais e a emergência de uma 

nova noção de cidadania, evidenciando o processo participativo que incorpora 

grupos, comunidades, movimentos diversos, em torno de reivindicações, 

mutirões auto-gestionários, as articulações de diversos sujeitos que constituem 

uma sociedade civil de caráter movimentalista, o treino democrático assumindo 

espaços de negociação, diálogos, enfrentamentos, acordos, a participação 

institucionalizada através dos conselhos, conferências, num processo 

permanente e contínuo de afirmação da “cidadania ativa”, responsável pela 

irrupção de uma nova cultura política no cenário nacional .  

O processo de construção e consolidação da Articulação do Semiárido, 

como apresentado anteriormente, é revelador da consistência prática deste 

debate, demonstra que termos fortemente presentes na análise social atual, 

como participação cidadã e democracia participativa, necessariamente devem 

dialogar com a prática associativa, as diversas expressões de solidariedade e 

alianças. Aquelas experiências presentes na trajetória da ASA, são 

demonstrativas de que práticas cotidianas se mesclam com discursos que 

expressam desejos e prenúncios de futuro (uma sociedade sem exploração e 

desigualdades, portanto justa e fraterna), assumidos e reproduzidos pelos 

participantes dos movimentos sociais e de diversas expressões associativas. A 

criação desse horizonte de esperança, alicerçada nas realizações atuais, 

desde as associações de vizinhança, a ocupação do espaço público e a 

intervenção nas políticas, ensaia e realiza novos modos de vida, novas 

relações interpessoais e sociais, em que a solidariedade esteja presente não 

como solução definitiva para todos os problemas ou como ausência de conflitos 

e competições, mas como um princípio organizador e referência simbólica e 

moral para uma democracia duradoura. 
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4. CONCLUSÕES: 

A trajetória da Articulação do Semiárido Brasileiro (ASA Brasil) é 

demonstrativa da possibilidade de seres humanos, mesmo em situações de 

extrema vulnerabilidade, assumirem opções sensíveis e orgânicas em defesa 

de um modo de vida baseado na solidariedade, na cooperação, no 

pertencimento. Valores estes, mediados pela constituição de expressões 

organizativas e de luta social e política, em torno de uma expressiva rede de 

movimentos sociais.  

A iniciativa em abrir o diálogo com o governo, em torno do Programa de 

Mobilização Social Um Milhão de Cisternas (P1MC), deve-se ao interesse da 

Articulação em transformar uma iniciativa que já vinha se realizando pelo 

esforço da sociedade civil, em política pública, portanto, em política 

universalizável. Trata-se de uma opção por construir uma “plataforma da 

solidariedade”, em torno de uma questão central para uma região e para a vida 

de centenas de milhares de pessoas e de uma região. Essa plataforma se 

realiza em torno de quatro esferas complementares:  

1º - Referência para práticas de solidariedades locais, desde o trabalho 

coletivo ou em mutirão para a construção das cisternas, que inclui a 

definição de prioridades para a escolha das famílias a serem 

beneficiadas; a distribuição de tarefas e responsabilidades de acordo 

com as habilidades de cada um; a compra do material; o trabalho de 

construção; a constituição e administração do fundo solidário, até a 

articulação de pessoas para ajudarem em possíveis tarefas em outras 

comunidades ou em campanhas e lutas gerais. 

2° - Constituição de condições para solidariedade no interior da 

sociedade civil nacional, como a realização de campanhas para 

sensibilizar e despertar interesse de grupos, entidades, empresas, 

também de outras regiões do país. Neste sentido, registram-se 

experiências como as do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC Paulista, 

que realizou campanha em sua base social, favorecendo a construção 

de 490 cisternas em alguns municípios de Alagoas, Bahia, Pernambuco; 

dos estudantes e professores do Colégio Marista de Montes Claros – 
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MG, que realizaram campanha e enviaram os recursos para a 

construção de cisternas no Vale do Jequitinhonha e, durante as férias, 

viajaram para participar da inauguração das cisternas; da Federação 

Brasileira dos Bancos (FEBRABAN), que realizou convênio com a ASA 

nacional para construção de centenas de cisternas em todos os estados 

do Brasil. 

3° - Criação de canais para facilitar a solidariedade internacional, através 

da divulgação da problemática e da proposta para os países ricos, 

despertando pessoas e organizações para colaborações. Neste sentido, 

há experiências de famílias que juntam dinheiro e enviam para 

construção de cisterna de uma família aqui. A partir dessas ações criam-

se outras relações, havendo experiências em que famílias européias 

vieram participar da construção da cisterna, aproveitando para conhecer 

de perto a realidade e criando novos canais de solidariedade. Há 

também a experiência de agências de cooperação internacional, que 

colocam entre suas prioridades, a parceria com a ASA e o P1MC. 

4° - Solidariedade pública e estatal, criando-se canais de transformação 

das demandas sociais em políticas públicas, com utilização de recursos 

públicos; ampliando-se a concepção da água como um direito humano e 

social exigindo-se o compromisso do Estado para o atendimento dos 

direitos. 

Esta opção pela solidariedade, enquanto caminho capaz de promover 

mudanças na vida das pessoas, grupos, comunidades, de construir sua 

dignidade e sua autonomia, de evitar a dependência e os vícios do 

assistencialismo e do clientelismo, é afirmada na ASA pelos diversos sujeitos 

que a compõem, desde animadores e participantes na base até membros das 

coordenações intermediárias ou da coordenação nacional. A opção pela 

solidariedade prática, como um novo modelo civilizatório, contra a 

insensibilidade e o descomprometimento é perceptível em diversos níveis da 

ação da Rede.  

Esta dinâmica que articula exercício da solidariedade e estruturas 

organizativas que alimentam processos de intervenção, desde a comunidade 
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de base até a articulação nacional, vem se consolidando, se ajustando, através 

dos encontros e do desenvolvimento histórico da ASA, que tem, nos Encontros 

Nacionais, momentos fortes de avaliações, afirmações e/ ou redefinições de 

estratégias. 

A experiência da ASA tem confirmado a característica das redes de 

movimentos sociais, conforme apresentado por Alberto Melucci, mas também 

como forma de rede institucional, principalmente como resultado do processo 

progressivo (e contraditório) de avanço dos movimentos sociais na virada do 

século, conforme análises de Scherer-Warren e Glória Gohn. Para a nossa 

análise, reconhecemos a existência de interesses e atitudes competitivas, mas 

destacamos sobretudo, seu papel, como impressionante rede de ideias e 

sensibilidades solidárias convergentes, concretizadas através de formas de 

amizade, camaradagem, aliança, reciprocidade, que interconectam múltiplas 

responsabilidades e engajamentos de pessoas, grupos, instituições; numa 

vasta operação de iniciativas contra a indiferença, em favor da solidariedade 

que se manifesta de diversas formas e através de diversos sujeitos, incluindo a 

intervenção nas políticas públicas e na luta pela constituição e afirmação de um 

novo modelo democrático, conforme trataremos no capítulo seguinte.  

A experiência analisada demonstra ainda que, a participação cidadã tem 

se revelado como uma grande novidade no cenário local, nacional e 

internacional, sobretudo nas duas últimas décadas, expressando-se em 

significativos fenômenos de mobilização popular, de construção de vínculos 

sociais, de negociação de políticas públicas, ampliando imensamente a 

chamada esfera pública não estatal, modificando procedimentos 

governamentais e redimensionando a qualidade dos processos reivindicatórios 

e de mobilizações coletivas. Tal processo, em grande medida, é responsável 

pelo avanço político do que chamamos de democracia participativa, conforme 

tratado neste artigo. 

Neste campo, percebemos a urdida luta pela implementação das 

políticas públicas que implica em garantir conquistas, realizadas como direitos 

da cidadania, e ao mesmo tempo apostar em um novo modelo de democracia, 

vivenciada no cotidiano, que se relaciona com a democracia representativa e 
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com os governos em exercício, mas não se limita a estes espaços e sujeitos. O 

diálogo com as elaborações em torno da cidadania democrática e da 

democracia participativa, tais quais formuladas, entre outros, por Tasso Genro, 

Avelina Dagnino e Luciana Tatagiba, certamente foi um importante achado 

para uma compreensão coerente das ações coletivas populares, articuladas 

desde a base, mas em diálogo com uma opção cosmopolita. 
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Recentemente  o  debate  teórico-metodológico  acerca  da  participação  no  Brasil  têm

ganhado  novos  contornos.  A institucionalização  das  experiências  de  participação,  ao

interagir com as instituições representativas, extrapolou o campo teórico inicial, trazendo

novos  questionamentos.  De  uma  maneira  geral,  diversos  autores  buscam  avaliar  a

efetividade da participação no Brasil,  bem como os impactos das diversas instituições

participativas  na  democracia  brasileira,  considerando  tanto  sua  capacidade  de  incluir

novos atores no processo decisório (Cunha, 2012; Tatagiba e Almeida, 2010;), de ampliar

o acesso a recursos e serviços públicos (Silva, 2010),  de garantir efetividade deliberativa

(Avritzer,  2009),  de proporcionar  aprendizado  (Fedozzi,  2009;  Ribeiro  e Borba,  2011;

Lüchmann, 2012); quanto seus impactos na organização e repertórios dos atores políticos

(Tatagiba 2012). 

Por outro lado as discussões sobre as conexões entre movimentos sociais e sistema

político também têm se fortalecido nas ciências sociais, contribuindo com as discussões

teórico-metodológicas  sobre  as  fronteiras  entre  movimentos  sociais  e  Estado.  Seus

principais autores têm buscado analisar as diversas possibilidades de interação entre

movimentos sociais e Estado, observando as diversas estratégias de atuação dentro e

fora das instituições (Dagnino, 2007, McAdam, 2011; Tatagiba, 2008; 2011; Tilly, 2011).

Nessa perspectiva, este trabalho busca refletir sobre caminhos possíveis de diálogo entre

o campo dos estudos sobre as instituições participativas e o campo sobre movimentos

sociais  e  sistema  político.  Buscando,  portanto,  contribuir  com  o  recente  esforço  de

analisar o impacto da atuação dos movimento sociais pelas vias institucionais, por via de

Instituições Participativas, na relação entre movimentos sociais e atores estatais. Para

isso,  empiricamente,  pretende apresentar  dados  preliminares sobre a  atuação

institucional dos movimentos de luta pela moradia na Bahia, a partir da participação no

Conselho  Estadual  das  Cidades  da  Bahia,  verificando  as  principais  estratégias,  bem

como  as  possíveis  reconfigurações  nas  relações  entre  movimentos  sociais  e  atores

estatais resultantes das interações a partir dessa via institucional.

Um  dos  instrumentos  metodológicos  utilizados  foi  a  análise  documental  de  atas,

relatórios, documentos e dos dados oficiais da Secretária Estadual de Desenvolvimento

Urbano. Para tanto, foram analisadas as atas dos Conselho Estadual das Cidades da

Bahia.  Além  destas,  foram analisadas  as  atas  das  reuniões  da  Câmara  Técnica  de

habitação e reuniões do Pleno. Assim para compreender a análise de documentos oficiais

foi  utilizado  o  método  da  observação  não  participante,  frequentando  as  reuniões  do

conselho e grupos de trabalho relacionados a ele, com o auxílio de um diário de campo,

procurando perceber elementos que passariam despercebidos somente com a análise
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documental. Por fim foram realizadas entrevistas semi-estruturadas para colher relatos de

atores chaves dos movimentos sociais e do Estado. Este artigo pretende apresentar um

levantamento preliminar dos resultados obtidos a partir de uma pesquisa de mestrado

ainda em andamento.

Tendo em vista contextualizar e situar essa pesquisa no vasto campo de análise sobre

conselhos,  no  primeiro  tópico  será  apresentado  um  breve  levantamento  sobre  as

pesquisas sobre o tema. No segundo, será discutido o conselho em questão. A partir

disso,  no  terceiro  tópico  será  analisado  a  capacidade  de  deliberação  proporcionada

nesse espaço.  Com isso,  poderemos por  fim,  discutir  os  limites  dessa abordagem e

propor  uma  perspectiva  de  análise  que  leve  em conta  a  capacidade  deliberativa,  o

conselho  como  espaço  de  articulação  política  e  os  repertórios  de  interação  dos

movimentos sociais com o Estado (Tatagiba, Abers e Serafin, 2011; Tatagiba, Paterniani e

Trindade, 2009).  

Estudos sobre conselhos gestores

Em grande medida, os estudos relacionados com as instituições participavas abordam a

questão da efetividade, principalmente focando nos processos deliberativos internos que

ocorrem nessas instituições, ou nos efeitos destas nas políticas públicas, ou nos impactos

das IPs para a articulação e atuação de organizações da sociedade civil. 

Segundo  Luchmann,  tanto  os  estudos  sobre  possíveis  efeitos  das  instituições

participativas nas políticas públicas e nos serviços públicos, quanto os estudos sobre os

impactos dessas instituições na organização dos movimentos sociais têm como enfoque

procurar  compreender  como  os  “processos  de  institucionalização  de  espaços  e  de

mecanismos  de  discussão  coletiva  e  pública  operacionalizam  (ou  não)  princípios

democráticos” (Luchmann, 2013).

Os Conselhos Gestores são definidos como espaços públicos compostos de forma plural

e paritária pela sociedade civil  e pelo Estado, com a função de formular e fiscalizar a

execução de políticas públicas setoriais. Diversos setores da sociedade civil organizada

estão representados nesses Conselhos. Portanto, eles têm como princípio norteador ser

uma instância de negociação em que os diversos setores da sociedade participem do

processo de tomada de decisão sobre as políticas públicas.

Os conselhos gestores de políticas públicas foram inseridos na conjuntura brasileira como

espaços  institucionais  de  participação  da  sociedade  civil  com a  redemocratização  do

Brasil, a partir das pressões dos movimentos sociais que garantiram já na Constituição de
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88  a  exigência  constitucional  de  estruturas  colegiadas  em  diversos  níveis  da

administração pública (GOHN, 2000). Apesar da ampliação da discussão em torno das

demandas públicas e de uma maior inserção dos movimentos sociais na agenda política

do Estado, com algumas exceções, os conselhos gestores passaram a cumprir funções

meramente fiscalizadoras. A escassez de recursos e a dependência dos municípios ao

estado e ao governo federal, fizeram com que os conselhos municipais, por exemplo, não

consigam exercer seu papel de intervenção. Ao longo do tempo, pareceres oficiais foram

limitando cada vez mais seu poder deliberativo e vinculando a um caráter consultivo. A

análise  das  experiências  práticas  demonstrou  a  fragilidade  da  representatividade  e

capacidade deliberativa dos conselheiros (CARVALHO, 1998; TEIXEIRA, 2000).

Entretanto, a partir de 2002 houve uma nova onda de criação de conselhos gestores e a

partir disso uma nova tentativa de alargar a democracia brasileira com o auxílio desse

instrumento.  Trata-se  de  uma  experiência  política  de  reformulação  que  passa  pelo

fortalecimento  da  atuação  dos  conselhos  gestores  articuladas  com  as  conferências

municipais, estaduais e federais (AVRITZER, 2009; CUNHA e PINHEIRO 2009). A partir

delas as demandas da sociedade civil são debatidas com o Estado, metas são indicadas

e  os  conselheiros  são  eleitos.  Além  disso,  os  conselhos  estaduais  passam  a  ser

responsáveis por organizar, estimular e fortalecer os conselhos municipais. 

O debate,  portanto,  sobre  a  efetividade deliberativa  dos conselhos gestores  tem sido

central  nas  análises  sobre  o  tema  (Cunha,  2007;  Almeida,  2006).  As  pesquisas  têm

indicado que alguns fatores,  tais  como o  desenho institucional,  o  projeto  político  dos

governos e o padrão associativo são fatores importantes para explicar as variações na

qualidade do processo participativo (Avritzer 2002; Luchman, 2002). 

Como se constitui a ação dos diversos agentes políticos dentro dos conselhos, também é

uma importante pauta. Nessa perspectiva as disputas políticas na sociedade civil  podem

ter impacto nos processos ocorridos dentro desses espaços. 

Segundo Evelina  Dagnino dentro  da  sociedade civil  existe  uma pluralidade de atores

sociais  organizados  a  partir  de  construções  identitárias  e  projetos  políticos  muito

diferentes  e  muitas  vezes  antagônicos.  Essa  perspectiva  coloca-se  em  oposição  ao

conceito já arraigado no senso comum de que a sociedade civil é unitária e virtuosa, em

contraposto ao Estado que é corrompido. Para a autora a sociedade civil seria uma arena

de disputa  de diversos atores  sociais  com perspectivas  e  projetos  políticos  dos mais

diferentes,  dos mais autoritários aos mais libertários.  Da mesma forma o conceito  de

heterogeneidade do Estado, onde combate o mito de que o Estado é homogêneo. Assim,

ao compreender a disputa pela construção democrática, é importante não só levar em

Anais II Encontro PDPP - Página  276



conta a democraticidade do Estado, como também, o fato que em regimes não totalitários,

o Estado apresenta níveis  significativos  de heterogeneidade,  contendo dentro de si  a

disputa de diversos projetos políticos, que segundo a autora seriam projetos coletivos que

contém visões do que deve ser a vida em sociedade, vinculados com a ação política,

orientando as diversas formas que assume. (DAGNINO, OLVERA e PANFICHI 2006). 

As pesquisas têm indicado que algumas variáveis,  tais  como o desenho institucional,

vontade  política  dos  governos  e  o  padrão  associativo  são  fatores  importantes  para

explicar  as  variações  na  qualidade  do  processo  participativo  (Avritzer  2007,Luchman,

2002 ; 2013).

A vontade política aparece em inúmeros trabalhos como uma das variáveis chaves para

entender o sucesso ou fracasso de algumas Instituições Participativas (IPs). Diferentes

governos  com  diferentes  projetos  políticos  deram  sentidos  diversos  as  Ips.  O

comprometimento em efetivar ou não as experiências participativas dependem do  projeto

do governo eleito.

Wampler,  por  exemplo,  analisando  o  Orçamento  Participativo  em  Belo  Horizonte

construído inicialmente no governo do PT, demonstrou como os diferentes governos que

se sucederam foram transformando o Orçamento Participativo de acordo com o projeto de

governo aplicado. O papel do OP foi se transformando de forma que este continuasse

compatível com as aspirações de inúmeros governos em Belo Horizonte. 

Avritzer  (2007),  estudando  a  participação  social  no  Nordeste,  demonstrou  como  no

período carlista na Bahia as Ips variavam de acordo com a relação do governante com o

projeto  carlista.   Segundo  o  autor  “(...)  devido  à  dominação  política  de  longo  prazo

exercida pelo grupo ligado a Antonio Carlos Margalhães, a Bahia acabou se tornando um

estado com uma administração antiparticipativa.  Houve resistência  por  parte  tanto  da

prefeitura  de  Salvador  quanto  do  governo  do  estado  em  implementar  efetivamente

políticas participativa, (...) A participação no caso da Bahia, foi se dando em cidades de

oposição ao carlismo” ( AVRITZER, 2007, pg. 20 – 21).

Para Lüchmann a vontade política dos governos “diz respeito não apenas à centralidade e

prioridade dadas aos espaços participativos pelos governos, como o comprometimento

governamental  em proporcionar  condições  para  a  sua  efetivação”  (Lüchmann,  2013).

Nesse sentindo, para a autora, fatores como o lugar que as experiências de participação

ocupam na estrutura administrativa, montante de recursos que possibilitam a efetivação

das Ips, compromisso com as deliberações, comprometimento de representantes do alto

escalão  da  administração,    capacitação  dos  participantes  e  a  garantia  da  instrutura

necessária;  são  importantes  para  medir  o  grau  de  comprometimento  governamental
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(Luchmann, 2013) 

A variável desenho institucional parte do pressuposto que designs e arranjos diferentes

podem levar  para resultados diferentes.  Para Avritzer  os arranjos “variam na maneira

como  a  participação  se  organiza;  na  maneira  como  o  Estado  se  relaciona  com  a

participação e na maneira como a legislação exige do governo a implementação ou não

da participação” (Avritzer, 2008, pg 1).

O  desenho  institucional  pode  ser  definido  como  conjunto  de  normas,  regras,  leis  e

espaços que operacionalizam a participação (Luchmann, 2013). Esse conjunto de normas

influenciariam na  capacidade  de  incluir  novos  atores  e  de  garantir  a  efetividade  das

deliberações ocorridas nesses espaços. 

Luchmann, a aponta que um dos pressupostos teóricos dessa variável está assentada no

dialogo com a corrente neoinstitucionalista. As instituições importam e seus mecanismos

constrangem interesses e preferências, condicionando as regras, normas e condutas a

escolhas passadas.    

Avritzer (2008) analisou o desenho institucional de três arranjos participativos brasileiros:

o  orçamento  participativo,  os  conselhos  gestores  de  políticas  públicas  e  os  planos

diretores. Segundo o autor o orçamento participativo tem um design onde a deliberação

ocorre  de  baixo  pra  cima.  Esse  modelo  apesar  de  ter  uma  alta  capacidade

democratizante, tem também  alta dependência do sistema político para ser efetivado. Ou

seja, nesse modelo a variável da vontade política dos governantes tende a ser condicional

para sua efetivação. Por outro lado os conselhos gestores tem uma capacidade potencial

de democratização média. Da mesma forma sua dependência em relação ao sistema

político é média. Os planos diretores, teriam tanto a capacidade, quanto a dependência

baixa. (Avritzer, 2008). Nesse sentido, portanto, para o autor, os desenhos institucionais

influenciam  tanto,  na  capacidade  do  arranjo  de  possibilitar  maior  democratização  no

processo de participação na elaboração de políticas públicas, quanto tornam o arranjo

mais ou menos dependente da variável da vontade política dos governantes.   

A  variável  tradição  associativa  tem  como  sustendo  o  pressuposto  de  que  “o

desenvolvimento e o acúmulo de relações sociais horizontalizadas que estão na base do

associativismo são elementos centrais de ruptura com o clientelismo e o autoritarismo”

(Luchmann, 2013).   A mobilização e força dos movimentos e organização da sociedade

civil pode possibilitar que mesmo em conjunturas governamentais desfavoráveis para a

implementação das Ips, estas consigam se estabelecer a partir da pressão.   

Avritzer  analisando a  participação social  no  Nordeste  demonstrou como estados com

maior  tradição  associativa  como  Pernambuco  tinham  melhores  condições  para  a
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efetivação das experiências de participação. (Avritzer, 2010)

O autor também analisou as experiências de OP de Porto Alegre, e da mesma forma

concluiu que a tradição associativa da cidade contribuiu para a criação e consolidação do

Orçamento Participativo. Segundo o autor: 

“Porto Alegre tem uma formação histórica mais ativa, com mais participação,

menos relação com mediadores políticos  e maior  mobilização dos próprios

atores comunitários” (Avritzer, 2002, pg 21). 

Além das três  variáveis  citadas  a  interação entre  movimentos  e  Estado,  a  partir  dos

repertórios de interação (Tatagiba, Abers e Serafin, 2011; Tatagiba, Paterniani e Trindade,

2009) também tem importância para entender a atuação das instituições participavas. 

É importante ressaltar que este artigo traz dados preliminares de uma dissertação de

mestrado. Buscarei nos próximos tópicos apresentar o conselho, debater a capacidade

deliberativa, apresentando seus limites e propondo uma perspectiva de análise que leve

em conta a capacidade do conselho atuar como espaço de articulação política.

Contexto Institucional e o Conselho Estadual das Cidades da Bahia

Em 2002, pela Lei 8.538, foi criada a Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDUR).

Entretanto, no primeiro momento, não havia uma superintendência exclusiva para a pauta

da habitação. Somente em 2005 foi criada a Superintendência de Habitação, com o intuito

de elaborar, promover e coordenar estudos relacionados com a execução, coordenar e

formular estudos relacionados com a elaboração, monitoramento e execução da política

estadual de habitação.

Mesmo com a  criação  da  superintendência  as  ações  relacionadas  com a política  de

habitação se davam a partir de uma grande diversidade de órgãos institucionais, como a

CONDER, URBIS (até entrar em liquidação em 1998), a Companhia de Desenvolvimento

e Ação Regional (CAR), SECOMP (até 2006) e SEDES (a partir de 2006). Com isso, até

então,  a  SEDUR  e  sua  Superintendência  de  Habitação,  por  consequência  dessa

fragmentada estrutura institucional, acabava por ter como única atribuição a elaboração

da Política Estadual de Habitação de Interesse Social.  

Com a eleição do governador petista Jaques Wagner em 2006 e a nomeação do também

petista  Afonso  Florence  para  a  Secretaria  de  Desenvolvimento  Urbano  ocorreu  um

processo  de  reforma  institucional  e  restruturação  dos  órgãos  relacionados  com

desenvolvimento urbano no estado. Já em 2007 a SEDUR começou a pressionar pelas
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vias  institucionais com o intuito  de  centralizar  a  coordenação da Política Estadual  de

Habitação e Interesse Social e do Programa de Habitação do Estado da Bahia. Como

resultado  dessa  disputa,  de  forma  progressiva,  a  Superintendência  de  Habitação  foi

acumulando  um  maior  número  de  atribuições,  até  em  2009  alcançar  seu  pleito  de

centralizar  a  coordenação  em questão.  Isso  só  foi  possível  a  partir  da  lei  11.361  de

20/01/2009 que atribuiu a SEDUR o planejamento e a supervisão das ações da política de

habitação, enquanto a CONDER ficou responsável pela execução.

Como resultado da ampliação formal da SEDUR foi necessária uma reforma interna que

reorganizasse sua estrutura possibilitando que essa secretaria pudesse atender às novas

demandas.  Foi  criada na Superintendência de Habitação,  por exemplo, a Diretoria de

Regularização Fundiária, que tinha entre suas coordenadorias a Mediação de Conflitos

Fundiários Urbanos.

A disputa  institucional  mencionada  fica  bem  evidente  na  fala  da  superintendente  de

habitação da época:

“Outra batalha foi a reforma administrativa que foi fundamental (…). A atuação era

absolutamente  pulverizada,  a  gente  tinha  a  CONDER  atuando,  a  SEDUR,  a

SEDES que era a antiga SECOMP e ficava com a parte dos programas, a CAR e

atuando no estado  tinha um órgão federal  que era  o  INCRA(...).  Começamos,

então,  uma  batalha  para  trazer  [os  programas].  Só  que  para  trazer  esses

programas para a SEDUR a gente precisava criar uma estrutura “.

Sobre os antecedentes do Concidades/Ba é importante mencionar que em 2004 foi criado

pelo  Ministério  das  Cidades  o  Conselho  Nacional  das  Cidades  (ConCidades).  Este

Conselho visa fiscalizar e deliberar sobre as políticas públicas executadas pelo Ministério

das Cidades, nas áreas de saneamento, habitação, planejamento territorial e mobilidade

urbana. A eleição dos conselheiros é feita a partir da Conferência Nacional das Cidades.

Esta, por sua vez, é um ciclo de debates instituído pelo Ministério das Cidades desde

2003,  que  tem  o  intuito  de,  através  do  diálogo  com  a  sociedade  civil  e  o  Estado,

estabelecer diretrizes para as políticas públicas de desenvolvimento urbano. Participam

da conferência delegados eleitos nas Conferências Estaduais das Cidades, que por sua

vez forem eleitos nas Conferências Municipais.

A Conferência Estadual das Cidades do Estado da Bahia foi realizada pela primeira vez

em 2006, deliberando diretrizes para as políticas que seriam realizadas pela Secretaria de

Desenvolvimento  Urbano,  elegendo  delegados  para  a  III  Conferencia  Nacional  das

Cidades e elegendo os conselheiros para o recém criado Conselho Estadual das Cidades
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da Bahia (ConCidades/Ba).

Este  conselho  é  composto  por  61  conselheiros,  sendo  destes  27  da  sociedade  civil

organizada (além destes 27, existem 13 conselheiros que representam os Territórios de

Identidade, podendo eles serem tanto da sociedade civil  quanto do Estado).  Entre os

conselheiros da sociedade civil organizada, 13 vagas são reservadas para representantes

dos movimentos populares e sociais e 5 vagas para os representantes dos movimentos

sindicais. 

A composição atual do Concidades/Ba (incluindo os representantes regionais no setor que

faz parte) é de 09 representantes do Poder Público Estadual, 02 representantes do Poder

Público Municipal, 16 representantes das entidades do Movimento Popular e Social, 06

representantes de entidades da área empresarial, 06 representantes de entidades de área

de  trabalhadores,  03  representantes  de  organizações  não-governamentais,  04

representantes da área profissional, acadêmica e de pesquisa. Conselheiros estes eleitos

no Congresso Estadual das Cidades.

Além  dos  conselheiros  o  ConCidades/Ba  é  composto  também  por  uma  Secretaria

Executiva. Esta é formada pela secretaria executiva e por 3 membros do corpo técnico da

SEDUR. Nenhum deles têm direito a voto, sua função no conselho é organizar, viabilizar

estrutura, redigir as atas e garantir junto com a SEDUR possíveis demandas de estrutura

que surjam. 

O conselho é dividido entre quatro câmaras técnicas (saneamento, mobilidade urbana,

habitação e planejamento e gestão territorial urbana). Cada conselheiro participa de uma

dessas  câmaras,  onde  discutirá  e  elaborar  os  pontos  relacionados  que  serão

apresentados na reunião do Pleno. A reunião do Pleno é o espaço máximo de deliberação

do conselho. Nela são apresentados todos os pontos levantados pelas câmaras técnicas

para a discussão e votação. As reuniões são mensais, acontecem na cidade de Salvador

e são divididas em dois dias. No primeiro, acontecem as reuniões das Câmaras Técnicas,

no segundo a reunião do Plena.

É importante ressaltar que os representantes dos movimentos sociais raramente faltam

reuniões, refletindo tanto a garantia mínima de estrutura e transporte, quanto o interesse

dos representantes em comparecer e não faltar reuniões. Entre os que mais faltam estão

os  representantes  do  Estado  que  não  fazem  parte  da  SEDUR,  principalmente,  os

representantes do legislativo e os do empresariado.

A partir da análise das atas é perceptível que os representantes dos movimentos sociais

estão entre os conselheiros mais ativos. Na maior parte das reuniões o diálogo é quase

exclusivamente  feito  pelos  representantes  dos  movimentos  e  os  representantes  da
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SEDUR. 

A efetividade da deliberação

Para analisar  a  efetividade  deliberativa  de  um conselho,  ou  seja,  se  as  deliberações

realmente são asseguradas é necessário,  primeiramente, analisar as intervenções dos

conselheiros. No caso do ConCidades/BA, em seu estatuto, a reunião do Pleno é definido

como espaço máximo de discussão e decisão. A partir da análise das atas percebemos

que  as  intervenções  dos  conselheiros  estão  relacionadas  principalmente  com  o

acompanhamento das políticas públicas, programas ou ações relacionadas à Secretaria

de  Desenvolvimento  Urbano;  alterações  no  regimento  interno  e  demais  questões

relacionadas com a própria lógica e estrutura do conselho; e no que tange a construção

de  novas  políticas  públicas  ou  programas  referentes  à  habitação,  saneamento  ou

mobilidade. 

Ao analisar as atas reuniões do Pleno do Concidades BA é possível subdividir as pautas

relacionadas a políticas públicas, programas governamentais e obras públicas em dois

distintos  grupos.  Um  deles  seria  o  das  políticas,  programas  e  obras  elaboradas  e

executadas pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano. O outro das políticas, programas

e  obras  relacionados  com  a  política  de  desenvolvimento  urbano,  mas  que  não  são

elaborados e executados pela SEDUR. Projetos de grande impacto no estado como o

Porto Sul, a ferrovia Oeste-Leste e as obras de infraestrutura da Copa do Mundo de 2014,

por seu caráter transversal (estando relacionados com inúmeras secretarias), não são de

inteira responsabilidade da SEDUR, sendo situados portanto, nesse segundo grupo.

Na análise das discussões e encaminhamentos dessas políticas, programas e obras que

não estão atreladas a SEDUR foi perceptível que o conselho não tem força deliberativa.

De fato essas pautas são exaustivamente discutidas, os órgãos públicos responsáveis por

sua execução são convocados a apresentar o projeto e a responder as perguntas dos

conselheiros. Entretanto, as opiniões formadas pelos conselheiros a partir desse processo

de discussão e análise não são deliberativas. Como exemplos, podem ser citado o projeto

do Porto Sul e o da ferrovia Oeste-Leste. Nos dois casos as discussões no conselho

começaram ainda no ano de 2009. Após pressão dos conselheiros a casa civil em 2010

mandou representantes para apresentar e discutir com o ConCidades esses dois projetos.

Os conselheiros já tinham feito alguns debates nas câmaras técnicas e nas reuniões da

plena, tendo condições portanto de sugerir alterações. A maior parte das indagações e

preocupações dos conselheiros estavam relacionadas com o impacto dessas obras nas
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comunidades próximas. Entretanto, as sugestões dos conselheiros não tiveram nenhum

caráter  deliberativo.  As  obras  já  tinham  sido  aprovadas  pelo  Estado,  cabendo  ao

ConCidades somente um papel consultivo.

Mesmo o caráter fiscalizador do conselho, em relação às políticas, programas e obras que

não estão atreladas a  Secretaria  de  Desenvolvimento  Urbano,  pode ser  questionado.

Apesar  dos órgãos do  Estado  responsáveis  por  essas  políticas,  programas ou  obras

serem convocados a apresentar o projeto e prestar esclarecimentos, não há garantias de

que o órgão responsável irá se submeter a fiscalização do ConCidades.  Portanto, por

não  dispor  de  mecanismos  que  controlem  os  órgãos  que  não  estão  submetidos  à

estrutura da SEDUR o conselho não tem assegurado o caráter fiscalizador. 

Assim, diferente do que está expresso no seu Regimento Interno o ConCidades/Ba não é,

na prática, um conselho deliberativo e fiscalizador no que se refere a todas questões da

Política Estadual de Desenvolvimento Urbano, mas sim somente das que estão sendo

tocadas pela Secretária Estadual de Desenvolvimento Urbano.

Ao constatar que a capacidade de deliberar do ConCidades/Ba só está relacionada as

Políticas e programas da SEDUR tornar-se necessário questionar o poder de deliberação

do conselho nas Políticas e Programas da SEDUR, a  possibilidade real dos conselheiros

intervirem  nas  políticas  públicas  elaboradas  pela  SEDUR  e  se  os  conselheiros  são

capazes de influenciar não só o resultado, mas também, o método de construção dessas

políticas públicas.

O primeiro  passo  para  analisar  se  o  caráter  deliberativo  do conselho  é  respeitado  é

verificar  se  os  conselheiros  têm  influência  nas  alterações  do  Regimento  Interno  do

conselho. A capacidade do ConCidades de deliberar sobre si mesmo é essencial para

garantir o caráter deliberativo nas políticas públicas. Se o conselho não tem a prerrogativa

de  regulamentar,  adaptar  e  melhorar  seu  estatuto  dificilmente  terá  condições  de

intervenção real.

O Regimento Interno foi um dos temais mais discutidos pelo ConCidades/Ba. Na reunião

do Pleno do dia 19/05/11, tendo em vista a demanda dos conselheiros representantes dos

movimentos  sociais  de  discutir  e  deliberar  sobre  alguns  pontos  relacionados  ao

Regimento Interno, foi decido que seria convocada uma reunião para debater essa pauta.

O elemento motivador para que os conselheiros apresentassem a demanda de debater

alterações no Regimento foram as constantes faltas do presidente do conselho. Segundo

o regimento, o presidente é obrigatoriamente o Secretario de Desenvolvimento Urbano e

por isso qualquer alteração ou novo mecanismo que possibilite a substituição permanente

ou provisória do presidente só poderia ser criado a partir  de alterações no Regimento
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Interno. No decorrer da reunião, foi levantado que haveria então a necessidade de se

discutir o regimento como um todo, pois poderiam surgir novos elementos para serem

discutidos, acrescentados ou alterados. Na reunião da plena foi constituída uma comissão

com representantes para sistematizar as proposições e possíveis alterações que seriam

enviadas por e-mail pelos conselheiros. Foi convocada uma reunião extraordinária com a

pauta  única  de  debater  e  deliberar  alterações  no  Regimento  Interno.  Os  principais

elementos  da  discussão  foram  o  rodizio  dos  conselheiros  titulares  e  suplentes,  a

presidência  do  conselho,  escolha  de  uma empresa  prestadora  de  serviço  público  de

saneamento básico para compor o conselho,  a  frequência das reuniões das câmaras

técnicas. Ao analisarmos esta ata alguns elementos chamam atenção. O primeiro deles é

que todas as deliberações foram consensuais. Das quatro pautas discutidas, somente em

duas pode ser  constatadas alguma pluralidade nas opiniões iniciais.  A primeira  delas

sobre o rodizio dos titulares e suplentes do poder  público municipal  e representantes

regionais teve duas propostas divergentes. Umas delas propunha que o rodizio deveria

ser de 6 meses para ambos e a outra de que deveria ser 18 meses. Entretanto com o

avançar  das  discussões,  amadureceu  a  concepção  de  que  estes  conselheiros  foram

eleitos na Conferência das Cidades para exercer um mandato com tempo pré-definido,

portanto,  as alterações só poderiam ser  feitas na elaboração do Regulamento para a

próxima Conferência.  A segunda das pautas era sobre a presidência do conselho. Os

representantes dos movimentos  sociais  demonstraram em inúmeras reuniões estarem

insatisfeitos com as frequentes faltas do presidente do conselho. Segundo o estatuto o

presidente do conselho é obrigatoriamente o Secretário de Desenvolvimento Urbano. Os

conselheiros,  argumentando  que  as  reuniões  sem um presidente  ficam prejudicadas,

começaram a pressionar a SEDUR para que resolvesse essa situação ou então alterasse

o  Regimento  Interno  possibilitando  que  outro  conselheiro  assumisse  a  presidência.

Entretanto, houve também ponderações por parte dos representantes dos movimentos

sociais sobre a necessidade de que o presidente do conselho pudesse responder pela

SEDUR no conselho, garantindo assim, que as deliberações ocorridas nas reuniões das

plenas fossem respeitadas e acatadas pela secretaria. Mesmo não havendo nenhuma

proposta de encaminhamento clara, com o desenrolar da discussão foi-se chegando a um

meio termo. Com isso, foi consensual que a presidência da câmera continuaria com o

secretário  de  desenvolvimento  urbano,  entretanto,  que  nas  suas  faltas  este  seria

substituído  pelo  chefe  de  gabinete.  O  chefe  de  gabinete,  portanto,  como  natural

representante da SEDUR na ausência do Secretário contemplaria tanto a problemática de

evitar  reuniões  sem  presidência,  quanto  a  necessidade  de  garantir  que  a  SEDUR
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respeitaria as deliberações do conselho. 

Pode-se notar, portanto, que nos assuntos relacionados à dinâmica interna do conselho,

têm se conseguido deliberações consensuais. Nos casos presentes nas atas analisadas

as ponderações levantadas pelos representantes da sociedade civil foram atendidas e a

partir  do  diálogo  foi  possível  a  construção  do  consenso.  Em todos  os  casos  haviam

representantes da sociedade civil ocupando as comissões responsáveis por sistematizar

e  organizar  as  pautas  que  seriam  analisadas  e  deliberadas.  Assim,  envolvendo  os

conselheiros na condução do processo evitaram-se possíveis tensões. Portanto, nota-se

que os conselheiros têm a capacidade tanto legal quanto real de influenciar na condução

e nas alterações na dinâmica interna do ConCidades/Ba.

A capacidade de influenciar  na dinâmica interna do conselho é pré-requisito  para um

conselho efetivamente deliberativo. Quando os conselheiros não têm garantia de que o

estatuto somente será alterado de forma democrática toda estrutura do conselho fica

comprometida. Dificilmente um conselho terá a capacidade real de interferir na política

públicas do Governo se sua democracia interna estiver comprometida. Entretanto, este

elemento por si só não garante que os representantes dos movimentos sociais tenham

influencia real nas políticas públicas relacionadas com a SEDUR. 

Até o presente momento foi constado que o conselho não é deliberativo em relação às

políticas  públicas  que  não  são  de  responsabilidade  direta  da  SEDUR.  Também  foi

constado  que  os  conselheiros  têm capacidade  real  de  alterar  a  dinâmica e  estrutura

interna do ConCidades/Ba.

Da mesma forma é possível notar que a maior parte das deliberações do conselho não se

transformam em leis, servindo como espaço de negociação, mas sem vinculação direta

mais permanente. 

As discussões sobre as pautas de habitação construídas na câmara técnica de habitação

e interesse social.  Representantes de órgãos estatais como a Caixa Econômica Federal

(CAIXA) e a Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia (CONDER),

além de representantes territoriais, do legislativo e da superintendência de habitação da

SEDUR também fazem parte da câmara técnica.

Assim como no ConCidades os movimentos sociais e os representantes da SEDUR são

os  mais  assíduos.  Os  representantes  do  legislativo,  ao  contrário  do  que  ocorre  nas

reuniões do pleno do conselho também têm comparecidos às reuniões. Entretanto, os

representantes do Estado que não fazem parte da SEDUR raramente comparecem as

reuniões.

Essa constatação ressalta o fato de que na câmara técnica de habitação, assim como no
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ConCidades, se organiza a partir da SEDUR, tendo canais limitados com outros órgãos.  

Para além da análise da deliberação: Perspectiva de análise.

A análise  da  efetividade  deliberativa  responde  há uma das principais  promessas  dos

conselhos gestores: a de possibilitar que a sociedade civil participe do processo decisório.

Participação aqui, portanto, está diretamente relacionada com decisão. 

Entretanto, se por um lado a efetividade deliberativa corresponde há uma das promessas

desse mecanismo de participação, não consegue dar conta da análise de outra promessa

dos  conselhos:  a  de  possibilitar  que  diversos  atores  se  articulem  politicamente  nos

espaços institucionais. Em parte, esse espaço participativo surgiu a partir da demanda

dos  movimentos  sociais  de  participar  e  se  articular,  construindo  novas  relações  e

aumentando  sua  capacidade  de  pressão.  Apesar  dessa  premissa  dialogar  com  a

capacidade de deliberação, ela não se resume a ela. Fatores como a possibilidade de

construir  novas relações entre atores estatais  e  da sociedade civil,  mobilizar  diversos

grupos para pressão no âmbito institucional e possibilitar o intercâmbio entre informações

e diferentes discursos não podem ser analisados somente pela capacidade deliberativa.

Da mesma forma o eixo da qualidade da deliberação não esgota a análise do conselho.

Como afirmei anteriormente, a deliberação tem ocorrido no processo de elaboração das

políticas  públicas,  portanto,  se  a  capacidade  de  deliberação  fosse  a  única  função  e

potencialidade do conselho, este deveria se esvaziar nas demais reuniões. Entretanto os

dados obtidos até aqui não têm demonstrado isso.

Investigar somente a capacidade deliberativa poderia nos levar ao equívoco de ignorar os

demais processos no conselho. Por isso, defendo que estudar os conselhos como espaço

de articulação política  é necessário  para  compreender  o espaço que ele  ocupa e  os

possíveis impactos na relação entre movimentos sociais e Estado.

A articulação política como mais um eixo de análise possibilitaria, portanto, investigar não

somente a decisão, mas também,  o processo de pressão mais amplo que nem sempre

foca na deliberação. É possível então estudar situações onde os movimentos optam por

utilizar  dos conselhos como ferramenta para fortalecer  sua pressão e conseguir  suas

pautas em outros espaços. 

É importante afirmar que o trabalho não pretende “quantificar” articulação política. Esse

eixo foi tratado como uma perspectiva de análise que possibilita verificar novas relações e

processos que são excluídos ou ignorados das análises que encerram a investigação na

discussão sobre deliberação. Para isso, dentro do estudo de caso proposto, foi observado
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os principais tipos de momentos onde os atores utilizavam do espaço do conselho como

instrumento de articulação. 

Um deles é o conselho como espaço de mobilização. Nesses casos alguns conselheiros

constroem  reuniões  específicas  para  debater  questões  em  voga  com  o  intuito  de

sensibilizar e mobilizar os demais conselheiros. Isso ocorreu, por exemplo, quando os

movimentos de moradia solicitaram uma reunião conjunta de todas as câmaras técnicas

para discutir o projeto de Linha Viva da prefeitura municipal de Salvador. Os movimentos

de moradia, temendo o processo de desocupação que ocorreria com a construção da via

pedagiada da Linha Viva2 articularam junto com a superintendência de habitação uma

reunião para sensibilizar os demais atores para fortalecerem a pressão contrária à Linha

Viva.  Essa reunião não tinha nenhuma capacidade deliberativa,  visto  que o projeto é

municipal. Funcionou portanto como um espaço para mobilizar os demais movimentos e

os  atores  estatais,  tentando  convencê-los  da  importância  de  combater  o  projeto  da

prefeitura.

Outro tipo seria o conselho como espaço de construção e criação de novos canais de

diálogo  institucional.  Isso  ocorre  quando a  partir  do  conselho  os  atores  criam canais

institucionais de diálogo permanente. O mecanismo do conselho que tem sido utilizado

para isso são os Grupos de Trabalho. Um importante exemplo, foi quando os movimentos

de moradia construíram um GT para discutir as obras do Programa de Aceleração de

Crescimento (PAC) que ainda não foram concluídas. Estava havendo um dialogo entre a

CAIXA  e  os  movimentos  de  moradia  sobre  algumas  obras  específicas.  Como

desdobramento  os  movimentos  a  partir  do  ConCidades,  conseguiram institucionalizar

esse espaço criando um GT específico e permanente para discutir as obras federais.

O último é o conselho como espaço para articular diálogo com atores estatais de difícil

acesso para os movimentos.  Nesse caso, muitas vezes, os movimentos solicitam que

atores chaves de órgãos públicos sejam convocados para prestar  esclarecimentos ou

debater algum ponto em questão. Muitas vezes os movimentos de moradia utilizaram

desse instrumento para facilitar o diálogo com atores que eles estavam tendo dificuldade

para acessar.

Além do conselho como espaço de articulação é importante  ressaltar  que a inserção

desses atores nesse espaço possibilita a construção de novas relações entre eles.   

Brian Wampler (2002) introduz o conceito de expansão das comunidades políticas. Para o

autor  a  criação  dos  espaços  participativas  possibilita  a  expansão  da  comunidade  de

políticas públicas, comunidade associativa e comunidade política. Nesse sentido Wampler
2 - Linha Viva é um projeto da prefeitura municipal que pretende construir uma via expressa pedagiada ligando o 
aeroporto ao Iguatemi
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discute  sobre  a  expansão  das  relações  entre  movimentos,  líderes  comunitários.

burocracia e atores estatais. 

Para a construção dos instrumentos  analíticos que serão utilizados neste trabalho de

forma preliminar, algumas contribuições da teoria recente sobre o tema no Brasil servirão

de referência e ponto de partida.  Destaca-se entre elas a utilização do conceito de Tilly

de repertórios para analisar as diversas possibilidades de atuação dos movimentos na

conjuntura brasileira (Tatagiba,  Abers e Serafin,  2011;  Tatagiba,  Paterniani  e Trindade,

2009). Ao analisar a especificidade da interação dos movimentos sociais com o Estado no

Brasil,  as  autoras  deslocaram  a  ideia  de  Tilly  de  repertórios  de  ação  coletiva  para

repertórios de interação, possibilitando a análise da diversidade de práticas utilizadas para

a reivindicação no Brasil. Taragiba, Abers e Serafin apresentam 5 tipos recorrentes de

rotinas  para  a  interação:  participação  institucional,  lobbies  no  parlamento,  protesto  e

política  da  proximidade  e  ocupação  de  cargos.  Nesse  sentido  abre-se  caminho  para

estudos  sobre  a  experiência  de  repertório  de  interação  a  partir  da  participação

institucional  dos movimentos  sociais  em Instituições Participativas  como os conselhos

gestores. Tendo isso em vista, partir das ideias de que o conselho tem como potência a

expansão das comunidades, pode ser utilizado como espaço de articulação e é uma entre

inúmeras rotinas, iremos avançar na análise sobre o caso proposto.    

Até  agora  este  artigo  focou  em  apresentar  o  contexto,  as  características  do

ConCidades/Ba, sua capacidade deliberativa e o conselho como espaço de articulação

política. Para compreender, entretanto, a atuação dos movimentos de moradia em frente

as potencialidades e limitações do conselho será necessário analisar esses elementos de

forma  conjunta,  verificando  como  as  estratégias  e  repertórios  de  interação  dos

movimentos se relacionam com as diversas varáveis relacionadas com o ConCidades.

É importante reforçar que esse artigo corresponde a um recorte preliminar a partir de uma

dissertação de mestrado ainda em curso. 

A  partir  das  análises  das  atas,  documentos  oficiais,  participação  das  reuniões  do

ConCidades e entrevistas com lideranças dos movimentos sociais e gestores públicos da

SEDUR, analisei como a atuação dos movimentos sociais perante o Estado e o próprio

conselho foram se transformando ao longo desses quase 9 anos de Conselho Estadual

das Cidades da Bahia, buscando explicitar os conectivos e impactos de um sobre o outro.

O Concidades/Ba, como dito anteriormente, surge em meio a uma disputa institucional

capitaneada pela SEDUR. A partir da eleição do governo petista em 2006 duas grandes

novidades surgiram no cenário relacionado com as políticas de habitação: a criação em

2007 do ConCidades e a reforma institucional da SEDUR. 
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A criação do ConCidades na Bahia, portanto, se deu em uma época de disputa entre

secretárias e órgão estatais.  Nesse contexto,  a ampliação das atribuições da SEDUR

relativas à habitação contribuiria para o fortalecimento do conselho, tendo em vista que os

diálogos  e  negociações  se  concentrariam  nessa  secretaria.  Nesse  sentido,  para  os

movimentos de moradia que participavam do ConCidade/ba a reforma institucional  da

SEDUR  possibilitaria  que  eles  não  precisassem  negociar  e  pressionar  uma  grande

diversidade  de  órgãos  diferentes,  podendo  focar  sua  atuação  principalmente  no

ConCidades e nos demais espaços de diálogo com a SEDUR.

Por outro lado, para a SEDUR e sua superintendência de habitação era interessante o

apoio dos movimentos nesse processo. Para conquistar seu pleito, a pressão de uma

grande  diversidade  de  atores  estatais  e  não  estatais  contribuiria  para  convencer  o

governador  da  importância  de  concentrar  a  coordenação  das  ações  da  política  de

habitação na superintendência em questão.    

Esse movimento conjunto fica evidente na entrevista com a superintendente de habitação

da época: 

“Tudo isso que eu falei [sobre a reforma institucional da SEDUR] foi construído

com  a  participação  direta  e  atuação  muito  forte  dos  movimentos  de  moradia,

principalmente aqueles que já tem uma inserção nacional tiveram uma atuação

muito presente: a União por Moradia popular, o MNLM, o MSTS, o MSTB.(...) os

movimentos o tempo todo pautaram a SEDUR.”

A concentração  da  coordenação  das  ações  da  política  habitacional  e  a  criação  do

ConCidades/Ba  fortaleceram o  repertório  de  interação  da  participação  institucional.  A

União por Moradia Popular da Bahia,  o  Movimento Nacional  de Luta pela Moradia,  o

Movimento de Sem Teto de Salvador, o Movimento de Sem Teto da Bahia e a Frente de

Luta Popular foram a partir de 2007 aumentando gradativamente a utilização de espaços

institucionais de participação para negociar e pressionar pelos seus pleitos. É interessante

notar essa relativa consonância entre as estratégias apesar da grande diversidade de

movimentos. Apesar de haver uma certa variação em relação as demais rotinas e práticas

que compunham o repertório de interação dos movimentos houve o aumento progressivo

no acesso os canais de participação.

Entre os movimentos,  há uma importante distinção em relação a origem. O MSTS, a

Frente  de  Luta  Popular  e  o  MSTB  surgiram do  mesmo  movimento  de  sem teto  em

Salvador, enquanto a União por Moradia e o Movimento Nacional de Luta por Moradia na

Bahia, são movimentos nacionais.  
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Em 2003 surgiu o Movimento dos Sem Teto de Salvador a partir  de um processo de

ocupação  de  prédios  e  terrenos  abandonados.  A  partir  de  divergências  internas  o

movimento se separa com a fundação em 2004 do Movimento dos Sem Teto da Bahia. Já

em 2008 algumas lideranças saem do MSTB e fundam a Frente de Luta Popular. Até

2006 a principal rotina era o protesto. Depois, progressivamente, variando de intensidade

dependendo de cada organização, a participação institucional e a política de proximidade

foram  se  fortalecendo  como  rotinas  importantes  no  repertório  de  interação  desses

movimentos com o Estado. 

O atual MSTS mais próximo ao Partido dos Trabalhadores e a Frente de Luta Popular

com lideranças mais próximas do Partido Comunista do Brasil,  tiveram como principal

rotina a participação institucional, diminuindo consideravelmente o número de protestos. A

política da proximidade também passou a compor o repertório de interação da relação

entre esses movimentos e o Estado na esfera estadual.     

Já  o  MSTB,  organização  composta  por  lideranças  próximas  do  Partido  Socialismo e

Liberdade (PSOL), apesar de também começar a utilizar a participação institucional como

principal  rotina, compondo com a SEDUR, além de frequentar o conselho, uma mesa

permanente de negociações, continuou tendo o protesto como prática importante.

Além dos movimentos de sem teto são organizações expressivas na luta pela moradia na

Bahia  a  UNMP/BA e  o  MNLM.  A União  por  Moradia  Popular  da  Bahia  teve  inicio

embrionário  em  1999  com  a  reunião  de  lideranças  de  bairro.  Entretanto,  só  foi

formalmente fundada em 2004,  compõe nacionalmente a União Nacional  por  Moradia

Popular (UNMP) e também está filiada a Central dos Movimentos Populares e ao Fórum

Nacional  de  Reforma Urbana.  Como principal  diferença  das  demais  organizações  da

Bahia  está  o  fato  da  UNMP/BA  ter  como  uma  das  bandeiras  a  autogestão  de

empreendimentos habitacionais. 

Já o Movimento Nacional  de Luta por Moradia é uma organização fundada em 1990,

presente em 15 estados, entre eles a Bahia. Assim como a UNMP tem presença nacional

e participa do Fórum Nacional de Reforma Urbana. 

Tanto a UNMP/BA quanto o MNLM na Bahia têm suas principais lideranças próximas ao

Partido dos Trabalhadores. Assim como os movimentos já citados, tiveram como principal

rotina a participação institucional. A política de proximidade também é prática utilizada

pelos movimentos.

De 2007 até 2010, portanto, primeiro mandato do governador petista Jaques Wagner e

gestão  da  SEDUR  pelo  também  petista  Afonso  Florence,  a  rotina  de  participação

institucional se consolida no repertório de interação dos movimentos de moradia na Bahia,
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independente  do  partido  político  no  qual  o  movimento  tem  maior  proximidade.  Já  o

protesto  passa  a  ser  uma estratégia  utilizada  com menor  vigor,  principalmente  pelos

movimentos que apoiaram o governo nas eleições de 2006. A política de proximidade por

sua vez, passa a complementar a rotina da participação, com menos força, entretanto no

movimento que apoiou o PSOL, o MSTB.

Sobre  a  política  de  proximidade  algumas  considerações  tornam-se  importantes  em

relação ao caso estudado. A partir das entrevistas com os gestores e com lideranças dos

movimentos  essa  rotina  aparecia  mais  como  um  mecanismos  para  os  movimentos

obterem  informações  estratégicas  do  que  como  um  instrumento  utilizado  pelos

movimentos para conquistar seus pleitos. O conselho e as mesas de negociação eram os

principais espaços de negociação, enquanto a política de proximidade possibilitava que os

movimentos  obtivessem  informações  antes  da  divulgação  oficial.  Esse  é  um  ponto

importante,  pois  demonstra  que  as  rotinas  se  inter-relacionam.  Com  a  criação  do

ConCidades/BA  um  dos  problemas  inicias  era  a  disparidade  entre  os  conselheiros

representantes dos movimentos e os representantes do Estado em relação a facilidade

em obter  informações.  Nesse sentido  a política de proximidade possibilitou  um maior

equilíbrio, tendo em vista que lideranças, utilizando o trânsito nas diversas organizações

estatais  (SEDUR,  CAIXA,  CONDER,  etc...)  obtinham  informações  que  não  seriam

possíveis nos espaços formais.

Por  outro  lado,  o  MSTB  apesar  de  não  utilizar  com  tanta  frequência  a  política  de

proximidade, era o único movimento com uma mesa de negociação permanente.

Se na primeira gestão do governo petista havia uma maior abertura para o dialogo com os

movimentos sociais o mesmo não ocorreu, a partir da percepção dos entrevistados, no

segundo mandato de Jaques Wagner.

O  secretário  Cícero  Monteiro,  de  perfil  mais  técnico,  substituiu  Afonso  Florence  na

SEDUR. A partir da análise das atas é possível notar que raras vezes frequentava as

reuniões do conselho. Além disso, segundo os entrevistados, os movimentos passaram a

ter menor abertura de diálogo com o secretário.

Contudo, apesar de menor presença e abertura do secretário em relação aos espaços de

participação o tipo de rotinas utilizadas pelos movimentos até 2014 não mudaram de

forma expressiva.       

Para entender esse processo, será necessário aprofundar a análise sobre a atuação dos

movimentos de moradia no conselho, relacionando a análise dos repertórios, com a da

capacidade deliberativa e a do conselhos como espaço de articulação política.

Como apresentado anteriormente o conselho tem capacidade limitada de gerar decisões
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vinculantes.  Decisões  ocorrem,  entretanto  somente  relacionadas  com  a  atuação  da

SEDUR, as quais também não tem força de lei. Na prática, portanto, é um espaço de

consulta e negociação. Nesse sentido, como já levantado, passou a ganhar força a ideia

do conselho como espaço de articulação política. Ou seja, quando o conselho começou a

dar sinais de que não tinha condições reais para garantir a deliberação, os movimentos

começaram a tentar criar instrumentos que possibilitassem que, mesmo com capacidade

limitada de deliberar, o ConCidades possibilitasse que seus pleitos fossem alcançados,

mesmo que em outros espaços.

Por exemplo, quando as decisões do conselho começaram a serem desrespeitadas por

outros órgãos estatais, os movimentos mudaram a estratégia para pressionar e influenciar

em decisões relacionadas com desenvolvimento urbano, mas que não eram da atuação

direta da SEDUR. Nesse momento passar a ser frequente a utilização do conselho como

espaço para articular  diálogo com atores estatais  de difícil  acesso.  O conselho então

começa a  ser  utilizado também como instrumento  de pressão de atores  estatais  não

conselheiros. 

Também a importância dos Grupos de Trabalhos cresceu consideravelmente. Existem três

GTS  relacionados  com  habitação:  cadastro,  pós-ocupação  e  urbanização.  A atuação

nesses espaços possibilitava pressão institucional.

Na gestão de Afonso Florence, portanto,  a participação institucional foi possível a partir

da  abertura  para  a  negociação,  por  um  lado,  e  pela  atuação  dos  movimentos  em

aproveitar  as  possibilidades  do  conselho  para  fortalecer  a  pressão  institucional  e  a

capacidade de aproximar atores estatais.  

Na  gestão  de  Cícero  Monteiro  com  os  empecilhos  para  o  dialogo,  o  conselho  se

fortaleceu ainda mais como espaço de articulação. Observando as atas e a partir das

entrevistas foi possível notar que mobilizações, criação de novos canais e a convocação

de atores estatais foram frequentes. Foi nessa gestão que foi criada a partir do diálogo

com a Caixa no GT de pós-ocupação o Fórum de Pós Ocupação. Esse espaço apesar de

surgir a partir do conselho se consolidou como instrumento independente de diálogo entre

os movimentos de moradia e a CAIXA.

Contudo,  sem  interlocutores  dentro  da  SEDUR  dispostos  a  possibilitar  e  garantir  as

negociações com os movimentos, as articulações e processos de pressão institucional

não são suficientes. Nesse sentido a nomeação de Cícero e a nova conjuntura dentro da

secretaria forçaram que os movimentos procurasse uma nova estratégia para garantir o

diálogo.

A partir do segundo mandato de Jaques Wagner, os movimentos próximos ao governo
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passaram  a  se  organizar  para  pressionar  o  governador  pela  nomeação  de  um

superintendente de habitação. Uma carta foi entregue ao governador. Contando com o

apoio  de  uma  parlamentar  próxima  aos  movimentos  e  também  conselheira  os

movimentos conseguiram o pleito.  A partir  das atas,  da presença nas reuniões e das

entrevistas é perceptível um padrão de interação pouco analisado pela literatura do tema.

Além da superintendente também conseguiram indicar o diretor de mediação de conflitos

fundiários, sendo essas dois cargos tidos como prioritários segundo os entrevistados.

Nenhum dos dois novos gestores fazia parte de um dos movimentos. Estes, optaram por

pressionar pela indicação de gestores os quais apesar de próximos não faziam parte de

nenhuma das organizações.

Com isso a superintendência de habitação passou a atuar como espaço de mediação

entre o secretário e o conselho. Essa atuação possibilitou o fortalecimento da pressão

institucional  exercida  pelos  movimentos,  assim  como  a  possibilidade  de  conquistar

alguma interlocução com a SEDUR.

Nesse  sentido  a  partir  do  segundo  mandato  os  movimentos  passaram  a  utilizar  o

conselho como espaço de pressão optando por um lado disputar suas pautas a partir dos

espaços institucionais de dialogo com o estado, enquanto por outro lado, buscando formar

alianças  com  diversos  atores  estatais,  tentando  ampliar  sua  rede  de  influência  em

mandatos do legislativo e nos órgãos estatais, possibilitando que suas pautas transitem

com mais facilidade nos espaços institucionais.

É  possível  verificar,  portanto,  que  a  capacidade  de  articulação  e  capacidade  dos

movimentos  de  utilizar  uma  diversidade  de  rotinas  de  repertórios  de  interação  tem

possibilitado que apesar das alterações na conjuntura a participação por via do conselho

ainda seja um caminho viável para os movimentos de habitação na Bahia. 
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Q � X _ � S Y b b X a T � d a T a Y p X d \ ] b \ ^ Y b b X [ X V r R d ^ X l m ] [ S d ] Y d S X V \ � T S n [ X S � \ Y ^ X _ b Y � \ dd _ p V \ Y _ ^ d T S Y p Y R d e T ] Y _ R Y _ T S Y R X ] T a T Y p Y R d e T a X b R S T U T V W X b a X h V T _ X i d S Y R X S � _ X � X _ � S Y b b X X _ Y X �^ X X S a Y _ T a X S a X [ S X ^ Y b b X n � X a X V p X h d _ R X a T 9 \ � n T b b \ ] d \ \ ] T b o S d Y a Y ^ X ] [ S X ] d b b X b � \ Y p X S T ]T R o ^ Y S R X [ X _ R X ^ \ ] [ S d a X b Y b d � _ d p d ^ X \ X S Y ^ X ] Y f X Y p Y R d e X a X b R S T U T V W X b l m ] b Y � \ _ a X V \ � T S n Y ]S T � g X a T b a d b ^ \ b b c Y b Y n b X U S Y R \ a X n a T b S Y b X V \ f c Y b a X � X _ � S Y b b X l � � \ T V d a T a Y a T b a Y V d U Y S T f c Y b[ X a Y b Y S e Y S d p d ^ T a T _ X � | � } ~ 5 y z Ú ß z � } � a X Y e Y _ R X � � X _ � S Y b b X a T � d a T a Y n u v � � £ l � b S Y b X V \ f c Y b a X� X _ � S Y b b X ^ T S S Y � T e T ] T ] d b b g X a Y b Y S Y ] X [ S X � S T ] T a T T R \ T f g X a T b Y _ R d a T a Y b a T b X ^ d Y a T a Y^ d e d V a Y ^ T S � R Y S [ X [ \ V T S _ X d _ R Y S d X S a X w / ð n a Y _ X ] d _ T a T _ X ` T S � g X a X b ] X e d ] Y _ R X b ^ X ] Xì q ß â ä ß Û ß ä ç è Ý é ß ø í � å ã ê ä Ý ë ã Û ß ê ã â ë Ü â ê ß Þ Ü â ë Ü ö ø Ü ï ã ê ß Û ß ê Ü ï ç ë ß Û ß ê ö ä ç Þ ç ß è ç ã ç Û Ü e � S d X b a X bS Y [ S Y b Y _ R T _ R Y b a T s T _ ^ T a T h X [ \ V T S n T b S Y b X V \ f c Y b [ X a d T ] b Y S e d b R T b x y z { } × } � z | ^ X ] X \ ]ì ä ç â ê Ü â ê ç ÷ ç ø ë Ü í â ç ê Þ ß ø ä ç ê Û ß ê ç ø à ß â ã 	 ß ú N Ü ê Ü Þ ã é ã ë ß â ë Ü ê ê ç ä ã ß ã ê è ß ø ë ã ä ã è ß â ë Ü ê Û ç ç ç â à ø Ü ê ê ç �ì Ü y z { } × } � z | 1 l w X b p T R X b T b ^ X d b T b p X S T ] [ X S X \ R S X b R S d V W X b Y X æ Ý Ü è ß ø Ü ä ã ß ì ä ç â ê Ü â ê ç ÷ ç ø ë Ü íY e d a Y _ ^ d X \ � b Y ^ X ] X \ ] ^ X _ b Y _ b X p S � � d V n a Y b ] T _ ^ W T a X a d T _ R Y a X ^ X _ p V d R X d _ R Y _ b X � \ Y p T � T p V X S T S X bT _ R T � X _ d b ] X b n d _ ^ V \ b X _ X d _ R Y S d X S a X ] Y b ] X ^ T ] [ X l � X ] Y p Y d R X n \ ] T a T b ] T d b [ X V � ] d ^ T b Ya d b ^ \ R d a T b S Y b X V \ f c Y b a X � X _ � S Y b b X a T � d a T a Y R d _ W T b d a X T b Y � \ d _ R Y �r f � � _ b _ a \ Y d Y a S V W _ U _ ^ Y _ T X _ U R S T U k ` S ] � U _ T S V W Q T Y T � R Q a Q Q a S ^ Y d Q X Q X Y R a Y \ S U U Y X SS ] Q h Y a Q Z [ Y X Y s t s j Y l Y T S Q d S T ^ Y Y e _ \ _ Q ] Q d h _ S T ^ Q ] � T [ Y Y X Y u � s � � v w T _ X Q X S U X Su Y T U S a ` Q Z [ Y � w u U � j s Q a V W S U j x a S Q U X S s a S U S a ` Q Z [ Y s S a d Q T S T ^ S S y _ d _ ^ Q X Q � d Q ^ Q S dS U ^ Q X Y X S a S \ W R S a Q Z [ Y R a _ d k a _ Y S U S \ W T X k a _ Y � d Q R Q o � X a _ \ Y \ Y d R ] S ^ Y X Q \ _ X Q X S � ] Q b Y Q U ja _ Y U j \ � a a S b Y U j ` Q ] Q U � � k a S Q U Q ] Q b k ` S _ U � Q V W � e S a Y U � d Q T b W S l Q _ U \ Y d X S ] _ d _ ^ Q Z [ Y R a S \ _ U Q X Q Uz q r y s p w { | � S X t } t x z ~ r t s z � � � r � y q x y q � � � � � � � � � y s z q r y s w { | � S X _ e _ \ k ` S _ U ] S b Q ] d S T ^ SR a Y ^ S b _ X Q U S d � ] Y a _ Q T � R Y ] _ U f � o ^ ^ R U v � � \ Y T b a S U U Y X Q \ _ X Q X S f � Y a X R a S U U f \ Y d � a S U Y ] W \ Y S U � X Y � _ �d Y d S T ^ Y �� S Y b X V \ f g X p X d [ S Y e d b X S T _ X b Y _ R d a X a Y T a e Y S R d S � b X ^ d Y a T a Y � \ Y n b Y _ a X X ^ W T ] T a Xì 	 ç â Ü ß Þ Ü â ë ç ß Þ � ã Ü â ë ß é í Ý Þ â â ä é Ü ç â Ü ï ø 1 é à ã ä ç Û ç è ø ç ä Ü ê ê ç Û Ü è é ß â Ü ù ß Þ Ü â ë ç Ü è Ü ú ß _ \ _ ^ TT [ S Y b Y _ R T a T [ Y V X b k S � g X b ^ X ] [ Y R Y _ R Y b n X [ S X ^ Y b b X a Y Y V T U X S T f g X a X h V T _ X i d S Y R X S _ g X [ X a Y S d T^ X _ R d _ \ T S b Y ] Y b R Y p \ _ a T ] Y _ R T V a X ^ \ ] Y _ R X l Q [ S X ^ Y b b X a Y a d b ^ \ b b g X _ X w / ð R S T e X \ n ^ X ] X[ S Y e d b R X [ Y V T a d b ^ \ b b g X a X � X _ � S Y b b X n _ Y b R Y [ X _ R X ] T b n _ T e X R T f g X b X U S Y X T b b \ _ R X n \ ] � S \ [ Xa Y S Y [ S Y b Y _ R T _ R Y b a T s T _ ^ T a T h X [ \ V T S a Y ^ d a d \ a Y b ^ X _ W Y ^ Y S T S Y b X V \ f g X _ � I a X � X _ � S Y b b XT V d _ W T _ a X � b Y ^ X ] T [ S X [ X b R T X p d ^ d T V a Y ^ X _ R d _ \ d a T a Y a X [ S X ^ Y b b X b Y ] T b d _ p X S ] T f c Y b T ] U d Y _ R T d b lð T d b \ ] T e Y � T � | � } ~ z . z � } � | ] X b R S T e T b \ T ^ T S T Y \ ] a Y _ b X [ S X ^ Y b b X a Y T S R d ^ \ V T f g X Y ^ X _ b R S \ f g Xd a Y _ R d R � S d T b Y p S \ b R S T e T l � X ] T a d e d b g X a T s T _ ^ T a T h X [ \ V T S X [ S X ^ Y b b X ^ X ] Y f X \ a Y p d _ W T S Y ]a d S Y f g X T \ ] T ] X S R Y T _ \ _ ^ d T a T l� Y Y ] R Y S ] X b [ X V r R d ^ X b n X a Y b p Y ^ W X a X b T ^ X S a X b T V ^ T _ f T a X b _ X � X _ � S Y b b X a T � d a T a Yê ã à â ã ÷ ã ä ß ø ß Þ ç Ü â ÷ ø ß æ Ý Ü ä ã Þ Ü â ë ç Û ß ì � ß â ä ß Û ß è ç è Ý é ß ø í Ü Û ç è ø ç ù Ü ë ç è ç é < ë ã ä ç æ Ý Ü ø Ü è ø Ü ê Ü â ë ß ï ß ö Ü Þë Ü ø Þ ç ê ë Ü á ø ã ä ç ê Þ ß â ã ÷ Ü ê ë ç Ý ö Þ ß ã ê Ý Þ ß ï Ü 	 ö ß ã é Ý ê � ç Û ß ä ø Ü â ú ß Ü Þ ì ä ç â ê Ü â ê ç ê ø ß ä ã ç â ß ã ê í[ Y S ] T _ Y _ R Y b n _ g X T è Ü â ß ê ì â ß ê ç ä ã Ü Û ß Û Ü ä ã ï ã é í ö Þ ß ê ß ë � Ü Þ ÷ ø ß ú N Ü ê Û ß Þ Ü ê Þ ß ö Þ ß ã ê 
 ç Þ ç à õ â Ü ß êY [ X V d R d ^ T ] Y _ R Y [ S k Z d ] T b l� £ � d _ a T _ T R S d V W T a T b ^ X _ b d a Y S T f c Y b T _ R Y S d X S Y b n \ ] T X \ R S T [ X V � ] d ^ T ^ S \ ^ d T V T R S T e Y b b X \ TT R \ T f g X a T U T _ ^ T a T [ X [ \ V T S _ X w / ð lå Ý ß ê ä ç ø ø Ü â ë Ü ê ê Ü ä ç â ÷ ø ç â ë ß ø ß Þ â ç Þ ç Þ Ü â ë ç Û Ü ä ã ê á ø ã ç â ç ê Ü ã ç Û ß ø Ü è ø Ü ê Ü â ë ß ú � ç è ç è Ý é ß øÜ Þ ë ç ø â ç Û ç è ß è Ü é Û ç � â ä é Ü ç æ Ü ê ë ç ø � Ý â ã ä ã è ß é æ Ý ß â Û ç ÷ ã ä ç Ý Ü ï ã Û Ü â ë Ü æ Ý Ü ß ÷ ã â ß é ã 	 ß ú � ç Û ç ä é ß â çå ã ø Ü ë ç ø ÷ ã ä ß ø ã ß Û ã ê ë ß â ë Ü Û ç Þ ç Û Ü é ç Û Ü Þ ç ä ø 1 ë ã ä ç � ø ß Û ã ä ß é æ Ý Ü ß é ã Þ Ü â ë ç Ý ß è Ü ø ê è Ü ä ë ã ï ß Û Ü ï 1 ø ã ç ê Û ç êê Ü Ý ê ß ë ç ø Ü ê � ß î Ý Þ ß Û Ü é ß ê è ç ê ë Ý é ß ï ß ß _ ' - Y � 0 [ ' * � * ^ Z k , Û ß Ü é ß � ç ø ß ú � ç Û ç ä é ß â ç å ã ø Ü ë ç ø è Ü é ç� â ä é Ü ç æ Ü ê ë ç ø � Ý â ã ä ã è ß é ö â � ç ß � ø ã â Û ç Þ � ç Û ç è ß è Ü é Û Ü ä ã ê ã ï ç Û ß ê ç ø à ß â ã 	 ß ú N Ü ê Û ß ê ç ä ã Ü Û ß Û Ü ä ã ï ã é
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â ß ä ç â Û Ý ú � ç Ü ÷ Ü ë ã ï ß Û Ü ë ç Û ç ç è ø ç ä Ü ê ê ç ö ë ß â ë ç / ' \ ] ^ Z _ ' æ Ý ß â ë ç ^ � _ - Z _ ' J � î ß ç Ý ë ø ß ê Ü ã â ä é ã â ß ï ß è Ü é ßß � Û ã ä ß ú � ç Û ß è ß ø ë ã ä ã è ß ú � ç Û ç � â ä é Ü ç æ Ü ê ë ç ø â ß Ü é ß � ç ø ß ú � ç Û ß è Ü ú ß ÷ ã â ß é Û ç ä é ß â ç å ã ø Ü ë ç ø Ü Þï ã ø ë Ý Û Ü Û Ü Û Ý ß ê ã Û Ü ã ß ê ä Ü â ë ø ß ã ê � ã î ß è ø Ü ê Ü ø ï ß ú � ç Û ß ì ß Ý ë ç â ç Þ ã ß í Û ß ê Ü â ë ã Û ß Û Ü ê Û ß ê ç ä ã Ü Û ß Û Ü ä ã ï ã é Üã ã î ß ã Û Ü ã ß Û Ü ì ß Ý ë ç é ã Þ ã ë ß ú � ç í � Û ç ÷ ß ë ç æ Ý Ü â � ç ì ä ç ø ø Ü ê è ç â Û Ü í � ê ç ä ã Ü Û ß Û Ü ä ã ï ã é ß ê ê Ý Þ ã ø Ý Þ è ß è Ü é å çÜ ô Ü ø ä < ä ã ç Û Ü Ý Þ ß ÷ ø ß ú � ç Û Ü è ç Û Ü ø ö Ü Þ ê Ý Þ ß î æ Ý Ü ä ç ø ø Ü ê è ç â Û Ü ø ã ß ß ç è ç Û Ü ø è â � é ã ä ç � � è ß è Ü é Û ç� â ä é Ü ç æ Ü ê ë ç ø � Ý â ã ä ã è ß é Û Ü ï Ü ø ã ß ÷ ã ä ß ø ø Ü ê ë ø ã ë ç ß è Ü â ß ê � ì ï ã à ã é è â ä ã ß í ç Ý ì à ß ø ß â ë ã ß í Û ç ß ù Ý ê ë ß Þ Ü â ë çÛ ç ä é ß â ç å ã ø Ü ë ç ø Ü é ß � ç ø ß Û ç è Ü é ß Ü æ Ý ã è Ü ë � ä â ã ä ß Ü ê ë ß ë ß é ß ç ë Ü ç ø Û ß ê ì Û ã ø Ü ë ø ã 	 Ü ê í Û Ü ä ç ø ø Ü â ë Ü ê Û ßì é Ü ã ë Ý ø ß ä ç Þ Ý â ã ë 1 ø ã ß í � ä ç ø ë ø 1 ê Û Ü ê ê Ü â é ë ã Þ ç è ç ê ã ä ã ç â ß Þ Ü â ë ç ö ÷ ã â ß é Þ Ü â ë Ü ë ø ã Ý â ÷ ß â ë Ü ö ß ê Û Ý ß êä ç â ä Ü è ú N Ü ê Þ Ü â ä ã ç â ß Û ß ê � ß è ç ê ã ú � ç ì ß Ý ë ç â ç Þ ã ê ë ß í Ü ß è ç ê ã ú � ç ì ß Ý ë ç é ã Þ ã ë ß â ë Ü í J Û ã ï Ü ø ê ß ê ö Þ ß êß ø ë ã ä Ý é ß Û ß ê Û Ü Ý Þ Þ ç Û ç Ü ê è Ü ä < ÷ ã ä ç â ç ä ß ê ç Û ß ä ã Û ß Û Ü Û Ü � é ç ø ã ß â á è ç é ã ê Ü ê Ü Ý ê ß ë ç ø Ü ê ä ç é Ü ë ã ï ç ê �; ç � ø Ü ß é à Ý â ê è ç â ë ç ê Û ß æ Ý Ü ê ë � ç ì ß Ý ë ç â ç Þ ã ê ë ß í ù 1 ÷ ß é ß Þ ç ê � ø Ü ï Ü Þ Ü â ë Ü � � è ç ê ã ú � ç ì ß Ý ë ç é ã Þ ã ë ß â ë Ü íê Ü Þ ß â ã ÷ Ü ê ë ç Ý è Ü ø Þ ß â Ü â ë Ü Þ Ü â ë Ü â ç è ø ç ä Ü ê ê ç ä ç Þ ç Y Z & _ � + & ' â � ç ß è Ü â ß ê Û ç ê ß ë ç ø Ü ê Ü ê ë ß ë ß ã ê öÞ ß ê ö ä ç Þ è Ü ê ç ä ø Ý ä ã ß é ö Û Ü è ß ø ë Ü Û ç ê ß ë ç ø Ü ê Û ß ê ç ä ã Ü Û ß Û Ü ä ã ï ã é � � ç ä ß ê ç Û ß Ü é ß � ç ø ß ú � ç Û ç ê ä é ß â ç êå ã ø Ü ë ç ø Ü ê ä ç Þ Ý â ã ë 1 ø ã ç ê ç ë Ü Þ ß ù 1 
 ß ï ã ß ê ã Û ç ä ß Ý ê ß Û Ü Ý Þ Û ç ê ø ß ä 
 ß ê â ç � ç ï ã Þ Ü â ë ç ç ß Þ è Ü ä 
 Ü� Ý ß é ã Û ß Û Ü Û Ü � ã Û ß ö æ Ý ß â Û ç Ý Þ à ø Ý è ç ä ç â ë ø 1 ø ã ç � Ü é ß � ç ø ß ú � ç ä ç Þ Ý â ã ë 1 ø ã ß ü ä ç Þ ç ß ø à Ý Þ Ü â ë ç Û Üæ Ý Ü Ü ø ß Ý Þ ß è Ü ú ß æ Ý Ü Û Ü ï ã ß ê Ü ø Ü é ß � ç ø ß Û ß è Ü é ç è ç Û Ü ø è â � é ã ä ç ü ö ê Ü ß ÷ ß ê ë ç Ý è Ü ø Þ ß â Ü â ë Ü Þ Ü â ë Ü Û çÞ ç ï ã Þ Ü â ë ç Ü ç ä ø ã ë ã ä ç Ý è ç ø é ç â à ç ê ß â ç ê � 	 ø ß ë ß � ê Ü Ü Þ Û Ü ÷ ã â ã ë ã ï ç Û ß ß � Û ã ä ß ú � ç Û ß Y Z ( * - & [ '� * � * ( � - Z _ , â ß Û ã â è Þ ã ä ß Û ß ê ç ä ã Ü Û ß Û Ü ä ã ï ã é �� ø Ü ê Ý é ë ß Û ç Û Ü ê ê Ü ø Ü ä Ý ç è ß ø ë ã ä ã è ß ë ã ï ç Û Ü â ë ø ç Û ç � æ � ö ü æ Ý Ü ä ç â ë ø ß ø ã ß ï ß ë ß Þ � � Þ Û ã ø Ü ë ø ã 	 Ü êÛ ç ç ç â à ø Ü ê ê ç Û ß ç ã Û ß Û Ü ö ÷ ç ã ç ÷ ß ë ç Û Ü æ Ý Ü ö Û Ü è ç ã ê Û Ü Þ ß ã ê Û Ü æ Ý ã â 	 Ü ß â ç ê Û Ü Ý Þ ß ß ú � ç ï ã à ç ø ç ê ßÛ ß ê ç ä ã Ü Û ß Û Ü ä ã ï ã é ü Þ ß â ã ÷ Ü ê ë ß Û ß ß ã â Û ß Ü Þ ñ ò ö ò â ß ä 
 ß Þ ß Û ß ì ø Ü ï ç é ë ß Û ç 	 � ç í ö ß ä ç â ä é Ý ê � ç Û çè ø ç ä Ü ê ê ç Ü Þ � é ç ø ã ß â á è ç é ã ê ÷ ç ã ø Ü ê Ý é ë ß Û ç Û ß ø Ü ç ä Ý è ß ú � ç è Ü é ç è ç Û Ü ø è â � é ã ä ç Û ç Ü ê è ß ú ç Û Ü è ç Û Ü øÛ Ü ã ô ß Û ç ï ß 	 ã ç è Ü é ç ø Ü ä Ý ç ê ç ä ã Ü Û ß Û Ü ä ã ï ã é â ç � â ä é Ü ç æ Ü ê ë ç ø � Ý â ã ä ã è ß é ö ß ç ß � ß â Û ç â ß ø ß _ ' - Y � 0 [ '* � * ^ Z k , Û ç è ø ç ä Ü ê ê ç � � ø Ü â ë Ü ß ë ß é ß � ß â Û ç â ç ö ä ç Þ ç ï ã ê ë ç ö ç â ç ï ç è ø Ü ÷ Ü ã ë ç ö â Ý Þ ß Ü ÷ ã ä ß 	 ß ú � çÛ Ü ä ã ê á ø ã ß ö � é ç æ Ý Ü ç Ý â ç ï ß Þ Ü â ë Ü ç è ø ç ä Ü ê ê ç è ß ø ë ã ä ã è ß ë ã ï ç Ü ÷ ã â ß é ã 	 ç Ý ì ë Ü ä â ã ä ß Þ Ü â ë Ü í ç ä é ß â ç å ã ø Ü ë ç øÛ ç Þ Ý â ã ä < è ã ç �w Y b b Y b Y _ R d a X n [ T S Y ^ Y Y e d a Y _ R Y � \ Y T b b d b R d ] X b n T X V T a X a X ` � ] Y _ ^ d X _ T a X p S T ^ T b b X a YV d a Y S T _ f T b [ X V r R d ^ T b ^ X ] [ S X � S T ] T b ] T d b [ S k Z d ] X b � b S Y d e d _ a d ^ T f c Y b a X b ] X e d ] Y _ R X b b X ^ d T d b n üd _ ^ T [ T � Y b a Y [ Y S ^ Y U Y S T _ Y ^ Y b b d a T a Y a Y \ ] T T f g X W d b R k S d T T \ a T � � \ Y [ Y S ] d R d b b Y T S R d ^ \ V T S T ba d p Y S Y _ f T b [ T S T T R S T _ b p X S ] T f g X a Y ] X ^ S � R d ^ T a X b b d b R Y ] T [ X V r R d ^ X ü n S Y ^ \ X [ X V r R d ^ X a Y V d a Y S T _ f T bb X ^ d T d b � \ Y _ g X [ Y S ^ Y U Y S T ] b Y \ [ T [ Y V _ T ^ X T � \ V T f g X a T b _ X e T b d _ b R d R \ d f c Y b Y n Y ] _ X ] Y a TT \ R X _ X ] d T X \ a T T \ R X V d ] d R T f g X a T � X ^ d Y a T a Y � d e d V n T U S d S T ] ] g X a Y Y V Y e T S X [ T R T ] T S W d b R k S d ^ X a X[ S X ^ Y b b X [ T S R d ^ d [ T R d e X n a Y b [ Y S a d f T _ a X X � S T \ a Y W Y � Y ] X _ d T ^ X _ � \ d b R T a X [ Y V X b ] X e d ] Y _ R X b na Y d Z T _ a X X ^ X ] T _ a X a X [ S X ^ Y b b X T U b X V \ R T ] Y _ R Y _ T b ] g X b a T b Y � \ d [ Y b R o ^ _ d ^ T a T [ S Y p Y d R \ S T l� N � � � � � � � � L E L M ¿ P � P � L L � � � � M � P � � M � P � � ¾ N M � L M: � � � 
 � 
 � � � � P � � L ¾ 
 ¿ L � � � � P L � � � 
 � � ¾ 
 � � � � P � L O P � � ê � 
 � �Q � T b X Y Z [ X b R X b \ b ^ d _ R T ] Y _ R Y _ X R Y Z R X Y Z d U Y \ ] ^ X _ ` \ _ R X a Y Y V Y ] Y _ R X b � \ Y [ X a Y ] b Y SX U b Y S e T a X b Y ] X \ R S T b Y Z [ Y S d � _ ^ d T b n [ X S Y Z Y ] [ V X n S Y V T R d e T b � Y Z [ Y S d � _ ^ d T a Y Q S f T ] Y _ R Xh T S R d ^ d [ T R d e X R T d b ^ X ] X � � £ T S Y V Y e 2 _ ^ d T a T | L x | y z � � � z } x Ú � ó ~ z � } a T b X ^ d Y a T a Y ^ d e d V n b \ T W d b R k S d TX S � T _ d � T R d e T Y b Y \ b S Y [ Y S R k S d X b a Y T f g X ^ X V Y R d e T � T e T S � e Y V � � � ~ � y } x Ú � ó ~ z � } 0 u £ � d _ p V \ � _ ^ d T a Xx y Ú 4 | ~ Ú x Ú � ó ~ z � Ú � \ Y b Y ^ X _ b R d R \ T ^ X ] X [ X a Y S Y Z Y ^ \ R d e X n T p T e X S X \ ^ X _ R S T T Y Z [ T _ b g X a X b[ S X ^ Y b b X b [ T S R d ^ d [ T R d e X b � T . Ú � ~ } � | x Ú � ó ~ z � } � � £ X [ T [ Y V a X b � X e X b × Ú y { } ~ Ú � x } y ~ z � z x } ~ z . Ú � � Te T S d � e Y V � | � | � 3 Ú z � � ~ z ~ � � z Ú � } � � � 9 \ ^ W ] T _ n u v � I 0 � e S d R � Y S n u v v � £
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Resumo 

O artigo tem como objetivo discutir a Política Nacional de Participação Social, 

mais especificamente o ativismo institucional dos principais atores envolvidos 

nela. Discute-se ao longo do texto o conceito de ativismo institucional bem 

como sua importância dentro da literatura de democracia contemporânea. A 

pesquisa buscou o perfil dos atores envolvidos na política, tentando identificar 

se a trajetória cidadã deles influenciou, de alguma maneira, no perfil da política.  

Palavras-chave: Ativismo Institucional; Movimentos sociais; Estado; Política 

Nacional de Participação Social (PNPS) 
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criação de mecanismos de aproximação intragovernamental e articulação do 

governo com a sociedade civil, fortalecendo a participação da sociedade no 

processo de aperfeiçoamento dos serviços ofertados pelo Estado.  

A composição do fórum contava com membros apenas do estado (ministérios e 

secretarias especiais da Presidência da República) e com o apoio institucional 

e técnico-administrativo da Subsecretaria de Articulação Social da Secretaria 

Geral da Presidência da República, sendo facultado aos membros do fórum 

convidar representantes de outros órgãos governamentais ou entidades da 

sociedade civil para colaboração.  

O fórum acabou sendo desativado ao longo do governo do presidente Lula, 

sendo reativado em 2011, quando se (re)iniciou na gestão de Dilma Rousseff a 

discussão acerca de um sistema nacional de participação social. Houve 

também na gestão da presidenta o fortalecimento da Secretaria Geral da 

Presidência da República (SG-PR), que passou a ser ligada à Casa Civil tendo 

forte influência na e da Presidência.  

A presidenta Dilma dividiu os ministérios em quatro grandes áreas já em janeiro 

de 2011, em sua primeira reunião ministerial, a fim de melhorar a comunicação 

entre as áreas. Na ocasião, 37 ministérios foram agrupados por temas afins, 

com o objetivo de assegurar uma gestão compartilhada e resultados mais 

efetivos em todas as áreas.  Uma das áreas criadas, o Fórum de Direito e 

Cidadania3, ficou responsável por, dentre outras atividades, articular a 

participação a nível governamental.  

Sob a coordenação da Secretaria Geral da Presidência da República, o Fórum 

foi composto também pelas Secretarias de Direitos Humanos, Políticas para 

Mulheres, Promoção da Igualdade Racial, e pelos ministérios da Saúde, 

Educação, Trabalho e Emprego, Cultura, Justiça, Desenvolvimento Social, 

Meio Ambiente, Comunicação, Desenvolvimento Agrário, Pesca e Aquicultura. 

O grupo contou com a parceria de instituições governamentais e não 

                                                           
3
 Além de Direitos e Cidadania, o governo trabalhou com foco no Desenvolvimento Econômico, 

sob a coordenação do Ministério da Fazenda; Infraestrutura, sob o comando do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão; e Erradicação da Pobreza, guiado pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate a Fome.  
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governamentais, a exemplo da Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil, 

BNDES, Correios, Petrobrás, Eletrobrás, Sesi e Sebrae4.  

Uma vez criado o Fórum de Direito e Cidadania, um dos focos trabalhados pela 

equipe foi a participação social como método de governo. A partir de então 

surgiu a ideia de um Sistema Nacional de Participação Social (SNPS). A 

articulação das ideias oriundas do fórum deu origem ao 1º Seminário Nacional 

de Participação Social5, realizado entre os dias 26 e 28 de Outubro de 2011. 

Na ocasião foram debatidas perspectivas e estratégias que iriam orientar as 

ações do governo no período de 2011-2014. O evento reuniu quase 400 

participantes de todo o país, entre servidores, intelectuais e membros da 

sociedade civil, possibilitando um diagnóstico sobre iniciativas de participação 

social em diferentes esferas da sociedade e a efetividade alcançada por essas 

ações. 

A ideia original da equipe, segundo o Coordenador Geral da área de 

participação social da Presidência da República, Daniel Avelino, era trabalhar 

com a noção de redes, através da articulação de conselhos, conferências, 

ouvidorias e outras instâncias participativas. No entanto, o feedback do 

seminário apontou para a insuficiência da mera articulação de redes, sendo 

necessária uma medida mais enérgica e abrangente. Surgiu, então, o embrião 

do que futuramente deu origem a Política Nacional de Participação Social- 

PNPS. 

As atividades do Fórum Governamental de Participação Social, já reativado, 

deu início a várias reuniões e discussões, inclusive com a sociedade civil. Os 

diálogos bilaterais - termo designado para definir as reuniões com membros do 

governo e da sociedade civil - ocorreram com o objetivo de obter contribuições 

mútuas para a elaboração da lei que trataria da participação social a nível 

nacional.  

No final de 2012 já havia um conjunto de propostas de normatizações a serem 

lançadas em 2013 em forma de minutas de atos normativos inferiores 

                                                           
4
 Disponível em:< http://blog.planalto.gov.br/assunto/direitos-e-cidadania/ > Acesso em 15 de 

outubro de 2014. 
5
 Disponível em: < http://www.secretariageral.gov.br/participacao-social/seminario/seminario-

nacional-de-participacao-social > Acesso em 15 de outubro de 2014.  
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(portarias, notas técnicas). O objetivo era levar para a sociedade, ainda em 

2013, a compilação de minutas para a formulação da Política Nacional de 

Participação Social. As minutas ficaram disponíveis para receber contribuições 

no site www.participa.br. Foram cerca de 700 contribuições e aproximadamente 

200 visitas por dia6. 

Segundo o coordenador geral da Coordenação de Participação Social, Daniel 

Avelino, a intenção da Secretaria Geral (SG-PR) era não deixar o 

encaminhamento da lei ocorrer em 2014, por se tratar de ano eleitoral. Além 

disso, a tensão entre o executivo e o legislativo se intensificou de tal forma que 

especulações dentro dos órgãos que estavam trabalhando na lei começaram a 

apontar numa possível desarticulação da Política pelo legislativo, da forma 

como havia sido elaborada, devido a conflitos com a coalizão do governo.  

Para melhor entender esta desarticulação, cabe colocar que o governo da 

presidenta Dilma Rousseff foi marcado por conflitos executivo versus 

legislativo. Em 2011 a Câmara dos Deputados, ao aprovar o Código Florestal, 

impôs uma derrota ao governo. A tensão se prolongou durante o ano de 2012, 

intensificando-se em 2013 com o debate em torno do orçamento impositivo. 

Ainda segundo o coordenador, devido a este cenário de conflito o executivo se 

viu em uma situação delicada, pois a tramitação da lei via projeto de lei poderia 

ocasionar em perdas substanciais de partes importantes da lei negociada com 

a sociedade. 

Em 2013 o governo decidiu então lançar a lei via decreto. Houve muitas 

críticas, inclusive do próprio legislativo, por não ter feito parte desta discussão- 

evidência disto foi a promulgação do Projeto de Decreto Legislativo (PDC) 

1491/2014, que susta a aplicação da política7.  

É importante colocar que a justificativa da edição da política via decreto não foi 

consensual dentro do próprio executivo. Outra entrevistada e membro da 

Secretaria Executiva da SG-PR, Fernanda Machiaveli, não enxergou no 

                                                           
6
 Disponível em: < http://www.participa.br/portal/na-midia/mais-participacao-mais-cidadania-

mais-democracia > Acesso em 15 de outubro de 2014. 
7
 Disponível em:< 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=617737> Acesso 
em 15 de outubro de 2014. 
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decreto apenas uma questão de conflito entre os poderes. Para ela não existe 

anormalidade no ato uma vez que o texto diz respeito à articulação da 

participação tão somente em nível do executivo federal, não havendo menção 

ao legislativo e judiciário, estados e municípios. Ademais, a promulgação de 

políticas via decreto é uma prática comum, segundo a entrevistada, na 

formulação de políticas com estas características. Não houve ilegalidade, 

conforme diz a entrevistada. 

Segundo Daniel Avelino, a intenção era realizar um evento no momento da 

assinatura do decreto. Porém, por uma dificuldade de agenda da presidenta, o 

evento veio a ocorrer apenas em maio de 2014, culminando no decreto nº 

8.243 de 23 de maio de 2014: a Política Nacional de Participação Social. 

 

 

O Ativismo Institucional 

A literatura de movimentos sociais tem se deparado com uma nova vertente 

que tem desencadeado uma série de discussões acerca da legitimidade da 

participação dentro do Estado. O termo ativismo institucional pode ser usado 

para descrever o que as pessoas fazem quando estão no governo com o 

propósito de fazer avançar as agendas políticas ou projetos propostos pelos 

movimentos sociais (ABERS; TATAGIBA, 2014).  

No entanto, a aproximação do Estado com os movimentos sociais tem gerado 

desconforto àqueles que acreditam na perda da autonomia por partes dos 

movimentos sociais e numa possível usurpação por parte do Estado. No Brasil, 

o modelo corporativista presente na era Vargas, ao mesmo tempo em que 

permitia a criação de associações e sindicatos, atrelava-os ao Estado, podendo 

este intervir livremente nas direções dos sindicatos. Além disso, estas 

organizações deveriam ser registradas em cartórios, que obedeciam as leis do 

Estado (AVRITZER, 2012). 

O processo de democratização trouxe à tona a questão da autonomia como 

central na discussão sobre os espaços públicos. Os movimentos sociais e o 
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próprio sindicalismo reivindicavam autonomia em relação ao Estado. A história 

nos mostra que desde a década de 1930 até 1980 houve forte intervenção do 

Estado na organização da sociedade. Avritzer expõe dois significados para 

explicar o que a reivindicação de autonomia significava: de 1977 a 1985 a  

autonomia foi entendida como agir sem pedir autorização do Estado, e ao 

mesmo tempo, ignorar os limites colocados pelo Estado à organização 

interna e externa das associações voluntárias (Idem, P. 389).  

O autor ressalta a tentativa da sociedade civil de propor formas de 

administração de políticas sem a participação do Estado, tal como tentou o 

movimento sanitarista de São Paulo na primeira metade da década de 1980.  

A Assembleia Nacional Constituinte foi um marco importante no que tange a 

autonomia da sociedade civil. Em primeiro lugar, a orientação participativa foi 

marcante em sua elaboração. Avritzer percebe aqui um novo conceito de 

autonomia, a partir do engajamento dos atores da sociedade civil em uma nova 

etapa.  

Na primeira metade dos anos oitenta a sociedade civil brasileira estava 

preocupada com a autonomia, a democratização das políticas públicas e o 

estabelecimento de formas de controle público sobre o Estado. A partir de 

meados dos anos noventa a sociedade passou a se preocupar com o 

estabelecimento de uma forma mais ampla de participação pública. A questão 

colocada pela sociedade neste período questionava como as organizações da 

sociedade civil poderiam manter sua autonomia a partir da extensão da 

participação destas no interior do Estado (AVRITZER, 2012. P. 392).  

A transição de um país autoritário para uma democracia limitada e 

posteriormente a uma democracia muito participativa trouxe diferentes 

abordagens para a questão da interação entre o Estado e a sociedade civil. A 

interação evidenciada no período populista remete a um controle exercido pelo 

Estado, diferente da interação de hoje em dia.  

A literatura de movimentos sociais acompanhou, em certa medida, os 

desdobramentos da história social e política do país. Em certa medida porque 

mesmo reconhecendo a atuação dos movimentos sociais dentro do aparelho 
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como autonomia, cooptação e eficácia da atuação são colocadas a fim de se 

averiguar como a mudança estrutural no perfil dos atores políticos, acentuada 

principalmente no governo Lula, tem modificado o caráter das políticas 

públicas.  

Para este artigo pergunta-se se cabe atrelar o ativismo institucional dentro da 

Política Nacional de Participação Social, ou seja, se os atores no processo de 

formulação podem ser enquadrados como atuantes mesmo antes de iniciarem 

seus trabalhos dentro da política e se de alguma maneira isto fez alguma 

diferença no texto final da política.   

A literatura tem mostrado que ativistas que assumiram cargos na burocracia 

federal transformaram muitas vezes agências governamentais em espaços de 

militância onde puderam continuar a defender bandeiras desenvolvidas 

previamente no âmbito da sociedade civil (ABERS; TATAGIBA, SERAFIM, 

2014).  

Nesta direção, questiona-se se este foi o caso na formulação da PNPS, ou 

seja, se os atores envolvidos já traziam em sua trajetória alguma bandeira 

relacionada á causa da participação e este fator contribuiu para uma 

configuração mais ativista na política.  

 

O Ativismo Institucional na Secretaria Geral da Presidência da República 

Existem sinais de que a gestão da atual presidenta Dilma Rousseff se afastou 

dos movimentos sociais e as manifestações de junho de 2013 parecem 

evidenciar isto. No entanto, este governo continua a empregar ativistas 

importantes em órgãos como a Secretaria Geral da Presidência da República, 

órgão que continua a promover o fortalecimento das arenas participativas 

(ABERS; TATAGIBA; SERAFIM, 2014).  

Atual ministro-chefe da Secretaria Geral da Presidência, Gilberto Carvalho 

possui o perfil de militante desde a greve dos metalúrgicos do ABC em 1980. 

Estabelecendo uma relação de confiança com Lula, Carvalho foi assessor e 

conselheiro nas primeiras gestões petistas no governo federal. 
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política em si, e as áreas do governo trazem diferenciações no quadro de 

funcionários. Este artigo mostrou, dentre as tantas áreas do governo, como a 

temática da participação social se configura em relação aos seus integrantes.   
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medida o próprio desenho institucional, seja dos espaços participativos seja da 

burocracia, coloca barreiras para estes sujeitos que não estão incluídos, 

suficientemente, nas fronteiras da democracia formal, não encontrando 

historicamente seus interesses representados e demandas atendidas pelas 

instituições políticas.  

A luta pela cidadania é a luta para serem reconhecidos como interlocutores 

legítimos pelo Estado e pela própria sociedade, mas não basta que este 

reconhecimento seja legal ou formal, se ele não for acompanhado por uma estrutura 

que permita a permeabilidade às instituições políticas. Partindo-se do pressuposto que 

o Estado não é em si homogêneo internamente, nota-se que este reconhecimento 

também não o é, e mais uma vez o entendimento destas interações entre atores 

sociais e políticos permite perceber onde os atores inovam e aplicam o que 

aprenderam lidando com outros setores e políticas para ampliar seu escopo de 

possibilidades e de repertórios de ação e em que medida eles interferem na própria 

democratização do Estado. Portanto, a ideia de mútua constituição de atores e 

instituições remete a estas interações complexas que promovem mudanças, de 

naturezas variadas, em todos os atores envolvidos, estatais e societais, direta ou 

indiretamente.  

E dentro desta outra visão dos conceitos, a categoria de repertórios de ação 

coletiva, por exemplo, é utilizada para compreender sob este outro registro as relações 

entre Estado e atores coletivos. Os repertórios, se entendidos como construções 

históricas, dinâmicas, elaborados a partir de uma interação entre as oportunidades 

oferecidas pelas instituições políticas e as capacidades e recursos mobilizados e 

disponíveis para os atores coletivos, suas identidades e as redes de relações nas 

quais se inserem, resumiriam este esforço de sintetizar identidades, escolhas, 

oportunidades e as limitações institucionais para se analisar as relações entre Estado 

e atores coletivos, sem essencializá-los e captar a complexidade desses processos. 

Portanto, na medida em que os atores estudados se organizam a partir da 

necessidade de negociar, pressionar e controlar o Estado para garantir direitos sociais 

e implementar serviços e equipamentos coletivos, é preciso formular categorias que 

deem conta dessa interação. Nessa combinação de estratégias, redes e repertórios, 

os atores elaboram e reelaboram identidades e discursos, a partir do lugar em que se 

situam no campo.  
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RESUMO  
 

Nesta apresentação, propomos abordar os resultados parciais de uma 

pesquisa de pós doutorado em andamento, realizada no Centro de Estudos 

da Metrópole (CEM), com financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa 

do Estado de São Paulo (FAPESP), sobre a formação de um novo “domínio 

de agência” em torno das migrações internacionais e relações étnicas, na 

cidade de São Paulo. Parte-se de um desenho analítico ancorado no debate 

sobre as especificidades institucionais (os “regimes de incorporação”) e 

processuais (“promoção da cidadania local”) desse campo de disputa e sobre 

os movimentos sociais e as interações com as estruturas e técnicos estatais, 

a partir do conceito de “domínios de agência”.  

O estudo baseia-se nas seguintes hipóteses: i) o novo domínio de 

agência assenta-se em uma crítica à perspectiva assistencialista, em nome 

de uma abordagem baseada na linguagem dos direitos, visando a uma 

incidência na formulação de políticas públicas e, ii) esse novo domínio 

constitui-se paralelamente a um processo mais lento e mais profundo de 

transformação do “regime de incorporação” nacional, no pós 

redemocratização.  
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Migrações internacionais e cidadania local: Um estudo sobre a 
formação de um novo domínio de agência na cidade de São Paulo 
  

Patrícia Tavares de Freitas 

  
“San Pablo é uma cidade de bom tamanho. Segundo estimativas 
não oficiais sua população beira os 400 mil habitantes. San Pablo é 
a cidade dos imigrantes hispano-americanos, uma comunidade hoje 
mais populosa do que Cochabamba, terceira cidade da Bolívia, e 
que dentro de poucos anos poderá ter mais gente do que Assunção, 
capital do Paraguai. (...) ‘A situação é de medo, principalmente, entre 
os paraguaios e os bolivianos’, afirma o padre Mario Geremia, do 
Centro Pastoral Migratório Nossa Senhora da Paz. (...). ‘É 
compreensível’, pondera o padre Geremia, ‘A polícia os pisa e os 
despachantes os logram. Não tem motivos para depositar confiança 
nas instituições’. O pouco contato mantido com os bolivianos dá-se 
no Centro Pastoral, a que recorrem diariamente cerca de dez 
imigrantes hispano-americanos recém chegados, atraídos por um 
albergue com capacidade para 200 pessoas e pela esperança de 
alguma orientação. (...).Assim isolados, com permanência irregular 
no país e sem qualificação profissional, os bolivianos são 
contratados clandestinamente sobretudo por confecções mantidas 
por coreanos, os grandes empregadores de imigrantes ilegais” (A 
Folha de São Paulo, 23 de julho de 1989, “São Paulo é terra boa 
para quase 400 mil).  

    
“Imigrantes da Bolívia e de outros países vizinhos, como o Peru e o 
Paraguai, estão na mira dos candidatos em São Paulo e já 
influenciam no debate eleitoral da cidade.  Dois dos principais 
candidatos a prefeito, Celso Russomano (PRB) e Fernando Haddad 
(PT) tiveram encontros com imigrantes e pelo menos dois 
candidatos a vereador querem se eleger tendo como base os latinos. 
(...) As principais bandeiras da comunidade são o combate ao 
preconceito e ao trabalho degradante, a garantia de um local para 
realizar as suas festas e a criação de uma secretaria específica para 
eles” (A Folha de São Paulo, 27 de agosto de 2012, “Voto dos 
imigrantes sul-americanos são disputados em São Paulo”).   

 

Embora ambas notícias digam respeito à inserção latino-americana – 

especialmente a boliviana – na cidade de São Paulo, entre a primeira e a 

segunda, além da diferença dos tempos, um pouco mais de duas décadas, 

destaca-se a diferença na abordagem e localização desses migrantes no 

espaço social da cidade: de migrantes isolados, afastados das instituições 

estatais, coagidos pela polícia e tutelados/amparados por uma entidade 

assistencial católica a atores políticos relevantes nas eleições municipais, 

com uma pauta de reivindicações disputada nos diálogos com os candidatos 

à prefeitura e representada por, pelo menos, dois candidatos à vereador.  

Com a vitória de Fernando Haddad, do Partido dos Trabalhadores 

(PT), em 2012, algumas dessas reivindicações foram atendidas pelo novo 
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governo municipal, destacando-se a implementação de um dos objetivos do 

seu Plano de Metas, elaborado em diálogo com lideranças da sociedade civil: 

o estabelecimento de uma estrutura institucional, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, denominada de Coordenação de 

Políticas para Migrantes (CPMig). E, paralelamente, o estabelecimento, no 

governo municipal, de cadeiras extraordinárias nos conselhos participativos 

das subprefeituras e de um abrigo e um centro de atendimento e 

encaminhamento profissional para essa população, o CRAI (Centro de 

Referência e Acolhida). 

Nesta comunicação, apresentaremos os resultados parciais de uma 

pesquisa de pós doutorado, em andamento, realizada no Centro de Estudos 

da Metrópole (CEM), com financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa 

do Estado de São Paulo (FAPESP), sobre essa diferença dos tempos. 

Propomos abordar essa transformação do papel dos novos migrantes no 

espaço social da cidade a partir da identificação e da análise dos processos e 

dinâmicas de interação e contenção estabelecidos em torno das relações 

entre essa população considerada vulnerável e as organizações civis e 

religiosas direta ou indiretamente vinculadas a essas populações (como 

prestadoras de serviços e/ou ativistas), técnicos, gestores públicos e os 

representantes do sistema político partidário.  

A recepção de migrantes internacionais não é uma novidade no 

contexto brasileiro. Entre o final do século XIX e início do século XX, por 

exemplo, os imigrantes – provenientes, em massa, do continente europeu – 

constituíram um dos principais contingentes de trabalhadores livres nas 

zonas rurais e, posteriormente, na cidade, sendo objeto de regulamentações 

e de uma estrutura de acolhimento estabelecida em torno da hospedaria dos 

imigrantes (HOLLOWAY, 1984, BAENINGER, 2009). Destacando-se, 

inclusive, por sua atuação política no interior do movimento operário da 

época (MARAM, 1979).  

Entretanto, argumentamos que o período contemporâneo, pós 

redemocratização, apresenta especificidades tanto em relação ao contexto 

sócio-histórico e à origem dos novos migrantes, quanto em relação as suas 

interações sócio-estatais e formas de inserção no espaço sócio-político da 

cidade. 
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Nesse sentido, em relação aos contextos sócio-históricos, enquanto, 

nos períodos anteriores, os imigrantes se inseriam no centro das estruturas 

socioeconômicas da sociedade de destino, contemporaneamente os novos 

migrantes internacionais destacam-se por sua inserção às margens, em 

atividades informais, ilegais, aparentemente apartadas das estruturas 

estatais, conforme vimos na primeira notícia. E em relação às suas maneiras 

de inserção no espaço sócio-político da cidade destaca-se 

contemporaneamente o estabelecimento de um domínio específico em torno 

da inserção desse novo contingente populacional de “não cidadãos” nas 

estruturas sociais locais, ao invés de se inserirem nas estruturas de atuação 

política que se estabelecem a partir daquilo que os assemelha à população 

autóctone – como por exemplo, o movimento operário – conformam, 

contemporaneamente, como principal característica de definição de sua 

inserção no espaço sócio-político da cidade aquilo que os diferencia da 

população autóctone, ou seja, sua condição de novos migrantes 

internacionais.  

Para a reconstrução e análise da gênese do processo de formação 

desse domínio de atuação e interação em torno da inserção dos novos 

migrantes internacionais na cidade, pós redemocratização, propomos partir 

do entrecruzamento de dois eixos teórico-analíticos: i) o eixo do debate sobre 

as relações entre os movimentos sociais e as estruturas estatais, a partir da 

consideração dos avanços brasileiros (ABERS & KECK, 2013; ABERS, 

SERAFIM & TATAGIBA, 2014), especialmente, das proposições sobre a 

formação de “domínios de agência” (GURZA–LAVALLE; HOUTZAGER; 

CASTELLO, 2012), tendo em vista delimitar uma forma de abordagem 

empírica dos processos políticos e institucionais em foco e; ii) o eixo do 

debate sobre as migrações internacionais e relações étnicas como um 

“campo de disputa política” (KOOPMANS & STATHAN, 2000) em torno da 

incorporação dos novos migrantes, ou seja, dos processos políticos de 

promoção de seus direitos de cidadania (HOLSTON & APPADURAI,1999; 

ANDREW & GOLDSMITH, 1998; TSUDA,2006), tendo em vista delimitar as 

questões substantivas e as estruturas institucionais em torno das quais se 

conforma sua inserção na cidade.  

Anais II Encontro PDPP - Página  369



	
   6	
  

Nesta comunicação, desenvolveremos, na próxima seção, essa 

estrutura analítica para, na seção seguinte, abordar as seguintes questões de 

pesquisa: Quais as linhas gerais da gênese desse domínio de agência na 

cidade? Tratar-se-ia de um domínio mais próximo do regime assistencial e 

tutelado ou de uma retórica de direitos, com a realização de ações que têm 

em vista a incidência nas políticas públicas? 

1.	
  A	
  perspectiva	
  dos	
  	
  “domínios	
  de	
  agência”	
  na	
  análise	
  dos	
  processos	
  de	
  
promoção	
  da	
  cidadania	
  local	
  dos	
  novos	
  migrantes	
  internacionais:	
  a	
  estrutura	
  
teórico-­‐analítica	
  da	
  pesquisa	
  	
  

	
  A (second new) related development in the literature that has 
contributed to an increased awareness of the political dimensions of 
migration and ethnic relations has been the increased focus on the 
role of political institutions. (…). In this view, migration and ethnic 
relations are no longer marginal policy fields, but political issues, 
which take center stage in liberal democracies, and where state 
control and policy outcomes are defined in the struggles over rights 
between individuals, groups, and the state in the arena of domestic 
politics (KOOPMANS & STHATAN, 2000: 30). 
 

 No texto citado acima, “Migration and ethnic relations as a field of 

political contention: an opportunity structure approach”, publicado no início 

dos anos 2000, em uma coletânea de artigos sobre imigração e o campo de 

disputa política em torno das relações étnicas, Ruud Koopmans e Paul 

Statham indicam a emergência, no debate europeu, desde os anos 1990, de 

uma nova agenda no âmbito dos estudos sobre as migrações internacionais 

e que incluiria além da consideração do papel dos arranjos político-

institucionais, as questões de cidadania e concepções de nacionalidade e a 

ênfase nos desenvolvimentos pós-nacionais da Europa. 

 Esta pesquisa sobre as transformações na localização dos novos 

imigrantes no espaço social da cidade de São Paulo encontra-se em um 

ponto de confluência entre a primeira e a segunda perspectiva indicadas: a 

partir da hipótese de que essa mudança se deve a processos políticos e 

institucionais de aproximação do governo local dos novos imigrantes por 

meio do estabelecimento de instrumentos de políticas que promovam os 

direitos de cidadania dessa população. Entretanto, diferentemente dos 

estudos cotejados por Ruud Koopmans sobre cidadania, neste estudo 

abordaremos os processos de “promoção da cidadania local” e não o debate 
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sobre as formas de aquisição da cidadania nacional e as disputas em torno 

dessas regras.      

A centralidade dos processos referentes à promoção dos direitos 

culturais e de cidadania dos novos imigrantes deve-se à natureza da 

condição do novo imigrante: não cidadão a ser incorporado no interior de 

estados nacionais estrangeiros (SOYSAL,1994, HOLSTON & APPADURAI, 

1999, TSUDA, 2006, TEGTMEYER PAK, 2006).   

Os estudos clássicos e de maior ressonância sobre essas questões, 

considerados por Koopmans e Stathan (2000), voltaram-se para os “regimes 

de incorporação” dos estados nacionais, associando os direitos de cidadania 

à condição jurídica dos imigrantes (SOYSAL, 1994). Apenas no final dos 

anos 1990, começam a emergir perspectivas que destacam o fato de que, 

independentemente da atribuição da “cidadania formal” ou “jurídica”, os 

indivíduos podem ter acesso a uma série de direitos (“the actual posesion of 

rights”) – civis, sociais e políticos – que perfazem o que passou a ser 

denominado de “cidadania substantiva” (HOLSTON & APPADURAI, 1999).  

Essa diferenciação entre cidadania “formal” e “substantiva” indica, 

entre outras coisas, que o acesso dos imigrantes a direitos passou a 

depender muito mais do local de residência do que da posse de uma 

cidadania nacional. Circunstâncias que promovem, na prática, uma 

dissociação entre o estado nacional e a cidadania substantiva. Seja devido 

ao estabelecimento dos regimes internacionais de proteção dos direitos 

humanos e sociais dos imigrantes, a partir da atuação de organismos 

multilaterais (tais como a ONU, a OIM e a OIT), na promoção da denominada 

cidadania pós nacional ou global; seja devido à atuação dos governos locais 

em relações de parceria e de disputa com organizações civis e outros atores 

não-estatais, na promoção do que passou a ser denominado de cidadania 

local, diante da inexistência de políticas migratórias em países de imigração 

recente (como é o caso dos países asiáticos, por exemplo) ou devido às 

especificidades da própria política migratória dos países tradicionalmente 

receptores de migrantes, que desloca para o âmbito local e para as 
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organizações civis a gestão dessa política (como é o caso da Espanha, por 

exemplo)1.  

Nos estudos empíricos sobre a promoção dessa “cidadania local” por 

meio das “immigrant policies”, destaca-se a centralidade e ambivalência do 

papel das organizações civis nesse contexto. Ademais de atuarem como 

ativistas da causa dos migrantes internacionais e de seus direitos, exercendo 

a função de advocacy, as organizações civis têm exercido a função de 

prestadoras de serviço nos contextos urbanos de recepção (TEGTMEYER 

PAK, 2006, MILLY, 2006, TSUDA, 2006, ESCALA-RABADÁN, 2014).   

Nos estudos de caso citados sobre a atuação das organizações civis, 

focaliza-se ora as estruturas de governança dos atores estatais (em seus 

diferentes níveis e interações), destacando o papel dessas organizações 

como parte dessas estruturas (AGRELA & DIETZ, 2006, YAMANAKA, 2006), 

ora as próprias organizações e sua atuação, dando pouca importância para 

as estruturas institucionais no interior das quais atuam (ESCALA-RABADÁN, 

2014).  

Com o intuito de contribuir para o debate teórico e empírico sobre 

esses processos de promoção da cidadania local dos novos imigrantes, em 

contextos marcados pela pouca atuação direta da esfera nacional, propomos 

partir de uma das perspectivas analíticas indicadas por Ruud Koopmans 

(2000), das teorias do “processo político” (KRIESI, 2006; McADAM, 2005; 

TARROW, 2005). De maneira geral, de acordo com essa perspectiva 

analítica, o destino e o timing dos movimentos socais dependeriam das 

oportunidades abertas pelo Estado devido a mudanças em sua estrutura 

institucional e/ou nas disposições ideológicas daqueles que estão no poder, 

ou seja, devido a mudanças em sua “estrutura de oportunidades políticas”2.  

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
1 O debate sobre a “cidadania local” quando se trata da incorporação dos novos migrantes 
internacionais diz respeito, principalmente, às denominadas “immigrant policies”, ou seja, às 
políticas de fornecimento de serviços básicos e de direitos que visam a facilitar a integração 
social dos novos imigrantes, e não às “immigration policies”, referentes às políticas de 
regulação de fluxos migratórios e de controle de fronteiras, em geral, sob responsabilidade 
dos governos nacionais. De todo modo, embora essa diferenciação seja profícua para 
delimitarmos o tipo de políticas que pretendemos focalizar, na prática, as “immigrant policies” 
podem assumir funções de controle e vice-versa. 
2 Conforme descreve Tarrow: “By political opportunity structure, I refer to consistent – but not 
necessarily formal, permanent, or national – signals to social or political actors which either 
encourage or discourage them to use their internal resources to form social movements” 
(TARROW, 2005: 54). 
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Conforme indica McAdam (2005), o conteúdo dessa “estrutura de 

oportunidades políticas” varia enormemente nas análises empíricas, não 

existindo um consenso quanto aos seus elementos e abrangência. Ao 

cotejarmos as definições indicadas por McAdam (2005) e aquela proposta 

por Tarrow (2005), consideramos que o seu núcleo duro seria composto pela 

seguintes variáveis: i) relativa abertura ou fechamento do sistema político à 

participação de novos atores; ii) estabilidade ou instabilidade nos 

alinhamentos políticos entre as elites, possibilitando a emergência de novas 

coalisões; iii) presença ou ausência de aliados influentes; iv) existência de 

divisões no interior das elites.       

Dessa forma, a partir dessa perspectiva analítica, teríamos, por um 

lado, o Estado, suas elites e o sistema político e, por outro, os movimentos 

sociais, cujas formas de atuação e capacidade de incidência dependeriam da 

“estrutura de oportunidades políticas” constituídas pelos primeiros.  

Consideramos que embora Tarrow (2005) relativize a importância das 

“estruturas de oportunidade” de abrangência nacional 3  e considere a 

existência de outros processos 4 , na análise dos movimentos sociais, a 

diferenciação estanque remanescente entre movimento social e Estado, 

relativizada apenas nos momentos de abertura da “estrutura de 

oportunidades políticas”, por um lado, e a desconsideração do papel dos 

técnicos na análise da estrutura de oportunidades políticas, por outro, nos 

impossibilita de analisar o nosso estudo de caso empírico. Afinal, conforme 

veremos em detalhes na próxima seção, fomos percebendo ao longo do 

trabalho de campo que os processos de aproximação do poder público e de 

atuação reivindicativa e de assistência das organizações civis foram se 

intensificando concomitante e reciprocamente por meio da atuação decisiva 

de técnicos do poder público, muitas vezes, em parceria com lideranças da 

sociedade civil.  

Para abordar essa especificidade consideramos mais profícuo 

partirmos dos avanços no debate contemporâneo brasileiro sobre as 

interações sócio-estatais na análise dos movimentos sociais (ABERS & 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
3 indicando a existência de “estruturas de oportunidades políticas próximas”. Definidas como 
variações infranacionais, sinais do ambiente político imediato.   
4 Como, por exemplo, os movimentos transnacionais e a própria capacidade dos movimentos 
de produzirem novas oportunidades 
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KECK, 2013; ABERS, SERAFIM & TATAGIBA, 2014). Partiremos, 

especificamente, do conceito de médio alcance, de “domínios de agência”, 

proposto por Gurza-Lavalle et all (2012), para abordar a gênese de uma 

mudança institucional, na cidade de São Paulo, que se conforma no bojo do 

estabelecimento (por meio de processos de mútua constituição) de um 

campo de atuação das organizações civis e de outros atores não-estatais em 

relação com os atores estatais, para o estabelecimento de políticas para a 

incorporação, na sociedade local, de uma população de novos imigrante 

(promoção de sua cidadania local), em contextos institucionais específicos. 

A perspectiva dos “domínios de agência” é proposta na contra-corrente 

das concepções idealizadas da sociedade civil que a opõem às instituições 

políticas, buscando, justamente, focalizar suas interações e sua política, a 

política no interior da sociedade civil (civil society politics) (GURZA-LAVALLE 

et all, 2012:185). Partindo do pressuposto neo-institucionalista e da sociologia 

histórica da mútua constituição da sociedade e do estado a partir de seus 

processos interativos, Gurza-Lavalle et all (2012) propõem a existência de 

várias sociedades civis, “cujo estatuto não é dado, mas requer uma 

explicação” que depende justamente da consideração da gênese e 

desenvolvimento desses processos de mútua constituição, de sua construção 

política. 
“(...) a construção política da sociedade civil fornece a chave 
para entender o campo de atuação considerado legítimo 
para seus respectivos atores, bem como suas capacidades 
de escolha, barganha e acordo diante do poder público e de 
outros atores organizados relevantes” (GURZA- LAVALLE et 
all 2012: 187).      

Nesse sentido, o “domínio de agência” faz referência a essas várias 

sociedades civis, tendo em vista abarcar a sua heterogeneidade e 

conflituosidade interna, sua política, “as formas em que essa 

heterogeneidade opera”, a partir da consideração da “disputa entre atores” 

por “campos privilegiados de atuação”. E esses campos privilegiados, os 

domínios de agência (agency domain), seriam “dotados de barreiras de 

entrada para novos atores, faculdades de admissão e certificação, e acesso 

privilegiado a recursos públicos e privados” (GURZA-LAVALLE et all, 2012: 

188). 
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 A constituição desses domínios de agência depende, em certa 

medida, do estabelecimento de um encaixe (engineering institutional fit) que 

possibilite ganhar capacidade de proteger os interesses no futuro nas 

instituições políticas, caracterizadas por serem seletivas. Essa capacidade de 

lograr um encaixe varia temporalmente e é mais provável, de acordo com os 

autores, em momentos de inovação institucional extraordinários, como os de 

construção do Estado nacional e nas transições políticas5.  

A partir da perspectiva analítica delineada acima, propomos, na 

próxima seção, fazer uma abordagem inicial do material empírico do trabalho 

de campo exploratório, tendo em vista responder as questões formuladas na 

apresentação desta comunicação.  

2. A pesquisa empírica: entre o assistencialismo e a linguagem de 
direitos nas clivagens de um domínio de agência em formação na 
cidade de São Paulo 
  
	
   Nesta seção, vamos expor uma primeira organização de parte da 

pesquisa empírica realizada durante os primeiros meses de 2015 6  para 

abordar uma das hipóteses de pesquisa sobre as clivagens constitutivas 

desse domínio de agência. A hipótese de existência de uma diferenciação 

significativa entre as organizações civis assistenciais católicas e as 

organizações laicas, emergentes no pós redemocratização, baseadas em 

uma retórica de direitos, tendo como objetivo a incidência nas políticas 

públicas. 

 Entretanto, contrariamente às nossas expectativas, a igreja católica, 

por meio da Pastoral do Migrante7 e do Serviço Pastoral do Migrante (SPM)8 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
5 De acordo com os autores, as transições políticas constituiriam um momento “premido pela 
urgência da conjuntura e marcado por processos intensos de mobilização societal e de 
organização política” (GURZA-LAVALLE et all, 2012: 189). 
6 Durante o trabalho de campo, de dois meses de duração, foram realizadas 27 entrevistas 
em profundidade junto aos principais atores sócio-estatais envolvidos com a recepção e 
integração dos novos imigrantes na cidade de São Paulo e observação participante em 
reuniões, eventos, atividades culturais etc que estavam ocorrendo na cidade durante esses 
meses.  
7  Conforme me explicou o Padre Mario Geremia, em entrevista em março de 2015, a missão 
scalabriniana iniciou no final do século XIX, quando os padres scalabrinianos começaram a 
enviar missionários nos navios dos italianos que partiam, em massa, do país. Entretanto, 
inicialmente, embora existisse uma sede no Ipiranga, o trabalho era realizado nas próprias 
fazendas da região. E foi somente nos anos 1940, durante a Segunda Guerra, que a missão 
scalabriniana se mudou para a Igreja da Paz, na qual foi estabelecida a Casa do Migrante, 
atendendo incialmente apenas os novos imigrantes italianos. A abertura para as migrações 
internas e latinas ocorre apenas nos anos 1970. Atualmente, a Pastoral do Migrante é 
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fortalecem-se no pós redemocratização, assumindo quase que 

exclusivamente o ativismo político em prol da integração dos novos migrantes 

internacionais na cidade, concomitantemente à sua ação assistencial e de 

valorização da cultura e da identidade regional. Delineando, por meio de sua 

atuação política, a gramática que servirá de base para o estabelecimento dos 

novos atores cuja iniciação ocorre em sua atuação na Pastoral do Migrante e 

no SPM9.  

Destacando-se, nesse sentido, a atuação da Pastoral e do SPM (entre 

o final dos anos 1980 e a primeira metade dos anos 2000): a) em nome dos 

direitos humanos dos imigrantes, de sua visibilidade na formulação das 

políticas públicas locais e no fortalecimento de sua atuação política, que os 

aproximou das ONGs, instituições de pesquisa europeias e do poder público 

local e, b) contra o trabalho análogo à escravidão no espaço urbano por meio 

da responsabilização das grandes empresas que lideram as cadeias de 

subcontratação nas quais se inserem as oficinas de costura clandestinas de 

imigrantes latino-americanos, que os aproximou dos setores de 

responsabilidade social das grandes empresas contratadoras finais dessa 

força de trabalho que passaram a financiar projetos junto às organizações 

civis.  

 Nesta seção, abordaremos os momentos iniciais de estabelecimento 

de uma atuação política da igreja católica (por meio da Pastoral do Migrante 

e do SPM) junto ao executivo local, entre o final dos anos 1980 e primeira 

metade dos anos 2000, nos dois eixos indicados acima, destacando os 

elementos contextuais presentes nesse período.       

 O período da transição democrática é importante na análise devido ao 

aumento no recebimento de novos fluxos migratórios, no período, 

principalmente de latino-americanos, e ao estabelecimento de uma série de 

mudanças institucionais e sociais que conformam o pano de fundo dos atores 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
denominada Missão Paz, incluindo a Igreja da Paz, a Casa do Migrante e o Centro de 
Estudos Migratórios (CEM).  
8 O Serviço Pastoral do Migrante (SPM) se constitui em 1985, a partir de uma campanha da 
fraternidade, “Para onde vais”, no Centro de Estudos Migratórios da Pastoral do Migrante. O 
SPM é subordinado à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e tinha em vista, 
inicialmente, a migração interna. 	
  
9 As principais lideranças das duas novas entidades, emergentes a partir da segunda metade 
dos anos 2000, o Centro de Direitos Humanos e Cidadania dos Imigrantes (CDHIC) e o 
Centro de Apoio e Pastoral do Migrante (CAMI), atuaram na Pastoral, no período anterior. 
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que passam a se envolver com a questão das novas migrações 

internacionais na cidade.  

Em relação às mudanças institucionais, no plano nacional, destaca-se: 

i) a promulgação de uma nova constituição, em 1988, que tem como 

fundamento o princípio da dignidade da pessoa humana e na qual se 

estabelece a inviolabilidade dos direitos fundamentais (direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade) para brasileiros e 

estrangeiros e; ii) a realização de uma anistia aos imigrantes ilegais, no bojo 

da anistia política.      

Nesse período, em relação ao debate sobre as novas migrações, é 

interessante notar que embora o país seja reconhecido como um tradicional 

receptor de migrantes internacionais, destacando-se as migrações de massa 

do final do século XIX e começo do XX, essa tendência foi se revertendo ao 

longo do tempo. Graças tanto à incorporação desse grande contingente 

populacional, por meio da naturalização e outros regimes de pertencimento, 

quanto ao aumento paulatino das restrições à imigração, desde o governo 

Vargas, tendo em vista a proteção do trabalhador nacional e questões de 

segurança. Circunstâncias que acabaram levando a uma crescente 

diminuição da entrada de novos imigrantes, culminando com os diagnósticos 

demográficos dos anos 1970, do Brasil como um país de “população 

fechada” (BAENINGER, 2009, BASSANEZI, 1995, DA ORDEN, 2004; SALA 

& CARVALHO, 20008; PATARRA & BAENINGER, 1996; PATARRA, 2005, 

KADLUBA, 2007).    

Nesse contexto, de “população fechada”, a legislação nacional sobre o 

assunto, o “Estatuto do Estrangeiro”, estabelecida durante a ultima década do 

regime militar, nos anos 1980, acaba por estabelecer uma forma de relação 

com os novos imigrantes característica dos países que não recebem grandes 

contingentes populacionais, limitando os seus direitos sociais, políticos e civis 

ao associá-los a problemas de segurança nacional e de proteção do 

trabalhador nacional. Sendo, portanto, a regulação das autorizações de 

permanência no pais controlada por uma estrutura institucional, o Conselho 

Nacional de Imigração (CNIg), vinculada ao Ministério do Trabalho.  
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Durante a transição democrática, o Estatuto do Estrangeiro não foi 

colocado em questão, permanecendo como a principal legislação sobre o 

tema no país até os dias atuais.  

Embora os novos migrantes internacionais não estivessem no 

horizonte dos grupos sociais e atores políticos que estabeleceram e 

legitimaram os novos princípios constitucionais, mas sim todas as violações 

de direitos cometidas durante os governos militares contra militantes políticos 

e indivíduos suspeitos, essa mudança constitucional acaba por estabelecer a 

gramática a partir da qual passam a ser tecidos os discursos de defesa dessa 

nova população que chega ao país no período. Conforme podemos 

vislumbrar na citação abaixo, de Ruth Camacho, uma advogada boliviana 

que atuou na Pastoral do Migrante, entre 1990 e 2013, os migrantes 

passaram a ser defendidos a partir dessa retórica.  
 “Com isso, com essa brincadeira dos direitos humanos, em que as 
pessoas podiam relatar do quê sofriam, a gente sensibilizou as 
autoridades. E aí veio o Ministério Público Federal porque começou 
a juntar muitas coisas: no âmbito do direito da criança, no âmbito do 
direito do preso estrangeiro, do direito migratório (...)” [Trecho de 
entrevista com Ruth Camacho, realizada em fevereiro de 2015]. 

Essa articulação com os ativistas em prol dos direitos humanos 

ocorria, em grande parte, porque o Estatuto do Estrangeiro conflita 

diretamente com os novos princípios constitucionais. Conforme exemplifica 

Ruth, ao relatar sua atuação no sentido de garantir a frequência de filhos de 

imigrantes, independentemente de sua condição de legalidade, no sistema 

educacional público: enquanto a Polícia Federal atuava baseada no Estatuto 

do Estrangeiro, considerando plausível o impedimento de crianças ilegais na 

escola, os ativistas passaram a basear sua defesa no ECA (Estatuto da 

Criança e do Adolescente)10:      
“Naquela época, a Polícia Federal seguia estritamente o que o 
Estatuto do Estrangeiro determinava. E eles ameaçavam dizendo 
que iriam nos estabelecimentos educacionais para ver se as 
crianças estavam legalizadas ou não. Então, com base no Estatuto 
da Criança e do Adolescente que estava começando a funcionar, a 
gente começou a sensibilizar o governo dizendo que se tratava de 
um direito das crianças. Porque o ECA fala de um direito 
indiscriminado das crianças, não fala da necessidade de 
documentos. E foi aí que começamos com as ações na justiça e a 
sensibilizar o governo do estado de São Paulo em relação a essas 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
10  Promulgado em harmonia com a nova constituição, como uma espécie de marco 
regulatório dos direitos humanos das crianças e adolescentes 
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crianças e tudo foi através da Pastoral” [trecho de entrevista com 
Ruth Camacho, realizada em fevereiro de 2015].  
 

Conforme explicita o padre Mario Geremias 11 , que assume a 

coordenação da Pastoral do Migrante, em 1989, nesse período, passa-se por 

uma ampliação do trabalho com a comunidade latino-americana, antes 

restrito à comunidade chilena, e ao estabelecimento de um eixo político em 

sua atuação, concomitante à valorização cultural e identitária e ao 

acolhimento e assistência.  
“No momento da minha chegada, já existia um trabalho mínimo, 
digamos, na Missão Paz. O que fizemos lá foi ampliar e buscar 
recursos e estrutura para o trabalho. Existia um pequeno trabalho de 
documentação e de acompanhamento espiritual, praticamente, era 
só isso que existia, e eles atuavam com apenas um grupo, os 
chilenos, os primeiros que chegaram, no Brasil, e eram os mais 
necessitados por causa da ditadura chilena que foi muito feroz.  E 
quando eu cheguei, percebi que não tinha somente chileno aqui em 
São Paulo, tem boliviano, tem peruano, paraguaio e aí fui e 
encontrei um monte comunidades, de grupos, que não estavam 
sendo atendidos pela Igreja. E o processo de aproximação foi 
através de visitas. O trabalho com a migração tem de despertar 
confiança e, então, foi preciso realizar muitas visitas. Depois, a 
atitude de abrir para celebrar. E eu fazia muitas celebrações, além 
das celebrações patronais, fazíamos celebrações, por exemplo, nas 
casas, nas oficinas de costura etc. Então, foi um momento em que a 
Igreja foi até eles. E a partir daí, organizamos o trabalho da Pastoral 
em 4 eixos: i) o eixo da acolhida e assistência, ao mesmo tempo; ii) 
o eixo da cultura, iii) o eixo da incidência política, ou seja, de 
trabalhar pressionando os governos para que fizessem leis mais 
humanas, anistias e uma possível política de migrações e; o iv) eixo, 
da identidade e da integração latino-americana (...)12. Ao acolher, 
você desperta confiança, que desperta o interesse, que desperta a 
participação. De todo modo, um elemento importante da pastoral é a 
visita, a visita permanente às famílias e ao trabalho” [Trecho de 
entrevista realizada com o Padre Mario Geremia, em março de 
2015].	
   

 Embora a questão dos migrantes internacionais não tenha tido 

nenhuma centralidade durante a ditadura, as estruturas da Igreja que se 

constituem em torno da Igreja da Paz, comandada pela missão 

Scalabriniana, fazem parte das alas progressistas da Igreja Católica, que 

apoiaram o Concílio Ecumênico da Igreja Católica Vaticano II13, proferido por 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
11 O padre Mario Geremia é aquele que é entrevistado na primeira notícia de jornal citada no 
início dessa comunicação.   
12 “É uma grande dificuldade entender que a fé tem uma dimensão social, então, nesse 
sentido, o nosso fundador, João Batista Scalabrini, sempre trabalhou junto: a cultura, a fé, 
justiça e a política. Nós temos um pouco essa orientação, mas ela é bastante recente no 
Brasil. Eu diria que ela é dos anos 1980, 1990, por aí”. 
13 O Concílio Vaticano II, conforme explicita o Padre Alfredo J. Gonçalves, em um documento 
do arquivo do padre Mario Geremia, denominado “Desafios da V Conferência Episcopal 
Latino-Americana”, destaca-se pela “tentativa de diálogo com os problemas e desafios do 
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João Paulo VI, no natal de 1961 e realizaram a Segunda Conferência Geral 

do Episcopado Latino-Americano, em Medelin, em 1968, sobre as 

transformações da América Latina à luz do Concílio14.   

Circunstâncias que parecem estar na base de uma atuação que, no 

pós transição democrática, articula a assistência direta a populações 

vulneráveis com uma atuação de caráter mais político, reivindicativo e 

propositivo, comprometida com os processos de anistia – que afinal 

promovem os indivíduos a legalidade ampliando seus direitos de cidadania – 

e com os debates sobre as mudanças na legislação nacional.  

Na segunda metade dos anos 1990, embora a legislação nacional não 

tenha mudado, destaca-se o desenvolvimento de iniciativas federais e 

regionais que passam a transformar o contexto institucional e social de 

recepção desses novos migrantes no país. O engajamento do país nos 

regimes internacionais de proteção dos direitos humanos, negligenciados 

durante o período autoritário, constitui o pano de fundo da assinatura, em 

1996, da Convenção das Nações Unidas sobre o Estatuto dos Refugiados, 

elaborada início dos anos 1950.  

Essa Convenção que passa a ser implementada a partir de outra 

instituição, o Comitê Nacional para os Refugiados (Conare), vinculado ao 

Ministério da Justiça, contradiz algumas das diretrizes do Estatuto do 

Estrangeiro, permitindo, graças ao princípio de non refoulement, a imediata 

acolhida institucional (com a concessão de RNE, carteira de trabalho etc) de 

qualquer pessoa que, após entrar no país, formalize um pedido de concessão 

de refugio.  

No âmbito global e regional, os anos 1990/2000, também marcam uma 

importante inflexão, graças à atuação da Organização Internacional de 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
mundo moderno”. A partir dessas resoluções, proliferam-se as denominadas Pastorais 
Sociais, fazendo parte desse movimento mais amplo a formação do Serviço Pastoral do 
Migrante (SPM), após uma Campanha da Fraternidade, dos anos 1980, “Para onde vais”, 
balançou o país pois trouxe à tona a questão da migração interna, no bojo de um debate 
mais amplo sobre a urbanização da Igreja. Ver Iffly, 2010. 	
  
14  A Primeira Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano ocorreu em 1955, 
organizada pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), que havia sido criada 
alguns anos antes, em um momento já bastante progressista da igreja católica, conforme 
indica Iffly, 2010.   
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Migrações (OIM) 15  no fomento dos Processos Consultivos Regionais de 

Migração (os Regional Consultive Process, conhecidos como RCPs) 16 . 

Esses processos consultivos são fóruns de debate entre representantes dos 

governos nacionais, da sociedade civil organizada e das organizações 

internacionais, que buscam alcançar consensos e trocar informações em um 

ambiente informal, aberto e não vinculante (KLEKOWISKI VON 

KOPPENFELS, 2001; GURRIERI, 2005). 

No âmbito da OIM e de outras organizações internacionais 

normatizadoras de processos migratórios, como a Organização Internacional 

do Trabalho (OIT), destaca-se, no período, a necessidade da promoção de 

diálogo com a sociedade civil por meio desse tipo de processos consultivos e 

da retórica da “gestão” (“management”) que inclui, além do recrudescimento 

do controle da entrada e da saída de não cidadãos, uma classificação dos 

fluxos migratórios tendo em vista os benefícios ou malefícios que podem 

gerar nas sociedades de destino e de origem (PIPER, 2006; GCIM, 2005; 

IOM/FOM, 2005; DOMENECH, 2008).  

Nessas proposições, as migrações internacionais passaram a ser 

consideradas em termos de “oportunidade” (deslocando assim a noção 

tradicional de “problema a ser solucionado”) destacando, por um lado, a 

vulnerabilidade dos migrantes e, por outro, as oportunidades que a migração 

oferece e a agência dos migrantes como constituidora de novas realidades 

para si mesmos e para os países por entre os quais circulam, chegando ao 

paradoxo de transformar “os migrantes em atores com capacidade inaudita 

de promover o desenvolvimento econômico, o crescimento e a redução da 

pobreza” (DOMENECH, 2008:58, tradução própria). 

No continente americano, foram estabelecidos dois Processos 

Consultivos com o apoio e logística da OIM: a Conferencia Regional de 

Migraciones (CRM), iniciada em 1996, englobando países da América do 

Norte e Central e a Conferencia Sudamericana de Migraciones (CSM), 

iniciada nos anos 2000. Enquanto a CRM caracteriza-se por ser hierárquica, 

com pouco espaço para a rede regional de organizações e por centrar-se em 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
15 A OIM é a primeira organização intergovernamental do campo das migrações, fundada em 
1951, com 157 estados membros. Ver: http://www.iom.int/cms/about-iom .   
16 Esses RCPs foram idealizados no âmbito da Conferência das Nações Unidas sobre 
Populações e Desenvolvimento, realizada na cidade do Cairo, em 1994.     
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questões de segurança nacional, combate ao tráfico de pessoas, controle dos 

fluxos migratórios e promoção do retorno; a CSM caracteriza-se por possuir 

uma estrutura mais horizontal de participação social e por centrar-se na 

questão dos direito sócio laborais e humanos dos migrantes (RAMIREZ & 

ALFARO, 2010)17. 

A abordagem e a estrutura da CSM refletem processos regionais mais 

amplos nos quais se inserem os países participantes da conferência, 

propondo no lugar do paradigma neoliberal, dominante na região durante os 

anos 1990, projetos, nacionais e regionais, “democráticos participativos”, 

conforme caracterizam Dagnino, Olvera e Panfichi (2008), em que adquire 

destaque pautas referentes a questões sociais e implementação de políticas 

públicas regionais, complementação produtiva, integração da infraestrutura e 

superação das assimetrias socioeconômicas (MARTINS & SILVA, 2011; 

CALIXTRE & BARROS, 2011; MARGHERITIS, 2013; PHILIPS, 2001).   

Essas mudanças na concepção da integração regional se refletem no 

tratamento da questão migratória no MERCOSUL. Durante a década de 

1990, essa questão foi abordada de maneira tangencial 18  e em termos 

estritamente econômicos, de mecanismos de mercado, como um 

complemento necessário à livre circulação de bens e capital. Nessa 

perspectiva, as migrações humanas foram caracterizadas estritamente em 

termos de migrações laborais e, ainda assim, com poucos avanços no 

sentido da harmonização das normas necessárias para garanti-las, com 

exceção do Acordo Multilateral de Seguridade Social do MERCOSUL, 

assinado em 1997 e vigente de maneira multilateral desde 2005 (MAGUID, 

2007; MARGHERITS, 2012).  

Diferentemente da década anterior, desde os anos 2000, a questão 

das migrações internacionais vem adquirindo importância crescente nos 

debates regionais no âmbito do MERCOSUL, com avanços importantes no 

sentido da delimitação de uma nova política migratória baseada na promoção 

de direitos humanos, sociais e culturais dos migrantes, destacando-se, nesse 

sentido, o Acordo sobre Residência de Nacionais dos Estados do 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
17  Esses autores realizaram uma análise minuciosa das estruturas organizacionais das duas 
Conferências e dos debates internos em todos os encontros realizados até 2009.  
18 Não sendo tema específico de nenhum dos 10 grupos de trabalho de apoio ao Grupo 
Mercado Comum estabelecidos, inicialmente. 
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MERCOSUL, em vigor multilateralmente desde 200919, e o estabelecimento, 

em 2003, do Fórum Especializado Migratório (FEM)20.  

 Embora essas iniciativas globais, regionais e nacionais conformem 

um contexto inescapável nas análises dos processos políticos que levaram à 

mudança de posição dos novos imigrantes no espaço social da capital 

paulistana, a inexistência de uma política nacional de integração dos novos 

migrantes internacionais no país, com a manutenção de uma legislação 

nacional anacrônica, e a forma como estão distribuídas as atribuições entre 

os três níveis de governo21, nos levam a argumentar que os processos 

políticos de promoção da “cidadania local”, em suas articulações com esse 

contexto, adquirem proeminência para a compreensão do estabelecimento de 

estruturas institucionais, arranjos e programas para essa população na 

capital paulistana no período contemporâneo.  

Nesse sentido, destacam-se, da perspectiva local, do município de 

São Paulo, os processos emergentes a partir dos anos 2000, com a entrada 

de Marta Suplicy, do PT, na prefeitura da cidade de São Paulo. Enquanto, por 

um lado, é reestruturada a atenção primária em saúde no município e realiza-

se uma harmonização entre a rede de serviços da assistência básica e o 

território das subprefeituras, aproximando os técnicos municipais dessa 

realidade, por outro, o trabalho de imigrantes em oficinas de costura 

clandestinas passa a ser uma preocupação do secretário do trabalho na 

época, Marcio Pochmann. 

Nesse contexto, a Pastoral do Migrante e o Serviço Pastoral do 

Migrante aparecem como os principais protagonistas da sociedade civil, 

atuando nessas duas frentes, por meio de processos interativos e de 

contenção em suas relações com o poder público local: i) no debate sobre o 

combate ao trabalho em “condições análogas à escravidão”, nas oficinas de 

costura clandestinas espalhadas pela cidade, por meio da publicização das 

condições de trabalho dos imigrantes e das tentativas de responsabilização 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
19   Esse acordo foi assinado no final de 2002, entrou em tramitação em 2004 e foi 
promulgado em 2009.   
20 O FEM é um espaço de análise e de proposição normativa, estabelecido no âmbito da 
Reunião de Ministros do Mercosul, composto por representantes dos países dos países 
membros e associados. 
21 A rede de assistência básica a qual recorrem os novos imigrantes em sua inserção na 
cidade é de responsabilidade municipal em grande medida.	
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das empresas que se encontram nas pontas finais das cadeias produtivas 

que contratam essas oficinas de costura ao invés da responsabilização dos 

donos das oficinas de costura e, ii) para a garantia do seu acesso à rede de 

serviços de assistência básica municipal e promoção dos seus direitos 

humanos.  

No âmbito da saúde, a municipalização dos serviços, sob coordenação 

do médico sanitarista Eduardo Jorge, secretário de saúde do município, na 

época, em parceria com os médicos da Santa Casa, levaram, conforme 

argumentam os sanitaristas da Santa Casa, em entrevista para a autora, 

Cassio da Silveira e Nivaldo Carneiro Junior, à generalização de um modelo 

de atenção primária descentralizado que vinha sendo praticado em algumas 

unidades de saúde, como o Centro de Saúde Escola da Barra Funda, da 

Fundação Santa Casa (CSEBF), fundado em 1964, que possui um modelo de 

atuação baseado em equipes que vão a campo para a realização de visitas 

domiciliares. 

No CSEBF, a questão dos novos imigrantes latino-americanos 

trabalhadores das oficinas de costura espalhas pela cidade já se constituía 

como um problema desde os anos 1990. Quando os seus médicos 

detectaram uma transformação do território urbano naquela região, 

destacando-se a centralidade que passaram a assumir dois grupos 

vulneráveis: i) a população de rua e, ii) a comunidade boliviana.  Conforme 

recorda o médico sanitarista Nivaldo Carneiro, técnico e, depois, coordenador 

do centro, no período:  
“A minha primeira aproximação com essa questão [dos imigrantes] 
foi a partir de minha experiência no CSEBF, e isso se deu em torno 
de 1990 (...). Nessa época, o CSEBF estava num processo de 
revisão de suas práticas, de seu trabalho, de sua população. 
Estávamos percebendo que, naquela região, havia um novo 
movimento urbano, de mudança: com avenidas com mais circulação 
de veículos, grandes empresas se estabelecendo, ou seja, uma 
região que estava se transformando. Partia-se como pressuposto de 
que, em um serviço de atenção primária, é necessário olhar a sua 
comunidade local, seu território para a organização do trabalho (...). 
E, na década de 1990, começava a aparecer outras populações de 
forma muito mais marcante: a população de rua e a comunidade 
boliviana” [Trecho de entrevista realizada com o médico Nivaldo 
Carneiro, em março de 2015]. 

Concomitantemente à generalização de um sistema descentralizado 

de atenção primária, a harmonização territorial entre os serviços de atenção 

básica e as subprefeituras, permitiu, conforme argumenta a então 
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coordenadora de saúde da subprefeitura da Mooca, Rosana Gaeta, que 

houvesse, nesse nível do governo local, uma maior integração da áreas da 

rede de atenção básica22. Circunstâncias que foram fundamentais para a 

implementação dos primeiros projetos junto com os novos imigrantes na 

subprefeitura da Mooca.   

Paralelamente ao trabalho dos técnicos da saúde – que começaram a 

ter contato com essa população desde os anos 1990 – a primeira importante 

iniciativa, no âmbito do executivo local, de abordagem da questão dos novos 

imigrantes na cidade ocorreu por meio de reuniões convocadas pelo 

secretario do trabalho à época, Marcio Pochmann – com representantes das 

sub-prefeituras com grande número de imigrantes, da Pastoral do Migrante e 

do SPM23, do governo do Estado e do governo federal. E foi, justamente, ao 

participar dessas reuniões – designada pela sub-prefeita da Mooca, Harmi 

Takyia para levar informações sobre os imigrantes obtidas a partir do PSF – 

que Rosana Gaeta conheceu o então padre Roque 24 , coordenador da 

Pastoral do Migrante, e representantes do SPM, com quem estabeleceria 

parcerias nos próximos anos.  
 “Com o Pochmann a discussão era a questão do trabalho: será que 
os imigrantes estão roubando os postos de trabalho de brasileiros? 
Como podemos debater isso tendo em vista a proteção dos 
imigrantes e dos trabalhadores brasileiros? E ele foi muito perspicaz 
porque chamou a sociedade civil para discutir junto” [Trecho da 
entrevista com Rosana Gaeta, realizada em março de 2015].  

 Nesse momento em que começaram a debater com o secretario do 

trabalho, estava prestes a ser aprovada a lei contra o trabalho em condições 

análogas à escravidão na zona rural e um dos objetivos dos representantes 

da Pastoral e do SPM ao longo dessas reuniões era justamente a ampliação 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
22 “No governo da Marta Suplicy houve uma grande descentralização de poder e autonomia  
(...) A gente tinha o mesmo desenho geográfico para a saúde, educação, assistência social, 
esporte – toda a rede de proteção social e mais a subprefeitura detinham o mesmo território 
para podermos fazer, de fato, uma gestão focada naquele território, otimizando recurso e 
fazendo uma política fortalecida e de fácil acesso ao cidadão comum” [Trecho da entrevista 
com Rosana Gaeta, realizada em março de 2015]. 
23	
  A Pastoral do Migrante e o SPM (que se comportava como uma espécie de braço da 
Pastoral) eram considerados as únicas organizações civis que faziam um trabalho social 
significativo com os novos imigrantes – “Naquele momento, enquanto entidade social forte 
fazendo um trabalho com os imigrantes nós tínhamos a Igreja, que era a Pastoral do 
Migrante. E nenhuma outra entidade conseguia cumprir esse papel(...)” [Trecho da entrevista 
com Rosana Gaeta, realizada em março de 2015].   
24 O Roque era padre naquele momento. Atualmente, ele é o coordenador responsável de 
uma das três mais importantes organizações civis direcionadas para os novos imigrantes, o 
CAMI (Serviço Pastoral do Imigrante).  
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do escopo da lei para o enfretamento da questão urbana. Entretanto, a 

impossibilidade de avançar nesse sentido, pois avaliava-se que se 

agregassem a dimensão urbana, a lei não seria aprovada25, e a inexistência 

de outros horizontes de articulação com a Secretaria do Trabalho, acabaram 

levando ao esvaziamento daquele espaço de debate.   

Embora as conversas com o secretário do trabalho não tenham 

resultado em nenhuma ação concreta, o encontro entre a coordenadora de 

saúde da subprefeitura da Mooca e os responsáveis pelas duas principais 

instituições católicas que trabalhavam com os novos migrantes, graças 

àquelas reuniões, deu início a importantes parcerias, tanto para dar 

continuidade à publicização das condições de trabalho dos imigrantes latino-

americanos, quanto para o estabelecimento da primeira parceria entre 

técnicos do poder público (os coordenadores de área da subprefeitura da 

Mooca), gestores e organizações civis26 para atuarem no sentido da segunda 

linha de ação, indicada acima, a da garantia de acesso desses imigrantes à 

rede de proteção básica do município, por meio da “Rede Somos Hermanos”. 

 Essa rede foi concebida como um projeto de ação, junto aos novos 

migrantes latino-americanos, que propunha usar a saúde como porta de 

entrada para aproximar esses imigrantes e sensibilizar os funcionários 

públicos que trabalham diretamente com essa população, dando visibilidade 

às suas especificidades culturais. A partir desse instrumento de política foram 

realizadas uma série de pequenas ações, como, por exemplo, o treinamento 

de funcionários públicos para lidar com essa população e a organização de 

campanhas de saúde direcionadas para esse público.  

Dessa forma, contrariamente a nossas hipóteses iniciais, a clivagem 

entre assistencialismo, por um lado, e defesa de direitos com a formulação de 

estratégia de incidência nas política públicas, por outro, não nos ajuda a 

entender a moldura desse campo de disputa. Dadas as condições de 

vulnerabilidade dessa população, com exceção das organizações de 

promoção cultural ou que atuam indiretamente, todas as outras organizações 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
25 “E a gente enquanto movimento tivemos de recuar – eu, na verdade, era uma mescla de 
movimento e poder público. E foi muito triste pra gente porque a invisibilidade do trabalho 
escravo urbano era muito grande naquela época” [Trecho da entrevista com Rosana Gaeta, 
realizada em março de 2015]. 
26 Além da Pastoral e do SPM, nesse momento, já haviam se formado a Presença América 
Latina (PAL) e a Associação Kantuta que também passaram a apoiar o projeto.	
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estabelecidas em torno dessa população na cidade estabelece ações de 

auxílio que, no limite, poderiam ser classificadas como assistenciais.   

E o contrário também é verdadeiro. Sendo que mesmo as 

organizações de caráter aparentemente mais assistencial, como a Missão 

Paz, uma organização católica considerada por ser a primeira e mais 

importante entidade de assistência à essa população até os dias atuais, 

acabam desenvolvendo formas variadas de atuação política ao longo de sua 

história. Moldando retóricas e modos de atuação.  

3.	
  Desdobramentos	
  
	
  

A pesquisa terá continuidade a partir de uma reformulação das 

hipóteses iniciais e do estabelecimento de novas questões, mais pertinentes 

às especificidades desse campo de estudo. De maneira geral, a partir desse 

estudo inicial, pudemos constatar que  esse “domínio de agência” forma-se a 

partir de processos interativos entre técnicos locais e representantes das 

organizações civis e dos próprios migrantes, não sendo possível estabelecer 

de maneira clara clivagens entre “poder público” e “movimento social”.  

As clivagens podem opor técnicos/gestores de estruturas institucionais 

diferentes do poder público local, graças às suas articulações com 

determinados setores da sociedade civil. Sendo necessário, portanto, 

avançar na compreensão dos debates teóricos sobre os processos de mutua 

constituição tendo em vista contribuir, com esse estudo de caso, para o 

debate mais amplo sobre o papel da burocracia e dos técnicos estatais na 

análise da atuação dos movimentos sociais.  

A diferenciação entre ações “assistenciais” e “políticas” não parece 

conformar uma clivagem relevante para a compreensão da correlação de 

forças no interior desse “domínio de agência” em formação, sendo necessário 

perscrutar outras clivagens mais significativas. Nesse sentido, propomos 

considerar, por um lado, os meios de financiamento e a retórica associada a 

eles e, por outro, a atuação concreta das três principais entidades que 

trabalham com a recepção/integração dos novos migrantes na cidade, tendo 

em vista suas relações de representação com os próprios migrantes alvo de 

sua atuação, seus repertórios organizacionais e de contenção e interação 

com os técnicos, gestores e representantes do sistema legislativo local.  
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1. Introdução

O objetivo deste trabalho é compreender o processo de agenda e o ativismo em

relação ao Marco Civil da Internet (MCI) no Brasil. A proposta é derivada da pesquisa de

dissertação de mestrado na área de Sociologia,  apresentada pelo autor em março de

2015,  que  adotou  uma  perspectiva  teórica  fundamentada  na  literatura  de  políticas

públicas, ativismo e movimentos sociais. As questões centrais investigadas se dedicaram

a responder que fatores permitiram ao Marco Civil da Internet emergir como pauta central

do governo, que janelas de oportunidades foram aproveitadas pelos proponentes, e que

redes de atores sustentaram a defesa do projeto.

Depois  de  um  longo  processo,  que  envolveu  diversos  atores  com  distintos

interesses acerca de uma legislação específica sobre princípios básicos, direitos civis e

responsabilidades  na  rede,  o  Brasil  aprovou,  em  2014,  de  maneira  piorneira,  uma

proposta de legislação civil para a Internet. A aprovação tornou-se referência internacional

e recebeu apoio de figuras proeminentes da área. Este reconhecimento não aconteceu

apenas pelo teor da peça jurídica, aprovada com vários pontos polêmicos, mas também

pelo processo de construção. A partir de uma consulta pública online, os próprios usuários

da rede construíram argumentos, justificativas, artigos e parágrafos para cada sessão da

lei.  A  consulta  inovadora  do  MCI,  na  verdade,  foi  uma  das  primeiras  experiências

brasileiras de construção de uma legislação de forma aberta e participativa na Internet.

Apesar de o MCI ter permanecido adormecido no Congresso por quase três anos,

foi aprovado, de forma quase unânime, num ambiente de discussão sobre a espionagem

eletrônica,  perpetrada por  governos e empresas a fim de obter  vantagens políticas  e

econômicas. Alguns apoiadores da lei nomearam o Marco Civil como “a constituição da

Internet”, ou seja, uma carta básica para o ciberespaço. O MCI tomou a agenda central do

governo federal como uma forma de construir uma resposta política global ao problema

de governança da Internet, enviando a mensagem de que os princípios da rede devem

ser  regidos  pelo  respeito  à  liberdade  de  expressão,  à  privacidade  e  a  isonomia  da

comunicação.

O esforço teórico deste trabalho foi aproximar a literatura de agenda-setting, mais

especificamente o conceito de “janela de oportunidades” de Kingdon (2013), e a literatura

sobre ativismo, para elucidar a formação de uma rede de apoio em torno do projeto. Para

este último caso foi utilizado o conceito de insurgent experts, proposto por Shaw (2011),

2
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que estudou a atuação de diversos atores mobilizados em torno das políticas de software

livre no Brasil, a partir de 2003. 

Ao  final,  a  conclusão  apresentada  é  que  houve  a  constituição  de  uma  policy

community que  politizou o campo de tecnologias da informação e comunicação (TIC) e

Internet, mobilizou Estado e estabeleceu laços de cooperação entre atores individuais e

coletivos em torno de ideais sobre as políticas relacionadas à Internet. Para demonstrar a

arquitetura dessa comunidade, elaborou-se um grafo a partir da indicação dos próprios

entrevistados  em  campo,  a  fim  de  demonstrar  empiricamente  a  malha  de  atores

envolvidos na elaboração, defesa e aprovação do projeto de lei.

2. Notas teóricas e metodológicas

 Escolheu-se o modelo chamado de “fluxos múltiplos”, teoria faz parte do que se

convenciona de “teorias sintéticas” do campo de política pública. Esse enfoque teórico

propõe um avanço no sentido de analisar o papel da incerteza no processo de formulação

da agenda-setting. 

O que  Kingdon  (2013)  procura  responder  é  como  determinados  problemas  se

tornam centrais para um governo em detrimento de outros, ou seja, porque um conjunto

de questões é levado em consideração para os tomadores de decisão e, portanto, tem

maior chance de se tornar política pública.

O  modelo  parte  do  princípio  de  que  há  fluxos  independentes  entre  problemas

(problems),  soluções  ou  alternativas  (policies)  e  a  política  de  maneira  mais  ampla

(politics). Em situações especiais, esses fluxos convergem (coupling) e assim as políticas

públicas se materializam. A mudança da agenda seria o resultado da convergência entre

os três fluxos citados.

Os problemas só se tornariam relevantes para os gestores públicos no processo

decisório a partir de algumas condições como indicadores, dados ou eventos específicos.

No fluxo das soluções estariam as alternativas, não necessariamente relacionadas aos

problemas.  Seriam  ideias  gestadas  em  comunidades  políticas  (policy  communities),

compostas por especialistas, funcionários, consultores, professores, assessores, etc. As

comunidades são formadas por pessoas de dentro e fora do governo que compartilham

anseios e visões sobre uma área específica. O último fluxo é o da política (politics), onde

se dão as negociações, os jogos de interesse e as coalizões. 

3
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Segundo Capella  (2004,  p.15),  abordagens como o  modelo  de fluxos múltiplos

destacam a  centralidade  das  ideias.  Sendo  assim,  “constituem um desafio  à  análise

tradicional  sobre  a  formulação  de  políticas  públicas,  auxiliando  na  compreensão  da

dimensão simbólica deste processo”. Isso não quer dizer que as disputas e o conflito

sejam desconsiderados na análise, entretanto, o que Kingdon (2013, p. 125) ressalta é

que tomar as ideias como foco possibilita ampliar a compreensão sobre como as decisões

são tomadas. Obviamente, grupos de pressão utilizarão seus recursos para influenciar os

governantes, poderes econômicos exercerão seu peso no processo, movimentos sociais

utilizarão seus canais para influenciar na decisão, mas as decisões não serão tomadas de

maneira arbitrária. Os diferentes atores procurarão formas de legitimar suas ideias para

viabilizá-las enquanto soluções para um problema.

Kingdon (2013)  advoga que em situações especiais  podem-se abrir  janelas  de

oportunidades (policy window),  ou seja,  quando um problema é reconhecido,  há uma

alternativa  disponível  e  há  condições  favoráveis  na  política.  Essas  janelas  ficariam

abertas  por  pouco  tempo  e  a  mudança  na  agenda  dependeria  da  capacidade  dos

empreendedores de política (policy enterpreneurs) em aproveitar essas oportunidades.

Os empreendedores seriam a peça chave que pode juntar os três fluxos, ou seja,

são os atores capazes de aproveitar as janelas de oportunidades e promover a mudança

na agenda. Seriam indivíduos ou pequenos grupos com crédito frente a uma audiência,

com expertise em um assunto específico e que detém habilidade de comunicação. Além

disso, possuem trânsito político ou posição privilegiada no processo decisório. Por fim,

seriam indivíduos  ou  grupos  que  investem capacidade  de  recursos  pessoais  (tempo,

dinheiro,  poder)  na  promoção  de  suas  ideias.  Os  empreendedores  atuariam  nas

comunidades políticas, negociando com outros espaços e grupos de interesses. Como

parte das comunidades, esse perfil poderia estar dentro ou fora do governo, fazendo parte

ou não da burocracia estatal (KINGDON, 2013, p. 182).

Através  de  um outro  viés  teórico,  Shaw (2011)  pesquisou  como  um grupo  de

pessoas engajadas por ideais sobre o modelo de produção de software livre foi capaz de

produzir uma nova agenda na área de TIC depois de 2003. Este grupo teria se formado

no final da década de 90 e se articulado em espaços institucionais no governo federal,

formando uma rede organizada de pessoas com motivações e crenças similares em torno

do papel da tecnologia no desenvolvimento e na superação do atraso tecnológico do país.

As políticas públicas em torno do software livre no Brasil  se deram a partir  do

4
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encontro particularíssimo de atores da área técnica e da esfera governamental, incluindo

hackers,  ativistas,  experts e  militantes  de  partidos  de  esquerda.  Com  a  eleição  do

presidente Lula e com a mudança dos quadros no governo federal, muitos militantes e

ativistas desta rede foram alçados a cargos executivos na área de TIC  (EVANGELISTA,

2010;  SHAW,  2011).  A expansão  de  programas  setoriais  e  projetos  específicos  que

apoiaram ou recomendaram a utilização de software livre fez o Brasil se tornar referência

como “país apoiador” do modelo de produção de software livre (FESTA, 2001). 

Essa  rede  foi  chamada  de  insurgent  experts  por  Shaw  (2011).  Através  da

proximidade com a elite política, técnica e educacional do governo federal, mesmo com

resistências e dificuldades, esse grupo foi eficiente em influenciar diversos órgãos sobre

suas demandas e sobre suas causas em relação a área de software.

Para Shaw (2011), os insurgent experts seriam militantes que compartilham ideias,

símbolos  e  uma  agenda  comum  no  governo.  Eles  atuariam  na  resistência  da

implementação da agenda neoliberal através de sua inserção em agências, ministérios,

empresas públicas, usando sua capacidade de influência dos gestores de alto poder de

decisão política na área de TIC (SHAW, 2011, p. 8). O autor chega a comparar a atuação

estratégica dos  insurgents experts  aos  chicago boys,  que exerceram sua influência na

implementação  da  agenda  neoliberal  no  Chile,  porém,  a  partir  de  uma  perspectiva

contestatória. 

2.1 Aplicação do modelo ao campo

O conceito de  insurgents experts  fornece uma dimensão de análise interessante

para explicar o ativismo que se situa entre tecnologia e política e que atua na formulação

e na proposição de agendas para  a área de TIC e Internet.  Dessa forma, os  atores

envolvidos  não  são  considerados  apenas  “especialistas”  técnicos,  mas  indivíduos

identificados com ideias específicas relacionadas à liberdade de expressão, privacidade e

direitos relativos à Internet, que lançam mão de recursos e estratégias para influenciar a

agenda governamental. Por isso, neste trabalho, os apoiadores e ativistas destacados na

defesa do MCI  são tomados como  insurgentes, na medida em que foram hábeis em

aproveitar condições políticas para promover a pauta do MCI. A proposta teórica é utilizar

o conceito de insurgentes no lugar dos empreendedores de políticas públicas. 

 Na prática, estes atores mobilizaram o estado em prol de uma política que estava

5

Anais II Encontro PDPP - Página  394



fora da agenda (ABERS; KECK, 2009). A rede em torno MCI se estabeleceu na fronteira

entre sociedade civil e Estado. É neste sentido que o mapeamento da rede de atores-

chave torna-se importante para visualizar a organização e a estratégia dos mesmos.

Para  responder  às  questões  colocadas,  os  procedimentos  metodológicos

constituíram um desenho flexível,  capaz de dar  conta  dos questionamentos em seus

múltiplos aspectos, de forma relacional. Foi escolhida uma abordagem qualitativa, a fim

de trabalhar com uma perspectiva subjetiva dos atores quanto às suas concepções sobre

a política pública. 

Utilizou-se a estratégia de entrevistar os atores relevantes na sociedade civil e no

quadro institucional  do governo, a exemplo de Kingdon (2013).  Coletou-se entrevistas

com funcionários estratégicos, deputados, assessores com alto poder de influência de

decisão e ativistas proeminentes da sociedade civil.  Ao todo,  foram 37 entrevistados,

distribuídos em variadas posições, sempre com o intuito de captar diferentes visões sobre

o processo.

Como passo final de mapeamento do campo, utilizou-se a estratégia bola de neve.

Aos  entrevistados  solicitou-se  que  indicassem as  principais  pessoas que  acreditavam

terem sido importantes no processo do Marco Civil. Esta iniciativa serviu como controle do

campo, para confirmar  que as pessoas selecionadas através dos critérios elaborados

também faziam sentido para os próprios atores imersos no campo, e para distinguir as

diferentes  redes que os  atores-chave faziam parte.  Foi  a  partir  destes dados que foi

elaborado um grafo em que a arquitetura de organização dos atores que defenderam o

projeto como solução para a regulamentação da Internet é demonstrada. Este grafo pode

ser visualizado no Anexo 1 deste trabalho.

3. A Formulação da agenda

A proposta  do  Marco  Civil  da  Internet  nasceu em um contexto  de mobilização

contrária ao polêmico projeto 89/2003, que era um agregado de diversas outras iniciativas

legislativas com o objetivo de modificar o código penal para tipificar “crimes cibernéticos”.

O projeto de autoria do então senador Eduardo Azeredo (PSDB/MG) foi  aprovado em

2009 num momento de discussão sobre crimes de pedofilia.  Os ativistas contrários a

proposta conseguiram juntar forças e pautar o debate nos principais veículos de impressa

especializados,  além  de  dar  início  a  diversos  repertórios  de  contestação,  como  a
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elaboração de um abaixo-assinado online que coletou mais de 180 mil assinaturas, e uma

“blogagem coletiva”, que espalhou diversas notícias sobre o tema em sites de tecnologia

e blogs (SANTARÉM, 2010). O projeto de Azeredo também receberia o apelido de AI-5

Digital, em referência ao período de exceção democrática brasileira, por Sérgio Amadeu

da Silveira, um dos principais articuladores da sociedade civil contrários a legislação.

Ainda assim, o cenário era o pior possível para os ativistas. A pauta era de difícil

assimilação e a disputa no Congresso não era favorável.  Havia poucos aliados neste

debate dentro do governo, circunscrevendo poucas pessoas no Ministério da Justiça e no

Ministério da Cultura. 

Entretanto, a visita do presidente Lula ao maior evento de software livre da América

Latina, o FISL, com cerca de 10 mil participantes, foi uma oportunidade de influenciar na

condução desta  agenda.  Os  organizadores  do  evento  souberam  aproveitar  a  única

oportunidade que tiveram para utilizar seus argumentos e mudar os rumos da legislação

sobre Internet no Brasil.

O  FISL nasceu  em um período  de  grande  mobilização  contra-hegemônica  em

2000, mesmo ano e na mesma cidade do I Fórum Social Mundial.  É uma espécie de

reunião  técnica  e  ativistas  de  figuras  proeminentes  e  desenvolvedores  da  área  de

software livre. O evento experimentou, desde sua primeira edição, uma intersecção muito

particular, vivenciada especificamente no Brasil, que é o entrecruzamento de atores da

esfera política institucional, como governos, parlamentares e funcionários públicos, com

atores  do  meio  técnico,  como  programadores,  hackers,  usuários  e  entusiastas

(EVANGELISTA, 2010, p. 87). Em 2009 o FISL voltava a ser coordenado por Marcelo

Branco, um ativista com trajetória em diversas empresas públicas de TI, militância política

ligada ao PT e com atuação no movimento software livre. 

Marcelo aproveitou a visita do presidente para pautar a contrariedade ao projeto. A

conversa aconteceu rapidamente, antes de o presidente palestrar a diversos ativistas,

figuras destacadas no âmbito internacional e políticos em geral.

Quando nós chegamos no recanto, onde normalmente só ele [o presidente] fica e
mais ninguém, ele me chamou, me pegou pela mão e disse: vem aqui pra dentro...
Aí eu contei um pouco dos quatro princípios do software livre, que a comunidade é
policlassista, então não dá pra identificar todo mundo de esquerda, né. Mas que
lutam por direitos e liberdade, [que] é uma comunidade bem radical, bem firme
nesses temas (…) Aí eu disse: eu queria te falar uma coisa Lula, é sobre a Lei do
Azeredo. Aí eu comecei a falar e ele só escutando. Eu acho que foi a virada, o
Lula disse assim: chama a Dilma lá. Aí que a Dilma entrou, com um monte de
papel,  nervosa,  que  era  o  discurso  e  o  Lula  disse  assim:  Dilma,  tu  fala  pelo
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governo, eu vou fazer um improviso (…). (Marcelo Branco, entrevista concedida ao
autor.)

Lula fez uma fala impactante, com a frase “no meu governo é proibido proibir” fez

alusão a liberdade de expressão e pediu ao então Ministro da Justiça, Tarso Genro, para

que elaborasse uma proposta alternativa.  Para os ativistas,  significava o momento de

virada pois tinham conseguido atrair a atenção crítica do centro do governo ao projeto de

cibercrimes.

A disposição em se fazer  um “marco regulatório  civil”  antes  de se  discutir  leis

penais já havia sido aventada em relatório produzido pela FGV a pedido do MJ em maio

de 2009, tendo como ator principal Ronaldo Lemos. Na época, ele era diretor do Centro

Tecnologia  e  Sociedade  da  Fundação  Getúlio  Vargas  (CTS/FGV),  primeiro  think  tank

dedicado a questões jurídicas sobre Internet no Brasil. O Ministério da Cultura (MinC) já

discutia estes assuntos por conta de sua política de Cultura Digital, que incentivava o uso

de software livre nos projetos chamados Pontos de Cultura. 

Através  de  uma  cooperação  entre  Pedro  Abramovay,  diretor  da  Secretaria  de

Assuntos  Legislativos  do  MJ,  Ronaldo  Lemos,  vinculado ao  CTS/FGV e José Murilo,

responsável pelas equipes de Cultura Digital no MinC, foi lançada uma consulta pública,

através do website CulturaDigital.br, para a elaboração do anteprojeto do Marco Civil da

Internet, sob coordenação do MJ.

A consulta foi realizada em duas partes. A primeira fase, de 29 de outubro a 17 de

dezembro de 2009, tinha o  objetivo  de coletar  opiniões sobre  grandes temas para  a

formulação de uma minuta de lei, a partir de três eixos: direitos individuais e coletivos na

Internet, responsabilidades dos diferentes atores envolvidos e diretrizes governamentais.

A segunda parte, de 8 de abril a 23 de maio de 2010, apresentou uma proposta de lei

estruturada a partir da primeira fase, dividida em artigos e parágrafos, que permitia aos

usuários comentarem num formato de blog, com possibilidade de réplicas e tréplicas. Nos

dois momentos houve o acompanhamento e assessoria do CTS/FGV para o MJ

Cerca de 663 sugestões foram recebidas na primeira fase e 1.168 contribuições na

segunda. Além disso, o MJ recebeu 22 cartas de entidades nacionais e 34 sugestões

oficiais  provenientes  de  entidades  internacionais  e  de  outros  governos  (NICOLÁS;

BRAGATTO; SAMPAIO, 2012; SAMPAIO, 2013; SEGURADO, 2011). 

Naquele momento, o Brasil vivenciava um período de ampla participação na área
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de políticas públicas. Desde 2003, foram realizadas 87 conferências de um conjunto de

128 ocorridas  na história  da  república,  chegando a  atingir  cerca  de 700 mil  pessoas

(AVRITZER;  ANASTASIA,  2006).  Nesse  sentido,  a  consulta  do  MCI  acompanhou  a

tendência  institucional  inaugurada  na  gestão  federal  do  PT de  ampliar  os  canais  de

diálogo como estratégia de governo.

O projeto finalizado pelo MJ, resultado das consultas públicas, estruturou-se num

tripé que se concentrava na defesa da liberdade de expressão, na proteção e preservação

da privacidade, e na garantia da neutralidade da rede.

Em relação a liberdade de expressão, o projeto visava garantir a livre circulação de

informação,  atribuindo  responsabilidade  aos  diversos  atores  no  ecossistema da  rede.

Uma das preocupações era desresponsabilizar o provedor e as plataformas online sobre

conteúdos de terceiros. Da mesma maneira, a intenção do MCI era afastar metodologias

de bloqueio de conteúdo sem ordem judicial,  a exemplo do que ocorria na legislação

norte-americana, Digital Millenium Copyright Act (DMCA). 

Quanto  a  proteção  da  privacidade,  a  proposta  apresentava  uma alternativa  ao

projeto  de  cibercrimes.  Em  vez  da  obrigatoriedade  da  guarda  de  dados  por  todo  e

qualquer provedor por três anos, como propunha a lei de Azeredo, o anteprojeto fazia

menção somente aos dados de conexão, os quais deviam ser guardados pelo prazo de

um ano, com necessidade de ordem judicial para acesso aos dados.

O terceiro item do tripé do MCI dizia respeito a garantia da neutralidade da rede e

causou uma das maiores controvérsias até a aprovação. A neutralidade da rede se refere

ao design técnico, aos princípios que guiaram a constituição dos protocolos e às regras

de tratamento de dados e informações na rede. Em termos práticos, a neutralidade da

rede significa que os pacotes de informação que circulam entre os diversos nós da rede

sejam tratados de maneira igual, sem distinção. Isso reflete na forma como a rede se

comporta, afinal, a diretriz assegura que o acesso a um vídeo, por exemplo, terá a mesma

prioridade que o acesso a um e-mail. 

O tripé em que foi constituída a proposta do Marco Civil  da Internet despertava

disputas e interesses de setores distintos. A indústria cultural estava interessada em criar

cada  vez  mais  métodos  de  controle  eficientes  sobre  seus  conteúdos.  Os  setores  de

investigação  (Polícias,  Ministério  Público) estavam empenhados  em consolidar  meios

mais robustos de investigações criminais na rede,  que se traduziam em prerrogativas
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mais robustas de guarda de registros de navegação. E, por fim, o setor de telecom tinha

interesse em explorar novos modelos de negócio e ter formas de flexibilizar a neutralidade

de rede. Para estes três grandes setores, a proposta do MCI não era favorável, ainda que

cada qual, tivesse opiniões diversas entre os diversos pontos.

Lemos (2014) elaborou um quadro que dá a dimensão dos diversos setores em

disputa e como cada um se posicionava em relação aos principais temas. Neste resumo,

também é possível  observar  como governo e  sociedade  civil,  aqui  tomada como um

amplo espectro de ativistas, entidades e ONGs, se colocavam nesta disputa.

Quadro 1: pontos polêmicos e a posição dos setores em disputa

Polêmicas/ Atores

Neutralidade da
rede

Alta Proteção à
Privacidade

Proteção à
Liberdade de

Expressão

Retenção de
dados (guarda

de logs)

Guarda de dados
no BR

(datacenters)

Necessidade de
ordem  judicial

para remoção de
conteúdo 

Remoção de
conteúdo em

relação a nudez
por notificação

simples
Empresas de 
Telecom 
(SindiTelebrasil)

Contra Contra Neutro Neutro Neutro Neutro Neutro

Sociedade Civil A favor A favor A favor Contra Contra A favor Contra

Corporações na área
de Internet 
Multinacionais
(Google, Yahoo, etc)

Neutro Contra A favor Neutro Contra A favor Neutro

Empresas de 
Internet Brasileiras 
(ABRANET)

A favor Contra A favor Contra Contra Contra Neutro

Setor de Televisão 
(ABERT)

A favor A favor A favor Neutro Neutro Contra Neutro

Governo 
(MJ e Casa Civil)

A favor Neutro Neutro A favor A favor Neutro A favor

Polícia Civil / 
Ministério Público 

Neutro Contra Contra A favor A favor Contra A favor

Resultado APROVADO
APROVADO

PARCIALMENTE
APROVADO APROVADO NÃO APROVADO NÃO APROVADO APROVADO

Fonte: Lemos (2014) adaptado pelo autor

3.1 Mudança de governo e a luta pela pauta no Congresso

Depois das as eleições majoritárias em 2010 diversas mudanças no início do novo

governo do PT despertaram apreensão, principalmente nos ativistas engajados.  O projeto

foi encaminhado para a Câmara dos Deputados em julho de 2011, recebendo o número

2.126/2011,  entretanto  demoraria  até  março do  próximo ano  para  dar  seus primeiros

passos. A relatoria ficou a cargo do deputado Alessandro Molon (PT/RJ), que já havia se

envolvido  nas  discussões  sobre  o  projeto  de  Eduardo  Azeredo quando era  deputado

estadual no Rio de Janeiro.

A estratégia de Molon para recolocar o assunto em pauta foi realizar audiências
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públicas em diversas regiões do país e reabrir um novo processo de consulta na Internet.

As audiências eram a melhor forma de chamar todos os setores envolvidos para opinarem

sobre o texto do projeto. Ao todo, foram realizadas sete audiências entre maio e junho de

2012,  reunindo  especialistas,  militantes,  gestores  de  ministérios  e  de  agências

governamentais, além do setor de telecom e de radiodifusão. 

Logo depois, um rápido processo de consulta pública de apenas alguns dias foi

aberto  no  portal  e-Democracia  (www.edemocracia.camara.gov.br).  O  site  nasceu  em

2009, na esteira da consulta do MCI, com o objetivo de abrir um espaço de participação

no processo legislativo através da Internet. Foram recebidas 140 propostas de alteração

ao texto na nova consulta.

Diferente das consultas públicas, onde os atores da sociedade civil conseguiram

mobilizar as suas pautas, a dinâmica parlamentar era um ambiente desconhecido para a

maioria. Em vez de formas colaborativas de construção da lei, em plataformas abertas e

transparentes,  as  negociações  da  agenda  no  Congresso  Nacional  são  bastante

verticalizadas, definidas entre os líderes partidários em conjunto com as mesas diretoras

da Câmara e do Senado. Apesar da iniciativa do deputado Molon em realizar audiências

públicas  e  lançar  o  projeto  para  nova  consulta  pública  no  portal  e-Democracia,  a

negociação tradicional entre os deputados foi um passo a ser enfrentado e nem sempre

com a abertura esperada pelos defensores da sociedade civil. 

O ano de 2012 e a primeira metade de 2013 foram marcados pelo insucesso da

votação do Marco Civil, tendo sido protelada oito vezes1. Em 2012, o relator apresentou

dois substitutivos da lei, em 4 de julho e em 7 de novembro, que refletiam o embate sobre

dois  temas  cruciais  no  projeto:  a  neutralidade  e  os  direitos  autorais.  Nesta  disputa

estavam  o  setor  de  radiodifusão,  interessado  que  se  implementasse  dispositivos  a

exemplo da legislação norte-americana, e o setor de telecom, que desejava que o tema

de neutralidade não fosse tratado na legislação.

Os  atores-chave  na  proposição  e  defesa  do  MCI,  careciam  de  unidade  e

capacidade de negociação com os líderes partidários que, em última medida, definem a

agenda de votação do Congresso e disciplinam a votação dos demais parlamentares.

Naquele momento o MCI ainda era um tema nebuloso para a Câmara dos Deputados e,

1 Datas que o projeto foi agendado e a votação adiada: Em 2012: 10 e 11 de julho, 18 de setembro, 7, 13 e 20 de 
novembro e 5 de dezembro. Em 2013 o projeto chegou a entrar na pauta em 16 de julho, mas não foi votado. Várias
postergações aconteceram depois disso, entretanto o cenário era outro e será explicitado no próximo capítulo.
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mesmo entre os parlamentares apoiadores da proposta, havia desinformação e opiniões

divergentes.  Para  entrar  na  agenda  central  do  governo  e  do  Congresso,  seriam

necessárias condições mais favoráveis de mobilização, a partir de consensos mínimos.

Essas  condições  foram  possíveis  através  da  janela  de  oportunidades  aberta  com  a

discussão  sobre  privacidade  e  espionagem eletrônica  após  as  denúncias  de  Edward

Snowden, no segundo semestre de 2013. 

4. A janela de oportunidades

Em julho de 2013 foram divulgadas as primeiras reportagens do jornalista Glenn

Greenwald  sobre  uma  série  de  documentos  sigilosos  coletados  pelo  ex-técnico  da

Agência de Segurança Nacional dos EUA (NSA), Edward Joseph Snowden, revelando

uma vasta rede de vigilância e espionagem digital, incluindo até a comunicação pessoal

da presidência no Brasil. No dia 1o de setembro do mesmo ano, o programa de televisão

Fantástico, da Rede Globo, veiculou uma reportagem em que o jornalista apresentava

documentos que comprovariam a espionagem  da comunicação pessoal  da  presidenta

Dilma Rousseff.

A grande repercussão na mídia sobre a vulnerabilidade das comunicações na rede

fez com que as denúncias funcionassem como um estopim para trazer o MCI à pauta. Do

ponto de vista instrumental, o MCI não seria uma ferramenta de anteparo à espionagem

da  comunicação  digital,  mas  era  uma  forma  de  dar  uma  resposta  política  rápida  à

situação. Para os apoiadores e para Molon foi o jeito de trazer o tema para o centro da

agenda política.

No dia 10 de setembro um encontro entre diversos ministros e Molon resultou na

proposta  de  tramitação  urgente  do  MCI,  enviando  para  o  governo  e  o  Congresso  a

mensagem de que haveria todo o esforço dos meios institucionais para a aprovação2.

Logo em seguida, o Comitê Gestor da Internet (CGI.br) foi  convocado para um

encontro com a presidenta, depois de Molon haver citado a instituição como referência.

Desde 2003, o CGI é composto por um colegiado que envolve ministérios, setor privado,

membros da academia e representantes da sociedade civil.  Estes três últimos setores

são  escolhidos  através  de  eleição  entre  as  diversas  organizações  inscritas  para  o

processo eletivo, e naquele momento alguns ativistas apoiadores do MCI também faziam

2 O pedido de urgência de votação foi publicado no dia 11, dia posterior a reunião.
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parte do colegiado.

Diversos membros puderam se manifestar  diretamente com a presidência,  sem

intermediários,  e  isso  acabou pautando o discurso de Dilma na Assembleia  Geral  da

ONU, que aconteceria logo em seguida no dia 24 de setembro de 2014. Sérgio Amadeu e

a representante do Instituto de Defesa do Consumidor (IDEC), Veridiana Alimonti, faziam

parte do colegiado e articulavam sua militância em favor do MCI. Uma reunião com a

presidenta foi a grande oportunidade destes atores expressarem suas posições. 

Foi uma reunião que a gente falou, foi antes de ela fazer o discurso na abertura da
Assembleia  Geral  da  ONU,  então  ela  falou  um  pouco  sobre  o  episódio  do
Snowden e pediu ajuda do CGI, sobre o que ela devia falar no discurso. Foi aí foi
quando a gente falou do Decálogo, dos dez princípios de uso e governança da
Internet, que ela devia ter aqueles princípios como base no discurso dela. E a
gente falou que tinha inspirado a construção do texto do Marco Civil também, e na
época que era muito importante ela lutar pela neutralidade da rede. E a partir disso
ela põem na cabeça que quer que tenha neutralidade da rede [no MCI]. (Veridiana
Alimonti, entrevista concedida ao autor em 12/05/2014)

O Decálogo da Internet foi um documento lançado pelo CGI em 2009. Ele serviu de

ponto de partida para as consultas do MCI e representava os consensos mínimos entre

especialistas e figuras reconhecidas na área de governança da internet  sobre pontos

como neutralidade, privacidade e liberdade de expressão na rede. Esses pressupostos

foram a base para o pronunciamento na 68a Assembleia Geral da ONU que acontecera

em um clima de grande discussão internacional sobre o futuro da governança da Internet.

A esta altura, as denúncias de espionagem feitas por Snowden e Greenwald também

atingiam  outros  países.  O  discurso  repercutiu  nos  principais  veículos  de  imprensa

internacionais e nacional. O discurso propunha um “marco civil multilateral”.

O  fato  de  o  MCI  tramitar  em  regime  de  urgência  gerou  uma  expectativa  de

resolução  rápida,  afinal,  em  45  dias  trancaria  a  pauta  do  Congresso.  O  clima  de

aprovação  parecia  positivo  pelo  efeito  que  as  denúncias  de  espionagem surtiram no

governo e no parlamento. Porém, a batalha se estendeu de tal forma que paralisou a

Câmara por cinco meses. As negociações para votação levariam tempo e, mesmo sob

pressão,  as  posições  em  relação  aos  pontos  polêmicos  demorariam  para  ser

consensualizadas. Neste aspecto, a pressão de ativistas e apoiadores para que o MCI

continuasse na agenda teve grande importância.

Ainda que em 2012 e início de 2013 tivessem havido poucas oportunidades para o

MCI,  os  atores  engajados  na  defesa  do  projeto  continuavam  articulando  ações,
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divulgando  suas  posições  e  tentando  convencer  outros  setores  da  importância  da

aprovação da lei. Esses ativistas formavam o que Kingdon (2013) sugere como  policy

community. Suas ideias circulavam no sentido de ganhar força e massa crítica frente aos

embates no Congresso.

As  empresas  de  telecomunicações,  neste  momento,  eram o  inimigo  comum e

unificavam a pauta de diversos grupos apoiadores do MCI.   Uma série de mobilizações

presenciais  e  na  rede  foram  experimentadas  por  estes  ativistas.  Alguns  coletivos  e

ativistas organizaram perfis nas redes sociais (notadamente no Twitter e no Facebook) e

um blog chamado MarcoCivilJá! (http://marcocivil.org.br). O site, com o mesmo nome da

campanha  que  já  havia  sido  lançada  entre  os  ativistas  na  rede,  aglutinava  materiais

explicativos, informações e notícias sobre as ações de mobilização com o lema “Marco

Civil já! Nenhum direito a menos”.

As ações de mobilização na rede eram chamadas de “tuitaço” e “facebucaço” e

espalhavam notícias sobre o MCI em hora marcada, através de mensagens curtas ou

imagens já elaboradas previamente, com o objetivo de transformar a ação em “memes”3.

Geralmente essas mensagens eram espalhadas por e-mail ou pelas redes sociais para

um grande número de ativistas. No momento combinado as pessoas passavam a publicar

as mensagens ou imagens nos seus perfis nas redes sociais, criando uma repercussão

nacional sobre o tema. Em algumas situações, os perfis dos deputados nas redes sociais

eram o alvo, no sentido de fazer pressão pela votação. Em outras, o objetivo era chamar

a atenção atingindo o que se chama de trend topics, que é ser o assunto mais comentado

da  rede  social  em um determinado  momento.  Para  alcançar  um  trending  topics são

necessárias milhares de mensagens emitidas por milhares de perfis diferentes. Em 11 de

março  de  2014,  por  exemplo,  um tuitaço  com a  hashtag  #VaiTerMarcoCivil  alcançou

primeiro lugar nos trend topics mundiais. 

A articulação com movimentos tradicionais se consolidaria com a entrada de um

negociador de peso. No dia 18 de novembro de 2013, o ex-presidente Lula convidou para

uma grande reunião diversos movimentos sociais  e algumas figuras do governo para

articular  uma  ação  comum.  Estavam  presentes  dirigentes  da  Central  Única  dos

3 Segundo a Wikipedia, “na sua forma mais básica, um Meme de Internet é simplesmente uma ideia que é
propagada através  da  World  Wide  Web.  Esta  ideia  pode  assumir  a  forma  de  um hiperlink,  vídeo,
imagem, website, hashtag, ou mesmo apenas uma palavra ou frase. Este meme pode se espalhar de
pessoa para pessoa através das redes sociais, blogs, e-mail direto, fontes de notícias e outros serviços
baseados na web tornando-se geralmente viral”. http://pt.wikipedia.org/wiki/Meme_%28Internet%29
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Trabalhadores  (CUT),  da  União  Nacional  dos  Estudantes  (UNE),  do  Movimento  dos

Trabalhadores  Rurais  Sem-Terra  (MST),  da  União  da  Juventude  Socialista  (UJS),  do

Levante da Juventude, do Fora do Eixo e do Coletivo Digital, além da ministra da Cultura,

Marta  Suplicy  e os  ex-ministros Franklin  Martins,  Juca Ferreira  e Paulo Vannuchi.   A

reunião com Lula serviu, por um lado, para pautar movimentos tradicionais como MST e

CUT, e por outro, para centralizar a ação do governo em torno do projeto.

Diversas ondas de ativismo se sobrepuseram em um emaranhado de indivíduos e

organizações que se destacavam e se alternavam no processo de mobilização. Esses

ativistas  conciliavam ações na rede com atividades presenciais  na  Câmara,  a  fim de

estabelecer visibilidade aos deputados, principalmente aos líderes partidários. Porém, a

assiduidade de ativistas em Brasília dependia de recursos escassos, que as entidades

articulavam na medida do possível. 

De forma mais abrangente as seguintes entidades tiveram mais protagonismo no

final do processo, ainda que uma série de outras circulassem em maior ou menor grau:

Artigo  19,  Associação  Software  Livre.Org,  Barão  de  Itararé,  Coletivo  Digital,  Fórum

Nacional  pela  Democratização  da  Comunicação  (FNDC),  Instituto  de  Defesa  do

Consumidor (IDEC), Instituto Bem Estar Brasil, Intervozes, Movimento Mega, Proteste e

Partido Pirata. O Partido Pirata retirou o apoio ao MCI depois de dezembro de 2014. Em

algumas referências dos entrevistados,  essas entidades eram consideradas o  “núcleo

duro” da defesa do MCI4.

4.1 A Aprovação

Mesmo com toda a mobilização da sociedade civil e a articulação do governo, o

projeto não foi colocado em votação em 2013. Depois de passar tanto tempo com a pauta

do Congresso trancada, a busca pela aprovação se tornava ainda mais complexa. Em

dezembro de 2013, o MCI já acumulava mais de 250 emendas de plenário e, se fosse

para votação, todas elas teriam de ser apreciadas – o que seria praticamente impossível.

4 Esse núcleo duro era assim considerado por integrar as entidades mais ativas no debate, com 
mobilização de militantes, recursos e repertórios no processo. Essas entidades também se faziam mais 
visíveis, através de seus interlocutores em eventos, debates e diálogos com deputados, ministérios e 
fóruns de discussão online.
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Muitas das emendas poderiam descaracterizar completamente o teor do projeto e foram

propostas no calor da disputa política. Seria necessário um amplo acordo com os líderes

partidários para demover os autores da apresentação das emendas antes de qualquer

tentativa de votação.

Com as novas versões para o texto em novembro e dezembro de 2013, conseguiu-

se  chegar  a  um  acordo  informal  com  as  teles.  Porém,  o  deputado  Eduardo  Cunha

(PMDB/RJ) que se tornara referência de oposição ao MCI, tomou a frente de um grupo

que, mesmo sendo aliado do governo, estava descontente com seus espaços em cargos

e ministérios. O chamado “blocão”5 utilizou uma tática muito comum no Congresso que é

barrar os projetos de interesse do governo para barganhar espaço político.

Somente no dia 25 de março de 2014 o projeto foi a votação, depois de muita

negociação e vários adiamentos. A votação foi simbólica, a partir da manifestação dos

líderes em plenário. A aprovação foi praticamente unânime, com exceção do PPS. Mesmo

Eduardo Cunha declarou voto favorável da bancada do PMDB, sob contrariedade. Nas

galerias da câmara, ativistas comemoravam a cada voto, empunhando a faixa “Marco

Civil  da Internet,  democracia sim, corporações não!”.  A sessão ordinária teve que ser

estendida e a votação foi até as 21h. Esse também foi o dia com o maior volume de

citações referente ao projeto nas redes sociais, por vários momentos o termo #marcocivil

apareceu como assunto mais comentado, como trend topic no Twitter. 

A aprovação de maneira quase unânime foi  fundamental  para a aceleração da

tramitação no Senado. Ainda que continuasse em regime de votação urgente, o Senado

agora teria 45 dias para apreciação e não se sabia quanto tempo poderia demorar para

que fosse a plenário. Mesmo com pontos de divergência, governo, ativistas, apoiadores e

articuladores consideravam uma vitória ter passado pelo longo percurso de mais de seis

meses de intensos debates e negociações depois das revelações de espionagem. 

No dia 22 de abril o Senado colocou o texto para votação apesar das críticas dos

senadores da oposição que pediam mais tempo para análise do projeto com o intuito claro

de  protelar  a  aprovação  para  que  não  fosse  sancionado  no  NETMundial,  evento  de

governança global da rede que reuniu cerca de 1,2 mil delegados de diversos países. 

A estratégia de aprovar o MCI até a data de realização do NETMundial funcionou a

5 O blocão seria formado pelos partidos PP, PROS, PDT, PTB, PSC, PR e o SDD. Esse grupo chegou a
ser  contabilizado com  mais de 250 deputados e fez o PT obstruir  uma sessão no dia  25/02/2014,
quando o projeto iria a votação. O temor do relator  é que não fosse aprovado por mera manobra.
http://migre.me/na5gO
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partir  da  soma  de  todos  os  esforços  do  lado  do  governo  e  dos  ativistas.  Houve

discordâncias,  principalmente,  quanto a chamada retenção de dados,  ou a guarda de

registros.  Na posição dos ativistas,  o MCI estendeu em muito  as obrigatoriedades de

armazenamento de dados pessoais, o que foi tratado como um risco potencial a proteção

da privacidade dos usuários da rede.

O governo, aproveitando o clima da mobilização, orientou que a regulamentação

fosse feita através de uma ampla consulta, a ser realizada via internet, a exemplo do que

ocorreu com a formulação do projeto. A consulta então foi lançada em janeiro de 2015 e

tem o prazo previsto de conclusão para o primeiro semestre do mesmo ano. Com isso, o

MCI passa a ser a primeira lei discutida com participação aberta através da web desde a

formulação até a fase da regulamentação.

5. A rede de atores chave

Os atores-chave envolvidos na defesa do MCI constituíram uma policy community,

formada em torno das  políticas  públicas  relacionadas à  Internet.  Eles  se  destacaram

como insurgent experts, sendo capazes de mobilizar o Estado em prol de uma agenda de

política pública.  A rede também atravessou a fronteira entre sociedade civil e Estado, ou

seja, se caracterizou por uma complexa relação entre ativismo, militância e poder estatal.

Nesta  comunidade,  houve  a  mobilização  de  funcionários  públicos,  agentes

governamentais,  ONGs,  sindicatos,  militantes  e  especialistas,  que  compartilhavam

consensos mínimos sobre os temas centrais do projeto.

Para  melhor  visualizar  essa  comunidade,  foi  realizado  um estudo  de  redes,  a

exemplo de Diane (1992). O estudo de redes sociais vem contribuindo para o debate

teórico  sobre  movimentos  sociais,  configurando-se  como uma alternativa  para  vencer

limites  de  interpretação  em relação  a  mobilizações  de  atores  situados  em diferentes

posições e organizações, dentro e fora do Estado (ABBERS; BULOW, 2011). 

Isso é bastante adequado para compreender o vasto leque de atores, localizados

em diferentes posições, que estabeleceram laços e formas variadas de interlocução no

caso do MCI. Torna-se relevante principalmente pelo caráter específico em que a política

pública  nasceu  e  se  desenvolveu:  a  partir  da  demanda  de  especialistas,  ativistas  e

acadêmicos, passando por uma consulta pública que depois se tornou relevante para

ministérios, e finalmente foi abraçado como agenda central do governo como um todo.
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É nesse  sentido  que  Abbers  e  Bülow (2011)  pontuam que  a  distinção  entre  o

ativista em movimentos sociais e o ator estatal pode ser pouco clara, principalmente no

contexto do Brasil e da América Latina. O desafio de uma parte da literatura tem sido

compreender a inserção de ativistas em instrumentos de participação como o orçamento

participativo,  os  conselhos  e  a  esfera  estatal,  enquanto  gestores  convidados  pela

trajetória nos movimentos. 

Para concretizar esta proposta, foi elaborado um grafo da rede de apoio ao MCI, a

partir da indicação dos próprios atores entrevistados em campo. O objetivo foi mapear os

atores-chave, ainda que sem chegar a exaustão. A análise do grafo permitiu perceber que

existia  pelo  menos  quatro  grupos  com  características  particulares,  que  agregavam

pessoas e instituições, e que obtiveram reconhecimento em torno do ativismo em relação

ao MCI.

Para  elaborar  o  grafo  foi  utilizado  o  software  Gephi6,  com  a  metodologia  de

visualização chamada “Force Atlas”.  O grafo (Anexo 1) apresenta os 37 atores-chave

entrevistados e suas indicações expressas. Ao todo foram mapeados 59 nós da rede

através da técnica snowball. 

No primeiro grupo, percebeu-se uma centralidade de alguns ativistas identificados

como articuladores e apoiadores do movimento software livre. Estes atores se mostraram

relevantes desde o início do processo até o momento da aprovação da lei. Sérgio Amadeu

e  Marcelo  Branco,  por  exemplo,  foram  referenciados  por  praticamente  todos  os

entrevistados, em função de suas trajetórias na defesa de questões relacionadas a direito

autoral, software livre e Internet. Entretanto, são atores que não estavam vinculados a um

setor articulado, como um bloco ou uma frente. Como ativistas, eles tomaram a questão

do  MCI  como  pauta  central  de  sua  militância  e  foram  hábeis  em  articular  temas

consagrados no movimento software livre.

Obviamente,  Amadeu  e  Branco  não  eram  os  únicos  militantes  do  movimento

software livre dentro da rede de apoio ao MCI. Eles foram figuras centrais e reconhecidas

por atores de dentro e de fora desta rede de insurgentes. Ocorre que sua inserção no MCI

ajuda muito a entender como o movimento software livre se inseriu na rede de ativismo. O

principal papel foi combinar as bandeiras de luta, ressaltando a importância de questões

6 O software Gephi  é distribuído sob licença GPL e está disponível em http://gephi.github.io/
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envolvendo privacidade e neutralidade da rede para o movimento software livre.

O segundo grupo que adquiriu centralidade corresponde a atores envolvidos na

formulação da consulta pública do MCI. São acadêmicos e funcionários públicos que se

dedicaram a instrumentalizar a proposta da política pública. Mais especificamente, são

pessoas que trabalharam no Ministério da Justiça e no Centro de Tecnologia e Sociedade

(CTS) da FGV7. As pessoas à frente da Secretaria de Assuntos Legislativos do MJ tiveram

protagonismo durante todo o processo do MCI. Elas exerceram diferentes papéis, seja na

execução  da  consulta  pública  online,  no  recrutamento  de  ativistas  para  trabalharem

internamente no MJ, ou na mediação entre o governo e as entidades da sociedade civil.

Havia certa regularidade no perfil dos diretores da SAL: advogados jovens, entusiastas da

tecnologia e da Internet, com experiência de trabalho na área de propriedade intelectual e

direito autoral.  Desde o início do MCI, o cargo máximo da Secretaria foi  ocupado por

Pedro Abramovay, Guilherme de Almeida e Márcio Lopes de Freitas, respectivamente.

O terceiro grupo refere-se aos atores próximos ou vinculados às políticas do MinC,

cultura digital e de inclusão digital. Foi uma rede bastante ativa entre 2009 e 2011 mas

com menos força durante a tramitação do MCI no Congresso, em virtude das mudanças

no governo federal. A Internet como tal, era a plataforma e ferramenta sobre a qual esses

atores desenvolveram suas políticas e suas ações. No final da tramitação, eles voltaram a

ter relevância, tendo capacidade de mobilização entre suas redes de atuação. 

O quarto e último grupo diz respeito a atores e entidades que atuavam com foco na

democratização da mídia, notadamente Intervozes, Centro de Estudos Barão de Itararé e

Artigo 19, além de ONGs de defesa do direito do consumidor, como o Instituto de Defesa

do Consumidor (IDEC) e a Associação Brasileira de Defesa do Consumidor (Proteste). 

Este grupo se destacou por traduzir a pauta do MCI para diferentes grupos e trazer

novos  aliados  para  a  arena  de  debates.  A rede  atingiu  seu  ponto  forte  depois  da

tramitação urgente do projeto, congregando um núcleo de acompanhamento praticamente

diário  da  tramitação  do  MCI  no  Congresso.  As  entidades  destacavam  militantes  ou

funcionários para acompanhar o MCI como tarefa institucional, dentro das suas funções

de trabalho. 

7 No final do processo, em 2013, uma parte dos pesquisadores vinculados ao CTS inaugurou o Instituto
Tecnologia e Sociedade (ITS Rio) mas continuaram a sua militância em torno do tema. O CTS seguiu
existindo e conservando algumas pessoas que se envolveram no MCI.
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6. Considerações finais

A elucidação da rede de atores-chave em torno do MCI permite elaborar algumas

conclusões e levantar alguns questionamentos inconclusos. 

Em primeiro lugar, ficou claro que a rede envolveu uma série de atores, distribuídos

em diferentes organizações e espaços institucionais, que vão além da simples separação

entre  sociedade  civil  e  Estado.  Se  o  objeto  da  pesquisa  tentasse  identificar  os

demandantes e os conflitos por um lado, e a posição do Estado, por outro,  as lentes

teóricas  dificilmente  conseguiriam  ajustar  o  foco  para  compreender  o  fenômeno  da

mobilização política em torno do Marco Civil. Esta rede foi tomada como uma comunidade

política, como propõe Kingdon (2013) onde diversos atores se destacaram no ativismo, na

militância e na articulação política para a definição da agenda, sendo classificados como

insurgent  experts.  Estes  insurgentes  foram  responsáveis  por  politizar  o  campo  de

regulamentação da área de Internet, numa perspectiva contra-hegemônica, aproveitando

os  espaços  abertos  no  Estado  para  implementar  uma  agenda  alternativa  ao  cenário

internacional na área de legislações sobre a rede. 

O  mapeamento  da  rede  também  permitiu  evidenciar  que  os  atores-chave

ocupavam  diversos  espaços  privilegiados,  mas  nenhum  deles  detinha  totalmente  o

domínio de um ministério ou de grupos políticos de maneira mais ampla, como um partido

ou  uma  agremiação.  Ou  seja,  a  distribuição  desses  insurgentes se  deu  entre  as

secretarias, assessorias e ambientes de decisão com poder relativamente limitado. Os

insurgentes também articularam diversos setores da sociedade exercendo seu advocacy

a partir da inserção em organizações e instituições da qual faziam parte.

Pode-se  afirmar  que  os  espaços  aproveitados  pelos  insurgentes  serviram para

mobilizar  o  Estado. Abers  e  Keck  (2009,  p.  291)  observam  que  os  espaços  de

participação política podem abrir oportunidades para os atores exercerem seu papel para

além da demanda ou deliberação da política pública. A mobilização do Estado se trata,

então, de abrir a “caixa-preta” da formulação das políticas públicas através da mobilização

dos diversos atores envolvidos para promover o processo de gestão compartilhada, sem

necessariamente delegar as funções do Estado para outrem. 

Este  fato  remete  diretamente  ao  processo  de  participação  da  consulta  pública

realizada para a elaboração do MCI. A ideia de abrir um canal de diálogo com a sociedade
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para elaboração da lei não foi resultado de uma diretriz clara do governo ou instituição,

tampouco foi um processo isolado. A ação de alguns atores-chave conseguiu mobilizar o

estado em prol de iniciativas de participação digital, repercutindo em uma transformação

institucional ao longo de toda a tramitação da lei e também em outras áreas do governo.  

Cabe pontuar, no entanto, que esta abertura e mobilização do Estado encontrou

limites institucionais e políticos quando o projeto entrou para o legislativo. Foi por este

motivo  que  os  atores-chave  tiveram  que  ampliar  seus  repertórios  e  seu  leque  de

influência.

De forma sintética, o mapeamento de atores-chave permitiu perceber os limites da

comunidade política envolvida com a promoção da agenda do MCI e que instituições

empenhavam seus recursos para esse fim.

No que tange às vinculações formais e informais da rede de insurgentes, percebe-

se  claramente  a  participação  de  militantes  de  partidos  políticos  e  movimentos  de

esquerda, ainda que não de forma predominante. Esta proximidade não garantia uma

formulação político partidária sobre o tema. É fato, no entanto, que o longo caminho de

tramitação do projeto e todo o ativismo envolvido fez com que o assunto circulasse entre

diferentes organizações, ainda que a temática só se tornasse central quando o projeto

entrou em regime de votação urgente.

Por outro lado, quando se observam as redes de influência que se engajaram na

defesa  do projeto, pode-se notar que muitas delas são derivadas de iniciativas e políticas

nas áreas de software livre, inclusão digital e cultura digital. Os membros ligados a estas

redes contribuíram para  politizar  o  campo de TIC ao longo dos últimos dez anos no

cenário  brasileiro.  Isso  ajuda  a  compreender  porque  algumas  destas  figuras  tiveram

centralidade na rede de atores-chave de apoio ao MCI. Cabe afirmar que o engajamento

em torno do MCI não se dava apenas pelos argumentos técnicos dos especialistas. A

politização do campo, através das diversas redes envolvidas, possibilitou conectar a pauta

do MCI com bandeiras políticas mais gerais.  Um grande número de atores pautados por

uma agenda contra-hegemônica relacionada a propriedade intelectual, software e direito

autoral,  se  organizou  em  favor  de  pontos  específicos  de  garantia  de  um  “ideal  de

liberdade”  na  rede.  Esta  mesma rede foi  capaz  de  conectar  bandeiras  de  luta  como

liberdade de expressão e liberdade de comunicação com a pauta central do Marco Civil. 
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ANEXO 1: Grafo da rede de atores-chave mobilizados em torno do MCI

Fonte: Elaboração do autor (2014). O arquivo do grafo, com todos os dados, encontra-se disponível em

https://archive.org/details/GrafoDaRede1
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1. Bases teórico-metodológicas da investigaçªo 

  

O presente texto explora algumas das conclusıes de nossa tese de 

doutoramento a ser apresentada junto ao programa de Pós-Graduaçªo em Sociologia 

da Universidade Federal de Sergipe (UFS) sobre o associativismo civil, na tentativa de 

encontrar as lógicas que o regem. Aos leitores avis amos que nªo encontrarªo 

respostas definitivas sobre a temÆtica, mas interpretaçıes acerca da realidade 

estudada.  

Em geral, ao que se propıe uma pesquisa científica?  As possibilidades de 

respostas sªo vastas, vªo de desencobrir a verdade velada por detrÆs do senso 

comum ordinÆrio1; debater questıes pertinentes à sociedade 2; atØ colocar-se no 

caminho do conhecimento das diferentes maneiras como a realidade Ø elaborada e 

interpretada pelos indivíduos3. Creio que, de certo modo, todas essas respostas sªo, 

em alguma medida, verdadeiras, mas nenhuma dÆ conta exclusivamente de explicar o 

significado da escrita desta tese.  

De fato, a pesquisa científica produz um saber diferenciado sobre os fenômenos 

sociais. Saber que, obviamente, nªo Ø o œnico, basta recordarmos os conhecimentos 

tradicionais que conferem sentido ao mundo para certas populaçıes. Contudo, ao 

contrÆrio desses, ela permite lançar luz sobre a forma como os indivíduos se 

relacionam, pois, por mais livres que sejamos, existem determinantes estruturais dadas 

pelas sociedades a pesarem sobre nossas escolhas, e identificÆ-los Ø uma as 

atribuiçıes do fazer ciŒncia4.  

                                                   
1 Podemos citar dentro dessa corrente de pensamento platônica em que o conhecimento traz luz 

(ciŒncia) àquilo que estava no escuro (senso comum). 
2 Algo de certa forma pretendido pela Escola da Teoria Crítica alemª, pois, para os seus pensadores, o 

conhecimento científico deve contribuir no questionamento da realidade.  
3 Grosso modo, o pensamento de Weber, Simmel e os autores do interacionismo simbólico da Escola de 

Chicago em destaque Erving Goffman.  
4 Nossa concepçªo de CiŒncias Sociais, de certa forma, aproxima-se de autores tais como: Bourdieu e 

sua teoria dos campos, os quais sªo elaborados a pa rtir das interaçıes entre os indivíduos dentro da 
história, constituindo modos de agir estÆveis e, atØ certo ponto, previsíveis (habitus) que, embora 
resistentes, quando objetivados, abrem-se à possibi lidade da transformaçªo. Assim como Elias para 
quem as condutas sociais podem ser explicadas apenas quando vistas da perspectiva das 
�configuraçıes� que assumem em funçªo do jogo de re laçıes dos indivíduos. Por isso tudo, adotamos 
uma postura relacional na conduçªo deste estudo, po rque embora as estruturas pesem nas decisıes 
cotidianas de cada um de nós, nªo somos reflexos me cânicos da sociedade da qual fazemos parte. 
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Embora nªo tenhamos controle sobre as implicaçıes d os nossos trabalhos, haja 

vista poderem ser apropriados de diversas maneiras e servir a propósitos 

inimaginÆveis, por exemplo, justificando um tipo de intervençªo do Estado ou 

fortalecendo as demandas de um movimento social, esperamos minimamente provocar 

alguns debates acerca do modo como a relaçªo entre as entidades da sociedade civil e 

o Estado, na maioria das vezes, Ø vista. Esperamos romper o maniqueísmo que subjaz 

à ideia de serem dimensıes incomunicÆveis da vida s ocial.  

Trata-se de submergir no jogo de relaçıes constitut ivo da rede de movimentos 

de defesa dos direitos e, a partir daí, extrair padrıes de interaçıes, por meio dos quais 

sejamos capazes de explicar como Ø possível aquela ordem das �coisas�. Nªo 

pretendemos anunciar leis gerais sobre o fenômeno d o associativismo, pois isso seria 

presunçoso e irrelevante, haja vista as estruturas que facilitam ou restringem a açªo 

dificilmente se repetirem da mesma maneira em outros contextos. PorØm, acreditamos 

que as proposiçıes feitas aqui tenham condiçıes de serem comparadas com outras 

pesquisas na construçªo do retrato do associativism o brasileiro, evidenciando as 

semelhanças e diferenças entre as diversas realidad es.  

Evitamos ao mÆximo exercer uma postura normativa a ditar como deveria ser ou 

nªo o movimento, pois nªo cabe ao pesquisador o pap el de juiz do modo de agir das 

organizaçıes. Ao invØs, propusemo-nos estudar o ass ociativismo capixaba, deixando 

que ele nos contasse sobre si, e, a partir daí, explicarmos seu funcionamento.  

Aventamos a hipótese de que a manutençªo desses tip os de arranjos 

associativos Ø possível nªo somente por uma adaptaç ªo funcional das entidades, ou 

seja, cada uma desempenharia uma tarefa diferente dentro da rede, mas tambØm, e 

sem negÆ-la, graças a contínuos processos de enquadramentos interpretativos de seus 

repertórios de açªo. Isso dentro de um cenÆrio marc ado por oportunidades e restriçıes 

políticas que influenciariam diretamente no acesso a recursos. Assim, as redes podem 

ampliar as possibilidades de recrutamento de novos militantes, obtençªo de dinheiro e 

influŒncia, bens indispensÆveis ao sucesso das iniciativas.  

Para atender verificar tal hipótese, foi indispensÆvel desenvolver estratØgias 

capazes de captar a realidade empírica do objeto assim como elaborar ferramentas 

que nos permitiram analisÆ-la. Nesse processo, valemo-nos da combinaçªo de duas 
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tØcnicas de coleta de dados: (a) entrevistas com militantes-chave, por intermØdio dos 

quais pudemos entender o processo histórico de cons truçªo do movimento; e (b) 

pesquisa documental5 por meio da cópia das atas do Conselho entre os an os de 1999 

e 2014. Isso nos possibilitou identificar e comparar as nuances do entendimento dos 

direitos humanos.  

Quanto ao tratamento desses dados, conjugamos duas tØcnicas, a saber, 

anÆlise relacional e de redes, com isso as explicaçıes ultrapassaram a mera descriçªo 

e ganharam em profundidade, pois nossa argumentaçªo  ocorreu em dois níveis 

analíticos � o da açªo individual dos militantes e o da estrutura da rede. Desse modo, 

superamos as limitaçıes de cada um, enquanto a anÆlise relacional tocou nas 

especificidades culturais da outra, permitiu uma visªo mais completa das conexıes que 

constituem a rede. 

Em nossa perspectiva nªo hÆ disjunçªo entre a teori a tomada como referŒncia 

na explicaçªo do objeto e as tØcnicas de anÆlise, pois a AnÆlise de Redes Sociais estÆ 

atenta a questıes estruturais dos fenômenos, preocu paçªo igual a dos autores do 

Processo Político, quando consideram de extrema relevância as estruturas políticas e 

econômicas 6 na formaçªo de organizaçıes civis. Por sua vez, a AnÆlise Relacional 

estende o braço para o conceito de enquadramento in terpretativo7 (frames), pois tanto 

a definiçªo do conteœdo dos direitos humanos quando as estratØgias de mobilizaçªo 

constituem-se na rede.  

Para ajudar-nos a entender melhor as dinâmicas asso ciativas em um primeiro 

momento, abordamos o conceito de oportunidades políticas como elemento 

condicionante para as mobilizaçıes populares. Assim , para McAdam (1996)8, as 

                                                   
5 TambØm utilizamos notas pœblicas do Conselho Estadual de Direitos Humanos (CEDH), informativos do 

Centro de Apoio aos Direitos Humanos (CADH) e uma revista comemorativa aos 15 anos do Conselho.  
6 Neste momento, convØm destacarmos autores importantes dessa corrente de pensamento, entre eles 

Sidney Tarrow, Doug McAdam e Charles Tilly para os quais aspectos da estrutura social influenciam 
decisivamente na capacidade de mobilizaçªo dos mili tantes, por exemplo, abertura política, diminuiçªo 
da repressªo estatal e apoio de aliados estratØgicos. 

7 Os frames sªo os enquadramentos dados a determinadas bandeir as lutas, resultado muitas vezes de 
disputas internas ao movimento, por exemplo, o que Ø considerado direitos humanos variarÆ, conforme 
Ø entendido pelos militantes, portanto nªo existiria um conteœdo œnico jÆ dado de antemªo à 
organizaçªo. Mayer N. Zald e John D. McCarthy sªo a utores importantes para compreendemos melhor 
o exposto acima. 

8 McADAM, Doug. Conceptual origins, current problems, future directions In: McADAM, Doug; 
McCARTHY, John D; ZALD, Mayer N. (Ed.) Comparative perspectives on social movements: political 

Anais II Encontro PDPP - Página  417



5 
 

oportunidades podem ser categorizadas quanto à aber tura ou ao fechamento político 

das instituiçıes governamentais, ou seja, a capacid ade delas em reconhecer as 

demandas vindas da sociedade, assim como sua disposiçªo para dialogar com a 

sociedade civil. A estabilidade dos alinhamentos políticos das elites que controlam o 

Estado, a depender da situaçªo, poderia permitir ru pturas e brechas para açıes civis. 

Considera-se tambØm importante a presença ou nªo de  elites estranhas ao poder 

estabelecido, bem como, a propensªo do Estado em us ar da repressªo por meio da 

violŒncia policial ou por meio de mecanismos institucionais de perseguiçªo política. 

Quando os indivíduos percebem essas oportunidades, as possibilidades de se 

organizarem aumentam, pois os riscos e custos envolvidos com a mobilizaçªo 

diminuem e, caso fracassem, as consequŒncias nªo serªo elevadas. Os movimentos 

tambØm sªo capazes de gerar as condiçıes para o con flito, na medida em que grupos 

mais corajosos assumem a vanguarda das açıes desafi ando e expondo as fraquezas 

dos adversÆrios. Isso incita a que outros sigam seus passos dando início a ciclos de 

confronto.  

Nos conflitos cotidianos, as organizaçıes, na maior ia das vezes, recorrem ao 

repertório de estratØgias disponíveis àquele contex to para fazer frente aos seus 

opositores, porque os modelos de açªo desenvolvidos  em confrontos anteriores nªo 

sªo esquecidos ou tornados exclusivos de uma entida de específica. Eles sªo 

incorporados a um arcabouço comum, disponível a tod as elas. Contudo, quando um 

determinado conjunto de prÆticas Ø utilizado rotineiramente sua eficÆcia diminui, pois os 

adversÆrios saberªo como lidar com elas, estabelecendo contraofensivas. 

Abordamos tambØm as restriçıes erguidas para dificu ltar a formaçªo de 

movimentos sociais seja pelo Estado, seja pelos adversÆrios da própria sociedade civil. 

PorØm, a realidade Ø cheia de zonas de sombra, pois, ao mesmo tempo em que os 

governos criam limitaçıes, algumas entidades buscam  nele recursos para sua 

sobrevivŒncia. Do mesmo modo, nªo Ø raro haver competiçªo entre elas mesmas pelos 

financiamentos pœblicos. Portanto, os limites entre uma dimensªo e outra nem sempre 

sªo nítidos, como veremos. 

                                                                                                                                                                    
opportunities, mobilizing structures, and cultural framing. Cambridge: Cambridge University Press, 1996. 
p. 23-40. 
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Embora muitas entidades compartilhem bandeiras, por exemplo, dos direitos 

humanos, isto nªo significa que os tratem da mesma maneira, cada qual encontra 

enquadramentos diversos para o tema. Enquanto uns focam em questıes dos direitos 

internacionais, outros se dedicam à busca por justi ça social. Desse modo, cada 

movimento apresenta um enquadramento particular para a sua causa, mas, na medida 

em que o confronto transcorre, o frame pode se transformar. Em outras palavras, a 

realidade passa a ser lida de outro modo, levando a modificaçıes nas estratØgias de 

açªo adotadas pelas organizaçıes.  

Ao longo da pesquisa evidencia-se uma constante tensªo entre a sociedade 

civil, o governo e outros adversÆrios fora do Estado, cada qual pensando em 

estratØgias capazes de garantir a sua vitória no confronto. O movimento de direitos 

humanos optou por açıes que iam das manifestaçıes d e rua atØ notas pœblicas e 

ofícios com a intençªo de chamar a atençªo do pœbli co em geral para o tema e, quem 

sabe com isso, conquistar novos militantes para a causa. Por seu turno o governo 

cerceou as visitas do CEDH às cadeias, cortou seus recursos e criminalizou os 

militantes. Trata-se de um cabo de guerra no qual individualmente as organizaçıes nªo 

conseguiriam puxar, mas em conjunto equiparam-se à força do Estado. AlØm do que Ø 

preciso pensar o Estado em toda sua diversidade, pois setores dele, em alguns 

momentos, tornaram-se aliados do movimento. 

Nos œltimos anos, identificamos a tendŒncia das organizaçıes civis de 

aproximarem-se de operadores do direito tanto civis, como o Coletivo Fazendo Direito, 

quanto estatais, a Defensoria Pœblica. Isso Ø importante para o movimento, pois em 

uma sociedade marcada pela judicializaçªo das inter açıes, tais parceiros fornecem a 

legitimidade necessÆria para questionar e cobrar o Estado, quando violaçıes sªo 

percebidas. AlØm disso, estabelecer alianças com entidades que possuem contatos 

internacionais, como a Conectas, tambØm pesa nas disputas, haja vista a denœncia 

feita pelo CEDH, na Organizaçªo das Naçıes Unidas ( ONU), contra o Governo do 

Estado em relaçªo às pØssimas condiçıes das cadeias . 

Tais conexıes ampliam os recursos disponíveis ao mo vimento seja dinheiro, 

mªo de obra, seja influŒncia, sem os quais a sobrevivŒncia de qualquer iniciativa estÆ 

fadada ao fracasso. Entªo em um cenÆrio em que eles sªo escassos, as alianças nªo 
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só dividem o peso do fardo, mas garantem o acesso a os bens àquelas entidades que 

nªo os possuem. Como se verÆ no capítulo penœltimo capítulo, tal fenômeno impacta 

decisivamente nas estruturas de mobilizaçªo. 

 Uma vez que as entidades nªo possuem todos os recu rsos necessÆrios à 

mobilizaçªo precisam desenvolver estratØgias para c ontinuarem ativas. Inferimos que a 

formaçªo de redes nªo se dÆ simplesmente pelo fato daquelas compartilharem uma 

mesma visªo de mundo e valores, como se as bandeira s de luta em comum fossem 

por si critØrios suficientes para garantir a coesªo entre elas. Embora, a existŒncia de 

pontos de convergŒncia temÆtica facilite a aproximaçªo, sobressaem-se os imperativos 

prÆticos para a uniªo. Assim, às vezes, uma entidade nªo possui advogados, porØm 

conhece outra que pode prestar tal assistŒncia jurídica. Acreditamos que tais urgŒncias 

interfiram diretamente na sorte do arranjo.  

A formaçªo da rede influencia diretamente nas ativi dades de cada parceira, pois 

identificamos a existŒncia de um fenômeno, que poderíamos chamar de 

�especializaçªo�. Haja vista a escassez de recursos  e a possibilidade de entabular 

parcerias, as organizaçıes passam a se dedicar quas e exclusivamente a um tipo de 

atividade. Assim, se olharmos a rede como um todo, teremos a impressªo de ser um 

movimento œnico divido por tarefas. Existem aquelas especializadas nas questıes 

legais (Coletivo Fazendo Direito), outras na formaç ªo dos militantes (UFES), as que 

gerenciam os projetos governamentais (CADH) e ainda o CEDH que funciona como a 

caixa de ressonância do movimento, tornando as dema ndas audíveis a toda a 

sociedade.  

Dessa forma, os arranjos em rede nªo só fortalecem as organizaçıes, pois os 

recursos de uma tornam-se disponíveis às demais, ma s diminui a necessidade dessas 

em assumirem uma estrutura administrativa grande, o que de fato as inviabilizariam.  

Durante o ciclo de confronto, acontecem transformaç ıes nos frames 

(enquadramentos), pois a depender da forma como eles sªo interpretados, as 

estratØgias de açªo se alteram. Fica relativamente claro que, ao invØs de um clima de 

consenso, as decisıes sªo envoltas em uma nevoa de tensªo permeada de conflitos. 

Corrobora nossa proposiçªo o fato que, desde os ano s 80, o movimento passou por 

quatro ciclos de confronto, e, em cada um, novos parceiros foram mobilizados, outras 
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estratØgias desenvolvidas e houve mudanças significativas no enquadramento dos 

direitos.  

Se na primeira parte deste texto apresentamos nossos referencias teórico-

metodológicos, a seguir nos debruçaremos sobre as p rincipais descobertas empíricas. 

HÆ que se considerar que aspectos da realidade sempre escapam à nossa percepçªo. 

Ao invØs de isso gerar frustraçªo, tal fenômeno dev e nos incitar a continuar estudando 

as dinâmicas sociais para ampliar e, por que nªo di zer, rever nossas interpretaçıes 

sobre elas. 

 

2. Interpretaçıes acerca do associativismo capixaba  

 

Recordamos que as explicaçıes sobre o fenômeno da f ormaçªo de redes e das 

dinâmicas do associativismo civil de defesa dos dir eitos humanos capixaba sªo o 

resultado de nossas escolhas empíricas e teóricas. Por essa razªo, nªo significa que 

tenhamos encontrado a verdade, tªo só propomos um m odo de entender essa 

realidade social com suas tensıes e disputas. Cabe aos leitores julgarem o quanto 

nossas anÆlises sªo coerentes e robustas.  

Por intermØdio da tØcnica �bola de neve�, submergimos na teia de relaçıes 

compostas pelos militantes e organizaçıes de defesa  dos direitos humanos, para 

conhecer seus membros, suas amizades e seus desafetos. Assim, avançamos sobre o 

campo empírico em busca de dados que nos ajudassem a explicar aquele universo. 

Apesar das dificuldades iniciais nªo tivemos grande s problemas para coletar as 

informaçıes necessÆrias à escrita deste trabalho. 

Uma de nossas primeiras descobertas relacionou-se ao fato de as açıes 

ocorridas na Regiªo Metropolitana de Vitória, após a abertura democrÆtica nos anos 

80, terem sido apoiadas pelos setores progressistas da Igreja Católica, principalmente 

por padres e bispos ligados à Teologia da Libertaçª o. Essa presença foi tªo marcante, 

que uma das primeiras organizaçıes dedicadas à defe sa dos direitos humanos 

originou-se da Arquidiocese de Vitória � o CDDH-Ser ra �, responsÆvel por formar e 

articular os indivíduos das periferias para lutarem por melhorias na infraestrutura dos 

seus bairros. 
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A Igreja, nesse primeiro momento, forneceu ao movimento de direitos humanos 

nªo apenas o apoio logístico e institucional, mas p arte considerÆvel da militância, 

porque, ao conversarmos com pessoas que viveram aquela Øpoca, quase todas 

revelaram ter nas Comunidades Eclesiais de Base, Pastoral CarcerÆria, da Terra e 

OperÆria seu ingresso na atividade política. Portanto, foi por meio dessa militância que 

os defensores moldaram sua visªo de mundo em um pri meiro momento. Estavam 

dadas as estruturas necessÆrias para que o movimento ganhasse força e passasse a 

levantar a bandeira propriamente dita dos direitos humanos, porØm em um viØs de 

justiça social tal qual ao assumido pela igreja.  

Inclusive, se observarmos os primeiros confrontos contra os governos da Øpoca, 

os direitos universais confundiam-se com os sociais. Tratava-se de uma apropriaçªo da 

visªo católica de que as organizaçıes deveria garan tir a voz aos sem voz. Nªo havia 

uma preocupaçªo específica com a defesa contra os a rbítrios cometidos em nome da 

lei. Percebemos tambØm a existŒncia de uma mœltipla militância porque ninguØm 

atuava exclusivamente em uma frente, pois, ao mesmo tempo em que alguØm 

participava do centro de defesa, estava na Pastoral OperÆria e nos debates que deram 

origem ao Partido dos Trabalhadores. Começava-se a tecer a rede de militantes que, 

anos mais tarde, reencontrar-se-iam no CEDH. 

Outra fonte de recrutamento eram os movimentos estudantis, principalmente 

aqueles ligados à UFES, pois esses jovens questiona vam a estrutura universitÆria, e 

com uma postura engajada de preocupaçªo com os prob lemas sociais, prestavam 

assistŒncia nas periferias, onde desenvolviam trabalho de politizaçªo, esclarecendo 

àquelas pessoas sobre seus direitos e a importância  de se mobilizar para lutar por eles. 

Em toda a Regiªo Metropolitana, surgiram associaçıe s de moradores combativas, 

alcançando o Æpice de suas atividades na elaboraçªo  de uma federaçªo que, mesmo 

enfraquecida, existe atØ hoje. Nesse período, vivia-se uma efervescŒncia associativa 

muito dela por causa dessa militância, da Igreja Ca tólica e do clima de 

destensionamento com a decadŒncia do Regime Militar.  

A sociedade civil passava por um processo de aprendizado de cunho militar, 

experimentando novas formas de enfrentar as autoridades e de organizar-se por meio 

de redes. Percebemos que as oportunidades políticas estavam presentes no apoio 
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eclesiÆstico, no fortalecimento do movimento sindical e estudantil, no surgimento de 

organizaçıes dispostas a erguerem a bandeira dos di reitos humanos e da diminuiçªo 

da repressªo às atividades de rua. AlØm disso, a cr iaçªo do Movimento Nacional de 

Direitos Humanos consolidou o debate acerca da temÆtica em todo o território nacional, 

inclusive realizando um de seus encontros em Vitóri a nos anos 80. Encontrava-se uma 

confluŒncia de fatores que facilitavam o nascimento do movimento no Espírito Santo. 

Ao contrÆrio do que se pode pensar nªo foi apenas fruto da vontade pessoal de um 

grupo de pessoas. 

A difusªo de entidades ligadas aos diretos humanos,  no início dos anos 90, 

associada à elevada tensªo social provocada pelo cr ime organizado, desencadeou a 

primeira articulaçªo efetivamente em rede das organ izaçıes que encontrou na criaçªo 

do Conselho Estadual de Direitos Humanos, em 1995, seu Æpice. Tratava-se de uma 

resposta efetiva às restriçıes impostas pelo crime aos militantes atravØs de 

assassinatos e ameaças. Com o suporte de antigos co mpanheiros de luta, agora no 

governo estadual por intermØdio do PT, deu-se início ao conselho, nªo apenas para 

fiscalizar o Estado, mas, a priori, para ser o porta-voz legítimo das demandas vindas da 

sociedade civil.  

Uma vez que o crime instalava-se dentro dos TrŒs Poderes, tornava-se 

importante ao movimento, do ponto de vista estratØgico, ter algum amparo institucional, 

e o CEDH ocuparia essa posiçªo na rede, pois estrei taria os laços nªo apenas com o 

OAB, antiga parceira, mas tambØm traria para perto a Defensoria e o Tribunal de 

Justiça. Esses, embora representantes do Estado, er am a priori guardiªs das leis e das 

liberdades democrÆticas, algo importante naquele momento de desrespeito quase 

completo ao Estado de Direito. Percebe-se um intrincado jogo de interesses com vistas 

a garantir nªo apenas a manutençªo do confronto, ma s sua vitória.  

Ao analisarmos o mundo empírico, damo-nos conta da sazonalidade das 

oportunidades e restriçıes, portanto da dificuldade  de transpô-las de um contexto para 

outro, pois elas surgem com base em processos histó ricos muito particulares. Por 

exemplo, com a subida de um determinado grupo político ao Executivo Estadual sem 

nenhuma vinculaçªo àquelas lutas do período do fim da Ditadura, nos anos 2000, e da 

ascensªo dos movimentos populares, ergueram-se enor mes barreiras aos militantes de 
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direitos humanos, voltados, na Øpoca, às questıes p risionais. Ao mesmo tempo, o 

trabalho da Pastoral CarcerÆria levava ao conhecimento pœblico por intermØdio do 

CEDH as mazelas daqueles que viviam atrÆs das grades.  

Em funçªo dessa tensªo, houve um esgarçamento na re laçªo do movimento 

representando pelo conselho e o Estado. De um lado, estava a sociedade civil, 

pressionando pelo respeito às Leis de Execuçªo Pena l, com a diminuiçªo da 

superlotaçªo, fim dos maus-tratos e torturas, melho ra nas condiçıes de saœde e 

habitaçªo dos presídios entre outras demandas; do o utro, a negaçªo a tais condiçıes. 

De parte a parte, aumentava-se o tom das estratØgias de enfrentamento. Os militantes 

seguiam duas linhas de açªo uma via legal com apoio  dos operadores do direito por 

meio de açıes judiciais contra o governo, outra por  meio de ofícios aos órgªos 

pœblicos, solicitando providŒncias às denœncias e notas pœblicas escancarando a 

situaçªo.  

As contraofensivas iam da proibiçªo dos militantes em realizar suas diligŒncias 

nas unidades prisionais para fotografar e relatar as condiçıes dos locais, algo em 

flagrante desacordo com a Constituiçªo Federal, ao corte de recursos, por exemplo, 

pessoal, transporte e de matØrias de escritório ao CEDH. Contudo, uma das açıes 

mais sentidas pelo movimento referia-se à perseguiç ªo e criminalizaçªo dos militantes, 

pois, com o auxílio dos maiores veículos de comunicaçªo, o governo promoveu uma 

espØcie de linchamento pœblico de alguns defensores acusando-os de ajudar na 

queima de ônibus e assassinato de policiais.  

Dentro da dinâmica do confronto, toda açªo tende a gerar reaçªo igual, assim o 

movimento acuado acionou sua rede de contatos e, atravØs da Conectas, realizou 

denœncia internacional na ONU e OEA contra o Executivo do Espírito Santo, 

publicizando o modo como se encontravam as carceragens, os centros de triagem e as 

perseguiçıes aos militantes. A cobertura por parte da impressa internacional e do 

centro do país atingiu em cheio ao governo, obrigando-o a se defender e dar as 

devidas explicaçıes do que acontecia no estado. Ent re as tentativas de aplacar o 

ímpeto do movimento, muitas de suas demandas foram atendidas, tais como o 

fechamento de detençıes, melhora nas refeiçıes serv idas aos presos e entrega de 

uma sede nova ao Conselho.  
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Em cenÆrios onde os princípios democrÆticos de liberdade de expressªo e 

associaçªo sªo garantidos, as possibilidades de as ofensivas civis encontrarem eco no 

pœblico em geral e nos meios de comunicaçªo Ø grande. Do contrÆrio, dificilmente os 

militantes teriam conquistado tamanha exposiçªo mid iÆtica, trazendo à tona uma 

problemÆtica relegada ao segundo plano como a enfrentada pelos presos. Entªo, na 

anÆlise do associativismo, Ø aconselhÆvel entender o entorno político-institucional em 

que Ø travado o confronto, para compreender com precisªo os porquŒs das açıes das 

organizaçıes.  

Tampouco Ø possível negligenciar o papel do Estado nas anÆlises, pois parte 

considerÆvel dos conflitos acontece em seu âmbito, demandando-lhe algum tipo de 

interferŒncia seja para um lado seja para outro da contenda. Quando os defensores se 

viram cercados pelo crime organizado na dØcada de 90, o apoio do JudiciÆrio e dos 

operadores civis do direito foi crucial para superar a situaçªo de assassinatos 

estabelecida, compra de sentenças e desmonte da mÆquina pœblica. Isso leva-nos a 

questionar a ideia de que o Estado e a sociedade civil sªo dimensıes incomunicÆveis, 

pois, se o Executivo e o Legislativo tendem a ter dificuldade de comunicaçªo com os 

indivíduos em geral o JudiciÆrio mostrou se próximo da sociedade civil, embora seja 

necessÆria a ajuda de intermediÆrios.  

Assim, as estratØgias adotadas pelos contendentes relacionam-se intimamente 

com o repertório disponível no momento histórico qu e se encontram, pois em um 

ambiente ditatorial dificilmente notas pœblicas poderiam ser divulgadas, tampouco 

haveria a possibilidade de ser construir um conselho paritÆrio que, apesar das 

limitaçıes estruturais, intermedeia as demandas pop ulares com o Estado. Da mesma 

forma, o aprendizado de conflitos anteriores ensina quais açıes surtem mais ou menos 

efeito, no confronto diÆrio. Nos anos 80 e início dos 90, as passeatas estavam na 

ordem do dia como um instrumento capaz de chamar a atençªo para os problemas 

sociais enquadrados pelo movimento, porØm vinte anos depois, com os militantes 

focados em questıes mais especificas e nªo tªo bem vistas pelo pœblico, pouca 

serventia teriam.  

O formato de redes revela-se uma estratØgia de luta, pois em um contexto 

marcado por baixo engajamento popular às causas soc iais e pouco dinheiro, contar 
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com o auxílio de parceiros torna-se uma forma de superar tais limitaçıes e fortalecer a 

luta. Isso porque nªo Ø necessÆrio possuir estrutura muito grande e dezenas de 

militantes para tocar em frente os confrontos, haja vista o trabalho ser dividido. Um 

exemplo Ø a aproximaçªo com os operadores do direit o que nªo só conferem maior 

legitimidade às açıes coletivas, mas liberam tambØm  as entidades de arcar com os 

custos de um departamento jurídico, haja vista, prestarem assistŒncia gratuitamente. A 

rede nªo surge simplesmente porque àqueles indivídu os compartilham uma mesma 

visªo de mundo e espírito fraternal, estªo envolvid os princípios racionais que apontam 

para a sobrevivŒncia e fortalecimento do movimento.  

A atuaçªo em rede acaba por influenciar profundamen te na estrutura de 

mobilizaçªo das entidades. Uma de suas consequŒncias Ø o fato delas seguirem 

caminho em direçªo à especializaçªo de suas ativida des, pois, se observarmos a rede 

como um todo, notaremos que cada um centra seus esforços em um tipo específico de 

atividade, por exemplo, o Coletivo Fazendo Direito garante ao restante das entidades 

salvaguardas legais, desobrigando-as da preocupaçªo  de encontrar advogados 

dispostos a assumir seus litígios. AlØm disso, diante dos representantes estatais que 

possuem o conhecimento da lei o coletivo tem condiç ıes de colocar-se no mesmo nível 

e discutir utilizando o mesmo vocabulÆrio. 

HÆ ainda o Observatório da Juventude, voltado à rea lizaçªo de pesquisas sobre 

a situaçªo dos jovens e o impacto das políticas pœblicas sobre essa populaçªo, o 

CDDH-Serra e Sul, responsÆveis por promover atividades de formaçªo para a 

militância, e pœblico em geral, alØm disso, aproximam a Igreja Católica à rede, assim 

como redes internacionais. A UNEGRO, por sua vez, trabalha com grupos de negros 

da cidade e do campo, ou seja, realiza trabalho de base. A Sociedade Colatinense de 

Direitos Humanos tambØm promove açıes com vistas a denunciar violaçıes ocorridas 

no cotidiano. Por fim, a criaçªo do CADH Ø exemplo cabal deste fenômeno, pois, para 

o movimento, era necessÆria uma entidade de confiança para gerenciar os programas 

governamentais, assim aumentariam as chances de funcionarem de acordo com as 

suas diretrizes.  

Citamos essas, pois figuram atualmente dentro do Conselho, mas mesmo 

aquelas que se encontram fora momentaneamente adotam a mesma estratØgia de 
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mobilizaçªo, pois se todos realizassem cursos de fo rmaçªo ou prestassem assistŒncia 

jurídica seria um desperdício de recursos, haja vista estarem entrelaçadas com outras 

capazes de desempenhar tal atividade. Quando observamos os sociogramas e 

identificamos a alta concentraçªo de laços que cada  uma possui, percebemos um forte 

indício da especializaçªo, porque para o movimento continuar existindo Ø imperativo 

que todas mantenham contato umas com as outras.  

A partir daí, podemos inferir que cada rede da sociedade civil, embora 

superficialmente possa se parecer com outras, suas motivaçıes e o modo como se 

estrutura sªo diferentes, pois variÆveis exteriores como os recursos disponíveis, 

oportunidades e restriçıes políticas sªo œnicas em cada situaçªo. Assim, entre as 

vontades dos militantes e as condiçıes de Œxito do movimento existe uma lacuna que 

somente quando certas estruturas se apresentam pode ser transposta. Como vimos, 

grupos de vanguarda podem atØ desencadear a criaçªo  de oportunidades, mas, para 

tanto, minimamente um ambiente democrÆtico faz-se necessÆrio para dar vazªo às 

demandas. 

Ao observarmos as açıes do movimento nos œltimos tr inta anos, reparamos que, 

em determinados períodos, hÆ uma grande mobilizaçªo dos militantes ao redor de uma 

causa específica, seguida por uma onda reivindicató ria, a qual diminuía após algum 

tempo, geralmente alguns anos. Começamos a tentar e xplicar tal fenômeno pela óptica 

dos ciclos de confronto, porque nos parecia o referencial teórico mais adequado, haja 

vista as descriçıes dos autores a respeito do fato.  Embora arbitrariamente, dividimos 

as açıes das organizaçıes em quatro ciclos diferent es para melhor entender sua 

dinâmica de funcionamento.  

Nossa intençªo era tentar compreender como se artic ulavam os conteœdos 

desses conflitos e a repercussªo para as entidades;  em acrØscimo, poderíamos 

comparar um com os outros, e perceber as mudanças o corridas nessa passagem, pois 

nelas poderíamos encontrar as explicaçıes ansiadas na tese. Poderíamos reparar, por 

exemplo, quais elementos estruturais se encontravam presentes em um e 

desapareciam em outro e as consequŒncias para a mobilizaçªo.  

Como comentamos anteriormente, o movimento de direitos humanos nasce 

fortemente vinculado à Igreja Católica que lhe prop orciona condiçıes de infraestrutura 
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para dar seguimento às lutas, isto nos anos 80. Por  intermØdio da Comissªo de Justiça 

e Paz os militantes tinham o apoio jurídico e material para levar adiante seus 

enfrentamentos. Podiam contar na retaguarda com o suporte institucional da Igreja, 

mas nªo era só isso. Ela forneceu aos militantes fo rmaçªo e esquemas de 

interpretaçªo da realidade que associavam à defesa dos direitos humanos à conquista 

da justiça social, tal como se ambos fossem sinônim os. Embora houvesse algumas 

entidades dedicadas à causa dos direitos, nªo havia  uma institucionalizaçªo do 

movimento. Assim, caracterizamos esse período como o primeiro ciclo de confronto, o 

da justiça social. O adversÆrio era difuso, de uma parte os governos autoritÆrios, de 

outra, o sistema capitalista.  

Com o fim, pelo menos formal, do Regime Militar, a consolidaçªo da democracia 

e a conquista de alguns direitos bÆsicos, outros temas começam a pautar as açıes do 

incipiente movimento de direitos humanos. Entre elas, ganha força o combate ao crime 

organizado e a impunidade reinante no Espírito Santo, em meados dos anos 90. 

Associado a isso muitos militantes dedicados à defe sa da vida foram mortos 

juntamente com vÆrias testemunhas. A corrupçªo alcançava o interior do Estado e 

encontrava-se nas Secretarias de Estado, no Legislativo e no JudiciÆrio, pois eram 

inœmeras as denœncias de venda de sentenças. Parte considerÆvel dessa situaçªo era 

creditada à Scuderie Detetive Le Cocq um grupo paramilitar oriundo do Rio de Janeiro 

que sentou bases em solo capixaba.  

Ao contrÆrio do ciclo anterior, o movimento jÆ se encontrava relativamente 

institucionalizado, principalmente com a criaçªo do  CEDH, alØm disso, havia 

estabelecido forte conexªo com o MNDH e a OAB. Dada  à natureza dos oponentes 

fazia-se necessÆrio combatŒ-los dentro dos limites da lei, houve inclusive uma 

aproximaçªo com o MinistØrio Pœblico Federal e a CPI do NarcotrÆfico do Congresso 

Federal. A rede de apoio ultrapassava os limites regionais, algo estratØgico para a sorte 

do confronto, porque limitava sensivelmente a influŒncia dos agentes criminosos sobre 

as instâncias de investigaçªo e denœncia.  

Somavam-se as açıes institucionais outras estratØgi as para chamar à atençªo 

aos desafios postos, por exemplo, passeatas, atos pœblicos em frente aos órgªos da 

administraçªo estadual e da Justiça. Tais manifesta çıes, na medida em que ganhavam 
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visibilidade atravØs dos meios de comunicaçªo, tend iam a atrair mais pœblico para as 

seguintes, chegando ao ponto de concentrar mais de dez mil pessoas em uma das 

marchas. As mobilizaçıes de rua encontravam-se no r epertório do conflito anterior, 

porØm a proximidade com os operadores do direito e medidas judiciais jÆ indicavam os 

rumos do movimento nos ciclos seguintes. 

A Scuderie Detetive Le Cocq foi colocada na ilegalidade, pessoas foram 

processadas e condenadas por crimes de improbidade administrativa, deputados 

estaduais afastados de seus cargos, em acrØscimo houve uma reduçªo da 

criminalidade como um todo. Obviamente muitas pendŒncias continuaram, porØm dada 

à situaçªo enfrentada pelas organizaçıes de defesa dos direitos humanos, o momento 

passava a ser outro. Como consequŒncia, as redes de militantes expandiram-se, e o 

Conselho alcançou um patamar de legitimidade que nª o possuía anteriormente. 

Encerrava-se o ciclo marcado pela probidade do Estado e o combate ao crime 

organizado.  

Os primeiros anos do sØculo XXI anunciaram o início de um novo ciclo de 

confronto, tendo como adversÆrio declarado o Estado, mais precisamente o Poder 

Executivo, porØm agora nªo eram as injustiças socia is nem a corrupçªo os motes do 

desafio, mas a questªo carcerÆria, haja vista, as pØssimas condiçıes às quais os 

detentos eram submetidos nas prisıes do estado, inc lusive, sendo alojados em 

containers. Nªo à toa, essa temÆtica ganhou relevância dentro  do movimento de 

direitos humanos, pois parte das entidades que compunham o Conselho nesse período 

relacionavam-se com esse tema. Podemos destacar, entre elas, a Pastoral CarcerÆria, 

AMAFAVV, CDDH-Serra e a própria Defensoria Pœblica do Estado que captavam as 

demandas das famílias dos detentos e as encaminhavam ao Conselho e à SecretÆria 

de Justiça com vistas ao atendimento das queixas. D e a parte a parte a tensªo esteve 

elevada, inclusive com perseguiçıes políticas contr a os militantes. As oportunidades 

diminuíram na mesma intensidade em que as restriçıe s aumentaram. Uma das açıes 

mais utilizadas pelos militantes era a inspeçªo nas  unidades. A partir daí, produziam 

relatórios com fotos para denunciar a situaçªo. Por  seu turno, o governo proibiu tais 

atividades, obrigando ao movimento recorrer aos seus pares que, por sua vez, 

acionaram o Supremo Tribunal Federal que autorizou novamente a entrada destes.  
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As redes surgem desse modo como uma dimensªo import ante no 

enfrentamento, pois, acuadas, as organizaçıes acion am seus contatos com vistas a 

fortalecŒ-las em sua contenda local, assim convidaram o Conselho Nacional de Política 

Criminal e Penitenciaria para realizar uma vistoria no Estado. Desse momento em 

diante, o presidente do conselho solicitou intervençªo Federal no Estado, negada pelo 

Procurador-Geral da Repœblica. Contudo, foram veiculadas notícias em todo o país 

sobre os problemas enfrentados, inclusive as penitenciÆrias ficaram conhecidas como 

�masmorras capixabas�.  

Mesmo que o movimento jÆ nªo encontrasse meios ao seu alcance para fazer 

frente ao seu opositor, a rede permitira mobilizar parceiros ad hoc para realizar o 

enfrentamento. Foi o caso das denœncias realizadas na ONU e OEA. As entidades por 

si nªo tinham nenhum contato com tais órgªos, porØm  conheciam outras que 

intermediariam o acesso a elas, por exemplo, a Justiça Global e a Conectas. Portanto, 

a rede amplia a obtençªo de recursos nªo disponívei s entre as parceiras, nesse 

exemplo, prestígio e influŒncia. Tal ataque colocou o governo na parede, pois nªo era 

acusado de violaçªo dos direitos bÆsicos apenas por organizaçıes da Grande Vitória, 

mas por entidades reconhecidas mundialmente. 

Durante o ciclo de confronto, estabelece-se um fogo cruzado constante, pois 

cada açªo da sociedade civil geralmente Ø respondid a por outra do governo, variando 

apenas o nível de intensidade. Nesse período, o Executivo nªo abriu nenhuma 

possibilidade de diÆlogo o que, por sua vez, obrigou o movimento a forçar a resoluçªo 

das suas demandas. Uma das estratØgias mais utilizadas pelo governo era cortar os 

recursos do CEDH, espinha dorsal do movimento, e ameaçar constantemente com sua 

dissoluçªo. AlØm dessas açıes, as autoridades recor reram à criminalizaçªo para 

desmobilizar os militantes, acusando-os de associaç ªo ao crime. A Pastoral CarcerÆria 

foi uma das que mais sentiu esse golpe. Pudemos verificar isso devido a seu 

afastamento do Conselho juntamente com a Arquidiocese de Vitória. 

Com a troca de governo, regressaram ao poder antigos aliados do movimento, 

muitos dos quais contribuíram para a criaçªo do CED H. O clima belicoso diminui, 

abrindo as portas ao diÆlogo, porØm, ao contrÆrio do imaginado pelos militantes, nªo 

foram poucas as barreiras impostas à açªo dos milit antes. Com vistas a sensibilizar o 
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pœblico em geral e garantir políticas pœblicas efetivas para os direitos humanos, o 

quarto ciclo de confronto inicia-se com as discussı es em torno do PEDH e PEEDH, 

impulsionados pelo PNDH 3, sancionado pela PresidŒncia da Repœblica em 2009.  

Haja vista a escassez de recursos, principalmente devido à baixa taxa de 

renovaçªo da militância, expandir o conhecimento do s direitos à populaçªo em geral e, 

em específico, aos jovens em idade escolar torna-se uma estratØgia com vistas a 

fortalecer o movimento, pois mesmo que daí nªo surj am novos defensores, pelo menos 

haverÆ uma maior sensibilizaçªo e apoio do pœblico para com suas demandas. No 

cÆlculo do movimento, os planos de direitos humanos contribuem para esclarecimento 

quanto à matØria, desfazendo o senso comum que os associa à �defesa de bandidos�.  

Paralelamente aos debates a respeito da construçªo das propostas, continuaram 

açıes dirigidas à denœncia das condiçıes dos presos , porØm com o afastamento da 

Pastoral CarcerÆria e a mudança de enquadramento do entendimento de direitos 

humanos tais prÆticas deixaram o primeiro plano. O importante agora passava a ser 

garantir políticas pœblicas para a consolidaçªo dos Direitos Constitucionais. Dessa 

forma, a proximidade com os operadores do direito tornou-se mais estreita porque o 

seu saber jurídico era importante na elaboraçªo das  diretrizes dos programas em um 

primeiro momento e depois na pressªo para a sua apr ovaçªo. 

As principais estratØgias giravam em torno de notas pœblicas, posicionando o 

Conselho e, por conseguinte, o movimento, diante dos grandes temas em voga, e 

repudiando ou cobrando o governo em relaçªo à celer idade na aprovaçªo das 

propostas da sociedade civil. As manifestaçıes de r ua nªo se fizeram presentes, nem 

parceiros posicionados em redes internacionais foram mobilizados, porØm foram 

inœmeros os ofícios e reuniıes com os membros do Executivo. A mudança de 

estratØgia de enfrentamento tambØm alterou as respostas por parte das autoridades 

que, ao invØs de criminalizar o movimento ou fechar-se ao diÆlogo, protelou o mÆximo 

possível a homologaçªo dos documentos, valendo-se d e expedientes burocrÆticos para 

justificar a demora. 

Como a versªo assinada pelo entªo SecretÆrio de AssistŒncia Social e Direito 

Humanos9 nªo correspondeu com a construída pelas organizaçı es, acreditamos que 

                                                   
9 Helder Salomªo, filiado ao Partido dos Trabalhador es, eleito deputado federal para o mandato 2015-2018.  
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esse ciclo de confronto ainda nªo chegou ao fim. Ao  contrÆrio, com o retorno de 

antigos adversÆrios ao governo, existe a tendŒncia de um recrudescimento dos 

embates. Isso comprova o fato de nªo podermos ignor ar as condicionantes estruturais 

da açªo, por exemplo, o entorno político ou a dispo nibilidade de recursos, pois sªo 

elementos decisivos no modo como o movimento orienta suas açıes. 

Pudemos reparar tambØm que cada ciclo de confronto possui um 

enquadramento (frame) próprio dos direitos humanos, ou seja, um modo pa rticular de 

entendŒ-los. Isso mostra que nem todos os movimentos sociais, embora possuam 

temÆticas semelhantes, abordam-nas da mesma forma. Dentre os fatores que 

influenciam decisivamente nessas variaçıes, destaca mos a orientaçªo tomada pelas 

organizaçıes mais destacadas dentro da rede. Elas t endem a refletir suas 

interpretaçıes da realidade sobre o modo de agir da  rede. 

 No primeiro ciclo, o entendimento dos direitos humanos era por um viØs da 

justiça social por causa da presença de setores da Igreja Católica devotados aos 

pobres, os quais haviam formado parte considerÆvel dos militantes. Dessa forma, o 

movimento ainda embrionÆrio toma para si tal enquadramento, tanto que temas 

posteriormente caros às organizaçıes como a moralid ade do Estado nem eram 

mencionados naquele momento. Da mesma forma, a associaçªo do movimento com o 

cumprimento da Lei de Execuçıes Penais com vistas à  garantia da dignidade dos 

presos Ø em boa medida resultado da presença de militantes e entidades dispostas a 

abraçar tais causas, tais como a Pastoral CarcerÆria, Arquidiocese de Vitória e, de 

certa forma, o próprio CDDH-Serra, e, quando eles r etiram-se da linha de frente, o 

enquadramento Ø gradativamente substituído. 

Acreditamos que o frame Ø definido relacionalmente, conforme as organizaçı es 

componentes da rede interagem ao longo dos conflitos. Assim, quando as demandas 

sªo relativamente atendidas, e novos parceiros agre gam-se ao arranjo, hÆ uma 

transformaçªo daquilo que Ø entendido como direitos  humanos, levando ao 

desenvolvimento de novos ciclos de conflito. AlØm disso, Ø preciso considerar os 

recursos disponíveis à sociedade civil e as oportun idades e restriçıes colocadas ao 

movimento. Todas essas variÆveis influenciam no enquadramento, nas estratØgias de 
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enfrentamento e nas alianças estabelecidas com vist as ao sucesso da mobilizaçªo, em 

outras palavras, nas feiçıes assumidas da sociedade  civil.  
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1 Está é uma versão preliminar. Um novo título foi elaborado: "Performances colaborativas e o 
confronto transinstitucional na mobilização do direito" 
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Introdução 

 

Mobilizados ou desmobilizados; autônomos versus institucionalizados; rurais 

de um lado, urbanos do outro; trabalhadores ou populares. Todas dicotomias 

recorrentes nas interpretações que cientistas sociais fazem dos movimentos sociais 

no Brasil. Polarizações comuns com grande implicação na maneira como os atores 

sociais são interpretados. Ao fazerem isso, os intérpretes dos movimentos sociais 

produzem uma visão pouco relacional da ação coletiva e dos atores sociais. Esta 

rigidez acontece porque os cientistas sociais ressaltam em suas interpretações um 

ou outro aspecto do fenômeno estudado. Os elementos destacados nas 

interpretações variam segundo alguns fatores: a orientação teórica dos autores; a 

projeção que os pesquisadores fazem dos movimentos sociais; o momento histórico 

no qual as interpretações são elaboradas; e pela visão dos movimentos sociais 

sobre si próprios. 

Para fugir dessa rigidez, é necessário refletir sobre estes binarismos à luz de 

experiências históricas concretas e analisar em que medida as categorias utilizadas 

pelos pesquisadores são suficientes para que se construa uma interpretação mais 

complexa e relacional da realidade social. Tendo como premissas essa necessidade 

de superar as principais dicotomias que tradicionalmente servem de parâmetro para 

as interpretações sobre os movimentos sociais no Brasil, este estudo tem como 

objetivo a construção de interpretações alternativas que ressaltem uma visão mais 

relacional dos sujeitos sociais e analisem as experiências vividas dos sujeitos em 

diálogo com as interpretações consolidadas sobre o tema. 

Diferentemente de estudos que buscam problematizar as interpretações dos 

atores sociais olhando, em uma lógica de dupla hermenêutica na produção do 

conhecimento, para os autores que os interpretam (por exemplo, Perruso, 2009), o 

presente projeto visa a cotejar as interpretações dominantes pautadas pelas 

mencionadas dicotomias a partir da análise da trajetória de dois movimentos sociais: 

a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag) e o Movimento 

dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Ambos são movimentos com 

abrangência nacional e que existem há mais de 40 anos. São, por isso, casos 

interessantes que permitem a aferição das interpretações dominantes, pois 

possibilitam analisar, em diferentes conjunturas (políticas e sociais, mas também em 

diferentes momentos de hegemonias interpretativas), a relação entre o Estado e a 
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sociedade, as formas de ação coletiva e a identificação espacial dos sujeitos 

engajados em cada um destes movimentos. 

A permanência ao longo do tempo é uma característica comum em boa parte 

das definições de movimentos sociais, servindo para distingui-los de outras 

experiências coletivas mais efêmeras. De fato, a temporalidade (e a historicidade 

dos movimentos sociais) é um elemento central no presente projeto para visualizar 

permanências e rupturas, evitando assim conclusões apressadas, de curto prazo e 

meramente conjunturais, algo habitual no estudo dos movimentos sociais no Brasil. 

O ponto de partida do estudo será a década de 1970, principalmente a segunda 

metade, pois foi quando diversos movimentos sociais emergiram e ganharam 

visibilidade na esfera pública. Até então, a atuação destes atores sociais havia sido 

em grande medida reprimida pelo regime civil-militar que se instalou a partir do golpe 

de 1964. Além disso, foi nos anos 1970 que o número de trabalhos sobre 

movimentos sociais cresceu, promovendo uma institucionalização acadêmica deste 

campo de estudos no Brasil. A baliza final deste trabalho será o ano de 2014, 

momento em que se conclui o primeiro mandato do governo da presidente Dilma 

Rousseff na Presidência da República, o terceiro consecutivo do Partido dos 

Trabalhadores, totalizando doze anos. 

Em relação ao Estado, tomar-se-á como referência na pesquisa, por questões 

de operacionalização de recorte e delimitação analítica, o poder executivo, principal 

interlocutor dos movimentos sociais estudados. Pode-se com facilidade defender tal 

argumento pois as diferentes lutas dos movimentos sociais são, em sua maioria, 

lutas por políticas públicas que garantam direitos. 

Para isto, será tido como ponto de partida uma concepção mais tênue das 

fronteiras entre autonomia/institucionalização, mobilização/desmobilização, 

rural/urbano; sindicais/populares. Em vez de olhar para um dos lados destes pares, 

se buscará focar nas fronteiras ente eles a partir de uma perspectiva relacional que 

busca evitar incorrer na rigidez habitual com que o tema é tratado. 

Em primeiro lugar, as leituras que privilegiam a dicotomia mobilização x 

desmobilização nivelam a ação coletiva às manifestações de massa. Atos de grande 

visibilidade e número de pessoas são vistos como prova de mobilização. Já as 

ações com pouca visibilidade criam a impressão de que o movimento arrefeceu e 

entrou em refluxo, um momento de recrudescimento dos movimentos sociais. O 

diagnóstico dos autores que interpretaram, de maneira geral, a trajetória dos 
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movimentos sociais como sendo marcada pelo refluxo, tem como pressuposto uma 

concepção que iguala a ação coletiva a momentos de alta intensidade de 

mobilização coletiva. A análise das formas de ação coletiva da Contag e do MST 

servirá, portanto, de subsídio para o questionamento da polarização entre 

mobilização e desmobilização. Preliminarmente, sabe-se que a Contag tem ao longo 

dos últimos anos participado de várias mesas de negociação com o Estado. Ao 

mesmo tempo, não tem deixado de fazer grandes marchas, como a das Margaridas, 

que acontece a cada quatro anos desde a segunda edição. O recurso ao sistema 

judiciário foi, e ainda é, uma forma de ação desta instituição. O MST, por sua vez, 

tem participado de marchas, feito ocupações de terras e de prédios públicos, além 

de também participar de negociações diretas com o Estado. O que estes casos 

indicam são maneiras variadas de atuação, que são invisibilidades pelas 

interpretações que igualam ação coletiva a mobilizações de massa. 

Em segundo lugar, cabe reforçar a ideia de que a rigidez e esquematismo 

também são recorrentes quando as interpretações analisam a relação do Estado 

com os movimentos. Muitos intérpretes tentem a entender a aproximação dos 

movimentos sociais do Estado como a institucionalização dos movimentos, que tem 

por consequência a cooptação dos sujeitos sociais. A classificação do movimento 

como institucionalizado/cooptado tem por base uma concepção normativa que 

considera que a interação entre movimentos sociais e Estado deve se basear no 

confronto. Ignora, portanto, diversas formas pelas quais os movimentos podem 

interagir com o Estado, como através de negociações, diálogos e cooperação. Por 

outro lado, um movimento é entendido como autonomista quando se opõe ao 

Estado. A oposição entre movimentos sociais e Estado foi vista de forma positiva 

pelos pesquisadores em alguns momentos. A positividade com a qual os intérpretes 

veem os movimentos sociais se confrontarem com o Estado se pauta em uma 

projeção que os mesmos fazem dos movimentos: consideram-nos agentes 

transformadores da sociedade. E a mudança deve ser feita a partir do conflito. 

Contra uma perspectiva que caracteriza a relação entre movimentos sociais e 

Estado a partir da dicotomia autonomia ou institucionalização se propõe uma visão 

alternativa. Isto é, uma perspectiva que centre a análise nas experiências vividas de 

relação entre movimentos sociais e Estado, buscando captar os diferentes modos de 

relação entre estes atores. O foco não ficará restrito às relações conflituosas, e isso 

é importante destacar. O estudo dos modos de relação entre Contag e MST e o 
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Estado buscará, portanto, discutir a dicotomia autonomia e institucionalização nas 

interpretações sobre movimentos sociais. Contag e MST serão casos de pesquisa 

interessantes porque provavelmente poderão mostrar padrões distintos da relação 

dos movimentos sociais com o Estado. Enquanto a Contag tem sido vista como uma 

organização que busca maior articulação com o Estado, o MST, muitas vezes, se 

recusou a participar de ações propostas pelo Estado. 

Contag e MST são casos interessantes que podem revelar, portanto, como as 

formas de ação coletiva são variadas e como as relações entre movimentos sociais 

e Estado são múltiplas. Essa diversidade, contudo, é produzida por um mesmo ator 

em um mesmo período, o que sugere uma situação ambivalente na atuação destes 

atores. Não se trata, por isso, de considerar as formas de ação coletiva e os modos 

de relação com o Estado repertórios que se sucedem no tempo. Eles coexistem. O 

esforço desta pesquisa será identificar as formas de atuação coletiva dos 

movimentos sociais e os modos de relação dos movimentos com o Estado, 

entendendo como eles se produzem e quais são os seus significados e efeitos. 

Neste estudo, ator, ação e contexto serão considerados de forma relacional na 

tentativa de elaborar um quadro interpretativo para os conceitos de ação coletiva e 

para o entendimento da relação sociedade e Estado. 

Em terceiro lugar, outra das dicotomias habituais, a delimitação dos 

movimentos sociais em rurais ou urbanos, baseia-se em uma concepção limitada de 

espaço, às vezes influenciada por uma excessiva compartimentalização acadêmica 

entre a sociologia urbana e rural. Uma das implicações dessa separação foi a 

proliferação de estudos de casos muito localizados, muitos sem conexão articuladas 

com contextos e debates mais amplos. Isso ocorreu porque os pesquisadores 

centraram-se mais em entender temas empíricos do que discutir questões teóricas 

do campo. Os movimentos sociais rurais geralmente são aqueles circunscritos a 

diversas categorias de trabalhadores que vivem e trabalham no campo (posseiros, 

arrendatários, sem-terra, boias-frias entre outros).  Os movimentos sociais urbanos 

costumam ser identificados por reunirem um amplo conjunto de atores populares 

que reivindicam direitos diversos como habitação, transporte, educação e saúde. Os 

setores urbanos tiveram primazia nas interpretações sobre movimentos sociais no 

Brasil e tais opções causaram um impacto direto na forma como os movimentos são 

vistos na academia. 
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Por isso, é também necessário considerar as experiências rurais nos marcos 

interpretativos dos movimentos sociais no Brasil. Não é o caso, porém, de dar 

centralidade ao rural em detrimento do urbano. Deve-se, pois, partir de uma 

concepção ampla de espaço capaz de apreender as inter-relações entre o rural e o 

urbano no Brasil. O MST tem atuado nas periferias urbanas e há estudos recentes 

que mostram sua vinculação em espaços da cidade. Também, Contag e MST atuam 

em pautas que não se restringem ao atendimento de demandas diretas que 

beneficiem apenas a população rural, tais como reforma política, democratização 

dos meios de comunicação etc. A aproximação que se tem aos casos sugere que os 

movimentos sociais são atores que vinculam o rural e o urbano na realidade social e 

por isso podem ser situações interessantes de reflexão sobre as fronteiras entre esta 

dicotomia. Além disso, a superação do binarismo entre rural e urbano, associada a 

articulação destes universos, poderá contribuir com novos elementos para a se 

pensar questões teóricas do campo de estudos sobre movimentos sociais.  

Finalmente, a separação em atores sindicais ou populares, ocorrida após o 

contexto de democratização política, promoveu a marginalização do debate sobre 

trabalhadores do campo das teorias dos movimentos sociais. Isso significou que a 

interpretação sobre movimentos sociais no Brasil baseou-se sobretudo nas 

experiências de um determinado tipo de ator: as classes populares. Em 

contrapartida, trabalhadores também agem coletivamente e se relacionam com o 

Estado. Quais contribuições a análise das experiências dos trabalhadores podem 

trazer para as teorias dos movimentos sociais?  

Com isso, espera-se distanciar-se do debate que identifica os sujeitos dos 

movimentos sociais a partir de sua realidade empírica: trabalhadores e populares. 

Nas décadas de 1970 e 1980 a confluência entre o campo popular e sindical foi 

notória. A separação de ambos os campos no debate acadêmico informa, uma vez 

mais, olhares distanciados de várias práticas de articulação dos atores. Como 

alternativa a esta última dicotomia habitual na literatura brasileira, será usada a 

noção de movimentos sociais como recurso heurístico, de modo a permitir captar e 

analisar questões transversais que estão presentes em diferentes experiências, 

debatendo as questões teóricas a partir de experiências sociais diversificadas. 

Portanto, a análise da Contag e do MST servirá de subsídio para refletir sobre as 

implicações e efeitos da dimensão espacial (rural ou urbano) e dos sujeitos 
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engajados (trabalhadores ou populares) nas interpretações dominantes nas ciências 

sociais sobre movimentos sociais no Brasil. 

A partir de uma concepção abrangente de ação coletiva, espera-se contribuir 

para uma interpretação mais relacional e menos dicotômica sobre as diferentes 

formas como os movimentos sociais atuaram coletivamente no Brasil desde o final 

dos anos 1970 até os dias de hoje. Isso é especialmente importante, ademais, em 

um momento como o de hoje, quando um novo ciclo de mobilizações de massa 

emerge no país a partir de junho de 2013, seguido de muitas interpretações que 

acabam reproduzindo vários dos problemas analíticos acima assinalados.  

 

Objetivos 

 

Diante do exposto, esta pesquisa tem por objetivo cotejar as interpretações 

consolidadas sobre movimentos sociais no Brasil a partir do estudo sobre a Contag 

e o MST, focalizando quatro questões principais: 

 

- identificar as formas de ação coletiva da Contag e do MST e analisá-las à luz do 

debate sobre mobilização e desmobilização dos movimentos sociais no Brasil 

presentes nas ciências sociais brasileira; 

- examinar os modos de relação entre estes movimentos sociais e o Estado para 

compreender como movimentos sociais e Estado tem interagido no tempo, 

buscando entender seus sentidos e efeitos; 

- analisar as inter-relações entre o rural e o urbano na Contag e no MST e as 

implicações e sentidos desta delimitação espaço (rural e urbano); 

- avaliar experiências sociais do campo sindical e popular nos movimentos sociais 

contemporâneos no Brasil. 

 

Justificativa: por que estudar movimentos sociais rurais? 

 

As experiências que têm subsidiado a elaboração de interpretações 

hegemônicas e abrangentes sobre os movimentos sociais no Brasil, e por sua vez 

sobre o Brasil contemporâneo, são, em sua maioria, urbanas. Nesse sentido, os 

movimentos grevistas do ABCD paulista de 1978 tem sido considerado o momento 
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intervenção sobre a Contag foi suspensa em 1965 e as eleições convocadas, 

legitimando os interventores pelo voto. 

Em 1967 um grupo de oposição à diretoria constituída se candidatou à 

eleição. Liderada por José Francisco da Silva, a chapa oposicionista venceu o grupo 

de José Rotta pela diferença de um voto. Na nova gestão, a Contag buscou se 

reestruturar, mas também lutar pela defesa dos interesses do campesinato, 

reivindicando melhorias na condição de vida, com mais direitos trabalhistas e 

resolução dos problemas de despejos, por exemplo. A atuação da Contag a partir de 

então ficou marcada por um privilégio das vias legais de ação e diálogo. Isto deve 

ser entendido em relação com o contexto da época, de forte repressão do regime às 

organizações de trabalhadores.  

Esta orientação política da Contag, ao que parece, só começa a mudar a 

partir de 1979, após a realização do seu III Congresso. A partir de então, discutiu-se 

a ideia de atualizar as práticas sindicais então vigentes. Neste contexto, além de 

tratar das pautas referentes ao homem do campo, tais como reforma agrária e 

políticas agrícolas, a Contag engajou-se na luta contra a ditadura e pela 

redemocratização.  

Na primeira metade dos anos 1990 a Confederação começa a elaborar o seu 

atual Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário 

(PADRSS). Trata-se do seu plano político, no qual apresenta as diretrizes do 

movimento de uma maneira geral. O PADRSS expressa a concepção de 

desenvolvimento do Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais 

(MSTTR). Trata-se de uma percepção que visa se opor ao modelo agrário e agrícola 

baseado na concentração de terra e renda e na produção de monoculturas para 

exportação. O PADRSS é uma iniciativa do MSTTR para afirmar para a sociedade 

brasileira a importância econômica e social do meio rural para o desenvolvimento 

sustentável e solidário. 

Atualmente a Contag encontra-se organizada em 13 secretarias, que 

englobam temas diversos, tais como gênero, geração e meio ambiente. Desde a 

eleição do governo Lula a Contag tem tido um diálogo próximo com o poder 

executivo. No primeiro mandato, chegou a indicar nomes para compor o segundo 

escalão do governo. 
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encaminhamentos das ações coletivas e interação com o Estado, tais como 

relatórios, atas de reuniões, ofícios etc. 

Fontes da imprensa também poderão ser analisadas na medida em que elas 

ajudem a: complementar as informações colhidas anteriormente; mostrem as 

repercussões das ações na imprensa; tragam diferentes percepções sobre os 

acontecimentos analisados. 

Concomitantemente à análise documental, serão feitas entrevistas com 

diferentes atores. As entrevistas serão realizadas após um levantamento preliminar 

de dados sobre os entrevistados e a partir de roteiros estruturados com perguntas 

abertas. As entrevistas serão transcritas e tratadas através de sua análise crítica. 

Serão entrevistados atores dos movimentos sociais, principalmente as principais 

lideranças e assessores, para compreender a visão destes sujeitos nos processos 

de mobilização analisados, assim como entender a visão deles sobre a relação dos 

movimentos com o Estado. Também serão entrevistados gestores do Estado que se 

relacionaram com os movimentos sociais para compreender o ponto de vista deste 

ator nas situações de interação entre movimentos e Estado. Ademais, se buscará 

entrevistar militantes de movimentos sociais que foram atuar no Estado, buscando 

entender a articulação entre estes atores com base em experiências de sujeitos que 

têm, ao mesmo tempo, dupla identificação: militantes e agentes do Estado. 

Junto a estas fontes, será constantemente utilizada a literatura das ciências 

sociais, seja especializada sobre o tema (movimentos sociais rurais), seja sobre 

processos sociais que venham a contribuir para o diálogo com esta pesquisa (teoria 

dos movimentos sociais e relação sociedade e Estado).  

Espera-se ainda que a pesquisa seja facilitada devido a minha trajetória de 

pesquisa acadêmica e atuação profissional não acadêmica prévias sobre e com 

estes movimentos. A expectativa é que a pesquisa sobre estes atores seja facilitada 

devido à proximidade que tenho destes movimentos, principalmente da Contag. 

Tanto na graduação como no mestrado estudei o movimento sindical de 

trabalhadores e trabalhadoras rurais. O foco, porém, era a luta pela terra no Rio de 

Janeiro, sendo a atuação do movimento uma das interfaces do tema. Depois disso, 

em 2011, trabalhei como consultor da Contag em um projeto na política de 

desenvolvimento territorial. Nele, contribuí por meio de diagnósticos, cursos de 

capacitação e jornadas formativas para o desenvolvimento de um processo de 

mobilização para organização, capacitação e inserção dos trabalhadores rurais na 
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temas, problemas e abordagens das principais interpretações sobre movimentos 

sociais no Brasil contemporâneo. Com isso, pode-se construir e situar o problema de 

pesquisa no campo de estudos para o qual se pretende contribuir. 

Os próximos passos de trabalho serão feitos de maneira conjunta em um 

esforço de ampliar as leituras feitas até então e iniciar a pesquisa empírica. As 

leituras seguirão a linha que se teve até então: incorporar novos autores que 

estudaram diferentes movimentos sociais no Brasil desde os anos 1970 até a 

atualidade e ler diferentes trabalhos, baseados em experiências várias, sobre as 

principais questões que orientam o presente trabalho: ação coletiva, relação entre 

movimentos sociais e Estado, a dicotomia entre rural e urbano nas ciências sociais e 

o lugar dos sujeitos sociais nas elaborações do conceito movimentos sociais.  

Em relação à pesquisa empírica, em primeiro lugar ela se voltará ao 

tratamento dos acervos documentais sobre a Contag e o MST. O esforço inicial se 

concentrará nos acervos disponíveis no Rio de Janeiro ou online. Em seguida, serão 

consultados os documentos existentes em arquivos sobre os movimentos 

disponíveis em São Paulo e em Brasília. Espera-se com este passo mapear as 

diferentes formas de ação coletiva e modos de relação do movimento com o Estado. 

Em segundo lugar, pretende-se realizar entrevistas com os atores dos 

movimentos sociais, do Estado e com aqueles que tiveram atuação tanto nos 

movimentos quanto no Estado. Espera-se entrevistá-los para conhecer com mais 

profundidade o que se vai identificar nos documentos e, ao mesmo tempo, revelar as 

diferentes percepções dos sujeitos sociais sobre os temas abordados. O primeiro 

desfio para isso será identificar pessoas que atuaram e/ou atuam na Contag e no 

MST desde o final dos anos 1970, uma vez que a pesquisa recobre um período 

longo de análise. 

Um desafio extra para a pesquisa será abordar os agentes do Estado, um dos 

personagens a serem entrevistados, em um momento de conclusão de um governo 

e começo de outro. É possível que esta conjuntura imponha novos desafios para a 

pesquisa. 

Concomitantemente, pretende-se participar de atividades promovidas pela 

Contag e MST, seja para observar como eles lidam com as questões abordadas 

nesta pesquisa nos dias de hoje, seja para me aproximar dos participantes dos 

movimentos. Sobre este ponto, se por um lado já tenho uma boa proximidade com 

alguns atores da Contag (diretores e assessores), por outro lado a maioria das 
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DESOCUPAÇÕES NA COPA E REAÇÃO NA ESFERA PÚBLICA: A EXPERIÊNCIA 

DE NATAL/RN

Ramon Iury Alves de Amorim (UFRN)

Apresentação

Este trabalho tem como objetivo apresentar e discutir os motivos pelos quais 

a cidade de Natal/RN atravessou o processo de mudanças infraestruturais visando a 

realização da Copa do Mundo 2014 sem que nenhuma desapropriação ou remoção 

de moradias tenha acontecido. A análise privilegiará o processo de mudanças na 

agenda governamental e a intersecção entre governo municipal, elites políticas e 

movimentos sociais, procurando investigar de que maneira foram abertas as janelas 

de oportunidades políticas e como os movimentos sociais organizados em torno do 

Comitê Popular da Copa (CPC) atuaram para transformar a janela de oportunidade 

em benefício de suas demandas.

Em especial,  destacamos as teorias  formuladas sobre  os  Múltiplos  Fluxos 

(KINGDON, 2003)  e as discussões sobre  repertórios  e  perfomance na  teoria  do 

confronto político, destacando também o projeto participativo como paradigma para 

o  exercício  de  governo  no  Brasil  (DAGNINO,  OLVERA  e  PANFICHI,  2006; 

TATAGIBA, 2010).

Esses modelos representam importantes contribuições para a análise teórica 

que propomos neste artigo, na medida em que eles dialogam com duas situações 

que pretendemos observar, que são as relações de força entre as autoridades e 

desafiantes  (TILLY,  1995)  e  como  os  movimentos  se  apropriam da  abertura  de 

oportunidades  políticas,  reforçando,  ao  lado  de  outras  dimensões  da  fragilidade 

institucional do governo, o humor político negativo; e a relevância do repertório na 

ação coletiva, mediante a diversidade do arsenal e a sua eficiência para produzir os 

resultados esperados pelo movimento social.

Fontes e Métodos

Para o desenvolvimento deste trabalho, nos servimos de bibliografia diversa 

sobre movimentos sociais e esfera pública, além de fontes primárias e secundárias e 
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a  observação  militante.  Como  primeira  etapa  da  pesquisa,  realizamos  um 

levantamento de informações, trabalhos e matérias jornalísticas que correspondem 

ao processo de desocupação visando a Copa do Mundo em várias capitais do país, 

além  da  trajetória  confrontativa  dos  movimentos  sociais  de  Natal,  os  quais 

despertaram  atenção  nacional  pelo  ritmo  das  mobilizações  em  contestação  à 

prefeita da cidade, Micarla de Sousa (PV). Paralelamente, fomos discutindo marcos 

conceituais sobre o espaço público, janela de oportunidades, perfomance, repertório, 

sociedade civil e movimentos sociais.

Para a fonte primária da pesquisa, escolhemos o representante do Comitê 

Popular  da  Copa  e  membro  Conselho  Regional  de  Direitos  Humanos,  Marcos 

Dionísio, pelo seu papel ativo e constante desde a organização do Comitê Popular 

da Copa e pela sua representatividade na construção do movimento que contrariou 

a  agenda  governamental  das  desapropriações.  Entrevistamos  também  Bruno 

Anderson, coordenador adjunto da pasta de Esporte, Lazer e Juventude do governo 

Micarla de Sousa. As informações desses dois atores, relevantes no cenário político 

da conjuntura analisada aqui, permite compreender mais detidamente o momento 

estudado.

Em meio às discussões, fomos incorporando ao artigo observações de campo 

construídas através da participação nos eventos que são estudados aqui.

A verticalização da política pública sob o viés da Copa e a reação no espaço 

público

Não  existem  dados  oficiais  que  nos  permitam  recuperar  o  cenário  das 

remoções  (que  atingem  a  coletividade)  e  desapropriações  (as  quais  atingem  o 

indivíduo) realizadas em perspectiva da realização da Copa do Mundo de 2014 e da 

Olimpíadas de 2016. Segundo o Portal Popular da Copa e das Olimpíadas, esse é 

um dado que os governos se recusam a fornecer. O governo federal alega 10,8 mil 

famílias atingidas, enquanto a Articulação Nacional dos Comitês Populares da Copa 

(Ancop) em parceria com a ONG Conectas, no final de maio de 2013, estimava em 

170  mil  o  número  de  famílias  com risco  de  deixar  suas  casas  em  função  dos 

megaeventos1.  Independente  do  discurso  oficial  do  governo  ou  dos  movimentos 

1 <http://www.bbc.co.uk/portuguese/noticias/2013/06/130614_futebol_despejos_cm_bg> Acessado em 
05/03/2015.
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sociais  que  se  contrapõem  à  desapropriações  forçadas,  as  desocupações 

compuseram  o  cenário  dramático  de  interações  entre  o  Estado  e  uma  parcela 

considerável  de  indivíduos  em  sua  maioria  já  afetada  pelas  condições  de  vida 

precárias.

Na  favela  do  Metrô,  no  Rio  de  Janeiro,  entre  2010  e  2012,  foram  354 

desapropriações2. Até abril de 2014, no Loteamento São Francisco, em Camaragibe 

(Pernambuco), foram dezenas de remoções decorrentes da Copa do Mundo3. Em 

Cuiabá, até maio de 2015, de acordo com a Secretaria de Cidades (Secid),  681 

desapropriações já haviam sido realizadas4. Das 1.200 remoções no Ceará, apenas 

para construção do VLT (Veículo Leve sobre Trilhos), 40% já haviam sido concluídas 

até  fevereiro  de  2014,  segundo  a  Secretaria  Estadual  de  Infraestrutura5.  Para  a 

construção do Itaquerão em São Paulo, segundo a vice-prefeita, Nádia Campeão, 

foram 8 remoções e 26 desapropriações6.  Porto Alegre foi uma das cidades com 

maior número de desapropriações, ultrapassando as 3 mil. 

Para  fins  de  metodologia,  em  virtude  dos  projetos  em  Natal  terem  sido 

pautados por desapropriações e não por remoções, discutiremos o tema com base 

naquele  conceito,  compreendendo-o  como instrumento  “através do qual  o  Poder 

Público,  fundado  em  necessidade  pública,  utilidade  pública  ou  interesse  social, 

compulsoriamente  despoja  alguém  de  um  bem  certo,  normalmente  adquirindo-o 

para  si,  em caráter  originário,  mediante  indenização  prévia,  justa  e  pagável  em 

dinheiro  (…)”  (MELLO,  2001).  Em  Natal,  estavam  previstas  mais  de  1.300 

desapropriações que iam do começo da Avenida Mor Gouveia, em Lagoa Nova, até 

o  final  da  Avenida  Tomaz  Landim,  no  Bairro  Nordeste.  Contudo,  nenhuma 

desapropriação foi realizada.

Desde o início de 2011, Natal passou por uma série de ebulições políticas e 

sociais,  diante  dos  problemas  administrativos,  políticos  e  de  confrontação  dos 

movimentos organizados que disputaram a política do governo em várias áreas. A 

título  de  compreensão,  caracterizamos  tais  movimentos  numa  esfera  ampla  de 

2 <http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2012/10/1163545-moradores-de-favela-esquecida-no-rio-vivem-
entre-escombros-e-ratos.shtml>Acessado em 05/03/2015.

3 <http://zh.clicrbs.com.br/rs/esportes/noticia/2014/04/obras-da-copa-avancam-em-recife-mas-populacao-
sofre-com-desapropriacoes-4464761.html> Acessado em 05/03/2015.

4 <http://www.sonoticias.com.br/noticia/geral/empresarios-cobram-definicoes-sobre-o-vlt-em-cuiaba> 
Acessado em 05/03/2015.

5 <http://diariodonordeste.verdesmares.com.br/cadernos/cidade/apenas-40-das-desapropriacoes-de-imoveis-
para-o-vlt-foram-concluidas-1.802541> Acessado em 05/03/2015.

6 <http://www.cidadeverde.com/cvamarela/2014/01/20/arena-corinthians-sera-entregue-no-dia-15-de-abril/> 
Acessado em 05/03/2015.
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“processos de organização e mobilização social nas suas mais diversas expressões” 

(SILVA, 2010, p. 8). De 2011 a 2012, movimentos de alta repercussão social, como o 

#RevoltadoBusão, #ForaMicarla e Comitê Popular da Copa articularam dezenas de 

setores organizados, que combinaram repertórios diferenciados e perfomances que 

contagiaram os grupos sociais menos organizados, os quais foram se envolvendo 

paulatinamente nos diversos embates políticos.

O que havia de diferente em Natal para que as desapropriações tenham sido 

inviabilizadas? Contrastando com o que se verificava em outras cidades, onde o 

humor  político  foi  bruscamente  alterado apenas em junho de 2013,  em Natal  a 

rejeição aos governos estadual e municipal era muito superior à média já dois anos 

antes. 
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Até  o  final  de  2011,  a  aprovação  da  maioria  dos  governos  estaduais  e 

municipais era elevada. Além de Rosalba Ciarlini (DEM), apenas o governador do 

Distrito Federal, Agnelo Queiroz (PT), era desaprovado pela maioria da população. 

Nos demais estados, contudo, a maioria dos governadores e prefeitos detinha alta 

popularidade.

Portanto, enquanto os governos, em todas as esferas, gozavam de prestígio, 

a rejeição à prefeita de Natal e à governadora subia gradativamente a cada pesquisa 

realizada. A rejeição de Micarla, no entanto, era excepcional, chegando aos quase 

90%  em  meados  de  2011.  O  modus  operandi do  governo  de  Natal  para  as 

intervenções urbanas,  no entanto,  seguiam o padrão das demais cidades,  como 

afirma Marcos Dionísio:

[…] O estado criou a Câmara Técnica de Meio Ambiente, só essa, 

em razão do interesse de um procurador,  muito ativo nessa área, 

mas  o  município  não  criou  nenhuma Câmara  Técnica.  Criou  uns 

grupos que ele chamou de Câmara Técnica, mas eram instrumentos 

meramente  estatais,  só  havia  representantes  do  governo,  sem 

nenhuma participação da sociedade.

As portas da prefeitura fechadas à sociedade
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Diferentemente do governo de Agnelo Queiroz, cuja rejeição era alta, mas o 

governador, em que pese a eficácia desse processo, possuía diálogo com parcelas 

expressivas  dos  movimentos  sociais,  em  Natal  o  divórcio  entre  a  sociedade 

organizada  e  as  instituições  políticas  foi  produzido  a  partir  do  primeiro  dia  de 

mandato:

Num  primeiro  momento,  não  se  teve  essa  preocupação  (de  se 

relacionar com os movimentos sociais). Pelo contrário,  dado que a 

maioria  dos  movimentos  sociais  apoiou  a  candidatura  adversária. 

Existia  aquele  ego  de “não nos  ajudou,  a  gente  não  vai  abrir  as 

portas  para  vocês”.  Realmente  houve  um  momento  em  que 

procuramos,  mas  isso  foi  tardio,  a  partir  do  segundo  ano.  Um 

exemplo foi o Plano de Cargos negociado com o Sinsenat, momento 

em que o sindicato apoiou a atitude da prefeita. Na hora de executar 

o plano, Micarla teve dificuldade, não executando e fazendo com que 

o sindicato voltasse à posição original de oposição. A imagem que 

ficou foi a de uma gestão que não deu margem para essa relação 

com movimentos sociais. (Bruno)

O avanço de novas formas de interação entre Estado e sociedade, com a 

institucionalização de diversos instrumentos participativos, os diferentes métodos de 

ação direta advindos da sociedade e a vitória de forças de esquerda em governos na 

América  Latina,  trouxeram  desafios  teóricos  à  agenda  de  pesquisa  (TATAGIBA, 

2010). Os movimentos sociais começaram a ser compreendidos não apenas por sua 

capacidade  de  reinventar  as  práticas  de  sociabilidade  (EVERS,  1984),  como 

também por interferir na dinâmica das instituições. Para Abers e Bülow (2011),

[…]  Os  movimentos  sociais  têm  lutado  tanto  para  transformar 

comportamentos  sociais  como  para  influenciar  políticas  públicas. 

Como parte desses esforços, muitas vezes se mobilizam em prol de 

mudanças  nos  processos  de  tomada  de  decisão  estatal, 

demandando  a  inclusão  da  sociedade  civil  em  novos  espaços 

participativos.  Essa  demanda  implica  não  somente  a  criação  de 

espaços de diálogo entre atores da sociedade civil  e do governo, 

mas da maior presença de ativistas de movimentos sociais dentro do 
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próprio Estado. (ABERS e BÜLOW, 2011, p. 65)

A ideia de uma sociedade civil homogênea, longe de ser a realidade imanente 

às formas de associativismo no Brasil, servia para nublar os projetos políticos que 

disputavam a dinâmica de ativismo presente na sociedade, implicando em disputas 

semânticas  importantes  sobre  o  significado  de  sociedade  civil,  participação  e 

cidadania (DAGNINO et al, 2003). A se considerar a adoção de formas participativas 

pelos  mais  diversos  governos  e  de  a  América  Latina  se  tornar  um  posto  de 

observação  e  de  referência  para  diversos  governos  pelo  mundo,  como  um 

laboratório  da  participação,  tais  inovações  permitem compreender  que  a  própria 

maneira como se opera no ambiente político se transformou deste então.

Assim como a sociedade civil não é homogênea, os governos também não 

são,  reagindo  diferentemente  a  impulsos  oriundos  da  sociedade  e  forçando 

respostas  diferenciadas  desta.  Tatagiba  (2010),  ao  analisar  a  relação  entre 

autonomia e eficácia política do movimento de moradia de São Paulo (União dos 

Movimentos de Moradia), identificou que durante os governos do PT, o repertório 

deste movimento cunhava-se num processo interativo que se pautava menos pelas 

formas convencionais de protesto e mais por canais de discussão e de deliberação 

pública a partir do Estado. Nos anos entre 1993 e 2000, em que a capital paulista  

fora  dirigida  por  Maluf  e  por  Celso  Pitta,  as  ocupações  e  ações  diretas  eram 

repertórios mais comuns:

[…]  Só a UMM (União dos Movimentos de Moradia), entre 1995 e 

1999,  afirma ter  organizado mais de trinta  ocupações em prédios 

públicos no centro de São Paulo. Com a volta do PT, na gestão de 

Marta  Suplicy  (2001-2004),  novos  espaços  para  a  discussão  e 

deliberação  sobre  a  política  de  habitação  foram criados,  e  novos 

programas e projetos habitacionais para população de baixa renda 

foram implementados. […] (TATAGIBA, 2010, p. 75)

Nas entrevistas com os atores sociais envolvidos no movimento contra as 

desocupações, percebemos uma interação semelhante em Natal. A receptividade do 

governo  às  pressões  sociais  era  baixa,  caracterizando-se  como um governo  de 

pouco diálogo desde o início do mandato. O fato de no PT se concentrar a maioria 
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dos atores sociais do projeto participativo e, após uma eleição que pôs a prefeita  

eleita e o PT em irreversível tensionamento, não havia bases sociais orgânicas que 

possibilitassem lastro social à gestão. 

A partir das entrevistas que fizemos, é possível identificar a importância dos 

movimentos sociais, em sua esmagadora maioria contrários à prefeita, para ecoar as 

críticas à gestão e mudar o humor político da sociedade. Isso significa que, do ponto 

de vista da governabilidade e da estabilidade do poder público, o exercício do poder 

em  Natal  deve  compreender  formas  de  interação  entre  sociedade  civil-Estado, 

demonstrando o êxito do projeto participativo ao estabelecer novos paradigmas para 

essa relação:

Uma  aposta  que  gerou  lutas  longas,  e  no  geral  árduas,  que 

resultaram  na  criação  e  reconhecimento  de  novos  direitos  de 

cidadania  que  mudaram o ambiente  político  no  qual  os  governos 

deveriam  passar  a  operar  desde  então.  Essas  conquistas  legais 

testemunham os avanços de uma agenda de esquerda e confirmam 

que,  apesar  de  todas  as  resistências  e  contramarchas,  o  projeto 

participativo  se  impôs  como  princípio  na  sociedade  brasileira. 

(TATAGIBA, 2010, p. 66)

Na nossa  opinião,  isso  é  marcante  na  própria  formação  do  secretariado. 

Conforme as próprias palavras do representante da gestão Micarla de Sousa, “não 

houve cautela na indicação do primeiro secretariado e cautela quanto à capacidade 

técnica  dos  secretários.  A indicação  foi  exclusivamente  política  e  isso  foi  sendo 

corrigido durante o mandato” (Bruno). Como ele próprio admite, os representantes 

de governo tinham dificuldade de dialogar com os movimentos, que iam ruminando 

na esfera  pública,  especificamente  através  das redes sociais,  suas insatisfações 

contra o governo:

Da minha parte, na secretaria, havia rejeição mútua em relação às 

organizações  de  juventude.  Havia  uma  tensão  porque  as 

organizações  apoiaram  a  candidatura  adversária  e  havia  o 

pensamento de que a gestão não os representava. Tentei furar esse 

bloqueio através da I Conferência Municipal de Juventude, mas não 

tivemos  muito  sucesso.  A relação  já  estava  desgastada  e  seria 
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preciso uma grande demanda de trabalho voltado a esse segmento 

para que pudesse ter ocorrido um bom resultado. (Bruno)

Há uma contradição no viés tecnicista que se nota na fala do representante 

do governo, como se os problemas fossem apenas “técnicos” ou “operacionais” ou 

como se não houvesse interpretações exógenas conferidas aos problemas, manejos 

que  a  sociedade  organizada  provoca  e  articula,  enquadrando  os  problemas 

conforme  seus  próprios  objetivos.  Ele  próprio  reconhece  esse  manuseio  da 

realidade:

No meio da gestão, percebemos que as redes estavam multiplicando 

informações negativas da gestão. Um buraco numa rua virava uma 

cratera na repercussão que era feita nas redes. (Bruno)

Constata-se,  portanto,  a  existência  de  formas  organizativas  em  plena 

atividade,  apesar  dos  canais  de  participação  e  de  interlocução  social  estarem 

fechados. Ecoando os problemas políticos da gestão e enquadrando os problemas 

de  maneira  a  produzir  uma  imagem ainda  mais  caótica  do  governo  Micarla  de 

Sousa, os movimentos sociais e as organizações políticas que estiveram à frente 

das críticas ao governo foram identificando as  redes sociais  como um ambiente 

estratégico de mobilização. A acidez dos protestos neste espaço e o desequilíbrio da 

correlação  de  forças  a  favor  do  ativismo  contrário  ao  governo,  é  expressão  da 

persistência dos movimentos enraizados na sociedade e do projeto participativo em 

Natal.

Um secretariado de viés político e tecnicamente inepto

O governo Micarla de Sousa fechou o diálogo desde o início, confiando-se na 

acachapante vitória no primeiro turno. Ficou claro que o condomínio político eleito 

para  governar  a  cidade  incorreu  em sucessivas  trapalhadas  e  contradições.  As 

indicações para postos-chave da hierarquia administrativa foram feitas não apenas 

sob o viés exclusivamente político, mas, principalmente, sem qualquer prudência em 

relação à capacidade técnica:
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Não precisa ter pós-graduação em gestão pública para entender que 

onde tem buraco é preciso que a gestão conserte. Chegou um nível 

em que a gestão dava comando para as empresas que prestavam 

serviço à prefeitura e a ordem não era atendida porque, segundo as 

empresas,  os  atrasos  no  pagamento  se  arrastavam  por  meses. 

Então, hoje eu posso justificar o caos gerado em dois pontos que 

realmente  geraram  atrito  com  a  sociedade:  ruas  sujas  e  ruas 

esburacadas. […] Posso apontar que um dos principais motivos para 

o  caos  financeiro  que  vivemos  foi  a  forma  como  o  gestor  da 

Secretaria  de  Planejamento  no  seu  primeiro  ano  de  pagamento 

conduziu  os  pagamentos  da  gestão  passada,  do  prefeito  Carlos 

Eduardo.  […]  Ela  (a  prefeita)  criou  uma  demanda  que  não  foi 

combinada  com  o  secretário  de  planejamento,  que  estava 

concentrado em outro tipo de agenda. No final, isso não funcionou. 

(Bruno)

São atribuições da Secretaria de Planejamento, dentre outros: 

XVII – administrar os recursos financeiros do Município;

XVIII  –  orientar  e  supervisionar  tecnicamente  as  atividades  de 

execução  orçamentária  e  financeira  das  Secretarias  e  Órgãos  e 

Entidades Públicas da Administração Direta e Indireta;

XIX  –  expedir  atos  normativos  concernentes  à  elaboração 

orçamentária,  à  execução  e  à  administração  das  dotações  e  dos 

recursos municipais;

Várias indicações para postos-chave do governo municipal foram feitas por 

indicações  políticas,  desprezando-se,  segundo  Bruno  Anderson,  o  componente 

técnico da escolha. Além disso, uma parte considerável dos gestores titulares das 

pastas foram indicações do DEM, partido que, segundo ele, foi o grande responsável 

pela engenharia financeira da candidatura de Micarla em 2008:

Ele (José Agripino) agregou grandes investidores para a campanha. 

Nessa parte ele foi indispensável. Politicamente, Micarla já tinha a TV 

Ponta Negra, onde ela defendia as classes C e D. O pai dela também 

havia sido um político que agregou esse segmento. Além disso, o 

eleitor estava mais crítico e Micarla tinha um passado limpo, era uma 
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novidade, sem vícios políticos. (Bruno)

A gestão pública municipal  administra recursos limitados e o planejamento 

adequado das finanças públicas,  em consonância com as diretrizes e planos de 

governo, é fundamental para a formulação e a implementação das políticas públicas. 

Deste  modo,  o  depoimento  de um representante  do  governo Micarla  de  Sousa, 

assumindo um descompasso entre ambos os gestores, visto que a indicação para a 

pasta de planejamento, secretaria que administra os recursos da cidade, partira de 

um outro  partido  político  (o  DEM),  partido  que  foi  não  apenas  importante,  mas 

decisivo para que os recursos de campanha fossem possíveis, é um dado relevante 

para compreensão do insucesso administrativo do governo.

Essa insuficiência técnica da administração também foi ressaltada por Marcos 

Dionísio  como  um  ponto  de  apoio  à  ação  do  movimento  contrário  às 

desapropriações. Os movimentos atuaram não apenas no sentido reativo, mas ativo.  

Para isso, organizaram-se em rede de movimentos, onde diversos atores atuaram 

colaborativamente.  A  Rede  Nacional  de  Advogados  Populares  (RENAP),  por 

exemplo, foi fundamental para a contestação jurídica do valor das indenizações para 

a desapropriação. Isso foi decisivo, visto que a prefeitura pretendia pagar o valor de 

R$  100,00  por  m²  nos  imóveis  que  seriam  desapropriados.  Quando  a  RENAP 

conseguiu  uma  determinação  judicial  do  des.  Aderson  Silvino  para  que  fosse 

designado um perito para avaliar os imóveis, isso impactou na capacidade financeira 

da gestão em desapropriar os moradores. Tecnicamente, o movimento foi subsidiado 

pelo  Departamento  de  Arquitetura  da  UFRN  e  por  diversos  engenheiros  e 

pesquisadores  da  universidade,  fornecendo  subsídios  determinantes  para  a 

capacidade de diálogo dos atores sociais:

Os técnicos que estavam à frente (da prefeitura) e secretários não 

tinham capacidade de “vender o peixe” e não tinham capacidade de 

enfrentar  nossos  argumentos.  Era  uma  verdadeira  guerra  de 

guerrilha. Eles diziam uma coisa, nós íamos atrás. Tinha um cara, 

por exemplo, que tinha dois terrenos na região, o dono do Vergalhão 

(loja  de  produtos  para  serralheiros)  e,  quando  ele  foi  passar  um 

terreno para o filho, cobraram o ITIV (imposto de transferência de 

imóvel) como se o terreno valesse 300 mil. Depois, com o terreno 
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objeto  de  desapropriação,  avaliaram  que  o  terreno  valia  100  mil. 

Então  levamos  os  dois  documentos  e  distribuímos.  E  aí  eles  (da 

prefeitura) ficavam alvoroçados “não, não, isso foi um erro”. E nós 

afirmávamos  que  “sim,  foi  um  erro,  mas  foi  feito.  Nós  também 

achamos  que  o  terreno  vale  muito  mais,  não  só  isso  que  vocês 

pedem”. (Marcos Dionísio)

A elite abandona o barco prestes a afundar

Aliado a esses fatores, parte da elite política que apoiava Micarla entregou os 

cargos e passou para a oposição. Eleita em 2008 pela coligação “Natal Melhor” (PV, 

DEM, PP, PR, PMN e PTB), a candidata instrumentalizou ao longo de todo a sua 

campanha a ideia de que disputava contra um “acordão” de políticos que se uniam 

para derrotá-la, visto que no seu palanque o principal aliado era o senador José 

Agripino (DEM). No palanque da sua principal adversária, a deputada federal Fátima 

Bezerra (PT), estavam desde a governadora Wilma de Faria (PSB); ao prefeito de 

Natal,  Carlos  Eduardo Alves;  e  o  presidente  do Senado Federal,  Garibaldi  Filho 

(PMDB). No dia 20 de setembro de 2008, num comício na zona norte de Natal com a 

presença  do  presidente  Lula,  este  mirou  suas  críticas  no  grande  padrinho  da 

prefeita, José Agripino. No entanto, dias depois, com 193.195 votos, 53.249 a mais 

do que a segunda colocada, Fátima Bezerra, a candidata do Partido Verde foi eleita 

em primeiro turno.

Dois anos depois e alguns meses depois, já enfraquecida e após o apoio à 

eleição  de  Dilma  (PT)  em 2010,  veio o  rompimento  com seu  principal  apoiador 

político, José Agripino, que seria divulgado publicamente numa entrevista à Tribuna 

do Norte em 20 de março de 2011, dois meses portanto antes do início do ciclo de 

protestos  contra  a  gestora  municipal.  Nela, ele  sentencia:  “a  opção  que  ela  fez 

(apoio à Dilma) nos distancia politicamente”7. A prefeita, que já havia perdido o rumo 

administrativo da gestão e era confrontada bravamente pelos movimentos sociais, 

evitava  atividades  públicas.  Esquivando-se de manifestações  populares,  Micarla 

passou a despachar no prédio da Secretaria de Turismo, na orla da Praia do Meio.

Com as elites rompidas com Micarla e diante do isolamento da gestão pela 

desavença com seu último grande aliado, José Agripino, problemas e contestações 

7 <http://www.tribunadonorte.com.br/noticia/opcao-de-micarla-nos-distancia-politicamente/176054>. 
Acessado em 05/03/2015.

Anais II Encontro PDPP - Página  516

http://www.tribunadonorte.com.br/noticia/opcao-de-micarla-nos-distancia-politicamente/176054


que antes não chegavam à grande imprensa, começaram a ganhar a cobertura dos 

órgãos de mídia. Como na fala do representante da gestão pevista:

A ausência desse apoio político repercutiu na mudança de tom da 

imprensa, que passou a atacar veementemente todo e qualquer ato 

da  gestão.  Ela  teve  oposição  política,  oposição  na  imprensa  e 

também oposição popular, o que levou à rejeição histórica de mais 

de 90%. (Bruno)

Problemas e política se encontram: abre-se a janela de oportunidades

Questionando-se sobre  os  motivos  a  partir  dos  quais  certos  problemas 

recebem a atenção do governo, Kingdon (2003) procurou responder essa questão 

através de uma proposição que leva em consideração três fluxos, que correspondem 

a etapas independentes e que, ao se confluírem, permitem a abertura de uma janela 

de oportunidades. São eles: fluxo de problemas, fluxo de soluções e fluxo político.

[…] A forma como um problema é definido, articulado, concentrando 

a atenção dos formuladores de política pode determinar o sucesso 

de  uma  questão  no  processo  altamente  competitivo  de  agenda-

setting,  no  qual  diversas  outras  questões  estão  colocadas, 

aguardando a atenção destes formuladores. (CAPELLA, 2005, p. 3)

Conformando  os  fluxos,  tivemos,  no  caso  dos  problemas:  desordem 

administrativa, a qual provocou intensos feedbacks negativos em relação às políticas 

de governo; e, quanto ao fluxo político, a) a atuação dos movimentos sociais que 

ecoavam as insatisfações e enquadravam os problemas administrativos num cenário 

caótico; e b) divisão das elites, que isolaram a prefeita. 

Relevante  dizer  que  a  sociedade  acompanhou  e  discutiu  atentamente  os 

acontecimentos provocados em função da atuação dos movimentos sociais e vários 

desses surgiram nessa época (2010-2012), como é o caso da #RevoltadoBusão, do 

#ForaMicarla  e  o  movimento  contrário  às  desapropriações.  A esfera  pública  foi  

alargada com o contágio que partiu dos setores mais mobilizados. 

As  oportunidades  políticas  foram abertas,  mas  nem todos  os  movimentos 
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sociais  aproveitaram a  janela  da  mesma maneira  e  com o  mesmo êxito.  Neste 

artigo, buscamos analisar a atuação do movimento contrário às desapropriações, 

exitoso em sua reivindicação mais pertinente e medular.

Repertórios e  perfomance na luta política em prol da mudança na agenda de 

governo

O Comitê  Popular  da  Copa  (CPC),  em Natal,  foi  criado  no  ano de 2011. 

Conforme a notícia do seu lançamento, com o propósito de “influenciar na Copa, 

discutindo, monitorando e fiscalizando todas as ações públicas – municipal, estadual 

e federal; assegurando os direitos sociais, culturais, ambientais e econômicos, na 

expectativa de que esse megaevento gere um legado positivo”8. A sua criação é um 

processo que começou em 2008, quando foram anunciadas as cidades-sede para a 

Copa do Mundo, e Natal estava entre as escolhidas. A princípio, a capacidade de 

articulação  do  movimento  foi  fortemente  limitada  pela  rotatividade  dos  atores 

participantes. Somente a partir de 2011 conforma-se um cenário mais favorável, com 

a criação do CPC reunindo diversos movimentos representativos:

As  pessoas  que  participavam  dessa  articulação  (pela  criação  do 

CPC)  já  vinham de  várias  lutas  anteriores,  como o  Natal  Cidade 

Sustentável, da campanha pela Ficha Limpa, pelos direitos humanos. 

E essas pessoas trouxeram a experiência agregando outros atores e 

atrizes. No lançamento do Comitê tínhamos 37 entidades, que ia da 

OAB a conselhos comunitários de bairros populares, que estavam na 

linha de corte das desapropriações, como o de Morro Branco, Bom 

Pastor e Bairro Nordeste. (Marcos Dionísio)

O  movimento  teve  muita  dificuldade  de  encontrar  apoio  nos  movimentos 

tradicionais  da  esquerda.  Foi  visível  que  partidos  políticos  e  organizações 

importantes em todo o país teciam discursos otimistas e o próprio governo federal  

afirmava que as desapropriações aconteceriam sem arbitrariedades9.  Os ativistas 

contrários às desapropriações tiveram, portanto, que buscar parceiros que não são 

8 Disponível em: <http://www.portalpopulardacopa.org.br/index.php?
option=com_content&view=article&id=382&Itemid=288>. Acessado em 05/03/2015.

9 <http://www.vermelho.org.br/sc/noticia/153618-10> Acessado em 05/03/2015.
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os mais convencionais nos grandes embates,  mas que foram fundamentais para 

reverter  as desapropriações.  O repertório  foi  diversificado,  amplo e permitiu uma 

perfomance exitosa  para  o  movimento.  Dowbor  e  Szwako  (2013),  analisando  a 

perfomance dos  Comitês  Populares  da  Copa  e  do  Movimento  Passe  Livre, 

verificaram a debilidade do poder dramático do movimento de vitrine dos CPC:

[…]  por  não  serem  necessariamente  disruptivas,  não  ganham  a 

visibilidade  dos  episódios  perpassados  pelo  confronto.  Ora,  “as 

demonstrações não falam por si mesmas, elas são performances que 

devem  ser  ensaiadas  e  encenadas,  assim  como  serem  vistas  e 

interpretadas  [por  um  público]”.  Nesse  sentido,  a  estratégia 

performática que toma a rua sem autorização, distintiva do MPL, tem 

maiores alcances e efeitos que vitrines tais como aquelas forjadas 

pelo CPC, sobretudo por causa da midiatização do conflito na grande 

imprensa. (DOWBOR e SZWAKO, 2013, p. 51)

O movimento, conforme narra Marcos Dionísio, a despeito do que ocorrera 

em relação a outros Comitês Populares da Copa, não encontrou repercussão nas 

imprensa  natalense.  Apesar  disso,  encontrou  formas  inteligentes  de  chamar  a 

atenção da sociedade:

Nós  pegamos  todas  as  casas  que  estavam  ameaçadas  de 

desapropriação e colocamos faixas pretas com frases de denúncia e 

a imprensa, por exemplo, passou para cobrir um incêndio próximo a 

uma dessas  casas  e  ela  conseguiu  cobrir  sem mostrar  nenhuma 

faixa.  Agora,  depois  da  matéria  da  ESPN,  passaram  a  cobrir.  E 

tivemos articulação com diversos órgãos da imprensa nacional, como 

a  Folha  de  São  Paulo,  a  Revista  Caros  Amigos,  alguns  órgãos 

internacionais,  como El  Mercurio (Chile),  BBC, Rádio de Munique, 

então foi uma luta que ganhou uma dimensão grande. 

Foi,  sem  dúvida,  um  movimento  em  que  o  repertório  foi  aprendido  e 

instrumentalizado no processo de confronto. É notável como o movimento foi capaz 

de  surpreender  os  gestores  da  prefeitura,  munindo-se  de  informações,  dados  e 

elementos técnicos e jurídicos que surpreenderam o governo municipal. Conforme 
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Alonso (2012), os detentores do poder tendem a repetir estratégias que deram certo. 

Os desafiantes, por sua vez, veem na surpresa um fator importante da inovação.

Os  movimentos  de  rua  promovidos  pelo  Comitê  Popular  da  Copa  e  pela 

Associação  Potiguar  dos  Atingidos  pelas  Obras  da  Copa  (APAC)  tiveram  papel 

diferente dos seus semelhantes em outras capitais, não sendo destacados como 

chave no processo de luta política. Não tiveram o papel de vitrine no caso de Natal,  

mas  produziram  um  fator  motivacional  interno,  contribuindo  para  a  coesão  e  o 

sentimento  de  pertencimento  dos  envolvidos.  Mesmo  após  o  movimento 

#ForaMicarla irromper no cenário das mobilizações, o CPC e a APAC, nos seus 

primeiros protestos juntavam poucas pessoas:

Todo mundo estava embriagado, então tivemos muita dificuldade de 

colocar o bloco na rua. O primeiro ato que fizemos, em maio, junho 

de 2011 foi um ato que a gente ficou com dificuldade até sobre quem 

segurava o microfone, de tão pouca gente. Tinha mais faixas do que 

gente. Pessoas dos próprios movimentos passavam e mangavam da 

gente, (diziam) que éramos um bando de doidos mesmo. (Marcos 

Dionísio)

Então, a estratégia do movimento contou com mobilizações, mas sobretudo 

com a  articulação  de  importantes  atores  visíveis  e  invisíveis,  como  o  Ministério 

Público, acionado diversas vezes para se pronunciar sobre demandas apresentadas 

pelos movimentos, além do deputado Fernando Mineiro (PT) e o vereador George 

Câmara (PCdoB), que realizaram audiências públicas onde a prefeitura foi obrigada 

a  apresentar  os  projetos.  Ademais,  professores  e  pesquisadores  da  UFRN 

contribuíram para a construção de ideias alternativas. Por sua vez, a articulação com 

a Rede Nacional de Advogados Populares e a OAB garantiu apoio jurídico a vitórias 

fundamentais para o movimento.

Diante  das  eleições  de  2012  e  com  os  projetos  de  desapropriação  em 

condição de bastante recuo, o movimento readequou seu repertório, dialogando com 

os  candidatos  a  prefeito  para  que  se  comprometessem  formalmente  com  um 

documento apresentado em parceria com o Comitê Jogos Limpos (Instituto Ethos), 

que previa, dentre outros, o fim das desapropriações em Natal. O compromisso foi 

ratificado pelos candidatos que haviam chegado ao segundo turno, Carlos Eduardo 
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(PDT) e Hermano Moraes (PMDB). Todavia, o movimento manteve a luta, realizando 

audiência pública na Assembleia Legislativa, pouco antes da posse do candidato 

eleito, Carlos Eduardo, contando com a presença de vários secretários indicados 

para compor a gestão. Havia uma mudança de clima para negociação e a principal 

secretária  na  interlocução  com  o  movimento,  Virgínia  Ferreira  (planejamento), 

manifestara seu apoio ainda antes de assumir o cargo.

O  anúncio  esperado  pelo  movimento  aconteceu  na  sede  da  Prefeitura 

Municipal do Natal no dia 17 de julho de 201310,  7 meses, portanto, após a posse do 

prefeito. Neste dia, o movimento, iniciado sob grandes dificuldades pela fluidez de 

atores  e  ausência  de  convencimento  de  movimentos  tradicionais,  obtinha  a  sua 

conquista definitiva. Natal realizaria a Copa do Mundo como a única cidade-sede a 

não desapropriar nenhuma família.

Considerações Finais

A  capital  do  Rio  Grande  do  Norte  atravessou  a  maré  turbulenta  das 

intervenções urbanas visando a Copa do Mundo sem sofrer os reveses sociais que, 

nas  demais  cidades-sede,  alcançaram  altas  doses  de  dramaticidade  diante  das 

milhares de pessoas que tiveram suas vidas impactadas pelas desapropriações e 

remoções. Antes de começar este artigo, escutei recorrentes opiniões afirmando que 

Natal não teve desapropriação porque o governo Micarla de Sousa era desastroso e 

não teve capacidade orçamentária de levar à frente os projetos. Esta é, no entanto, 

uma explicação parcial para o que aconteceu.

Deve-se observar o papel ativo do movimento social para inviabilizar o roteiro 

traçado pelo governo em relação às desapropriações. Em 2012, os advogados da 

APAC, representando a dona de casa Luzia Nunes Pereira,  acionaram a justiça 

contestando  o  processo  de  desapropriação  por  parte  do  governo  municipal, 

especificamente  em  relação  ao  valor  da  indenização.  Na  decisão,  em  maio  do 

mesmo ano, o des. Aderson Silvino considerou que

[…] fazia-se necessária a avaliação judicial  para definir  qual é, na 

realidade,  o  valor  justo  do  imóvel,  não  sendo  possível  a  imissão 

10 <http://blogdobg.com.br/carlos-eduardo-convoca-comite-popular-da-copa-e-anuncia-que-nao-havera-
desapropriacoes/> Acessado em 27/03/2015.
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provisória  no imóvel  com base unicamente  em planilha  elaborada 

pelo maior interessado na desapropriação (o município), assim como 

em um depósito prévio, que poderá vir a ser declarado insuficiente 

para fins de indenização.

Tal decisão levou à prefeitura a adiar os seus planos em virtude das etapas 

cronológicas entre indicação do perito, avaliação do imóvel e retorno do andamento 

processual. O movimento ganhou tempo e a prefeitura precisou ir se adequando a 

uma dinâmica que não estava no script. Fora isso, ao se considerar que a avaliação 

judicial corresponderia a um valor muito acima do planejado no orçamento, o próprio 

recurso  financeiro  disponível  para  as  desapropriações  forçava  um  reajuste  dos 

imóveis e terrenos afetados.

Ademais, observamos que, ao longo da trajetória iniciada mais organicamente 

em  2011,  o  movimento  desenvolveu  uma  série  de  repertórios:  a)  brokerage, 

articulando atores não diretamente ligados à questão da desapropriação, mas que 

foram fundamentais na construção argumentativa, política e jurídica do movimento 

social; b) interações simbólicas, como a colocação de faixas pretas na frente das 

casas e as denúncias públicas por meio de blogs, twitter, mídia (sendo fundamental 

a articulação com a ESPN para furar o bloqueio midiático local); c) produzindo ações 

de surpresa no diálogo institucional, como a compreensão abrangente e esmiuçada 

dos projetos que tinham acesso e de alternativas, como também demonstrando as 

contradições no caso do ITIV cobrado pela prefeitura; d) adaptando o repertório às 

novas  condições  políticas,  com  a  eleição  de  Carlos  Eduardo,  sem  perder  a 

capacidade de pressão.

Solicitado  a  analisar  o  motivo  pelo  qual  o  movimento  contrário  às 

desapropriações,  em Natal,  se  diferenciou  das  demais  cidades,  Marcos  Dionísio 

avalia que isso foi devido à capacidade que o movimento teve de se antecipar ao 

processo. No entanto, para fins de conclusão deste artigo, julgamos que, além do 

repertório  que  o  movimento  se  apropriou  e  aprendeu  durante  a  luta,  as 

oportunidades  políticas  surgidas  pela  incapacidade  administrativa  do  governo 

municipal  e o humor político resultante dos conflitos entre o governo e as elites 

políticas e movimentos sociais, contribuíram para o resultado final.

Como ele mesmo narra, hoje há um clima de insatisfação generalizado em 

Parnamirim após a desativação do aeroporto localizado nesta cidade em prol  do 
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aeroporto de São Gonçalo do Amarante. Quando os atores que se organizaram na 

luta contra as desapropriações em Natal tentaram mobilizar taxistas, comerciantes e 

outros grupos de Parnamirim, o que acontecia, segundo ele, é “ninguém dizia nada. 

Agora, com tudo parado, todo mundo reclama. Então, ou você rema contra a maré 

ou você perde”.

O ambiente de insatisfação e de fragilidade institucional contribuiu para que, 

em Natal, setores se organizassem e buscassem alianças com outros movimentos 

para disputar posições na sociedade e agendas de governo. Serviu para acreditar 

que  era  possível  alcançar  vitórias  em  demandas  complexas  ou  cujas  causas 

pareciam perdidas.

Portanto,  não  apenas  a  antecipação  dos  movimentos  contribuiu  para  a 

conquista, mas sobretudo o alargamento do espaço público através da atuação de 

novos atores nas redes sociais  e  nos protestos  de rua  e  dos métodos de ação 

instrumentalizados  pelo  movimento.  Fora  isso,  a  vigorosa  incapacidade 

administrativa e política da prefeitura, que, além de tudo, não demonstrou condições 

para dialogar com as iniciativas de organização e mobilização social, os quais foram 

estimulando e enquadrando as críticas legítimas conforme seus próprios objetivos, 

resultando, no caso do CPC e da APAC, em vitórias expressivas. 
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afirmar que o Movimento da Economia Solidária é originado por demandas específicas 

de grupos sociais. Sua constituição parte da incorporação de demandas de vários 

movimentos, originando um movimento maior, o que, teoricamente, pode ser 

considerado como rede de movimentos sociais (SCHERER-WARREN, 2005, 2008) e 

como novo movimento social (SADER, 1998; MELUCCI, 2001, SARRIA ICAZA, 2009). 

Quando falo de rede, refiro-me à organização reticular do Movimento da 

Economia Solidária no Brasil, que funciona como uma rede de redes (FORTE, 2010: 

8-19; FORTE, 2014: 09; LIMA, 2013: 3). Assim, o movimento nacional da Economia 

Solidária é uma grande rede composta por outras redes integradas que se organizam 

e se expressam por meio do Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES), dos 

fóruns estaduais e municipais de Economia Solidária, ONG's, sindicatos, movimentos 

sociais (caso da Confederação das Cooperativas de Reforma Agrária do Brasil-

CONCRAB, ligada ao MST, e do Movimento Nacional dos Catadores de Materiais 

Recicláveis-MNCR), Igreja Católica (Cáritas Brasileira e Instituto Marista de 

Solidariedade), núcleos universitários e Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas 

Populares (ITCP's), gestores públicos, parlamentares e empreendimentos econômicos 

solidários.  

Assim, a rede à qual me refiro articula atores da sociedade civil e do Estado, o 

que aparece claramente nas conferências de Economia Solidária, as quais são 

espaços de discussão e deliberação sobre a política pública de Economia Solidária em 

nível municipal, estadual e nacional com a finalidade de construir o Plano Nacional de 

Economia Solidária a ser seguido pelo Governo Federal a cada quadriênio.  

Em razão de sua organização reticular, o Movimento da Economia Solidária, no 

Brasil, não possui uma sede territorial específica no país. Ele é articulado por 

diferentes atores (estatais e não estatais) nos municípios, nos estados, nos governos, 

nos parlamentos e no FBES. Esses atores apoiam, fomentam e assessoram os 

empreendimentos econômicos solidários em determinados territórios, a partir de onde 

interagem local, estadual e nacionalmente em prol da consolidação da Economia 

Solidária como política pública em todos os níveis.  

Dito isto, as ações do Movimento da Economia Solidária estão ligadas a vários 

territórios (regiões, distritos, bairros, comunidades) onde agem os assessores-técnicos 

de ONG's, sindicatos, movimentos sociais, Igreja Católica (Cáritas e Instituto Marista 

de Solidariedade), núcleos universitários, Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas 

Populares (ITCP's), gestores públicos e onde funcionam os próprios empreendimentos 

econômicos solidários.  

Considerando a importância teórica e política do conceito de rede, é necessário 

pontuar as suas limitações empíricas e heurísticas. Com base em minha pesquisa de 
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